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A edição deste primeiro número da GESTIN, revista 
científica da Escola Superior de Gestão do Instituto Politéc-
nico de Castelo Branco, revela-se como um marco decisivo 
para a história recente desta instituição.

Desde logo, porque anuncia um salto qualitativo no 
desenvolvimento interno da Escola. Depois, porque aqui 
se materializa o enorme esforço de formação e de investi-
gação dos nossos docentes. Finalmente, porque consolida 
os nossos laços com outras instituições de Ensino Superior 
congéneres, materializados em colaborações de professores 
e investigadores de incontestado prestígio.

Por tudo isso é com incontido orgulho que vemos 
nascer mais este projecto da Escola, sabendo quanto isso irá 
contribuir para o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
nossos professores e alunos, bem como para a consolidação 
desta instituição no competitivo mundo da comunidade 
científica nacional.

A Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova 
reclama-se de ter alcançado um considerável nível de ex-
celência na formação inicial de técnicos que não conhecem 
o desemprego e cujas competências aqui desenvolvidas e 
adquiridas são sistematicamente reconhecidas pelo mundo 
empresarial. Nesse sentido estamos no caminho certo e é 
reconfortante sabermos que traçámos o rumo adequado ao 
pulsar da inovação. Neste momento abalançámo-nos na cria-
ção de novas valências de formação inicial e pós-graduada. 
Importa, pois, que esta nova fase de desenvolvimento seja 
acompanhada e sustentada por projectos de investigação e 
desenvolvimento que esta revista –a GESTIN – pretende vir 
a acolher e a divulgar.

Reconhecer as nossas capacidades e mais valias não 
envergonha. Antes prenuncia o rigor colocado no trabalho 
de cada dia e o nobre alento com que nos entregamos a 
cada desafio que o futuro nos coloca. Melhor que ninguém 
os leitores julgarão da qualidade e diversidade dos artigos 
publicados neste primeiro número. Sabendo, porém, que 
apenas se trata de um primeiro fôlego que nos anima para 
continuar e prosseguir na consolidação desta instituição que 
nos envolve de nobreza e mérito e à qual tanto nos orgulha 
pertencer.

Por aqui estamos bem.

Prof. Doutor João Ruivo

Editorial
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O CONCEITO DE APRENDIZAGEM 
ORGANIZACIONAL E A SUA RELAÇÃO 
COM A CULTURA ORGANIZACIONAL

Adriana Corfu* 
Rui A. Santiago* *
Eugénia Lima* **

Resumo

Com este artigo, propomo-nos reflectir algumas questões que consideramos bas-
tante pertinentes para a compreensão da problemática da aprendizagem organizacional, 
a saber: o que é a aprendizagem organizacional?; que relações podem ser estabeleci-
das entre a aprendizagem e a cultura organizacional?; haverá uma cultura certa para 
promover a aprendizagem nas organizações? A metodologia utilizada, na tentativa 
de encontrar elementos de resposta para estas interrogações, assenta exclusivamente 
na pesquisa documental da literatura da especialidade, bem como de alguns artigos 
disponíveis na base de dados AB/Informe e índex das Ciências Sociais. Num primeiro 
momento, procuramos definir o conceito de aprendizagem organizacional, para, em 
seguida, apresentar alguns dos principais modelos orientados para a sua promoção; 
por último, discutimos a relação entre a aprendizagem e a cultura organizacional.

Introdução

O conceito de aprendizagem organizacional é relativamente novo e sobre ele se têm 
debruçado numerosos estudos, que assumem quadros de referência bastante diversificados. 
Não tendo, portanto, fronteiras perfeitamente definidas, o conceito é objecto de alguma con-
fusão teórica. Mas, se é certo que nas diferentes abordagens teóricas ressaltam divergências 
profundas nos conteúdos e no alcance do conceito, é possível também nelas observar alguns 
pontos de consenso que permitem partilhar algum optimismo quanto ao desenvolvimento 
futuro desta nova frente de conhecimento (Santiago, 2001).

Os pontos de consenso incidem sobre aspectos mais globais e genéricos da apren-
dizagem organizacional, que se sobrepõem às particularidades e aos problemas de filiação 
disciplinar de cada teoria, a saber:  a aprendizagem existe nas organizações, os quadros ou 
actividades mentais dos sujeitos envolvidos nos processos de aprendizagem organizacional 
são fundamentais para a sua activação, e por último, as organizações que não produzem 
um certo esforço de aprendizagem podem ter mais dificuldades em gerir a instabilidade do 
meio ambiente (Santiago, 2001).
 * Bolseira na Universidade de Aveiro;  **   Universidade de Aveiro;  *** Escola Superior de Educação de Coimbra
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As divergências, por sua vez, são inúmeras e de índole claramente conceptual. As 

próprias tentativas de definição do conceito exprimem crenças e concepções que, no quadro 
de determinados paradigmas de referência, não são consensuais entre os diferentes investi-
gadores. Estas divergências podem ser observadas nas diferentes aproximações ao conceito 
que alguns destes investigadores propõem.

Assim, para Senge (1990), a aprendizagem organizacional (AO) é a expansão contínua 
das capacidades das pessoas na organização, na direcção de novos padrões de conhecimento, 
com vista à criação dos resultados que desejam e à realização de aspirações colectivas em 
liberdade de aprender e de aprender a aprender em conjunto. Garvin (1993), por sua vez, 
situa a aprendizagem na organização enquanto entidade representada como sendo capaz de 
criar, adquirir e transferir conhecimento, se os contextos (normas e práticas organizacionais) 
assim o permitirem.

Outros autores relacionam a aprendizagem organizacional com o ciclo de vida da 
organização, ou seja, a organização aprende baseando-se nas experiências passadas. É assim 
que Levitt & March (1996) a entendem, realçando a codificação de inferências retiradas 
da história da organização e a sua transformação em rotinas organizacionais, interiorizadas 
pelos actores durante os processos de aprendizagem.

Já Probst & Büchel (1997), definem aprendizagem organizacional como “o processo 
pelo qual mudam os conhecimentos e valores base de uma organização conduzindo a uma 
melhor capacidade para a resolução de problemas e para agir”(p. 15). As mudanças ocorrem 
ao nível dos pressupostos dos actores da organização levando-os à promoção de competências 
que lhes permitem o desenvolvimento de capacidades de resolução de problemas e de acção. 

Também Argyris & Schön (1978), partilham da mesma aproximação ao conceito ao 
conceptualizarem a aprendizagem organizacional como o processo pelo qual os membros da 
organização detectam erros ou anomalias e os corrigem, reestruturando as teorias organizacio-
nais em uso. Deste ponto de vista, a organização é encarada como uma “instituição social cujo 
conhecimento é armazenado nas suas regras de comportamento, constantemente desenhadas, 
preservadas e modificadas” (Nelson & Winter cit. in Moingeon & Edmondson 1996: 98).

As definições apresentadas conduzem pois, a diferentes interpretações e diferentes 
quadros teóricos que, aparentemente, são contraditórios e de difícil articulação.

DiBella & Nevis (1998) tentaram, no entanto, estabelecer alguma ordem lógica nesta 
diversidade conceptual, propondo uma grelha de categorização das diferentes teorias inseri-
das no campo da aprendizagem organizacional, a saber: perspectiva normativa,  perspectiva 
desenvolvimentista e, por último, a perspectiva da capacidade.

De acordo com os autores, a perspectiva que reúne mais defensores seria a normativa, 
de acordo com a qual a aprendizagem só ocorreria sob um determinado conjunto de condi-
ções ou circunstâncias. Partindo deste pressuposto, os gestores têm aqui um papel essencial, 
dado que lhes cabe a responsabilidade de criar ou promover as condições essenciais para 
que a aprendizagem tenha lugar, sendo também determinante no processo a própria estru-
tura organizacional que é susceptível de facilitar ou inibir a aprendizagem organizacional. 

Na perspectiva do desenvolvimento, a aprendizagem organizacional representa uma 
fase do desenvolvimento da organização que é determinada pelas características ou estilo de 
aprendizagem. Como vimos, é esta a posição defendida, por exemplo, por Levitt & March 
(1996) em que o ciclo de vida da organização vai então influenciar decisivamente a forma 
como se dá a aprendizagem, já que, numa fase de maturidade, a experiência acumulada ao 
longo da sua vida a conduz para uma abordagem de aprendizagem mais adequada. Subjacente 
a este princípio está o conceito de aprender pela acção, característico da fase de infância, e 
de aprender antes da acção (aprendizagem pró-activa), mais frequente numa fase tardia do 
desenvolvimento ou na maturidade. 

Por último, na perspectiva da capacidade é assumido que todas as organizações 
aprendem e que a aprendizagem tem lugar em múltiplos níveis organizacionais. Segundo 
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Schein (1996), um dos defensores desta abordagem, as organizações desenvolvem-se e 
resolvem problemas criando uma cultura que se torna o repositório das lições apreendidas. 
Esta perspectiva representa uma visão pluralista de AO em que não há um “one best way” 
para que as organizações aprendam. Aliás, o próprio conceito de organização apreendente 
deixa de fazer sentido nesta concepção, já que o importante é compreender e identificar os 
processos naturais de aprendizagem presentes em qualquer organização: como se aprende, 
quando se aprende e o que é que se aprende.

1. Alguns modelos de promoção da aprendizagem orga-
nizacional 

1.1. Integração da aprendizagem e cultura organizacional

Ao analisarmos de que forma é encarada a relação entre a aprendizagem organiza-
cional (AO) e a cultura organizacional (CO) nas três categorias de DiBella & Nevis (1998)  
encontramos algumas diferenças que é importante salientar.

Na perspectiva normativa a aprendizagem surge na dependência da cultura orga-
nizacional:  a aprendizagem tem lugar quando existe a cultura certa. Na perspectiva do 
desenvolvimento, a evolução das organizações e da cultura organizacional são paralelas: as 
organizações evoluem tal como a sua cultura evolui a partir do seu estilo de aprendizagem. 
A aprendizagem nas organizações evolui de acordo com o seu ciclo de vida, sendo na sua 
“infância” mais reduzida, passando gradualmente a aumentar à medida que beneficia da 
acumulação de experiência. Por último, a perspectiva da capacidade reconhece que as 
organizações são culturas onde o conhecimento acerca dos comportamentos e valores são 
continuamente partilhados. A forma como esse conhecimento é partilhado cria caminhos 
para a aprendizagem contínua: o processo de aprendizagem está incutido na própria cultura 
e estrutura da organização.

1.2. Aprendizagem organizacional e o trabalho sobre o 
conhecimento

Como vimos, Garvin (1993) entende a organização que aprende como aquela que 
é capaz de criar, adquirir e transferir conhecimento alterando o seu comportamento para 
reflectir os novos conhecimentos. O autor identifica, então, cinco actividades principais para 
criar uma organização apreendente: resolução sistémica do problema, experimentação de 
novas abordagens, aprender com as próprias experiências e com a experiências do passado, 
aprender com as experiências e histórias dos outros e transferir conhecimento de uma forma 
mais rápida e eficiente dentro da organização. Nesta abordagem o autor enfatiza claramente 
a dimensão cognitiva ou socio-cognitiva da aprendizagem organizacional em detrimento 
das dimensões culturais da organização.

1.3. A aprendizagem organizacional e o pensamento sistémico

Senge (1990), um dos autores mais conceituados nesta área do conhecimento,  desen-
volveu a sua teoria assente nas bem conhecidas cinco disciplinas, que descrevem a essência 
da aprendizagem organizacional, enfatizando, no entanto, uma delas mais do que as outras: 
o pensamento sistémico como elemento integrador de todas as outras disciplinas (Senge, 
1990). Eis essas cinco disciplinas na visão do autor:
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•	 Maestria Pessoal – refere-se à aprendizagem sobre a expansão da nossa capacidade 

pessoal para criar os resultados que mais desejamos, assim como um ambiente 
organizacional que estimule o desenvolvimento de todos os seus membros na 
direcção das metas e fins escolhidos;

•	 Modelos Mentais – cobre a reflexão pessoal sobre os problemas organizacionais, 
em vista a esclarecer e melhorar os nossos quadros mentais sobre o mundo e obter 
a compreensão sobre a forma como eles moldam as nossas acções e decisões;

•	 Visão Partilhada – incide sobre a construção de um sentido de compromisso 
dentro de um grupo, compartilhando imagens  do futuro que se pretende criar, 
envolvendo todos os membros da organização na partilha de metas, valores e 
missão;

•	 Aprendizagem em Equipa – remete para processos de transformação das compe-
tências individuais e colectivas de comunicação (indagação e argumentação) e de 
raciocínio, por forma a que grupos de pessoas possam colectivamente desenvolver 
uma maior inteligência e competências em comparação com a soma dos talentos 
individuais;

•	 Pensamento Sistémico – trata-se da disciplina mais importante e globalizante 
no modelo de Senge, sendo possível defini-la como um modo de análise e uma 
linguagem para descrever e perceber as forças e inter-relações que moldam o 
comportamento dos sistemas. Esta disciplina ajuda-nos  a entender como mudar 
sistemas de modo mais eficaz e agir em maior sintonia com os processos do 
mundo real - natural e económico.

Na óptica de Senge (cit in Larsen 1996), cada uma destas disciplinas “tem a ver 
com aquilo que pensamos e realmente queremos, mas também com o modo de interagir e 
aprender uns com os outros” (p. 19).

Assim, as disciplinas de maestria pessoal, modelos mentais e pensamento sistémico, 
ajudam-nos a examinar e modificar produtivamente o modo de pensarmos. Mudar a maneira 
de interagimos significa “re-projectar” não apenas as estruturas formais da organização, mas 
os padrões de interacção entre pessoas e processos, aliás difíceis de identificar. As disciplinas 
de visão compartilhada, pensamento sistémico e aprendizagem em equipa estão, por sua vez, 
orientadas para a mudança nas interacções. Por último, a disciplina de aprendizagem em equipa 
pressupõe o domínio das práticas do diálogo e discussão. Na discussão os diferentes pontos de 
vista são apresentados e defendidos de modo a encontrar a melhor forma de apoio às decisões. A 
finalidade do diálogo é a de ir para além da compreensão dos diferentes pontos de vista e explorar 
de forma criativa os assuntos mais complexos daí resultantes. Depois do diálogo, as decisões 
devem ser desencadeadas evidenciando a necessidade de discussão em que se enfatiza a acção.

De acordo com Isaacs (cit. in Senge et. al 1997: 336), “o diálogo não é meramente 
um conjunto de técnicas para melhorar organizações, comunicações, construir consenso, ou 
equacionar problemas”. O processo de diálogo implica que as pessoas aprendam a pensar 
juntas, não apenas no sentido de analisar um problema comum ou de criar novo conhecimen-
to compartilhado, mas sim, e de acordo ainda com o autor, “de ocupar uma sensibilidade 
colectiva, no qual os pensamentos, emoções e acções resultantes pertencem não só a um 
único indivíduo, mas a todos eles juntos”. Schein (1993) define o diálogo como um meio de 
identificação e de resolução de um problema, situando-o ao nível da descoberta dos próprios 
processos internos de escolha sobre os momentos de intervenção. Para  o autor, os grupos 
que praticam esse tipo de diálogo são altamente eficientes, podendo, eventualmente, dar 
origem a culturas individuais e, quando parte de uma organização, a sub -culturas. A exis-
tência destas sub-culturas irá trazer novos problemas para a organização, sendo o diálogo, 
mais uma vez imprescindível para a sua compreensão. Contudo, para que a aprendizagem 
organizacional ocorra, a cultura “dominante” tem que identificar e reconhecer primeiro 
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as suas próprias percepções e valores, e só depois identificar as percepções e valores das 
diferentes sub-culturas com as quais irá partilhar a aprendizagem.

1.4. Aprendizagem organizacional, cultura e comunicação

De acordo com Schein (1996), as organizações falham no seu processo de aprendi-
zagem devido à falta de comunicação entre as várias culturas da organização. Por exemplo, 
a forma como um grupo de engenheiros aprende entre si é significativamente diferente da 
forma como o faz um grupo de executivos. Este princípio, consistente com a visão pluralista 
de que a aprendizagem pode ocorrer de uma maneira bem sucedida numa variedade de for-
mas, reconhece que há muitas razões que justificam e explicam como ocorre a aprendizagem. 
Para melhor compreender a interacção existente entre essas formas e a importância que esta 
interacção tem na vida da organização, sistematizamos a posição defendida pelo autor num 
fluxograma que apresentamos na Figura 1. Em suma, para Schein, a chave da aprendizagem 
organizacional no século XXI consiste, fundamentalmente em encarar o conceito da cultura 
mais seriamente, encontrar maneiras de comunicação entre os vários níveis na organização, 
sendo esta comunicação desenvolvida através de diálogo. Para o autor cada cultura organiza-
cional deve “aprender a aprender”, analisando a sua própria cultura.

Fig 1 - Níveis de cultura organizacional (adaptado de Schein, 1997)

1.5. Uma proposta integradora: organizações e sistemas 
de aprendizagem organizacional

Do nosso ponto de vista, o modelo apresentado por DiBella & Nevis (1998) apresenta 
uma grande proximidade em relação à realidade, já que partiu da análise de várias realidades 
empresariais, sendo por isso, um contributo importante para a clarificação das diferentes 
dimensões envolvidas na aprendizagem organizacional.
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Este modelo proporciona uma compreensão da multiplicidade de fenómenos em 

causa, integrando pontos de vista das três perspectivas atrás mencionadas (normativa, de-
senvolvimento, capacidades) e compilando contributos de vários autores. Os autores partem 
então dos seguintes pressupostos:

-	 todas as organizações são sistemas de aprendizagem;
-	 a aprendizagem está na dependência da cultura organizacional;
-	 há variações de estilo entre os sistemas de aprendizagem;
-	 a aprendizagem é facilitada por vários processos genéricos.

No quadro destes pressupostos, os autores estruturam o modelo (ver Fig. 2) apoiando-
-se  nas seguintes componentes : factores facilitadores (FF), orientações de aprendizagem 
(LOr) e estilos de aprendizagem (EA).

Fig. 2 - Ciclo de aprendizagem Organizacional (adaptado de Nevis & DiBella, 1998)

Os factores facilitadores (FF) representam as condições ou práticas que permitem 
que as organizações aprendam, fornecendo as razões ou incentivos para esta aprendizagem. 
Esta componente do modelo apoia-se na perspectiva normativa, a aprendizagem só ocorre 
sob determinado conjunto de condições normativas, e aproxima-se da definição defendida 
por Senge (1990) e Garvin (1993), anteriormente referidas. A questão de saber exactamente 
o que é apreendido e quanto é apreendido depende de como a presença dos factores facilita-
dores (FF) se combina com a aprendizagem organizacional. Este conjunto de factores inter-
-relacionados possibilita ter uma perspectiva alargada do conjunto de práticas ou condições 
que permitem que a aprendizagem ocorra.

O ênfase na perspectiva sistémica, também assumida por Senge (1990), assim como o 
ênfase no envolvimento da liderança, são aspectos críticos que, em nossa opinião, devem ser 
analisados com grande destaque. Segundo vários autores, o facto de muitas das organizações 
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falharem na sua aprendizagem organizacional prende-se com a falta desta perspectiva. De 
facto, mesmo que ocorram as outras práticas de forma exemplar, a aprendizagem organiza-
cional não terá lugar se não houver um envolvimento activo e um compromisso por parte 
dos órgãos de gestão em promover a aprendizagem organizacional.

Aliás, também Schein (1993), ao referir a falta de diálogo entre as sub-culturas exis-
tentes numa organização como os principais obstáculos à AO, tem implícito o envolvimento 
da liderança como factor inibidor da AO. Por outro lado, a liderança terá que criar uma visão 
partilhada, que permitirá catalisar a aprendizagem contínua. 

Outra das componentes deste modelo são as orientações de aprendizagem, ou seja, as prá-
ticas através das quais o conhecimento é adquirido, disseminado e usado, determinando o ciclo de 
aprendizagem. Cada prática representa um continuum bipolar de duas abordagens contrastantes. 
Estas orientações permitem formar padrões que definem um determinado estilo de aprendizagem, 
o qual representa uma capacidade adquirida da organização. Este elemento do modelo de DiBella 
& Nevis (1998) decorre da perspectiva do desenvolvimento, isto é, assume que as organizações 
têm diferentes estilos de aprendizagem ao longo do tempo: tal como as pessoas, as organizações 
aprendem de forma diferente ao longo do tempo. Essas diferenças são, em parte, explicadas pelos 
diferentes ambientes em que as organizações operam e também por diferenças resultantes da sua 
história, cultura, tamanho e estado da maturação. Para que os estilos de aprendizagem possam 
constituir uma vantagem competitiva, as organizações devem, em primeiro lugar, reconhecer-se 
no que são, para depois melhor apoiar a decisão na acção estratégica, tendo em vista a mudança e 
o aperfeiçoamento do seu próprio estilo de aprendizagem (DiBella & Nevis, 1998).

É interessante salientar que não há estilos de aprendizagem correctos ou incorrectos. Pode-
mos encontrar uma grande variedade de estilos de aprendizagem, cada um dos quais permitindo 
uma determinada capacidade para aprender. Se o estilo construído é ou não o  mais adequado, 
isso depende, essencialmente, da estratégia da organização, das condições do exterior e das 
exigências de desempenho. Além disso, podemos encontrar diferentes estilos de aprendizagem 
na mesma organização, o que pode constituir uma vantagem competitiva perante aquelas que 
enfatizam mais um determinado estilo. A diversidade pode permitir actuar mais eficazmente 
em diferentes circunstâncias, desde que os diferentes estilos sejam compreendidos e aceites.

2. Aprendizagem organizacional vs. cultura organizacional ?

Como constatámos, na opinião de vários autores (Schein, Nevis, Di Bella et al cit. in 
Santiago, 2001), a natureza da aprendizagem, a direcção em que ela ocorre, bem como as 
orientações futuras da organização dependem da sua cultura actual e do tipo de integração 
das diferentes sub-culturas. Neste sentido, há que considerar os seguintes aspectos:

1.	 a dimensão histórica da organização, estilos de gestão, experiência adquirida: rotinas 
e competências tecnológicas, profissionais e sociais construídas pelo colectivo;

2.	 a escolha das modalidades informais ou formais na comunicação organizacional 
nos vários níveis de trabalho;

3.	 a tónica que a organização coloca na constituição de grupos formais ou informais 
(comunicação interpessoal ou inter-grupal).
A variável gestão interfere consideravelmente na cultura e na aprendizagem orga-

nizacional. Assim, ao aplicar-se à gestão o conceito de cultura organizacional, perfilam-se 
duas posições:

·	 uma preocupada com os resultados práticos da gestão (eficácia e adaptabilidade) 
pela cultura – vulgarmente designada como cultura corporativa. Esta abordagem, 
segundo Ferreira et al. (1996), faz da cultura organizacional, “(…) um subsistema 
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de significados partilhados e valores subjacentes, e que do ponto de vista meto-
dológico remete para os métodos comparativos e modelos causais, assumindo a 
cultura um estatuto de variável independente” (p. 316).

·	 outra que acentua a dimensão plural da organização e que se preocupa mais 
com a diferenciação cultural no interior da organização, isto é, com a identidade 
individual ou grupal no espaço organizacional. Esta segunda abordagem assume 
que a organização é uma cultura que integra diversas sub-culturas, o que implica 
uma autonomia individual ou grupal e uma diversidade de comportamentos e 
divergência de matrizes.

O impacte da cultura na aprendizagem organizacional traduz-se pela dimensão 
estruturante que a primeira tem sobre a segunda, a partir do impacte provocado pela esco-
lha das modalidades formais ou informais na comunicação organizacional e pressupondo 
processos (formais e informais) e estruturas “montadas” para a aquisição, partilha e utili-
zação de conhecimento e competências. Valores, normas, procedimentos, bem como dados 
externos são discutidos a nível global e assimilados pelos membros, fenómeno que passa, 
inicialmente, por um processo de socialização e continua a desenvolver-se através das mais 
variadas discussões, formais e informais, entre os grupos (ver Fig. 3).

Nesta lógica, seria necessário por parte da organização, por um lado, perpetuar os 
elementos fortes existentes na cultura organizacional (através do processo de socialização 
organizacional) e, por outro, manter um potencial necessário para integrar novos pressupos-
tos, percepções e pensamentos. Por isso mesmo, este impacte depende bastante do ênfase 
que a organização coloca na constituição de grupos formais ou informais - comunicação 
interpessoal ou inter-grupal (Santiago, 2001).

Segundo DiBella & Nevis (1998), a natureza da aprendizagem e o modo em que 

Fig. 3 - Modelo de Aprendizagem Organizacional (adaptado de Santiago, 1999)
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ela ocorre são determinados, em grande parte, pela cultura da organização. Nesta lógica, 
conclui-se que não existe uma única receita para a organização criar e maximizar a sua apren-
dizagem. Os pressupostos básicos ou fundamentais sobre a cultura ajudam a criar valores 
e seleccionar investimentos nos vários aspectos do negócio. Isso dá origem a um estilo de 
aprendizagem que será diferente de outro criado segundo padrões e investimentos distintos.

Conclusão

Uma organização é pela sua natureza um grupo humano, que em diferentes contextos 
partilha significados como objecto da aprendizagem. O papel da cultura é o de diferenciar 
organizações e de criar e fortalecer o espirito de identidade dos seus membros. As culturas 
não têm que ser lógicas ou consistentes; é por isso que, muitas vezes, vistas de fora, elas 
parecem caóticas. Integrando diversas sub-culturas, cada uma com os seus próprios arte-
factos, valores expostos e pressupostos fundamentais, é assim essencial que sejam promo-
vidos mecanismos de integração entre elas para maximizar a aprendizagem. A natureza da 
aprendizagem, a direcção em que ocorre e as orientações futuras da organização dependem 
deste tipo de integração.

Cada vez mais, a organização tem que reconhecer e compreender as características 
culturais do meio em que se insere, agir de acordo com elas e transformá-las em vantagens 
competitivas. É este o equivalente organizacional do auto-conhecimento, ou seja, um enten-
dimento partilhado do que a organização representa, que estimule todos os actores a agirem 
na direcção das metas e objectivos definidos. Para isso, é essencial compreendermos como 
as várias sub-culturas existentes numa organização interagem e se envolvem para promover 
a aprendizagem.

Como referimos, o diálogo constitui um aspecto crítico no sentido em que permite 
que os actores aprendam a pensar juntos e a construir uma sensibilidade colectiva. Embora 
se possam identificar algumas práticas, orientações e estilos de gestão que favorecem a 
aprendizagem não nos podemos esquecer que cada organização é uma realidade distinta em 
que cada um dos grupos formais e informais aprende de forma distinta.
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CRÍTICA AOS MÉTODOS TRADICIONAIS 
DE AVALIAÇÃO DE EMPRESAS - PONTO 
DE PARTIDA PARA NOVAS REFLEXÕES

Leonor Fernandes Ferreira* 

RESUMO

A substância e o rendimento constituem dois factores estreitamente ligados que não 
podem ser considerados nem apreciados isoladamente (U.E.C., 1961, p.12). Os métodos 
tradicionais de avaliação - com base no património ou no rendimento - revelam-se de 
per si insuficientes para avaliar uma empresa. 

Por um lado, esses métodos não consideram, ao menos de modo directo e explí-
cito, o capital humano. Neste artigo, sugerimos formas possíveis de proceder a tal 
valorização. 

Outra limitação dos métodos tradicionais de avaliação reside na dificuldade de 
tratamento dos efeitos das sucessivas e generalizadas variações dos preços. A indexação 
dos custos históricos por aplicação de índices representativos da evolução do poder de 
compra e a conversão em valores actuais são aqui postas em confronto.

Anota-se ainda que os métodos tradicionais não reflectem que o valor da empresa 
depende do tipo de mercado, não atendem à repartição do poder na empresa, nem às 
motivações e ao número de interessados na transacção.

Do exposto, conclui-se pela necessidade de prosseguir na busca de referenciais 
adequados para a teoria e a prática da avaliação de empresas.
 

1 Introdução

As perspectivas tradicionais de avaliação - com base no património ou no rendimento 
- revelam-se de per si insuficientes para avaliar uma empresa.

Já em 1961, a UEC (p. 12), ao apresentar proposta metodológica para a avaliação de 
empresas, assinalou que a substância e o rendimento constituem dois factores estreitamente 
ligados que não podem ser considerados nem apreciados isoladamente, mas sempre em 
função das suas relações recíprocas. E, porque nem o valor substancial nem o valor de ren-
dimento dão, separadamente, solução ao problema da avaliação de empresas, só tomando em 
conjunto os dois elementos pode chegar-se a uma estimativa razoável do valor da empresa.

Uma crítica comum aos métodos tradicionais de avaliação deriva do facto de nenhum deles 
considerar, ao menos de modo directo e explícito, o capital humano1. Nas pequenas e médias 
empresas, quando os dirigentes envelhecem, surgem problemas de sucessão. É difícil nessas 
empresas reunir, simultaneamente, voluntarismo, competência, capacidade de financiamento e 
“dedicação” para dar a necessária continuidade ao organismo vivo que é a empresa. 0 aspecto 
humano adquire relevância particular, que reclama valorização cuidada e isolada.

 * Docente do Instituto Superior de Economia e Gestão – Universidade Técnica de Lisboa
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Uma outra crítica respeita à dificuldade de tratamento dos efeitos das sucessivas 

e generalizadas variações dos preços. Por um lado, a indexação dos custos históricos por 
aplicação de índices representativos da evolução do poder de compra pode não coincidir 
com a evolução dos preços relativos dos diferentes elementos patrimoniais da empresa e 
das componentes do resultado. Por outro lado, a conversão em valores actuais apresenta 
problemas específicos ligados à escolha dos valores de substituição, sempre discutíveis. 
Note-se ainda que a evolução dos preços da empresa não é necessariamente indicador re-
presentativo da inflação sentida pessoalmente por um interessado comprador da empresa.

Por último, os métodos tradicionais não reflectem que o valor da empresa depende 
do tipo de mercado, mais ou menos monopolista ou concorrencial,  não atendem à reparti-
ção do poder na empresa, nem às motivações e ao número de interessados na transacção.

As questões apontadas merecem algum desenvolvimento, ao que nos propomos a seguir.

2 Valoração independente dos recursos humanos

Para determinar o valor dos recursos humanos de uma empresa entende-se de todo o 
interesse tentar a integração na teoria da avaliação de empresas dos princípios e desenvol-
vimentos habitualmente conhecidos por contabilidade dos recursos humanos2 .

Nesse sentido, com a finalidade de medir o “investimento” de uma empresa em 
recursos humanos foram desenvolvidos diversos modelos3 . Na base de tais modelos reside 
a ideia de que o homem é um activo, mais do que um custo de exploração4 . De facto, as 
despesas com o pessoal atingem com frequência montantes elevados e produzem efeitos 
que se prolongam por vários anos. Estas duas razões justificariam, só por si, numa óptica 
de contabilidade tradicional e de acordo com o princípio contabilístico da materialidade, a 
inclusão directa do elemento humano no activo do balanço.

Implicitamente, encontra-se neste procedimento a ideia de que um activo deve ser 
rendibilizado, de acordo com os objectivos tratados pela empresa. 

A teoria da Contabilidade dos Recursos Humanos tem-se, pois, desenvolvido prin-
cipalmente sob as duas ópticas referidas: óptica  dos custos e óptica dos activos humanos.

A inscrição das rubricas de pessoal no balanço depara-se, no entanto, com dificul-
dades: por um lado, não se tem um custo histórico de referência e, por outro, a escolha da 
duração e do ritmo de reintegração parece difícil. 

Na impossibilidade de fixar um preço para cada indivíduo, defendeu-se inicialmente 
que se inscrevessem no balanço apenas as despesas de recrutamento, formação, promoção, e 
outras relacionadas com o preço da força de trabalho propriamente dita. Também a repulsa 
pela posse ou propriedade de activos humanos apoiou esta opção.

Avançando um pouco mais nas investigações da Contabilidade dos Recursos Huma-
nos, tentou-se, posteriormente, valorizar os activos humanos de modo indirecto, através de 
uma medida do seu valor económico: introduziu-se a noção de fluxo futuro, a actualizar em 
função de uma taxa. Está-se, assim, perante uma noção mais financeira do que contabilísti-
ca. Com efeito, uma empresa não compra um indivíduo, mas sim os seus serviços, que são 

1 Com efeito, a perspectiva mista considera o elemento humano  incluído no goodwi11, mas não se procede à sua 
valorização directa. Por outro lado, o valor de rendimento é função do elemento humano da empresa. Sendo o 
pessoal da empresa qualificado, diligente e competente no desempenho das suas funções podem obter-se maiores 
lucros. O mesmo se diga dos fenómenos da inovação, tecnologia, organização, quando destacáveis, e que, nos 
tempos actuais, estão a assumir extrema relevância.

2 Para Pyle a contabilidade dos recursos humanos é um processo de identificação, de medida e de comunicação 
de informações que respeitam aos activos humanos e que têm por objectivo a gestão eficaz de uma organização

3 Para uma nota pormenorizada de tais modelos, remete-se para o trabalho que e1aborámos, sob o título Conta-
bilidade dos Recursos Humanos, em Dezembro de 1983, no âmbito da parte escolar do programa de Mestrado 
em Gestão da Universidade Nova de Lisboa. 

4 Note-se que os activos são, em muitos casos, custos que esperam a sua extinção gradual, do balanço para a conta 
de resultados, de acordo com os princípios contabilísticos da materialidade e da especialização dos exercícios.
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pagos a título de remuneração de trabalho. Existe, assim, “facto patrimonial” assimilável à 
aquisição de um bem de equipamento, mas com as seguintes diferenças: 

a) 	 o quantitativo de cada uma das prestações é, no caso de um bem de equipamento, 
determinado de uma vez por todas, enquanto a remuneração atribuída aos indi-
víduos evolui no tempo, e

b) 	o número de prestações é, no caso da compra de um bem, previamente fixado, enquanto 
o indivíduo poderá abandonar a empresa em momento a priori desconhecido.

Reconhecendo-se que a valoração independente do elemento humano seja meta 
possível, ela não passa de uma etapa de caminho ainda a percorrer: o modo de fundir esse 
valor, entretanto isoladamente determinado, no valor unitário da empresa..

O que se poderia fazer, pessoa a pessoa, era tentar quantificar a sua produtividade 
em termos de rendimento, definir uma produtividade média normal universal para cada 
profissão ou sector, e, então, atribuir a cada homem um valor em função do excesso da sua 
produtividade com relação à normal (ponderado por um coeficiente de risco, pois o homem 
podia morrer ou abandonar a empresa). Mas como medir essa produtividade ?

3 Valoração dos efeitos da inflação

Durante muito tempo, a verificação de variações do nível geral de preços ou de 
preços relativos justificou a utilização de diferentes métodos de valoração, inicialmente 
baseados apenas no custo histórico, sem correcções sistemáticas nas contas das empresas 
(OECCA, 1984).

A pertinência da consideração da inflação nos estudos de avaliação de empresas 
começou a justificar-se quando as taxas de inflação passaram a situar-se em níveis eleva-
dos. A correcção das distorções que a inflação provoca nas cifras das empresas tem sido 
fundamentalmente considerada nas reavaliações dos activos imobilizados corpóreos que 
ocasionalmente têm sido autorizadas para efeitos fiscais e reportadas a 31 de Dezembro, o 
que se revela manifestamente insuficiente5 .  É, pois, facilmente reconhecido que a inflação 
não afecta apenas os elementos do imobilizado corpóreo e, quanto a estes bens, os valores 
reavaliados pontualmente rapidamente sofrem nova desactualização.

Persistindo a inflação em níveis elevados, só um sistema de reavaliações sucessivas e 
de periodicidade regular permitirá quantificar de modo mais aceitável os efeitos da inflação 
no valor da empresa.

Parece, pois, que a reavaliação não deve limitar-se aos elementos dos balanços, mas 
alargar-se também aos fluxos que traduzem as variações no tempo do valor de uma empresa.

Em síntese, duas linhas de orientação podem ser consideradas:

a)	 uma consiste em reavaliar os elementos contabilísticos com base em índices de 
preços6 , e

b)	 a outra, comportando fases distintas, toma exemplos nas práticas dos países anglo-
-saxónicos, com taxas de inflação moderadas: sistema de indexação baseado num 
índice de evolução do nível geral de preços - Current Purchasing Power (C. P. 
P.)-e sistema do contabilidade a custos actuais - Current Cost Accounting (C.C.A 

5 Em Portugal, a reavaliação tem sido autorizada por via legislativa. Citam-se os Decreto-lei n.º 31/98, de 11 de 
Fevereiro, Decreto-lei n.º 264/92, de 24 de Novembro, Decreto-lei n.º 118-B/86 de 27 de Maio, Decreto-lei 
n.º 399-0/84 de 28 de Dezembro, Decreto-lei n.º 219/82 de 2 de Julho, Decreto-lei n.º 202/79 de 2 de Julho, 
Decreto-lei n.º 430/78 de 27 de Dezembro, Decreto-lei n.º 126/78 de 3 de Junho, Decreto-lei n.º 353-B/77 de 
29 de Agosto, Decreto-lei n.º 126/77 de 2 de Abril e ainda a Portaria n.º 20 258 de 28 de Dezembro de 1963.

6 A reavaliação com base em índices de preços foi seguida em países com inflação elevada, de que se destacam 
as reavaliações permanentes e obrigatórias  no Brasil e no Chile 
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)7  e as Bases Hyde8  .

Os procedimentos propostos são os métodos de indexação (que procuram apenas seguir 
a depreciação geral do valor da moeda), os métodos de avaliação (que sugerem uma valori-
zação a custos de reposição) e os métodos mistos, combinação daqueles. Esquematicamente, 
as linhas de orientação dos métodos são os que se apresentam no Quadro 19.

Quadro 1 - Métodos de correcção dos efeitos da inflação

	 Métodos de indexação10 	 Métodos de avaliação	

• Atendem à variação do nível geral de preços	 • Atendem à variação dos preços relati-
	   vos de todos ou de parte dos bens 
	   respeitantes à exploração da empresa
• Apoiam-se nos custos históricos, que 	 • Procuram, para um período ou um
  convertem em moeda constante	   momento, o valor actual dos bens 
	  considerados	
• Visam medir as operações e stocks em uni-	 • Visam manter o potencial produtivo da
   dade com poder de compra geral constante	    empresa

Fonte: elaboração própria.

No cálculo do valor de rendimento de uma empresa pode considerar-se a inflação 
como um factor de risco empresarial, com tratamento idêntico ao do risco em geral, quer 
corrigindo os fluxos a actualizar, quer elevando a taxa de actualização, quer ainda reduzindo 
o horizonte das projecções dos fluxos de rendimento11.

4 Valoração de outros aspectos

A repartição do(s) poder(es) na empresa, o número de interessados na transacção e a 
intensidade do objectivo que motivou a avaliação da empresa têm sido levados em conta na 
fase da negociação, fase que culmina com a fixação de um preço, mais ou menos afastado 
do valor ou leque de valores apurados na avaliação.

De acordo com Barnay e Calba (1975, p. 34), a eficiência dos mercados tem, em ma-
téria de fixação de preços, um poder normalizador, representando uma defesa contra abusos 
de poder contratual das partes. Constitui, pois, ponto de referência para o estabelecimento 
de um preço que poderia já englobar-se na estimativa do valor da empresa.

No Quadro 2 indicam-se possíveis efeitos dessas restrições de negociação em função 
do tipo de mercado (Barnay e Calba, 1975, p. 39).

7 É o caso do Relatório Sandilands datado do 1975 e de trabalhos posteriores de Morpeth.
8 Trata-se de um conjunto do normas provisórias de contabilização em períodos de inflação em documento anexo 

às peças contabilísticas a custos históricos, datado de 1977. Posteriormente, surgiram novas contribuições e mes-
mo standards. Na verdade, quer em Inglaterra quer nos Estados Unidos, Canadá e Austrália, foram aparecendo 
importantes contribuições, de associações de profissionais de contabilidade e auditoria. Há a apontar o IAS 15 
da International Accounting Standards Committee e o FAS 33 do Financial Accounting Standard Board. Veja-se, 
sobre o assunto, entre nós, o trabalho de Gastambide Fernandes (1984).

9 0ECCA (1984, pp. 392-405).
10 Também chamados métodos de conversão.
11 Nesse sentido, veja-se Leonor Ferreira (1986, pp. 89-97).
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Quadro 2 - Efeitos das restrições de negociação em função do tipo de mercado

	 Mercado de concorrência Perfeita	O utros Mercados	
			 
• O preço é independente das situações	 • O preço é função da situação concreta e
   e motivações particulares das partes.	   das motivações das partes.
• As partes são livres de não comprar	 • O curso de negociação depende da habi-
   ou não vender, mas se o fizerem, 	   lidade das partes e é difícil prever o preço 
   será ao preço ditado pelo mercado.	  a que se efectivará a transacção.	
• Não há relação pessoal nem negociação	 • Há relação necessariamente pessoal en-
  entre o vendedor e o comprador, 	   tre o vendedor e o comprador, que se
  que são anónimos12.	   conhecem13.		
• O valor é igual ao preço de mercado e 	 • O preço apenas é definitivamente fixado
   pode definir-se em função dos volumes 	   no momento do acordo entre as partes.
   de oferta e procura.
• O valor é conhecido independente e	 • O valor depende em cada caso, do con-
   anteriormente à transacção particular; 	   junto vendedor-comprador; é subjectivo.
   é objectivo.

Fonte: Adaptado de Barnay e Calba (1975, p. 34)  e Leonor Ferreira (1986, p. 145).

Por vezes, tenta-se reconstituir o mercado de concorrência. São os casos da oferta 
de serviços com base em cadernos de encargos (concurso público), da luta contra os mono-
pólios através de leis antimonopolistas e de defesa da concorrência e preços, dos leilões de 
antiguidades, das lotas de peixe ou das Bolsas de Valores.

A terminar, refere-se que os métodos tradicionais de avaliação podem reflectir, em-
bora com alguma subjectividade, o tipo de mercado, através da taxa de actualização ou do 
horizonte das previsões (inclusão de maior ou menor factor de risco, consoante os casos).

5 Conclusão

Ao longo do texto discutiram-se, três aspectos dos métodos tradicionais de avaliação 
de empresas, que entendemos como críticas e ponto de partida para novas reflexões.

Em primeiro lugar, referiu-se o facto de os métodos tradicionais de avaliação não 
considerarem, ao menos de modo directo e explícito, o capital humano. Sugerem-se, então, 
formas possíveis para proceder a tal valorização, enunciando, contudo, algumas limitações. 

Uma outra crítica respeita à dificuldade de tratamento dos efeitos das sucessivas 
e generalizadas variações dos preços. Por um lado, a indexação dos custos históricos por  
aplicação de índices representativos da evolução do poder de compra pode não coincidir 
com a evolução dos preços relativos dos diferentes elementos patrimoniais da empresa e 
das componentes do resultado. Por outro lado, a conversão em valores actuais apresenta 
problemas específicos ligados à escolha dos valores do substituição sempre discutíveis.

Por último, indica-se que os métodos tradicionais não reflectem que o valor da 
empresa depende do tipo de mercado, mais ou menos monopolista ou concorrencial,  não 
atendem à repartição do poder na empresa, nem às motivações e ao número de interessados 
na transacção.

Ao procurar estabelecer modelos de avaliação de empresas utilizáveis, deve consi-
derar-se que a avaliação é uma ajuda para aqueles que têm de decidir sobre o objecto ou a 
12 Ou seja, não há preferências pessoais.
13 Nem sempre é assim: surgem, por vezes, intermediários ou agentes na transacção que reduzem ou eliminam 

mesmo as ditas relações entre as partes.
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situação valorados. Assim, tudo quanto se assinalou revela a necessidade de prosseguir na 
busca de referenciais adequados para uma teoria da avaliação de empresas e é entendido 
como um ponto de partida para posteriores reflexões. 
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FORMAÇÃO, EDUCAÇÃO 
E INSERÇÃO NA VIDA ACTIVA

Ana Paula Castela* 

RESUMO

Longe vai o tempo em que ter um curso superior equivalia à entrada imediata na 
vida activa. A sociedade sofreu alterações profundas, o número de licenciados aumentou 
consideravelmente e aumentou também, quase que na mesma proporção, a dificuldade de 
inserção na vida activa.

Hoje, naquela que consideramos a sociedade global, do conhecimento e da infor-
mação, para enfrentar as mudanças constantes, mais do que saberes é necessário, acima 
de tudo, competências. Competências de investigação, de interrelação com os outros, de 
actualização de conhecimentos, competências estas que complementam os saberes e que se 
deverão ir adquirindo ao longo da vida através da formação.

Só assim se poderá combater o desemprego, a falta de profissionalismo e de asserti-
vidade, a cultura negativa em relação ao trabalho que ainda hoje existe em Portugal.

INTRODUÇÃO

Muito se tem falado nos últimos tempos da dificuldade de inserção na vida activa 
trazendo uma cada vez maior exclusão não só aos jovens pouco qualificados mas também 
aos que consideramos, em princípio,  prontos para a entrada na mesma, ou seja, aos porta-
dores de um curso superior.

As explicações para o que se considera, já, um problema a nível nacional, e que todos 
os anos aumenta consideravelmente, com mais saída de licenciados para a vida activa, têm 
sido variadas  bem como as soluções apontadas para as mesmas. Soluções essas que, em 
muitos casos, apontam para o adiar da entrada no mundo do trabalho ou para a realização de 
um complemento de formação após a licenciatura que tanto poderá ser uma pós-graduação 
como um estágio profissional.1 

No entanto, pensamos que as anteriores soluções poderão ser só mais uma maneira 
de adiar o problema e que a formação profissional poderá ser uma outra solução para este 
problema, como se poderá ver neste artigo.

 * Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova

 1 O III QCA aponta ainda para a realização de cursos de formação profissional de “Especialização Profissional de 
Quadros Superiores”  visando aprofundar competências transversais e técnicas que facilitem a inserção na vida 
activa e que podem ir das 30 às 800 horas.
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1. FORMAÇÃO PROFISSIONAL

1.1. Definição de um conceito

Segundo o D. L. 405/91 de 16 de Outubro,  a formação profissional é o processo 
global e permanente através do qual jovens e adultos, a inserir ou inseridos na vida activa, 
se preparam para o exercício de uma actividade profissional.

Pode ser inicial ou contínua. Inicial, destinando-se a conferir uma qualificação 
profissional certificada. A contínua realiza-se ao longo da vida destinando-se a propiciar a 
adaptação às mudanças tecnológicas, organizacionais ou outras, melhorar a qualidade do 
emprego e contribuir para o desenvolvimento cultural, económico e social.

Tal como muitos outros o conceito de formação profissional é muito abrangente e 
diverso, dada a sua origem histórica e a evolução das intervenções que a caracterizam, e daí 
a dificuldade em defini-lo em termos mais ou menos gerais.

Como já foi referido, há uma grande diversidade de intervenções que podem ir de 
cursos de menos de 6 horas, realizados em contexto empresarial, a cursos de centenas de 
horas que correspondem, praticamente, a uma pós graduação. Também não há Instituições 
sede já que são diversas as entidades que podem promover acções, ou cursos de formação 
profissional, que vão desde as Escolas Profissionais aos Centros de Formação, Empresas e 
Associações para vários fins.

A crescente alteração do contexto económico-social vai determinar a evolução do 
conceito de Formação no sentido de que ela seja cada vez mais lata e abranja mais mo-
dalidades de intervenção. Também as crescentes mudanças técnicas e tecnológicas geram 
a necessidade de se considerar, cada vez mais, a necessidade de que surja uma formação 
contínua, ao longo da vida.

1.2. O conceito em Portugal

O conceito aparece, pela primeira vez, em Portugal em 1962 na Recomendação nº 
117 da OIT (Organização Internacional do Trabalho) que refere que esta deve abranger 
todos os níveis de profissionais  abaixo de contramestres2 , integrar diversas modalidades, 
abranger qualquer sector de actividade e público-alvo. Diz ainda que é um processo contínuo 
destinado ao desenvolvimento de atitudes, capacidades e personalidade.

Em 1975 com a Resolução nº150 da OIT  deixa de haver algumas limitações, visan-
do a formação profissional, essencialmente, identificar e desenvolver aptidões humanas, 
melhorar as faculdades de os indivíduos compreenderem as condições de trabalho e o meio 
social e influenciá-los tanto colectiva como individualmente. Nesta formulação do que é 
a Formação Profissional há o reforço de uma perspectiva globalizante já que se refere que 
esta se destina a todos os públicos alvos e que não deve ser pontual mas sim uma formação 
ao longo da vida, em todos os níveis e sectores de Economia.

Em 1988, em Portugal, a CIME (Comissão Interministerial para o Emprego) consi-
derou que a formação profissional  é um meio de desenvolvimento de atitudes profissionais 
permitindo ao indivíduo fazer uso das suas capacidades. No entanto, a actual legislação 
é claramente normativa ignorando o contexto ou meio social3 , onde esta se realiza, e que 

 2 Embora esta Resolução seja de 1962 e deva, assim, reflectir uma mentalidade da época, ainda hoje é difícil 
lançar um curso para licenciados ou quadros superiores já que a procura de  formação profissional, por parte 
destes, é muito escassa.

 3 Podemos encontrar por todo o país mas  principalmente no interior mais desfavorecido  cursos de formação 
profissional para, por exemplo, bordadeiras, auxiliares, mecânicos, etc em que uma das disciplinas obrigatórias 
é o francês. E para quê? Para se desmobilizarem mais facilmente ou será que irão trabalhar no estrangeiro? 
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condiciona, em parte, a sua procura levando a uma intervenção, muitas vezes, desarticulada 
e geradora de perversões na utilização de meios4 .

1.3. A Formação profissional hoje

Cada vez mais, a distância entre os conhecimentos obtidos durante o período escolar 
e os progressos científicos e técnicos colocam as pessoas em risco de “analfabetismo tec-
nológico” e a formação surge, assim, como uma necessidade social, sendo a reciclagem e a 
formação permanente meios de resolver a permanente desactualização.

No entanto, este conceito de formação e principalmente o de formação permanente 
não é recente e já tinha motivado pedagogos,  do século XIX,  tendo-se desenvolvido, na 
altura,  duas correntes: uma em defesa da educação popular e outra que defendia a expansão 
da educação do povo enquanto formação profissional.

Mas só na década de 60, e com o aparecimento dos primeiros computadores, é que 
surgiu a necessidade de uma adaptação às novas tecnologias, para não se ser excluído, e o  
conceito de reciclagem generaliza-se através de acções de formação. A década de 70 gene-
ralizou e desenvolveu por toda a Europa os sistemas de formação profissional e as grandes 
empresas apostaram na formação dos seus empregados.

Quanto a Portugal, e com a unificação do ensino, durante uma década não se ouviu 
falar de formação profissional, a não ser em empresas muito dinâmicas que implementaram 
sistemas internos de formação dos seus quadros. Só na década de 80, com o problema, cada 
vez maior, da competitividade e o advento dos Fundos Comunitários, é que se assistiu a um 
incremento dos sistemas de formação profissional. 

Os jovens enfrentam, hoje, problemas graves já que deixam o sistema educativo sem 
ter adquirido competências e qualificações de que precisam na economia e sociedade actuais. 

Há, assim, necessidade não só de diluir a limitação do ensino profissional e o ensino 
geral ou académico mas reforçar também  os laços entre a educação e o emprego, a introdução 
de formação prática no meio escolar ou ainda oferecer perspectivas de formação contínua.

A emergência de um novo paradigma técnico-económico designado por paradigma das 
tecnologias da informação trouxe, como se viu,  profundas alterações à natureza dos saberes 
e das competências já que as novas formas de organização da produção e da sociedade são 
tendencialmente mais complexas exigindo conhecimentos e qualificações profissionais mais 
elevadas (SALAVISA, 1992: 17). Face a esta realidade os grandes objectivos da formação 
profissional são hoje:

a)	 Permitir a aquisição de qualificações profissionais e de competências  de carácter 
geral e social, por forma a ajustar os indivíduos às necessidades da organização, 
do trabalho e da sociedade, sendo uma medida conjuntural que ajusta a oferta à 
procura;

b) Permitir a transformação económica, actuando como factor de pressão sobre a 
economia ao nível do mercado de trabalho constituindo-se como medida estra-
tégica já que é isto que lhe dá um potencial desenvolvimento em processos de 
modernização organizacional.

Com a mundialização das trocas, o aparecimento da sociedade de informação e os 
progressos científicos e técnicos, todos os dias nos apercebemos de mudanças introduzidas 
por estes fenómenos: e se numa empresa conduzem a novas formas de trabalho, numa escola 

 4 É o caso, por exemplo do projecto 3.3.1 no âmbito da qualificação e inserção profissional de desempregados do 
III QCA, de que falámos anteriormente, que visa a especialização profissional dos quadros superiores que depois 
na prática não funciona já que às tentativas de implementar qualquer tipo de formação deste nível a resposta é 
que não há massa crítica que o justifique.
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exigem novos saberes e na vida de todos os dias modificam atitudes e hábitos. Estas mudan-
ças não são, simplesmente, um parêntesis, mas, mais do que isso, anunciam a sociedade do 
amanhã e, neste contexto, formação joga, sem dúvida, um papel central, pois, como refere 
Amaro vai permitir “um aumento de capacidade de iniciativa, reduzindo a componente de 
«assalariamento» e de subordinação que o modelo de desenvolvimento industrialista dos 
últimos cerca de 200 anos impôs à maioria esmagadora dos seres humanos, e aumentando 
os dinamismos da iniciativa e da participação, naquele modelo, claramente confinados a 
uma elite” ( AMARO, 1994:7). 

Hoje, a formação é, pois, um processo bastante mais rico do que o simples fornecimento 
de informação já que os problemas centrais são os da pesquisa e selecção de dados, estruturação 
da informação e a sua tradução em decisões sobre problemas. Assim, há que ter grupos activos 
de formandos, uma relação directa dos conteúdos programáticos com a vida real e a criação de 
sinergias grupais. O formador nunca faz formação já que o verdadeiro produtor da formação é 
sempre o aluno. A real transformação educativa é uma alteração que ninguém pode efectuar a 
não ser o próprio, já que, como refere Pedroso, “os destinatários da formação são entendidos 
como actores dos processos de transformação” (PEDROSO, 1998:10).

Falar de formação é falar do futuro, é sempre para amanhã. A formação responde 
sempre a um problema, a uma tensão sentida. É um movimento em direcção a uma neces-
sidade solucionando-se o problema que lhe deu origem. É, assim que a formação é sempre 
um instrumento de mudança, de construção de um futuro diferente já que ela não responde 
ao futuro, constrói o próprio futuro.

2. A EDUCAÇÃO E A FORMAÇÃO PROFISSIONAL

2.1. A Educação em Portugal

Em Portugal vimos de um tempo em que o sistema escolar se baseava na opção que a 
população, que frequentava a escola, tinha que fazer, bem cedo.  Esta ia entre o abandonar a 
escola ou prosseguir os estudos. No caso de prosseguir tinha que se escolher entre o ensino 
liceal ou o ensino técnico-profissional. É claro que quem optasse pelo técnico-profissional 
tinha muito poucas possibilidades, ou oportunidades práticas, de prosseguir estudos, a nível 
superior, já que este tipo de ensino não dava acesso directo ao ensino superior.

Com a reforma da escolaridade obrigatória, em 1976 e 1979, unifica-se o ensino e dá-
-se o que se chamou uma licencialização das Escolas Comerciais e Industriais que passaram 
a ser chamadas, tais como os liceus, de Escolas Secundárias. Isto acontece, oficialmente, já 
que, na prática, continuou a fazer-se a distinção entre as Escolas e os Liceus com estes com 
uma representação social bem mais alta e aceite do que as restantes. 

2.2. A Educação e a Formação

A Escola afasta-se, assim, cada vez mais, do trabalho. As tentativas de se mudar este 
esquema têm sido variadas, desde a recriação do ensino técnico-profissional (3 anos), criação 
do ensino profissional (1 ano), criação do sistema de aprendizagem (3 anos), criação do sistema 
de escolas profissionais (3 anos) e, finalmente, a criação do sistema educação-formação (1 
ano). No entanto todos estes sistemas têm a preocupação da progressão académica5 . 

Totalmente fora do sistema escolar,  alargaram-se,  devido ao dinheiro do Fundo Social 
 5 A nova reforma curricular embora procure que os cursos gerais tenham um ensino de natureza experimental 

e que os de carácter tecnológico tenham uma natureza profissionalmente qualificante aponta, também, para a 
possibilidade da transição, em determinados momentos, entre os cursos gerais e os cursos tecnológicos sempre 
na perspectiva de entrada num curso superior.
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Europeu, e a par com outras, formações ditas de qualificação inicial (formações estas que podem 
ir até 1000 horas), e que se propõem levar o formando directamente ao Mundo do Trabalho.

Embora a Lei de Bases do Sistema Educativo estabeleça “a preparação para a vida 
activa como um objectivo de todos os níveis de ensino na educação escolar” isso não se 
tem verificado e o conceito de Educação tornou-se bem distinto do de Formação, como se 
pode ver no quadro seguinte:

Quadro nº 1 – Educação vs Formação

EDUCAÇÃO	 FORMAÇÃO

Privilegia o saber-saber	 Privilegia o saber-fazer

É desinteressada... vale pelos resultados	 É pragmática... vale pelos resultados
a longo prazo	 imediatos

Fornece competências para a vida em geral	 Fornece competências para o exercício de 
	 uma profissão

Não tem o mercado de trabalho 	 Aumenta o valor do indivíduo no mercado
como preocupação dominante	 de trabalho

Um programa deduz-se do perfil de cidadão 	 Um programa deduz-se do perfil de 
que a sociedade quer ter	 exigências de um cargo

Tende a ser  teórica	 Tende a ser prática

Tende a ser longa	 Tende a ser curta

É “imposta”... não há normalmente 	 É normalmente “escolhida” Pode haver 
orientação educacional	 orientação profissional	

Ocorre normalmente em “sala”	 Pode ocorrer em “oficina”, “sala”, 
	 “laboratório” ou “atelier”

Adaptado de “E se a Formação fosse Moderna”, Faria Vieira, Revista Formar,nº 30

2.3. Formação e Trabalho

Quando se fala em Formação é normal ou é invariável que se fale de trabalho e quem 
diz trabalho diz mercado de emprego. Ambos existem como factores determinantes para o 
desenvolvimento das organizações, da comunidade local, da sociedade geral do país, e de 
um contexto mais global, ou seja a União Europeia.

No entanto, quando se fala em formação e trabalho, podemos referir alguns aspectos 
com eles relacionados e que já são lugares-comuns. No primeiro a formação é para um fu-
turo emprego, ou seja, parte-se do pressuposto de que quem tem formação profissional tem 
emprego o que não é de todo real havendo, cada vez mais, necessidade que sejam as próprias 
pessoas a “inventarem” o seu trabalho e a fazerem formação para ele, o empreendedorismo 
de que tanto se fala, hoje em dia.

Por outro lado não se pode encarar, como até agora, a formação profissional como 
qualificante já que, embora assegurando uma boa preparação profissional ao indivíduo, te-
ria que se entender que os conteúdos dos trabalhos são imutáveis, o que não é  verdadeiro. 
Assim, há que rever os cursos de formação profissional e prever um retorno à mesma, à 
medida que surjam mudanças no mercado de trabalho, garantindo a flexibilidade indispen-
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sável ao mundo, em que hoje vivemos, em que aparecem a toda a hora novas tecnologias, 
novos materiais, novos serviços, etc.. Cada vez mais os saberes são provisórios e a formação 
permanentemente inacabada.

Há, pois, que largar a formação, que privilegia a aquisição de habilidades, de saber-
-fazer, centrada na actuação, pois as organizações têm valorizado mais a concepção em vez 
da execução, a inventiva em vez da réplica, a descoberta em vez da rotina.

Como as máquinas executam a maioria das tarefas rotineiras cabe às pessoas o racio-
cínio, a intuição, a criatividade, tornando-se o capital humano o principal capital das mesmas. 
O trabalho intelectualizou-se e a essa intelectualização tem que corresponder uma nova 
formação, ou seja, uma formação para a autonomia em termos de desempenho profissional.

Por fim não se pode restringir a formação a um certo número limitado e estável de 
profissões. A formação tem que ser polivalente e tem que fazer confluir num só curso várias 
saídas profissionais proporcionando múltiplas saídas e múltiplos níveis.

É assim que ao Ensino Secundário deveria caber a preparação para a vida activa 
com uma formação geral, científico-tecnológica, competências técnicas e competências 
comportamentais não esquecendo a preparação para a continuação de estudos6 .

Ao lado deste ensino uma formação inicial e contínua ocupando-se do que é imedia-
tamente mobilizável, em termos de trabalho, por ciclos curtos com currículos diversificados 
e renovados sempre que o mercado do trabalho o exija.

A formação não é, apenas, uma etapa escolar, institucional ou organizadora da apren-
dizagem, de aquisição de conhecimentos e de competências mas um processo contínuo. É 
neste sentido que a educação e a formação têm de deixar de ser concebidas como processos 
com alguma sequência ou paralelos. São antes interactivos e convergentes, com vista a um 
processo formativo completo de um indivíduo ao longo da sua vida.

É, pois essencial que os jovens se compenetrem disto. E assim a par de uma Educação 
de nível superior que se faça formação profissional que complemente a educação ministrada 
pelas Instituições. O que não acontece hoje em dia. Ao falarmos com finalistas de qualquer 
curso facilmente nos apercebemos que, na maior parte das vezes, o seu Curriculum Vitae, ao 
qual dão tanta importância visto ser o meio, por eles, mais utilizado para encontrar emprego, 
resume-se e tão só a dois pontos: i)  identificação e ii) habilitações académicas.

Quando questionados sobre esta incongruência e sobre a falta de outras habilitações 
e formações complementares a resposta é invariavelmente a de que “em primeiro lugar está 
tirar o curso e só depois se verá”. E mesmo com tantos exemplos de colegas desempregados 
a mensagem de que só um curso não chega para atingir o mercado do trabalho ainda não 
chegou aos nossos jovens nem aos seus pais que deveriam ser os primeiros a incentivar a 
frequência de formações complementares em novas tecnologias, em línguas estrangeiras, 
seminários, workshops, cursos de Verão, estágios curriculares, etc.

O maior problema é que depois de tirar o curso a necessidade de este tipo de formação 
complementar parece também não se fazer sentir a não ser quando o mundo do trabalho demora 
demasiado a aparecer nas suas vidas e aí a formação é só encarada como uma maneira de 
ganhar dinheiro e não como um acréscimo de competências para enfrentar esse mesmo mundo. 

Mesmo quando a única saída é o ensino não há a consciência da necessidade de fazer 
formação para o mesmo, levando a que muitas das experiências da incorrecta transmissão 
de saberes, infelizmente tão comuns no mundo do ensino superior, se perpetue7  e torne por 
vezes este tipo de ensino tão ultrapassado e pouco motivador. Há que ter, por parte dos jovens 
licenciados, a percepção de que vivemos num mundo em permanente mudança e, há que 

 6 Será que esta Revisão Curricular tem em vista estas necessidades? Há que esperar para que, com um certo 
distanciamento, a possamos avaliar e ver se realmente as serviu e contribuiu para uma melhor inserção dos 
jovens na vida activa

 7 Se não se conhecem metodologias e didácticas a solução é mesmo ou improvisar ou seguir os passos anterior-
mente seguidos por um professor que se teve ou então refugiarmo-nos na superior e inquestionável competência 
do professor principalmente se for professor do ensino superior.
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ver que, como diz Giddens “(...) os momentos decisivos, frequentemente também marcam 
períodos de requalificação e capacitação. São momentos em que, independentemente de 
quão reflexivo seja um indivíduo (...) ele tem de se erguer e aperceber-se tanto de novas 
exigências quanto de novas possibilidades” (GIDDENS, 1994:127).

3. MODALIDADES DE DESENVOLVIMENTO DA FORMAÇÃO

A introdução de novas tecnologias, e a necessidade de adequação dos novos perfis 
aos novos empregos,  levam a que a formação também tivesse a sua própria evolução e se 
tenha diversificado. Como refere Batalha “Os grandes desafios conjunturais actuais podem 
traduzir-se em estímulo induzindo os indivíduos, por sua própria iniciativa, quer as orga-
nizações a uma tentativa de adaptação permanente”(BATALHA, 1999: 41).

Hoje podemos falar de diversos tipos de formação, dos quais se destacam os sistemas 
de formação inicial, com certificação escolar, realizados tanto em Escolas Profissionais como 
em Centros de Emprego ou Associações, a formação inicial para a qualificação profissional 
e a formação profissional contínua, ou seja para toda a vida. Esta formação de longa duração 
deveria ser a formação profissional de hoje e do amanhã.

3.1.Formação Inicial

Como já fomos referindo, há, cada vez mais, uma tentativa de  fusão/integração dos 
conceitos de educação – ensino – formação profissional. Este é, pois, uma maneira de ver 
a formação profissional inicial de jovens como preparação para a vida activa e de trabalho 
não havendo necessidade de se fazer diferenciações entre o ensino profissional,  a educação 
profissional e a formação profissional, já que em qualquer curso de formação têm que estar 
presentes as três perspectivas. 

Resumindo, nesta nova formação profissional podem integrar-se todos os cursos 
que dão, simultaneamente, habilitação académica e habilitação profissional, ou seja cursos 
tecnológicos do ensino secundário, cursos do ensino superior politécnico e cursos univer-
sitários. Podemos considerar, ainda, os cursos das escolas profissionais e determinados 
cursos de outros sistemas,  não integrados no sistema formal de Ensino,  como seja o caso 
do Instituto Nacional de Formação Turística, o Centro de Estudos de Formação Autárquica, 
o Instituto de Seguros, etc.

Esta oferta de formação inicial dos jovens tenderá a estender-se a uma percentagem, 
cada vez maior, dos candidatos ao 1º emprego.

3.2. Formação contínua

A imagem de que uma educação e formação inicial são, por si só, o suficiente para 
uma carreira profissional já está, há muito, ultrapassada.

A aquisição de competências deverá ser feita, também, em situação real de trabalho 
ou de formação específica, normalmente, facultada pelas empresas. É assim que, como ne-
nhuma formação inicial mesmo de nível superior pode preparar para um futuro sempre em 
mudança, o papel da formação contínua é uma necessidade e, cada vez mais, uma realidade.

O complemento qualificativo para a escola é o que costumamos designar por forma-
ção contínua e, nos dias de hoje, muitas vezes, considerada formação ao longo da vida. Isto 
pressupõe: i) educar em actualização e inovação permanentes; ii) detectar oportunidades e 
apresentar soluções e iii) privilegiar o factor tempo como essencial para a qualidade.
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É uma mais valia para as organizações já que investe na mudança de atitudes, no saber-

-ser ou saber-estar, visando uma maior motivação bem como outras atitudes que facilitem a 
mudança organizacional no sentido desejado, desenvolvendo ainda um aumento de capacidades 
de trabalho directamente relacionadas para o desempenho, como se pode ver, no quadro abaixo.

Quadro  2 – Tipos de conhecimento

Saber	 Conhecimentos gerais e específicos necessários	 Apela ao raciocínio
	 ao exercício da função

Saber-fazer	 Capacidade para realizar o trabalho – conjunto	 Apela às capacidades
	 de instrumentos, métodos e técnicas neces-	 de execução
	 sárias ao seu desempenho

Saber-ser	 Atitudes, comportamentos, modos de estar ade-	 Apela às qualidades inter-
	 quados à função e às necessidades da empresa	 pessoais de relacionamen-
		  to humano e domínio com-
		  portamental

3.3. Formação à Distância

Cada vez se fala mais noutro tipo de formação, ou seja a Formação à distância, cen-
trada, essencialmente, nos formandos e no seu trabalho sob a orientação dos formadores. É 
a estes que compete orientar as aprendizagens dos formandos. Há  objectivos a alcançar e 
cada formando prossegue-os da maneira que achar melhor. 

É, um pouco, já que as novas tecnologias o permitem, o ensino do futuro e daí que se 
comece a falar já não de uma Sociedade de Informação mas de uma Sociedade do Conhecimento8 . 

Os sistemas tradicionais centrados no formador usam-se cada vez menos e cada 
vez menos o ensino dos formandos é realizado quase que exclusivamente de uma forma 
expositiva.

É óbvio, pois, que os novos conceitos de formação levem a que se tenha de fazer um 
ajustamento ao perfil de competências do formador. A estes não bastará terem profundos 
conhecimentos científicos, serem bons instrutores. É necessário que sejam também bons 
educadores e orientadores e saibam lidar com os novos objectos pedagógicos bem como 
com as interacções que se verificam entre formando e formador.

5. A DIMENSÃO SOCIAL DA FORMAÇÃO

A Formação, ao preocupar-se com competências não só técnicas como psicossociais, 
vai contribuir, em parte, para a dinamização de uma dimensão social, na mesma.

Com efeito, durante a década de 80 esta perspectiva ganhou terreno e hoje em dia 
há, cada vez mais, um deslocamento da abordagem do trabalho pelas qualificações para a 
abordagem pelas competências. Isso deve-se à formação profissional tendo em conta que 
as competências levam os formandos a dominar as situações profissionais com que se irão 
confrontar, ou seja “um conjunto de missões, funções, actividades, tarefas técnicas, humanas 
e organizacionais que o indivíduo assegura, não somente no seu próprio posto de trabalho 

8 Todos os dias assistimos, através da Internet, à  oferta de cursos por parte de grande parte das universidades 
estrangeiras sejam eles cursos de Verão, licenciaturas, mestrados ou mesmo doutoramentos o que nos leva a crer 
que é para aqui que se caminha a passos largos. Embora Portugal ainda esteja a anos-luz desta realidade também 
já há experiências feitas nesse sentido por parte da Universidade de Aveiro
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mas também em relação com as outras pessoas, os outros postos e a situação institucional 
, no seu conjunto”(ABREU, 1994: 67).

A grande diferença entre qualificação e competência é que, embora tanto uma como 
a outra sejam um conjunto de saberes, as primeiras são resultantes de formações explícitas 
e passíveis de serem medidas ou certificadas, e as segundas são muito mais subjectivas, já 
que estão normalmente ligadas à formação inicial de base e à experiência de acção adquirida 
ao longo do tempo, não sistematizada, e que se manifestam, como se referiu anteriormente, 
em situações concretas de trabalho.

As competências são mobilizadas pelas pessoas quando é necessário provar que se 
é  capaz de resolver algo, numa determinada situação, quando há necessidade de adaptação 
concreta a vários postos de trabalho, a diversas situações e que assentam na mobilização de 
um conjunto mais complexo e diversificado.

Como já vimos, paralelamente aos saber e saber-fazer, acentua-se, cada vez mais, 
outro tipo de capacidade, o saber-ser ou o saber-estar, considerando-se que os saberes são 
socialmente construídos e que a aquisição de competências é feita através de uma história 
pessoal e social, forjada pelo tempo e ao longo de um percurso feito de actividades, práticas, 
projectos, estudos, aspectos afectivos, operativos e intelectuais.

É, pois, a este ponto, e em relação ao adquirir destas novas competências, que se dirige 
a formação, como se pode ver no quadro abaixo. Esta visa, essencialmente, facilitar, como 
já foi dito, a aquisição de estratégias de abordagem de problemas e o desenvolvimento do 
potencial dos indivíduos, ao nível da sua adaptabilidade, permitindo ao indivíduo identificar 
o meio onde se insere, enquanto actor social.

Quadro 3  – Competências adquiridas através da Formação profissional 

Competência	 Descrição
	

Espírito de iniciativa	 Capacidade de o indivíduo realizar ou propor acções necessárias 
	 sem ser solicitado por ninguém

Perseverança	 Tentar realizar acções mais do que uma vez para ultrapassar os  
	 obstáculos que se interpõem entre o indivíduo e os objectivos que 
	 persegue
	

Criatividade	 Ser imaginativo ou expressivo. Encontrar sempre algo novo	

Sentido de Organização	 Habilidade para desenvolver planos lógicos detalhados para
	 alcançar um objectivo

Espírito crítico	 Habilidade para pensar de uma maneira analítica e sistemática

Auto-controlo	 A capacidade de se manter calmo em situações complicadas ou
 	 stressantes

Atitude de liderança	 Habilidade de se responsabilizar por uma actividade ou um grupo 
e 
	 conseguir organizar os esforços de todos de uma maneira eficaz

Persuasão	 Habilidade de persuadir os outros e obter o seu apoio em relação 
	 ao que se pensa e ao que se faz

Auto-confiança	 Ter sentimentos de segurança e certeza nas suas capacidades

Relações interpessoais	 Facilidade de reconhecer as preocupações e os estados emotivos 
	 dos outros dando-lhes apoio e protecção quando o necessitem	

E é assim que, na Formação, e no sentido de formar um conjunto de saberes de 
formação social, se utilizam metodologias como as de auto-formação e histórias de vida 



26
revelando o seu aspecto formador na aquisição de competências e identidades das pessoas 
bem como fazendo apelo ao seu saber social – conhecimento do meio profissional, integração 
de normas de comportamento das organizações e ainda um conjunto de saberes que visam a 
capacidade de modificar as representações de si e das situações sociais, em contraponto ao 
ensino tradicional que, na maior parte dos casos, ainda privilegia um ensino extremamente 
teórico e expositivo muito centrado no professor em vez de nos alunos.

A Formação ao realçar o desenvolvimento do indivíduo como um todo, no seu plano 
afectivo e racional e ao aprofundar, através das suas estratégias de formação, da vivência de 
situações ou abordagens centradas na vida dos grupos, dos sistemas de relação e comunicação 
que se estabelecem no seio dos grupos a problemática das novas competências profissionais, 
abre uma porta importante no caminho do desenvolvimento pessoal e social. É um novo 
conceito de formação ligado às práticas sociais gerando esse mesmo desenvolvimento.

A formação pode ser, assim, uma etapa fundamental no que normalmente conside-
ramos de socialização secundária, ou seja no processo de integração sócio-profissional dos 
indivíduos, já que entre os objectivos deste processo encontramos, não só a aquisição de 
conhecimentos técnicos e capacidades práticas relativas à área de formação, mas, também, 
e principalmente, como se tem vindo a acentuar, o desenvolvimento de atitudes e formas 
de comportamento, aspectos estes fundamentais para a satisfação profissional dos indiví-
duos e complementando um papel, que até agora foi dado à Educação, de transmissão de 
conhecimentos teóricos.

Os hábitos de trabalho e as competências de relacionamento interpessoal são os 
principais factores, para o Northern Virgínia Community College, dessa tal satisfação pro-
fissional tendo em conta que os hábitos de trabalho incluem aspectos como qualidade de 
trabalho, rentabilidade, etc e as competências de relacionamento interpessoal incluem, por 
sua vez, aspectos como a boa comunicação, assertividade, capacidade de identificação e 
solução de problemas, etc,  no fundo as competências de que falámos no início deste artigo.

É assim que é normal que a formação se preocupe com a promoção e o treino de 
competências sociais tendo o formador que ter abertura de espírito, respeito pelos outros 
e sensibilidade já que ele é sempre uma referência. Ele pode, por exemplo, promover a 
tolerância ao utilizar estratégias de negociação, diálogo e cedência controlada, podendo 
sempre transformar a sala de aula num espaço de i) debate franco e aberto; ii) entreajuda; 
iii) igualdade de oportunidades; iv) direito a formas de expressão específicas e diversas e v) 
desenvolvimento de atitudes de abertura como saber ouvir e saber comunicar, contribuindo, 
assim, para um maior desenvolvimento da dimensão social da formação.

Ela integra, ao aprender a conhecer as diferenças não visíveis e ao criar meios e 
situações diversificadas que permitam ter em conta diferenças de cultura, de idade, de sexo 
e mesmo ritmos de aprendizagem de cada formando.

CONCLUSÃO

Em conclusão consideramos que em termos de integração, mais fácil e rápida, dos 
jovens na vida activa, há que fazer um esforço em dois sentidos. Primeiro termos a noção 
de que, por um lado, se queremos gente preparada para entrar no mercado de trabalho a 
educação tem que ter muito do que hoje em dia ainda se considera  domínio da formação. 
Por outro lado e dada a dificuldade de uma pronta mudança de mentalidades, já que as 
mudanças, em termos práticos, levam muitos anos a serem consolidadas, a necessidade de 
se complementar a educação tradicional e formal dada pelas instituições de ensino superior 
com formação profissional e formação esta, que presencial ou à distancia, terá que ser feita 
ao longo da vida

Novas tecnologias da informação, línguas estrangeiras, e formações na área comporta-
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mental como relações interpessoais, assertividade, trabalho em equipa, liderança, etc, bem 
como noções de cultura organizacional e mesmo de metodologias de formação são algumas 
das áreas em que os nossos jovens poderiam apostar como complemento da sua educação.

Talvez se esse esforço fosse feito o problema, de que temos estado a falar, não tivesse 
razão de ser e a inserção na vida activa fosse não um precipício a transpor mas sim mais um 
passo a dar no sentido do seu futuro profissional.

Podemos, então, dizer que a Formação profissional será, e ainda, se bem aproveitada,  
um dos instrumentos fundamentais de mudança para a construção de um futuro diferente 
para os novos licenciados.
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INSTITUIÇÃO TOTAL (GOFFMAN) – UMA REFLEXÃO 
A PROPÓSITO DE CENTRO EDUCATIVOS

Ana Rita Garcia* 

.

RESUMO

O presente artigo prende-se com uma reflexão sociológica à luz do conceito de 
instituição total de Goffman, aplicada aos Centros Educativos, estabelecimentos inte-
grados na estrutura orgânica do Instituto de Reinserção Social. Não estarão condenados 
estes estabelecimentos, tal como funcionam, a quase exclusivamente proteger/defender 
a sociedade? E a reinserção? 

Sabemos que é finalidade dos Centros Educativos “... proporcionar ao educando, 
por via do afastamento temporário do seu meio habitual e da utilização de programas e 
métodos pedagógicos, a interiorização de valores conformes ao direito e a aquisição de 
recursos que lhe permitam, no futuro, conduzir a sua vida de modo social e juridicamente 
responsável”. (Dec-lei – n.º323 – D/2000 de 20 de Dezembro; art.º 1.º, pto.1). Compete-
-lhes, ainda segundo o decreto, promover “A defesa da ordem e da paz social” (id.; pto. 2).

O objectivo primordial se centra, pois, no desenvolvimento de um processo tendente 
a uma adequada formação dos jovens que são confiados a estas instituições.

No entanto, é importante relembrar as palavras de Montesquieu, quando afirma 
que não se transforma a sociedade por decreto; reflectir com Bourdieu que (1989:237) «O 
direito consagra a ordem estabelecida ao consagrar uma visão desta ordem que é uma 
visão do Estado, garantida pelo Estado.», e, por isso, tem como efeito ser aceite como «... 
a representação justa, sanciona e santifica a visão dóxica das divisões, manifestando-a na 
objectividade de uma ortodoxia por um verdadeiro acto de criação, que, proclamando-o à 
vista de todos e em nome de todos, lhe confere a universalidade prática do oficial». Seria 
tentador convertermo-nos à eficácia do direito, «... em consequência da afinidade prática 
que (nos) ligava aos interesses e aos valores inscritos nos textos jurídicos e nas atitudes 
éticas e políticas dos que estão encarregados de os aplicar.»(Bourdieu: 1989:238). Mas, 
considerando o tipo de instituição em análise, perguntamos:

•	 Quais os processos que se utilizam para a formação dos jovens internados nos 
Centros Educativos, por forma a construir cidadãos livres, responsáveis e activos?

Na verdade, estes estabelecimentos tornam-se objecto da sociologia, quer porque se 
trata de instituições que «... a sociedade constrói para se defender...»(Goffman: 1961:7), quer 
porque permite a compreensão da interacção entre os internados e as equipas responsáveis, 
a dilucidação do seu funcionamento.

 * Docente na Escola Superior de Educação e na Escola Superior de Gestão do Instituto Politécnico de Castelo Branco
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E, não esquecemos, «O objecto da sociologia (...) envolve o indivíduo e a colectivi-

dade, as relações de coexistência e sequência, diversidades e antagonismos. Diz respeito 
a seres dotados de vontade, querer, devir, ideais, ilusões, consciência, inconsciente, racio-
nalidade, irracionalidade.»(Ianni:1991:202).

A introdução da nova legislação (2000) incluiu alterações substanciais se a confron-
tarmos com legislação precedente. Assim, “Os regimes de execução do internamento são 
fixados pelo tribunal e diferenciam-se pelo grau de limitação da liberdade e da autonomia 
dos educandos, designadamente na relação com o meio exterior” (Dec-lei – n.º323 – 
D/2000 de 20 de Dezembro). Podem funcionar em regime aberto: os internados residem e 
são educados no estabelecimento mas frequentam no exterior as actividades educativas e 
de tempos livres; em regime semiaberto, os educandos residem, são educados e frequentam 
as actividades educativas e de tempos livres no estabelecimento, embora possam ser auto-
rizados a frequentar no exterior actividades escolares, educativas ou de formação, laborais 
ou desportivas, na medida em que se revele necessário para a execução inicial ou faseada 
do seu projecto educativo pessoal; e o regime fechado aplica-se aos que devem fazer toda 
a ressocialização no interior da instituição. 

Mas será que, apesar do funcionamento de regimes diversos, integrando mesmo 
o de Regime aberto, deixa de poder aplicar-se o conceito de instituição total aos Centros 
Educativos?

Escreve Goffman (1961:41) «Podemos definir uma instituição total (total institu-
tion) como um lugar de residência e de trabalho em que um grande número de indivíduos 
colocados na mesma situação separados do mundo exterior durante um período relativa-
mente longo, levam em conjunto uma vida reclusa cujas modalidades são explicitamente e 
minuciosamente regulamentadas.».

O carácter essencial destas instituições é que os indíviduos «são manipulados em 
grupo» (Goffmann: 1961:48), estão sob a responsabilidade de uma equipa que vigia os 
comportamentos e os compara, avaliando as condutas boas e as más. Deste facto emerge 
um fosso entre dirigentes e internados, constroem-se, então, universos entre os quais se 
estabelece uma comunicação deficitária, envolvida por imagens estereotipadas que cada um 
faz do outro. São dois universos sociais e culturais de difícil interpenetração.

Como escreve Moisés Lemos Martins (1993: 81): «Na “luta de interpretações” 
joga-se o poder de di/visão do mundo social, o poder de dizer legitimamente a divisão da 
realidade o que faz em grande medida como é sabido, a realidade das divisões». Assim, 
enquanto os internados sentem o internamento como uma sanção, a Equipa Técnica vê, 
na vida de reclusão, a possibilidade de uma recuperação. As funções da instituição são 
percebidas de forma diferente. Este facto gera conflitos, antagonismos e contradições 
entre os dois universos. A forma de resposta por parte dos internados integra a construção 
de estratégias de adaptação à vida de clausura, às normas que deve observar. As reacções 
são desiguais de indivíduo para indivíduo; acresce que o mesmo indivíduo pode, também, 
revelar sentimentos e actuações diferentes, face às questões que se colocam. Pensamos poder 
enquadrá-las, de acordo com Goffman em:

•	  virar-se para si próprio;
•	 ser intransigente;
•	  instalar-se;
•	 converter-se.

Para estes diferentes comportamentos a Equipa Técnica (Universo dos Dirigentes) 
atribui privilégios e punições. Uma conduta concordante com as normas definidas (re-
gulamento) merece favores; mas a maioria tende a resistir a uma perda de autonomia e a 
salvaguardar a dimensão humana do livre arbítrio e sofre sanções. O certo é que os casos 
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de reinserção social e de aproveitamento escolar são em número reduzido, como todos re-
conhecem e, os objectivos que as leis definem para estes Colégios, raramente são atingidos.

O Universo dos Internados
Quem são?

São jovens que, em comum, foram alvo de uma medida de internamento decidida 
pelo Tribunal de Menores. Por que razão? Por que razões?

Lembramos Trasímaco em A República, de Platão(1965:31, 32), quando afirmava 
a Sócrates: «Uma vez estabelecidas as leis, os governantes fazem ver que a justiça, para 
os governados, consistirá na observância das mesmas, punindo como culpados os que 
as violarem (...) em toda a parte a justiça e o interesse do mais forte são uma e a mesma 
coisa». Velha voz que encontra seguidores actuais, para os quais, como escreve Figueiredo 
Dias(1992:257): «O direito criminal não passa de um instrumento de que os grupos deten-
tores do poder se armam para assegurar e sancionar o triunfo das suas posições face aos 
grupos conflituantes. Daí a tendência, historicamente comprovada, para a criminalização 
sistemática das condutas típicas das classes inferiores, ou, noutros termos, das condutas 
susceptíveis de pôr em causa os interesses dos grupos dominantes». Especifica «... recorrente 
denúncia do contraste entre a legislação, extremamente rarefeita, que pune a criminali-
dade de White-Collar, e a malha particularmente apertada da legislação que incrimina as 
pequenas ofensas contra o contra o património».

Em suma, os internados são “rapazes maus”, pessoas que, em termos sociais, 
desencadeiam o medo, a desconfiança, pelos danos materiais que provocam, por porem 
em causa uma determinada ordem social. O crime é rejeitado, temido, sancionado. Mas 
Durkheim(1980a:85, 86) lembra: «O crime desperta e une as consciências (...) Muda de 
forma, os actos assim qualificados não são os mesmos (...), mas sempre e em toda a parte 
existiram homens que se conduziram de modo a incorrer na repressão penal.».

Terá, então, o crime funções positivas? São vários os autores que abordam esta 
perspectiva. Seguimos Figueiredo Dias(1992: 264 a 267) que define:

•	 O crime como válvula de segurança - exemplifica com o que Cohen escreve 
sobre a prostituição. «Pela estigmatização negativa que a atinge e pela “distância 
social” que as pessoas “respeitáveis” mantêm em relação a ela, a prostituição 
não constitui um concorrente sério das justificações oferecidas pela família e 
pelo casamento institucionais; mas, ao abrir a porta a satisfações sexuais “ile-
gítimas”, a prostituta evita as tensões que podem ameaçar a estabilidade e a 
desejabilidade da família”.

•	 O crime como reforço da coesão e solidariedades sociais, isto é, «Uma vez 
que a integridade da imagem de honestidade depende da existência do crime, o 
criminoso presta aos cidadãos respeitáveis o serviço de se poderem reconfortar 
como situados do lado de lá».

•	 O crime como afirmação, clarificação, manutenção e adaptação das normas, 
porque cada vez que o grupo censura um desvio, «reforça a autoridade e proclama 
onde estão situados os limites do grupo».

•	 O crime ao serviço da legitimação da ordem, ou seja, «... constituindo o delin-
quente, e a contra-validade que ele representa, um dos símbolos mais expressivos 
do terror anómico, a sua expulsão, internamento ou prisão (são) essenciais na 
estratégia da legitimação da ordem social».



32
Suscitar este tipo de reflexões, parece-nos importante, como ponto de partida, para 

favorecer a abertura, a tolerância, o espírito crítico, relativamente a imagens e crenças que 
se lêem e valorizam à luz da construção de uma organização social que se quer/ crê imutável.

Por que razão cometeram crimes os internados nos Centros Educativos?
Vivem, maioritariamente, em ambientes degradados, perto de grandes cidades 

dizem-nos os dirigentes dos estabelecimentos; acrescentam que a maior parte é do Porto 
ou de Lisboa. O factor familiar partilhava, pois, com o “ambiente degradado” de espaços 
das grandes cidades, a “responsabilidade” da delinquência dos jovens. E, sem dúvida, a 
desorganização social decorrente de um crescimento vertiginoso, da perda de regras so-
ciais de conduta, a falta de controlo dos jovens, o anonimato, a ausência de coesão social, 
o desemprego, marcas do mundo urbano, gerariam áreas preferenciais de delinquência. 
Nesses espaços multiplicar-se-iam vivências transmissíveis de geração em geração, que 
sustentariam a criação de grupos de uma cultura específica, que remetia para uma classe 
social desfavorecida e conflituante com a cultura dominante. 

Sabemos que estudos efectuados pela Escola de Chicago revelam que há conexão 
entre determinadas áreas urbanas degradadas e a delinquência. Por essa razão, Shaw e Mackay 
(in Figueiredo Dias: 1992: 287) aconselhavam: «Se pretendemos ter menos delinquentes, 
ou modificar o modo de vida dos que já são delinquentes, temos de encontrar o caminho 
para alterar aqueles aspectos da vida da comunidade que favorecem as condições de que 
se alimentam as carreiras delinquentes, ou lhes asseguram o sancionamento e a aprovação 
de que todo o comportamento social depende».

Perspectivam, pois, para estes casos, um caminho que visa uma acção junto da co-
munidade em que os delinquentes vivem.

De alguma forma, trata-se de vivências que criam estados anómicos. E como 
Durkheim (1980b: 291, 292) escreveu, numa sociedade anómica «... já não se sabe o que 
é possível e o que não é, o que é justo e o que é injusto, quais são as reivindicações e as 
esperanças legítimas, quais são as exageradas(...). Os desejos, não podendo ser refreados 
por uma opinião desorientada, já não sabem onde estão os limites que não devem ser ul-
trapassados. (...) O estado de desregramento ou de anomia é ainda acentuado pelo facto 
das paixões serem menos disciplinadas, na altura exacta em que teriam necessidade de 
uma disciplina mais forte».

É, porém, a explicação “interaccionista”, em que Goffman se enquadra, que alarga a 
possibilidade de compreensão do problema. Coloca a questão em torno da estigmatização, 
integrando as componentes “reacção social” e “audiências sociais” no estudo da delinquência.

Assim, que impacto tem a adscrição de estatuto de internado, de delinquente para os 
jovens? Que auto-imagem gera? Quem participa na “identificação”? 

Para alguns estudiosos o que os delinquentes têm em comum é a resposta das audi-
ências sociais. Por isso a adscrição do estigma redundaria, nas palavras de Merton «self-
-fulfilling prophecy» (profecia que a si mesmo se cumpre).

A Mudança Cultural (?)

Os jovens, quando chegam à instituição são portadores de uma cultura, «...
um género de vida e um conjunto de actividades julgadas válidas até ao momento de 
admissão.»(Goffman1961: 55). Adquirida no universo familiar, cabe à instituição desenca-
dear um processo de aculturação ou de assimilação, promover a re-socialização.

Sabemos que o conceito de socialização ensina «... el individuo no nace miembro de 
una sociedad: nace con una predisposición hacia la socialidad, y luego llega a ser miembro 
de una sociedad. En la vida de todo individuo, por lo tanto, existe verdaderamente una se-
cuencia temporal, en cuyo curso el individuo es inducido a participar en la dialéctica de la 
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sociedad». (Berger e Lukmann: 1993: 164) Podendo também definir-se como um processo 
ontogénico de internalização social, integra duas fases, embora sem fronteira precisa: a 
primária e a secundária. A primária processa-se durante a infância; a criança nasce numa 
estrutura social objectiva, pertence a um mundo social objectivo. Por isso, «Seleccionan 
aspectos del mundo según la situación que ocupan dentro de la estructura social y también 
en virtud de sus idiosincrasias individuales, biográficamente arraigadas.» (Berger e Luk-
mann: 1993: 166). Deste modo, e seguindo o pensamento de Berger e Luckmann (1993: 
167) «.. el niño de clase baja no solo absorbe el mundo social en una perspectiva de clase 
baja, sino que lo absorbe con la coloración idiosincrásica que le han dado sus padres (o 
cualquier otro individuo encargado de su socialización primaria).». Isto não significa que 
uma classe desfavorecida crie o mesmo tipo de pessoas porque, relativamente a esse status, 
pode haver satisfação, resignação, ressentimento ou rebeldia. Acresce que a socialização 
primária é algo mais do que uma aprendizagem cognitiva porque envolve uma enorme carga 
afectiva. A criança tende a apreender os papéis e atitudes dos que a rodeiam, interioriza-os 
e apropria-se deles. Identifica-se, assim, em relação aos outros e a si mesmo.

Nesta fase de socialização «Hay que aceptar a los padres que el destino nos ha 
deparado, (...) aunque el niño no sea un simple espectador pasivo en el proceso de su so-
cialización, son los adultos quienes disponen las reglas del juego. El ninõ puede intervenir 
en el juego con entusiasmo o con hosca resistencia, pero por desgracia no existe ningún 
otro juego a mano. Esto tiene un corolario importante. Como el niño no interviene en la 
elección de sus otros significantes, se identifica con ellos casi automáticamente» (Berger 
e Lukmann: 1993: 171).

É o mundo que a criança conhece, que lhe dá segurança e confiança, constituído . 
como que para inculcar no indivíduo uma estrutura nómica.

Esta fase de socialização finaliza, segundo os autores citados, quando o conceito do 
Outro generalizado (e tudo o que isto comporta) se estabelece na consciência do indivíduo.

A socialização secundária pressupõe a internalização de “submundos” institucionais 
ou baseados em instituições.

Há uma grande variedade histórica e social nas representações ligadas a esta fase de 
socialização. É o tempo do desencadeamento de crises, quando o indivíduo se dá conta que 
o mundo familiar não é o único mundo e que pode ter mesmo uma raiz social de conotação 
pejorativa. Assim, «El individuo establece, pues, una distancia entre su yo total y su reali-
dad por una parte, y el yo parcial específico del “rol” y su realidad por la otra» (Berger e 
Lukmann: 1993: 180). O conhecimento que então adquire, pressupõe a existência de técnicas 
pedagógicas que, às vezes, exigem um elaborado processo de iniciação para que o indiví-
duo se comprometa com a realidade em que está inserido. Só assim se entregará às tarefas 
de alma e coração. A socialização nunca está concluída e a sociedade tende a desenvolver 
formas, instituições que regulem as situações que se desviem da norma.

Há dois tipos de manutenção desse “comportamento padrão”: a manutenção em 
tempo de rotina e em tempo de crise. «La relación entre los otros significantes y el “coro” 
para mantenimiento de la realidad es dialéctica; o sea que interactúan unos con otros, 
así como con la realidad subjectiva que sirven para confirmar.»(Berger e Luckmann, 
1993:190). Às vezes, implicam processos de re-socialização a que Berger e Luckmann 
chamam alternações. É suposto que «El individuo alternalizado se desafilia de su mundo 
anterior y de estructura de plausibilidad que lo sustentaba, si es posible, corporalmente, o 
sino, mentalmente.» (Berger e Lukmann: 1993: 199).

Tentar romper com a biografia anterior, esquecer todas as vivências e re-construir a 
realidade de novo, é a finalidade da re-socialização. Porque «En la re-socialización el pasado 
se re-interpreta conforme con la realidad presente, con tendencia a retroyectar al pasado 
diversos elementos que, en ese entonces, no estaban subjectivamente disponibles»(Berger 
e Lukmann: 1993: 204).
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Ora, quando um aluno entra num Centro Educativo, percorreu já um caminho, e possui 

de si uma determinada imagem (auto-imagem). A passagem pelos meandros legais inicia um 
processo que envolve «... uma série de humilhações, de degradações, de mortificações e de 
profanações da sua personalidade.»(Goffman1961: 55). É o momento das grandes mudanças, 
do esboroar de certezas relativamente a uma realidade que tinha construído – socialização -.

O isolamento das instituições e do internado relativamente ao mundo exterior implica 
uma ruptura: desapossado dos seus papéis, o internado deve rejeitar/ esquecer o passado e 
“aderir” às estratégias e técnicas que visam a sua recuperação -re-socialização-. Goffman 
apelida de “Morte Civil”, o período de internamento, afirmando que, privados de muitos 
direitos, vivem um tempo perdido em função de um projecto de vida que inclua formação, 
progressão na carreira, ter filhos...

A admissão nos Centros integra, obviamente, um conjunto de registos, inventário, 
a distribuição do armário, das instalações... Os horários estão definidos pelos dirigentes, as 
actividades, maioritariamente, também. 

No final, realmente, pouco sobra da imagem que o internado tinha de si. Sente-se 
privado de laços, por certo, de pilares de identidade, que lhe conferiam tranquilidade, segu-
rança. As regras de conduta que interiorizara, foram postas em causa, julgadas. No Centro, 
atitudes e comportamentos, mesmo nos menores detalhes, estão submetidos a avaliação. Ser 
obrigado a solicitar autorização para telefonar, para enviar cartas, para sair... não permite que 
o internado esqueça a autoridade, a obrigação de obedecer, ao mesmo tempo que lembra/
sente a privação de liberdade, do livre-arbítrio.

A avaliação do comportamento do internado por parte dos dirigentes dá ainda lugar 
a recompensas ou punições, como referimos. E a verdade é que, os prémios são atribuídos 
frequentemente «... em troca da submissão mental e física ao pessoal»(Goffmann: 1961:93).

Face a este sistema os internados desenvolvem estratégias. Usam, geralmente, uma gí-
ria, cujo código só eles conhecem, criam alcunhas que no fundo traduzem fugas a um controlo 
e que se integra naquilo que Goffman(1961:98,99) classificou de adaptações secundárias. 
Trata-se de «... práticas que, sem provocar directamente o pessoal, permitem ao recluso 
obter satisfações interditas ou satisfações autorizadas por meios proibidos.»(Goffman, 
1961:98,99). São espaços que se tornam «... um refúgio para a personalidade». A solida-
riedade entre os membros favorece a criação de uma cumplicidade/ resistência, frente ao 
outro universo. O processo de fraternização que se desenvolve entre eles, revela-se nas 
formas de acção colectiva que, às vezes, acontecem nestas instituições.

Goffman caracteriza as tácticas verificáveis entre os internados como:

«Le repli sur soi» que se manisfesta por uma recusa total de participação pessoal 
nos acontecimentos.

«L’intransigeance», isto é, «O recluso lança um desafio voluntário à instituição 
recusando-se abertamente a colaborar com o pessoal», facto que é sintoma de 
“uma moralidade individual excelente» (Goffmann: 1961:106).

«L’installation», o internado tenta viver o melhor possível na instituição. Diz ter 
“encontrado um lar”, constrói uma existência estável.

«La conversion» é o internado perfeito. É submisso, «... oferecendo a imagem do que 
coloca em todas as circunstâncias o seu entusiasmo pela instituição à disposição 
do pessoal.» (Goffmann: 1961:108).

Sabemos que o mesmo jovem pode adoptar uma ou outra táctica. Raramente optam por 
uma única. Rebeldia e docilidade são atitudes que podem alternar de acordo com as circunstâncias.

Porém, em todos, existe uma tendência para o egocentrismo. Vivem um período de 
isolamento com o mundo exterior, um tempo morto. Escreve Goffman(1961:113,114): «Esta 
consciência do tempo morto e pesado, explica sem dúvida o preço atribuído aos derivativos; 



35
ou seja às actividades desenvolvidas sem intenções sérias, mas suficientemente apaixonantes 
e absorventes para fazer sair de si mesmo o que se lhes entrega e de os fazer esquecer por 
um tempo a sua situação real.».

Entretanto, durante o tempo que passam nos Centros Educativos, ao desejo de sair, 
mistura-se a incerteza de encontrar emprego, a amargura e o receio de enfrentar o mundo.

Sabemos que «As instituições totais proclamam frequentemente a sua vocação para 
reparar os mecanismos auto-reguladores do recluso para conseguir que depois da sua 
partida ele conserve, por vontade própria, os hábitos adquiridos no estabelecimento(...) 
De facto, este fim confessado raramente é atingido»(Goffmann: 1961:116).

Na verdade, o estigma da delinquência revela-se um “ferrete”. Tentam escondê-lo, 
para no exterior, serem admitidos. Todavia, no tempo de internamento, perdem hábitos que 
a vida em sociedade exige e existe todo um novo processo de readaptação susceptível de 
desencadear um estado anómico. Como fazer, pois, para romper o círculo vicioso, quando 
nas vivências que se seguem ao internamento, se fecham todas as portas?

O Universo do Pessoal
A Re-Socialização

O trabalho desenvolvido tem como objecto a pessoa, o jovem. Neste caso, espoliados 
de quase tudo. Nem a família está em condições, na maioria dos casos, de reivindicar o 
cumprimento mínimo de regras, e de direitos, previstos na Lei. Por isso, o trabalho nestas 
instituições obriga a uma grande atenção já que os conflitos são permanentes e não é fácil 
optar, tomar decisões aliando a eficácia e a observação, ao respeito a que cada indivíduo tem 
humanamente direito. À entrada, a identificação está feita: são de outro mundo. Responsa-
velmente o Universo dos Dirigentes pretende re-inserir estes jovens na sociedade, torná-los 
pessoas capazes de exercer a cidadania. Todavia, « ... a imagem que cada grupo forma do 
outro grupo raramente é de natureza a suscitar a identificação por simpatia» (Goffmann: 
1961:143). E a distância entre dois universos em presença é, frequentemente, a norma, 
até porque é fornecedora do desempenho/ assunção dos diferentes papéis. Os cortes neste 
topo de relações são esporádicos, mas existem. Trata-se de práticas institucionalizadas que 
constituem um interregno.

O que se faz, o que se é?

O Centro Educativo é «... uma instituição cujo sistema de actividades é coordenado 
pelo desígnio manifesto de atingir certos objectivos constantemente afirmados.» (Goffman: 
1961:231).

É a participação nas actividades, por parte dos indivíduos que permite analisar a forma 
como se identifica, ou não, com a instituição. Os estimulantes negativos (penas, multas), 
bem como os positivos são criados para levar as pessoas a colaborar de boa ou má-vontade.

É neste universo da instituição que o internado é obrigado a viver. Exige-se-lhe que 
se adapte. E os indivíduos fazem-no, das mais variadas formas. Goffman fala de uma adap-
tação primária que «... contribui para a estabilidade da instituição»(Goffman: 1961:255), 
os internados colaboram, não levantam problemas. Mas paralelamente, originam-se adap-
tações secundárias:

•	 integradas- semelhantes às primárias «... aceitam as estruturas institucionais 
existentes sem fazer pressão para uma mudança radical» (Goffman: 1961:255).

•	 desintegrantes- «... cujos autores têm a firme intenção de abandonar a organi-
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zação ou de modificar radicalmente a sua estrutura e que conduzem a quebrar 
a boa marcha da instituição» (Goffman: 1961:255).

São estratégias várias que se instauram e conservam, decorrentes das relações sociais 
que estes estabelecimentos tecem. Os papéis estão definidos, à partida.

E observa-se o delinear de projectos por forma a tornear interditos, a resistir, que traem 
o gosto pela liberdade perdida e re-constróem interesse pela vida. O sistema de relações que 
os internados tecem entre si, é interessante porque desvela formas de associação, de uma vida 
comunitária que se constrói independentemente das circunstâncias em que o homem vive.

Os papéis dos membros dirigentes e dos internados dos Centros estão definidos; há 
obrigações/deveres a cumprir, bem determinados, para  ambos os universos em presença. 
Mas, reiteramos, nem sempre as normas/regras são observadas. Verificam-se resistências, 
recusas relativamente ao que se espera que os internados respondam..

Conclusão

Em estabelecimentos como os Centros Educativos as ideologias oficiais distanciam-
-se, frequentemente, das condutas reais dos membros que os integram.

Na verdade, nestas instituições, os internados desenvolvem resistências ao esquema 
oficial. Assim, são manifestas as recusas da concepção do mundo e deles próprios que, 
sendo-lhes reveladas, pressuporiam uma identificação. Pede-se-lhes entusiasmo, empenho, 
assiduidade, e a resposta cifra-se em apatia, em absentismo, em indiferença, atitudes mais 
correntes e que subjazem a um desejo maior: viver em liberdade.

O valor que atribuem às férias, às saídas, as fugas que ocorrem ao longo do ano, a 
vida clandestina que constróem, traem essa aspiração. A leitura, porém, que o pessoal di-
rigente, faz destes comportamentos, é diferente. Regra geral, identifica-os como sintomas 
que se prendem com a delinquência, com os valores dos internados. Partindo de uma visão 
maniqueísta, não se analisam os “disfuncionamentos” e desadaptações e, por isso, como 
escreveu Durkheim( in Louis Porcher, 1947:129) «O malogro é inevitável. Não se podem 
sufocar as ideias que estas instituições contradizem.».

Desta forma, não se potencia a construção do estigma e, a contragosto do pessoal 
dirigente o desenvolvimento de Adaptações secundárias? Os internados procuram meios 
de evasão, como fonte de satisfação, como meio de dar consistência à vida. Planear fugas, 
trocar roupas, comprar cigarros, ter acesso a “charros”, ocupam o tempo e constituem meios 
de desafio/ libertação das regras e normas da instituição.

Por isso, concordamos com Goffman(1961:367) quando afirma: «Assim, as adaptações 
secundárias em geral (...) são sobredeterminadas, quem se lhes entrega persegue finalidades 
diferentes das que se revelam como mais evidentes. Independentemente de outras finalidades, 
semelhantes práticas parecem a manifestação, (...) de uma personalidade e de um mínimo 
de autonomia que escapa à empresa tirânica da organização».

Outra função das adaptações secundárias é, ainda, preservar o seu eu.
A qualificada insolência que tende a reinar nos Centros Educativos é elucidativa: 

desde a alcunha com que “baptizam” a maioria do pessoal dirigente, até às palavras ditas em 
surdina para provocar desconfiança a quem não as ouviu, mas viu que foram proferidas, aos 
gestos que se fazem quando alguém vira costas, aos sarcasmos, ironia e posturas indiferentes 
a punições, são respostas/ comportamentos frequentes.

Todos sabem que é assim e, também por isso, se mantém o olhar/ interpretação destes 
actos, a partir do estigma do delinquente. No fundo, os internados nos Centros Educativos 
limitar-se-iam a confirmar as expectativas estereotipadas que lhes são adscritas.

Dois universos com uma comunicação reduzida, defecitária, geram, pois, de acordo 
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com os seus valores e a sua auto-representação, uma distância entre si.

Foi, seguindo Goffman que percebemos a forma como se constrói a distância, a 
diferença de interpretações entre dirigentes e internados, relativamente aos objectivos do 
internamento. Sentido como punição pelos alunos, é tarefa do pessoal dirigente desenvol-
ver meios que conduzam à reinserção social, mais, à formação de indíviduos capazes de 
exercer o direito de cidadania: activos, responsáveis e empenhados na res publica, como 
anteriormente referimos.

O que se consegue nesse sentido?
Na verdade, quando analisamos as actividades que se desenvolvem nos Centros 

Educativos, algumas questões se colocam.
- Qual é o Projecto Educativo? É elaborado em função de que finalidades? Quais 

as estratégias?
- Que cursos de Pré-profissionalização funcionam? Pensando em expectativas, na 

abertura de horizontes, no respeito pelo interesse/ vocação dos internados, a oferta dos 
Centros Educativos não é diminuta?

Na verdade, romper o círculo de marginalidade pede muito entusiasmo e empenho.
A mudança de Lei e de vocábulos para caracterizar estas instituições, não actua, 

magicamente, na sua organização. Asilos, Reformatórios, Institutos, Colégios, Centros 
Educativos são realidades semelhantes eufemisticamente designada por um auctor, porque 
«... mesmo quando só diz com autoridade aquilo que é, mesmo quando se limita a enunciar 
o ser, produz uma mudança no ser: ao dizer as coisas com autoridade, quer dizer, à vista 
de todos e em nome de todos, publicamente e oficialmente, ele subtrai-as ao arbitrário, 
sanciona-as, santifica-as, consagra-as, fazendo-as existir como dignas de existir, como 
conformes à natureza das coisas, “naturais”»(Bourdieu, 1989:114). O legislador pretende 
e exige, por certo, desocultar outra filosofia para estas instituições, quando utilizou uma 
terminologia nova para as classificar, mas a mudança não exigiria, porém, uma formação 
especializada aos quadros que trabalham nestes estabelecimentos?

A Equipa Técnica, os docentes, o pessoal não continua a identificar os internados 
sobretudo como delinquentes? A comunicação não se torna deficitária, gerando a di-visão 
da Instituição?

A divisão que analisámos gera conflitos e, consequentemente os internados criam 
estratégias de adaptação e investem saber e vontade na resistência às normas. Como alterar 
estas práticas?

Seria interessante estudar os casos de sucesso destes rapazes/raparigas, quando saem, 
e as razões subjacentes a essa transformação de vida.

Não estarão condenados estes estabelecimentos, tal como funcionam, a quase exclu-
sivamente proteger/defender a sociedade? E a reinserção? 

Sabemos que: «A representação mais simples do indivíduo e do eu que a sociologia 
pode dar é que ele é por ele próprio, o que o lugar numa organização faz dele»; mas a socio-
logia também reconhece «... que complicações surgem, por vezes, que levam a modificar este 
esquema: o eu pode, com efeito, não estar ainda modelado, ou trazer marcas de influências 
contraditórias»; acresce que também numa perspectiva sociológica o indivíduo é «... um ser 
capaz de distanciação, capaz de adoptar uma posição intermédia entre a identificação e a 
oposição às instituições, e pronto à menor pressão a reagir modificando a sua atitude num 
sentido ou noutro para encontrar o seu equilíbrio.» (Goffmann: 1961:373).

Em suma, muitas vezes é «contra qualquer coisa», que o eu pode afirmar-se.
Assim, o determinismo que pode emergir, como dado adquirido, da reflexão que 

efectuámos, dos Centros Educativos, pode ser/ é superável. A carreira de delinquente não é 
irreversível. Por isso nos merecem atenção os desvios, ou o menor empenho, ou o desconheci-
mento,  da procura de alternativas que promovessem mais claramente a reinserção dos jovens.
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A LIGAÇÃO ÀS REDES TELEMÁTICAS E AS NOVAS 
FORMAS DE SOCIABILIDADE

Ana Sofia  Marcelo* 

RESUMO

O presente artigo tem por objectivo caracterizar o universo comunicacional que 
emerge da ligação às redes telemáticas e, em particular, à Internet. Neste âmbito, a 
nossa reflexão incidiu sobre as implicações sociais dos novos media, ao nível da análise 
do ciberespaço - espaço de interacção social, onde se desenvolvem as comunidades 
virtuais -, numa tentativa de compreender o contexto sócio-cultural da Era Digital, de 
onde parece irromper um novo Homem: o “Ser Digital”. 

Palavras-chave: comunidade virtual, cibercultura, globalização, ciberespaço, 
sociabilidade.

ABSTRACT

	 The present article aim at characterising the communicational universe 
that emerges from the connection to telematic nets, and particularly to the Internet. In 
this context, our reflection fell upon the social implications of the new media, within 
the context of cyberspace – a space of social interaction where virtual communities 
develop – with the purpose of understanding the socio-cultural context of the Digital 
Era, out of which a new Being seems to arise – the Digital Being.

Key-words: virtual community, cyberculture, globalization, cyberspace, sociability.

	

1 - Introdução

O presente artigo está estruturado da seguinte forma: numa primeira parte proce-
deremos à análise das formas tradicionais de sociabilidade, onde destacaremos a teoria 
de Thompson sobre as formas de interacção: (a) “interacção face a face”, (b) “interacção 
mediada” e (c) “interacção quasi mediada”. Em seguida, efectuaremos uma breve análise 
sobre o fenómeno da cultura de massas e as implicações na forma como os indivíduos se 
relacionam com a técnica, segundo a perspectiva apresentada por Theodor Adorno e Max 
Horkheimer no texto intitulado «A Indústria Cultural». Na terceira parte será objecto de 
análise a relação do indivíduo / técnica, no contexto das novas tecnologias da comunicação 
- “Era Digital”. Após esta reflexão será o momento de analisarmos, na quarta parte deste 
 * Docente na Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
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artigo, as implicações que o novo contexto comunicacional tem no âmbito das formas de 
sociabilidade estabelecidas entre os actores sociais da nova Era, segundo quatro vertentes: a) 
o ciberespaço (subversão das noções ancestrais de espaço e tempo); b) a comunidade virtual 
(inauguração de novas formas de sociabilidade); c) a cibercultura (cultura emergente) e d) 
o paradoxo da “aldeia global” de McLuhan (global versus local). 

2 - As Formas Tradicionais de Sociabilidade

A vida em sociedade desenvolve-se num espaço reticular em que os diversos actores 
sociais estabelecem entre si, de uma forma deliberada, um conjunto de «... laços, mais ou 
menos sólidos e exclusivos,...» (Baechler ,1995, p.68). No âmbito destas relações os sujeitos 
procuram ser sociáveis uns com os outros.

De acordo com Baechler o conceito de sociabilidade pode ser definido como «... a 
capacidade humana de estabelecer redes, através das quais as unidades de actividades, 
individuais ou colectivas, fazem circular as informações que exprimem os seus interesses, 
gostos, paixões, opiniões...: vizinhos, públicos, salões, círculos, cortes reais, mercados, 
classes sociais, civilizações;...» (1995, p.57). A análise deste conceito implica que nos 
debrucemos, ainda que superficialmente dada a complexidade do tema, sobre as diversas 
formas de interacção social. 

A forma de interacção social mais elementar neste espaço reticular é aquela em que 
os indivíduos interagem uns com os outros, através da partilha do mesmo contexto espaço-
-temporal, numa relação face a face. De acordo com Thompson (1995) a “interacção face a 
face” possui uma série de características entre as quais se destacam, para além do já referido 
contexto de “co-presença”, o facto de ser dialógica, ou seja, implica um fluxo de informação 
nos dois sentidos, em que os sujeitos da relação, no decorrer da mesma, trocam de papéis, 
de emissor e receptor respectivamente.

Nesta forma de interacção, os interlocutores têm à sua disposição um conjunto de 
indicadores (“cues”) simbólicos como sejam os gestos, sorrisos etc., que acompanham o 
desenrolar da situação interaccional e que permitem monitorizar as respostas dos outros 
participantes, reduzindo assim a ambiguidade e facilitando a compreensão da mensagem.

A “interacção face a face” pode assim ser determinada pelo conjunto de indicadores 
que acompanham esta forma de interacção e que permitem ao emissor aferir o grau de 
compreensão da mensagem por parte do receptor.

Com o aparecimento da imprensa no século XVI, e mais tarde (séculos XIX e XX) com 
a emergência dos meios electrónicos, e em especial da televisão, surgem as formas de inte-
racção mediada. O impacto suscitado pelos novos dispositivos comunicacionais na sociedade 
traduziu-se no facto dos indivíduos utilizarem, cada vez mais, outras fontes para adquirirem 
conhecimentos / informação, em detrimento das fontes tradicionais, ou seja, os indivíduos com 
quem se relacionavam no dia a dia. Esta situação resultou no nascimento de novas formas de 
interacção social definidas por Thompson (1995) como “interacção mediada” e “interacção 
quasi mediada”. A análise destas formas de interacção adquire uma maior complexidade, 
comparativamente com a análise da forma de “interacção face a face”, visto que os actores 
sociais podem estar situados em contextos espaço temporais muitos diferentes.

O impacto das novas tecnologias comunicacionais na forma como os indivíduos 
se relacionam no contexto social, e o aparecimento de formas de interacção mediadas, em 
particular a “interacção quasi mediada”, é objecto de análise muito pertinente por parte de 
alguns autores, como Thompson, que nos deixam testemunhos preciosos da forma como o 
Homem se relaciona com a técnica.

Na forma de “interacção mediada” como seja, por exemplo, a estabelecida numa 
conversa telefónica, a relação social entre os vários sujeitos é mediada pelo dispositivo 
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técnico, o que invalida, por exemplo, a partilha do mesmo contexto espacial. Desta forma 
observa-se uma restrição dos indicadores simbólicos, como os gestos (que abundam na 
“interacção face a face”), o que proporciona poucos meios para reduzir a ambiguidade. 

A terceira forma de interacção apresentada por Thompson (1995) como “quasi media-
da” define as formas de relação social estabelecidas entre os sujeitos, através dos meios de 
comunicação de massas. Uma característica distintiva desta forma de interacção prende-se 
com o facto de ser monológica, isto é, a informação flui apenas num sentido, acentuando 
a assimetria entre os sujeitos da relação, produtores e receptores, respectivamente. Sendo 
assim, não permite a reciprocidade e o envolvimento completo dos indivíduos, o que não 
invalida que seja uma forma de interacção tão genuína como as apresentadas anteriormente, 
na medida em que também define uma situação na qual os actores sociais são parte integrante 
de um processo comunicacional. 

Distingue-se também das anteriores formas de interacção porque, neste caso, os 
indicadores simbólicos são transmitidos por uma série indefinida e indeterminada de po-
tenciais receptores, verificando-se por parte dos produtores uma impossibilidade de moni-
torização. Esta ausência de monitorização relativamente às respostas dos outros, na forma 
de “interacção quasi mediada” pode ser perspectivada sob uma dupla vertente: por um lado 
habilita os participantes a uma espécie de criatividade interaccional; por outro constrange 
os participantes na medida em que constitui uma fonte de incerteza.

Do ponto de vista dos produtores, a ausência de monitorização das respostas dos 
receptores constitui, por um lado, uma forma de determinarem livremente os conteúdos da 
interacção sem prestarem atenção às respostas dos receptores; por outro lado constitui uma 
potencial fonte de incerteza, visto que estão privados de receberem formas de “feedback”, 
que lhes permitiriam determinar a forma como as suas mensagens estão a ser recebidas e 
compreendidas pelos receptores. 

Do ponto de vista dos receptores, a ausência de monitorização representa por um lado 
a liberdade de determinarem o grau de atenção que prestam aos produtores, não se sentindo 
constrangidos, como na forma de “interacção face a face”, pela presença do “outro”. Os 
receptores podem, assim, controlar a natureza e a extensão da sua participação na “interacção 
quasi mediada” com o objectivo de suprirem as suas necessidades, mas, por outro lado, têm 
muito pouco poder para intervir nesta forma de interacção, pois, as suas eventuais respostas 
não atingem o emissor, nem afectam o conteúdo da “interacção quasi mediada”.

A tele-visibilidade é outra característica não menos importante desta forma de inte-
racção, que combina a presença audiovisual com a distância espaço-temporal. Sendo assim, 
os produtores estão presentes perante os receptores, mas ausentes do contexto da recepção 
(os produtores podem ser vistos e ouvidos, mas não podem ver nem ouvir os receptores; 
os receptores pelo contrário podem ver e ouvir os produtores, mas não podem ser vistos 
nem ouvidos por eles). A combinação distinta da presença e da ausência é parte constituinte 
desta relação deveras peculiar: os receptores são anónimos e invisíveis espectadores de uma 
performance para a qual eles não podem contribuir directamente, mas que sem eles não 
poderia existir. A relação estabelecida entre produtores e receptores é definida como uma 
ligação de mútua dependência, apesar da natureza dessa dependência variar de caso para caso.

Thompson (1995) para explicar o impacto dos meios de comunicação de massas 
na relação social vai utilizar os conceitos definidos por Goffman de “front region” e “back 
region”. Segundo Thompson (1995), qualquer relação social tem lugar num determinado 
enquadramento interactivo, que implica que os sujeitos assumam determinadas convenções. 
Os sujeitos da relação social adaptam o seu comportamento a este enquadramento inte-
ractivo, procurando projectar uma imagem que pensam ser do agrado do seu interlocutor, 
aquilo que Goffman (apud Thompson, 1995) designa por “front region”. Todos os aspectos 
do comportamento do sujeito que sejam inapropriados, ou que possam ser do desagrado 
do seu interlocutor, e que não correspondam à imagem que o sujeito procura projectar, são 
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anulados numa “back region”. 

Nas formas de interacção mediada, os sujeitos estabelecem um enquadramento in-
teractivo que consiste em duas ou mais “front regions”. A cada uma destas “front regions” 
corresponde, por sua vez, uma ou mais “back regions”, o que exige dos participantes desta 
forma de interacção, uma vez que se situam em contextos espaço-temporais diferentes, um 
grande esforço para gerirem os limites entre estas regiões.

No caso da “interacção quasi mediada” o enquadramento interactivo está fragmenta-
do. As formas simbólicas são produzidas num contexto, que Thompson (1995) designa por 
“enquadramento interactivo da produção” e recebidas numa multiplicidade de outros con-
textos, “os enquadramentos interactivos dos receptores”. Visto que a informação flui apenas 
num sentido, a “front region” do “enquadramento interactivo da produção” está disponível 
aos receptores e existe assim uma “front region” para os “enquadramentos interactivos da 
recepção”. Mas, o contrário não acontece, ou seja, as regiões na esfera da recepção não co-
lidem com o “enquadramento interactivo da produção”, e assim não são em sentido estrito 
“front regions” e back regions” em relação a esse enquadramento. 

A apresentação destas formas de interacção não é estanque, o próprio autor sugere 
a possibilidade de que outras formas podem surgir com o desenvolvimento das novas tec-
nologias da comunicação. Fica um capítulo em aberto para o nascimento da “Era Digital” 
e para as implicações que a ligação às redes telemáticas terão na forma como os indivíduos 
interagem neste novo universo comunicacional, que coloca na interactividade todo o seu 
potencial. 

3 - A Cultura de Massas - relação Homem / Técnica (Esco-
la de Frankfurt)

«El mundo entero es conducido a través del filtro de la industria cultural»
 (Adorno & Horkheimer, 1994, p. 171).

Em 1947 dois dos mais ilustres intelectuais, membros do Instituto de Pesquisa Social 
de Frankfurt, Theodor Adorno e Max Horkheimer, propuseram no texto «A Indústria Cul-
tural», no âmbito da Teoria Crítica, uma importante análise sobre o fenómeno da cultura de 
massas, a redução do indivíduo à passividade, e a consequente atrofia da sua vida relacional.

Com este texto, os autores procuraram que a crítica sobre o fenómeno da cultura de 
massas se definisse no âmbito de uma crítica estética. O enfoque da nossa análise, ainda que 
sucinta, não consagra tanto este aspecto, mas mais as implicações que a “indústria cultural” 
teve na forma como os indivíduos se relacionam com a técnica.

A relação estabelecida entre os actores sociais, ao ser mediada pela técnica suscitou 
o nascimento do fenómeno da cultura de massas. Este fenómeno, de acordo com Adorno e 
Horkheimer (1994), é fruto da aplicação da técnica da “indústria cultural”, também desig-
nada “indústria de diversão”, que implica a produção industrial dos bens culturais, numa 
lógica em tudo semelhante à produção, por exemplo, da indústria automóvel. Esta lógica 
produtiva é monopolizada por um conjunto de indivíduos que detêm poder económico, 
e implica a tradução estereotipada de todos os produtos culturais, vazios de significado, 
que são produzidos em série. A palavra-chave da “indústria cultural” é indubitavelmente a 
estandardização. A “indústria cultural” imprime a sua marca em todos os produtos, o que 
implica que «el denominador común “cultura” contiene ya virtualmente la captación, la 
catalogación y classificación que entregan a la cultura en manos de la administración» 
(Adorno & Horkheimer, 1994, p.175). De acordo com esta teoria, a obra de arte não se 
diferencia de outros bens de consumo e, a exemplo destes, adquire valor na qualidade de 
simples mercadoria, na medida em que pode ser trocada, comercializada, não pelo facto de 
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constituir algo em si mesma. A cultura fica assim seriamente comprometida na medida em 
que ao transformar-se o acto/bem cultural em mercadoria, situação justificada por objectivos 
de rentabilidade económica e de controlo social, implica a substituição do valor de uso na 
recepção desse mesmo acto/bem pelo valor de troca; a obra de arte renega a sua autonomia, 
e anula de uma forma categórica todo o seu poder crítico, que lhe conferia sentido. 

Como já foi objecto de análise, os actores sociais não poderiam ficar indiferentes 
a esta mediação técnica que teve profundas implicações na forma como os indivíduos se 
relacionam. Os actores sociais sucumbem à influência da “indústria cultural”. Segundo os 
autores supra-citados «...el quebrantamiento de toda resistencia individual, es la condición de 
vida en esta sociedad» (1994, p.183). Perdem, sob o peso da mesma, toda a espontaneidade 
e imaginação, todo o esforço intelectual é sacrificado. A passividade regula definitivamente 
o relacionamento entre os sujeitos e os media, caracterizado pela unidireccionalidade: os 
indivíduos limitam-se a receber a informação, a consumi-la numa atitude passiva que não 
lhes concede o direito de resposta. Como afirmam os autores «la violencia de la sociedad 
industrial actúa en los hombres de una vez por todas» (1994, p.171).

Os produtos da “indústria cultural” manipulam os indivíduos, defraudando-os, na 
medida em que nunca lhes concedem aquilo que prometem. O seu poder sobre os consumi-
dores só produz efeitos na medida em que é mediatizado pela diversão, «las massas tienen 
lo que desean y se aferran obstinadamente a la ideologia mediante la cual se les esclaviza» 
(Adorno & Horkheimer, 1994, p. 178).

Após esta explanação, podemos concluir que Adorno & Horkheimer (1994) conside-
ram que a estandardização dos actos/bens culturais não introduz as “massas” em contextos 
sócio-culturais que lhes eram inacessíveis, implica antes a perda de toda a lógica da relação 
com os bens culturais. A relação do Homem com a técnica compromete desta forma a fruição 
dos bens culturais. O Homem da “indústria cultural” sucumbe à passividade; assiste-se ao 
desmoronamento da cultura. 

4 - A “Era Digital” - relação Homem / Técnica

«Inteligência artificial, sistemas periciais e redes neurais estão a invadir todos os 
media integrando as tecnologias electrónicas - através da digitalização universal - fazendo 
convergir o audio, o vídeo, as telecomunicações e as tecnologias computacionais» (Ker-
ckhove, 1997, p. 73).

As novas tecnologias constituem um catalisador do novo universo comunicacional 
que se opõe à lógica definida pela Escola de Frankfurt.

O universo emergente dos self-media tem implicações profundas na relação que os 
indivíduos estabelecem com a técnica pondo em evidência, em oposição à teoria da “in-
dústria cultural”, os conceitos de interactividade e bi-direccionalidade. Surge o on-line que 
implica a configuração de um novo design interactivo. Segundo Negroponte (1995), «os 
computadores pessoais afastaram a informática do puro imperativo técnico... Está a ser 
directamente canalizada para as mãos de indivíduos muito criativos, a todos os níveis da 
sociedade, está a tornar-se um meio para a expressão criativa, tanto no seu uso como no 
seu desenvolvimento» (p. 92). As novas tecnologias alteram definitivamente a nossa relação 
unidireccional e passiva com o televisor, anunciando desta forma, tal como refere Cádima 
(1996) « ... a crise das estratégias de encenação do actual campo mediático, que insiste 
de modo insuportável no discurso da actualidade trágica e no pequeno mundo da política 
e do fait-divers» (p. 200).

Segundo Kerckhove (1997), os utilizadores dos novos dispositivos tecnológicos deixam 
de ser meros espectadores e consumidores e assumem definitivamente, na sua relação com a 
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técnica, o papel de sujeitos participativos e produtores de mensagens, «... os consumidores 
foram instigados a tornarem-se produtores» (p.177). Os novos media, em particular os com-
putadores, transformam-se assim em potenciais “meios frios” de acordo com a terminologia 
de McLuhan (s.d.), na medida em que introduzem uma série de “interfaces” interactivos entre 
os indivíduos e os dispositivos tecnológicos, que requerem níveis elevados de participação 
por parte de todos os que os utilizam. A ligação às redes telemáticas, definida por Rodri-
gues (s.d.) como um «... misto de teletecnologias e de informática» (p. 145), proporciona 
os meios através dos quais os indivíduos comunicam com o resto do mundo, pois estar na 
rede permite aceder a todos e estar acessível a todos os que queiram comunicar connosco. 
O utilizador pode seleccionar, receber, tratar e enviar qualquer tipo de informação desde o 
seu terminal para outro qualquer ponto da rede. A rede passa a ser o universo comunicacio-
nal por excelência. De facto, Cádima (1996) refere mesmo que «... a Net é o novo alfabeto 
na comunicação entre os homens» (p. 203). A possibilidade do Homem estar em contacto 
com todo o planeta concretiza-se, definitivamente, através da ligação às redes telemáticas. 

Através das redes digitais entramos numa nova Era, a “Era Digital”, que nos abre um 
leque de possibilidades nunca antes possível de concretizar. Nos dias de hoje, todos temos 
de estar on-line, sob pena de nos excluirmos da Sociedade de Informação que se configura. 
De facto, utilizar esta poderosíssima ferramenta das redes telemáticas é a condição da nossa 
existência na Sociedade de Informação que se projecta no final do século XX, operando 
assim, modificações profundas no nosso quotidiano que se traduzem em novas formas de 
interacção, novas formas de sociabilidade.

Que implicações é que os novos dipositivos tecnológicos têm na forma como os 
indivíduos se relacionam uns com os outros, constitui sem dúvida um ousado desafio a que 
nos propomos responder.

5 - A “Era Digital” e as Novas Formas de Sociabilidade

«No próximo milénio, encontrar-nos-emos a falar tanto ou mais com as máquinas 
do que falamos com as pessoas. Aquilo que parece perturbar mais as pessoas é a nossa 
própria consciência de estar a falar com objectos inanimados» (Negroponte, 1995, p. 157).

«Há trinta anos atrás, usar um computador, tal como pilotar um veículo lunar, era 
coisa de uns eleitos instruídos nas artes mágicas necessárias à condução dessas máqui-
nas...». Foi assim que Negroponte (1995, p.100) descreveu os primórdios da utilização da 
tecnologia informática, só acessível a alguns “eleitos”. No final do milénio, as “máquinas” 
multiplicaram-se e ligaram-se em rede, num crescimento exponencial. Os “eleitos” passamos 
a ser todos nós, seres humanos que partilham a experiência comunicacional da nova Era.

De acordo com o pensamento de Kerckhove (1997), a palavra-chave da “Era Digital” é 
inquestionavelmente a globalização, caracterizada pela transparência e pela instantaneidade, 
na medida em que através dos novos dispositivos tecnológicos, todos temos acesso imediato 
a todos os acontecimentos que ocorrem em qualquer parte do mundo. Nas palavras do autor, 
«a democratização e proliferação das comunicações instantâneas e dos aparelhos de tele-
comunicações pessoais substituíram a nossa outrora opaca e distante percepção do Planeta 
por uma nova percepção da sua imediatez e transparência» (Kerckhove, 1997, p. 190).

Todo o planeta caminha no sentido da globalização mas, mais do que isso, é o Ho-
mem que se está a tornar global, os “nómadas electrónicos” empreenderam a caminhada 
final rumo à ubiquidade. 

Como podemos facilmente depreender pela análise anterior, cada inovação tecno-
lógica implica profundas alterações no meio social que envolve o Homem. De facto, foi o 
que aconteceu, por exemplo, com os diversos media da Era Electrónica, em particular com 
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a televisão, que segundo Marshall McLuhan permitiram que o planeta se contraísse numa 
única comunidade, a “aldeia global”.

Com o nascimento da “Era Digital”, o computador ao ligar-se em rede envolveu 
todo o planeta transformando-o na “aldeia global”, actualizando mais do que qualquer outro 
media a visão de McLuhan sobre este conceito. A primeira inferência que podemos extrair 
é a de que, na qualidade de “nómadas electrónicos”, caminhamos nesta nova Era rumo à 
globalização. Ao estarmos on-line o planeta torna-se transparente permitindo-nos “ver” 
muito além do que os nossos olhos alcançam.

5.1  “Ciberespaço” - Subversão das noções ancestrais de 
Espaço e Tempo

Com a ligação às redes telemáticas as noções de espaço e de tempo também sofrem 
profundas alterações. Foi William Gibson na sua obra Neuromante (1991), o primeiro a utilizar 
a expressão “ciberespaço” para definir o novo ambiente tecnológico, que constitui um espaço 
não físico, sem fronteiras, artificial, definido pelo autor como “uma alucinação consensual”, 
que se compõe de um conjunto de redes de computadores através das quais circulam as mais 
variadas informações, sob as mais variadas formas (som, imagem, textos); percorrido livre-
mente por todos aqueles que navegam nas redes, “cibernautas”, e que se libertam assim de um 
condicionador das formas de interacção tradicionais «como nómadas telemáticos libertámo-
-nos dos constrangimentos de uma coincidência histórica entre o “espaço” e o “tempo” e 
ganhámos  o poder de estar em todo o lado sem sairmos do mesmo sítio.» (Donà apud Ker-
ckhove, 1997, p. 237). Ao percorrermos as “auto-estradas da informação” a uma velocidade 
vertiginosa inauguramos uma nova percepção do factor tempo, fundada na instantaneidade. 
Na verdade, a redefinição destes dois conceitos implica que hoje, ao invés da modernidade 
em que espaço e tempo eram entidades concretas, o espaço seja aniquilado pelo tempo real. 

O “ciberespaço” inaugura um autêntico rito de passagem, pois, no momento em que 
os indivíduos ligam o computador e entram neste espaço, realizam, segundo Negroponte 
(1995), uma passagem do átomo ao bit, do espaço físico ao espaço digital.

Nos dias de hoje, o “ciberespaço” deve ser entendido não só como um conjunto de redes de 
computadores, mas também como um lugar onde nos encontramos quando entramos num ambiente 
virtual (realidade virtual), o que implica a abertura de novas possibilidades para os indivíduos. 
A interligação destas duas concepções, permite definir o futuro espaço onde vai ocorrer a inte-
racção entre os seres humanos como um mundo virtual a três dimensões. É por excelência um 
espaço social onde os indivíduos, oriundos dos quatro cantos do planeta, efectuam entre si trocas 
simbólicas. Assim, o “ciberespaço” pode ser definido como um “não lugar”, na medida em que 
constitui um espaço não físico e devido ao facto das redes que se estabelecem neste espaço serem 
invisíveis o que tem profundas implicações na relação que os indivíduos estabelecem entre si e 
inclusive com o seu próprio corpo, na medida em que têm a possibilidade de imergir num espaço 
tridimensional (realidade virtual) que estimula novas sensações corporais.

5.2 Comunidades Virtuais - Inauguração de Novas Formas 
de Sociabilidade

Com a ligação às redes telemáticas e a construção de um novo universo comuni-
cacional (numa lógica reticular), a experiência que o homem tem de si e do mundo que o 
rodeia nunca mais será a mesma; o estado de deslumbramento é partilhado por todos. Este 
deslumbramento tem por base a criação de comunidades designadas virtuais, que habitam 
o “ciberespaço” e inauguram novas formas de sociabilidade. 
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De facto, os indivíduos ligam-se uns aos outros num espaço reticular (ciberespaço) 

que surge como a actualização do espaço físico do adro da igreja, local de interacção por 
excelência na comunidade tradicional. Este espaço é o local privilegiado para os indivíduos 
comunicarem uns com os outros e acederem desta forma a informação muito diversa, que 
lhes chega a uma velocidade que os deixa atordoados e que tem a sua origem em todas as 
partes do mundo. Como afirma Woolley (1992) «... everyone has equal acess to the network, 
and everyone is free to communicate with as few or as many people as they like» (p. 125).

O aparecimento das comunidades virtuais surge assim, inserido num novo contexto 
social, onde ganha força a ideia de um neotribalismo. Basta possuir um computador, um 
modem e uma linha telefónica para estabelecermos contacto com uma série de indivíduos, 
movidos pela «pulsão de estar juntos» (Maffessoli apud Manta & Sena, s.d.). Comunicamos 
com aqueles que partilham as mesmas afinidades, os mesmos gostos, os mesmos interesses, 
e que não têm outra finalidade senão a de reunirem-se. Partilhamos das ideias de Kerckho-
ve (1997) quando refere que «... não se vê apenas o sonho a desenrolar-se à nossa frente, 
entra-se nele e até se encontram outras pessoas lá dentro» (p. 72). 

Tonnies (1926) foi um dos sociólogos que analisou mais aprofundadamente este 
conceito. Segundo ele (apud Cruz, 1995, p. 511), comunidade é definida como «toda a 
convivência íntima, familiar, exclusivista...». O autor, ao analisar desta forma o conceito 
de comunidade, evidencia como características a partilha do sentimento de pertença a um 
grupo, a identidade comum e o estabelecimento de relações genuínas e autênticas com base 
na permanência. Numa primeira abordagem, parece deveras complexo aplicar este modelo 
aos agrupamentos sociais contemporâneos que se desenvolvem no “ciberespaço”. O que 
podemos constatar é que o conceito de comunidade evoluiu, permitindo caracterizar estes 
agrupamentos, ainda que encerrem relações sociais instáveis, esporádicas e efémeras, como 
comunidades genuínas, na medida em que se verifica um sentimento de pertença entre os 
elementos que os compõem, sentimento este que constitui uma das características mais 
importantes, senão a mais importante, para identificar uma comunidade.

A ligação às redes telemáticas é um meio através do qual se podem desenvolver 
novas formas de sociabilidade, no âmbito das comunidades virtuais recentemente criadas; 
o interface é o computador. Através dos diversos produtos apresentados na rede, como por 
exemplo o videotexto e o real chat, os indivíduos podem estabelecer relações sociais com 
diversas pessoas, em tempo real, sem saírem de casa. Estas relações sociais são estabelecidas 
em função de interesses comuns a vários indivíduos que se encontram na rede para os par-
tilhar. Desta forma resgatou-se uma sociabilidade perdida, na medida em que a azáfama do 
dia-a-dia não permite que as pessoas se encontrem nos espaços de sociabilidade tradicionais 
(igrejas, cafés, etc.). Esta sociabilidade é então realizada no “ciberespaço”; a experiência 
em comunidade realiza-se num outro espaço que não o físico, mas que amplia e alarga as 
relações sociais, o virtual complementa o real.

As relações sociais ganham novos contornos, os utilizadores das redes telemáticas não 
se entrevêem podendo ocultar desta forma a sua verdadeira identidade e  assumir identidades 
diferentes, não estando sujeitos, por isso, a representarem determinados papéis sociais ou 
a posicionarem-se em determinado nível das estruturas hierárquicas rígidas e formais das 
comunidades designadas tradicionais. Os indivíduos ensaiam, assim, versáteis estratégias de 
auto-defesa no domínio psicológico, na medida em que, no âmbito das relações que estabelecem 
nas redes digitais, se encontram com grupos de pessoas cada vez mais restritos. Partilham os 
mesmos gostos, as mesmas afinidades, e utilizam “máscaras” (encarnadas nos pseudónimos) 
que assumem um papel absolutamente central nessas interacções, assumindo diferentes iden-
tidades no acto de comunicar. A interacção nas redes digitais não se dá entre indivíduos, mas 
entre imagens “construídas” pelos indivíduos e projectadas num écran. A análise psicológica 
dessas atitudes não se enquadra no âmbito dos comportamentos de natureza patológica, como 
seja a dupla personalidade. Essas máscaras são fruto de um acto consciente dos indivíduos em 
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adoptarem uma atitude defensiva perante um universo que, se por um lado oferece inúmeras 
possibilidades de concretização do acto comunicacional, por outro constitui uma ameaça, na 
medida em que não conseguimos aferir a veracidade do comportamento dos indivíduos com 
os quais interagimos, através dos indicadores transmitidos por esta forma de interacção.

Os complexos sistemas tecnológicos da “Era Digital” implicam assim um redimen-
sionamento da esfera social, a partir da instauração de âmbitos de interacção nunca antes 
possíveis na sociedade. Como afirma Lévy, «uma alteração técnica é ipso facto uma mo-
dificação do colectivo cognitivo, implica novas analogias e classificações, novos mundos 
práticos, sociais e cognitivos» (1994, p. 185).

Segundo Rheingold (1996, p. 224), «a maior parte do conhecimento sobre a comu-
nicação humana reunido pelos cientistas e académicos envolve a presença física potencial 
ou efectiva, ambas irrelevantes na IRC». No âmbito do novo universo comunicacional que 
emerge com a ligação às redes telemáticas, os indivíduos estabelecem diferentes formas 
de comunicação. Apesar de não partilharem o mesmo espaço físico e da interacção ser por 
conseguinte mediada; «apesar do anonimato e da natureza efémera das respectivas comu-
nicações...» (Rheingold, 1996, p.221) os indivíduos estabelecem entre si laços de afinidade 
que se traduzem em relações muito sólidas, como por exemplo as relações de amizade, que 
permitem a configuração de uma comunidade de pleno direito. Verifica-se que esta forma 
de interacção, mediada pelos dispositivos tecnológicos informáticos, coexiste com formas de 
“interacção face a face”, complementando-a quando os indivíduos se conhecem fora da rede.

Segundo Rheingold (1996), outro aspecto interessante nas comunidades virtuais consiste 
no facto do processo de formação de laços de afinidade social sofrer uma espécie de inversão. 
Por exemplo, na forma tradicional de estabelecer laços de afinidade procuramos seleccionar as 
pessoas de entre os nossos vizinhos, colegas de trabalho etc. e só depois trocamos informa-
ções e procuramos descobrir se os seus interesses são idênticos aos nossos. Com a ligação 
às redes telemáticas o processo inverte-se, seleccionamos de imediato um grupo de pessoas 
que de antemão já sabemos que partilham os nossos interesses.

5.3 Cibercultura - A Cultura emergente

As grandes transformações operadas no domínio da informática surgiram da neces-
sidade de suprir novas necessidades comunicacionais dos seres humanos. O aparecimento 
de um novo medium, o computador, e a ênfase que se colocou na ligação em rede, que 
proporcionou a junção entre comunicação massiva e interactividade, vai implicar um novo 
posicionamento do homem no contexto sócio-cultural. Segundo Kerckhove (1997), à me-
dida que entramos nesta nova realidade «...estamos a entrar numa terceira era mediática: 
a cibercultura. A cibercultura é o produto da multiplicação da massa pela velocidade, com 
as tecnologias do vídeo a serem intensificadas pelas tecnologias informáticas» (p. 178).

O ser humano, sujeito desta nova cultura, é definido por este autor como “humano de 
velocidade”, na medida em que as potencialidades do novo medium permitem ao Homem 
aceder instantaneamente a todas as informações que circulam no “ciberespaço”. A velo-
cidade da interacção atinge a imediaticidade. Os sujeitos deste universo comunicacional 
estão em todo o lado, no centro das coisas; a ubiquidade e a globalização são, sem dúvida, 
conceitos que dominam na perfeição. Segundo Kerckhove (1997, p. 192), «a cibercultura 
é o resultado da multiplicação da massa pela velocidade». A tónica coloca-se na relação 
do “Humano de Velocidade” versus “Humano de Massas”, que se traduz na junção entre 
comunicação massiva, em que um número infinito de indivíduos têm acesso aos mesmos 
produtos culturais, e interactividade, o acesso a esses produtos é imediato e permite aos 
indivíduos a configuração de um design interactivo nunca antes possível de definir no âmbito 
da Era dos media electrónicos. 
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A cibercultura permite criar um ambiente cultural caracterizado pela simbiose entre 

a racionalidade tecnológica, herdeira da modernidade, e o simbólico, o imaginário.

5.4 O paradoxo da “aldeia global” de McLuhan - Global 
versus Local

	 «Quanto mais noção temos da globalidade, mais ficamos conscientes das iden-
tidades locais, e mais as protegemos: é esse o paradoxo da aldeia global».

Kerckhove (1997, p. 243).

Como testemunha a afirmação supra referenciada, a ligação às redes telemáticas teceu 
um novo cenário que precipitou o conceito de “aldeia global” de McLuhan num paradoxo.

Segundo McLuhan e Powers (1989), através dos media electrónicos, em particular 
da televisão, o planeta contraiu-se numa “aldeia global” e o Homem “desnudou-se” perante 
as câmaras de televisão. 

Os cenários que se configuram com a ligação às redes telemáticas são muito mais 
dramáticos, fruto da actualização do conceito de “aldeia global”. Perante este cenário, os 
“nómadas electrónicos”, cidadãos das comunidades virtuais, para além de continuarem a 
“navegar” rumo à globalização, começam a ensaiar estratégias de defesa contra essa ex-
cessiva exposição e encorajam a hiperlocalização, ou seja, protegem as identidades locais. 
Os primeiros sintomas que implicam uma certa agitação social, isto é o recrudescimento de 
conflitos de diversa natureza: sociais, políticos, económicos etc., já se fazem sentir. Como 
refere Kerckhove (1997), «a imagem de uma “aldeia global” introduzida por Marshall 
McLuhan parece entrar em conflito com os crescentes regionalismos, separatismos e mo-
vimentos locais que aparecem todos os dias na televisão» (p. 242), impelindo o indivíduo 
a enfatizar a sua identidade local, perdendo de vista o carácter globalizante que a ligação 
às redes proporcionou ao Homem. Segundo este autor, «o hiperlocal é o complemento 
inevitável do hiperglobal» (1997, p.243).

Com a “Era Digital”, os indivíduos apropriam-se de uma experiência do mundo 
que os rodeia em que se esbatem as diferenças entre global e local, privado e público, oral 
e escrito, individual e colectivo. Nesta nova Era estes conceitos complementam-se numa 
perfeita simbiose.

Como afirma Kerckhove (1997), com o advento da “Era Electrónica” «éramos todos 
aldeões do mesmo planeta» (p. 243). Hoje, com a “Era Digital”, somos “aldeões” de um 
planeta que desafia alguns dos conceitos em que assentou durante séculos a existência do 
Ser Humano, como sejam as noções de tempo e de espaço. O planeta real confunde-se com 
o planeta virtual.

6 – Considerações finais

«O futuro indeterminado que é o nosso, neste fim do século XX, deve ser enfrentado 
de olhos abertos» ( Lévy, 1994, p. 248).

A relação que o Homem tem estabelecido ao longo da sua existência com a técnica 
pode ser definida como uma relação complexa, que tem submetido o Homem a um conjunto 
de transformações que alteram a forma como se relaciona com o Mundo que o rodeia. 

Com a modernidade processou-se uma cisão entre técnica e cultura; a técnica é de-
finida como um sistema isolado, fechado e invulnerável ao mundo exterior. 

O universo emergente dos self-media, que permitiu a configuração da “Era Digi-
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tal”, exigiu uma reavaliação dos valores da modernidade. A fé inabalável na razão, ideal 
da modernidade, não se ajusta ao universo comunicacional que emerge com a ligação às 
redes telemáticas. Os valores da modernidade estão, assim, a dar lugar a outros valores, de 
contornos ainda pouco precisos. A ênfase recai, em oposição, no imaginário, na ludicidade, 
no sonho. O indivíduo depara-se com possibilidades infinitas de realização.

Com a ligação às redes telemáticas, a percepção da modernidade sobre a técnica como 
algo afastado da vida e do quotidiano é objecto de muitas críticas. Segundo Lévy (1994), 
as novas tecnologias precipitaram o Homem num novo universo comunicacional onde se 
processa a circulação do saber, que o autor designa como “inteligência colectiva”, que teve 
profundas implicações no reforço das competências e dos laços comunitários estabelecidos 
entre os actores sociais. A vivência do Homem nas comunidades virtuais que se configuram 
no final deste século inaugura novas formas de sociabilidade, novas formas de interagir entre 
os actores sociais que partilham entre si o “ciberespaço”. Esta convivência só é possível 
após o Homem se apropriar da técnica, do conjunto de dispositivos tecnológicos que lhe 
permitem aceder a este universo. A técnica interfere inevitavelmente no quotidiano, assim 
como o quotidiano se apropria da própria técnica. 

A “cibercultura”, fenómeno ainda em expansão, percorre as novas redes por onde flui 
toda a comunicação humana e inaugura uma outra maneira de pensar e utilizar a tecnologia, 
através da ludicidade, da criatividade, do imaginário e do sonho. O “ciberespaço”, lugar 
por onde vai passar toda a cultura do próximo século, surge como um ambiente que tem 
vida própria e que é percorrido livremente por todos os seres humanos que encontram nesse 
espaço, no seio das comunidades virtuais, o destino com que sempre sonharam.

O Homem do final do milénio encontra nos novos dispositivos tecnológicos um instru-
mento que lhe permite relacionar-se com todos os indivíduos, todos os povos, todas as culturas. 
Apesar desta posição ser partilhada por muitos autores, ouvem-se vozes discordantes como a 
de Rodrigues (s.d.) que afirma que o Homem se encontra perante uma «tecnologia paradoxal: 
permitindo relacionar os povos entre si, sem diferimento no tempo nem limites no espaço, 
deixam no entanto o homem entregue à sua mais radical solidão à perda da sua própria 
identidade como sujeito de discurso autónomo e de projectos de transformação do mundo. 
Entre o sujeito e o medium estabelece-se assim uma perfeita reversibilidade: é a máquina 
e não o utente que comanda e controla a performatividade e dita a competência» (p. 156). 

A ligação às redes telemáticas e a vivência nas comunidades virtuais define um novo 
design interactivo onde vai decorrer a existência do ser humano, uma existência que só se 
concretiza através da “ligação”. Independentemente da nossa reflexão sobre a influência que 
as novas tecnologias estão a operar no âmbito das formas de sociabilidade que se definem 
no final deste século ser favorável ou desfavorável, «o futuro indeterminado que é o nosso, 
neste fim do século XX, deve ser enfrentado de olhos abertos» (Lévy, 1994, p. 248). Não 
podemos ignorar o novo universo comunicacional e os seus efeitos sobre o Homem, pois 
isso equivale a abdicar da compreensão do contexto sócio-cultural de onde emerge um 
novo Homem, o “Ser Digital”. Escreve-se um novo capítulo da História da Humanidade.
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ASPECTOS CRÍTICOS NUMA EMPRESA FAMILIAR 
– ESTUDO DE UM CASO –

António de Jesus Coelho *

RESUMO

Este trabalho procura analisar os aspectos críticos na evolução de uma empresa 
familiar do sub-sector das confecções, desde a sua constituição até à actualidade. Pro-
cura ainda contribuir de alguma forma para o entendimento do espírito empresarial, 
relação família-empresa, cultura, profissionalização, sucessão e a gestão estratégica 
na empresa familiar.

1 – INTRODUÇÃO

Este caso prático foi elaborado com base numa empresa real e em actividade. A fim 
de proteger a privacidade dos membros das famílias e assegurar a confidencialidade, os 
nomes, localidades e datas são fictícios. 

Trata-se de uma empresa familiar portuguesa do sub-sector industrial das confecções 
para homem, constituída por duas famílias na década de 60, e que actualmente, se encontra 
na fase de transição para a segunda geração, com dois dos seus sócios fundadores ainda em 
exercício de funções.

A empresa enquadra-se no conceito de empresa familiar que, segundo Guerreiro 
(1996), “são consideradas ‘empresas familiares’ as empresas em que todos ou alguns sócios 
possuem entre si laços de parentesco”.

O nome atribuído à empresa é: Confecções DROMO, S. A., encontra-se situada na 
zona de Castelo Branco e conta actualmente com cerca de 400 trabalhadores.

2 - PME´S E EMPRESAS FAMILIARES - DIFERENÇAS E SEMELHANÇAS

O tecido empresarial na generalidade dos países ocidentais é composto essencial-
mente por Pequenas e Média Empresas (PME´s). Destas, uma grande parte são do tipo de 
empresas denominadas Empresas Familiares. Existem no entanto grandes empresas que são 
empresas familiares, e daqui a confusão que grande parte das pessoas fazem sobre estes 
dois tipos de empresas.

 * Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
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Segundo Gallo e Ribeiro (1996), “a opinião pública tende a confundir Empresa Fa-

miliar com Pequena e Média Empresa, sem saber que muitas das maiores empresas de um 
país são Empresas Familiares, ou com qualquer tipo de negócio “individual” ou “artesanal” 
que tantas pessoas põem em marcha para ajudar às necessidades económicas da sua famí-
lia, mas sem intenção ou possibilidade de importantes desenvolvimentos ou de que outros 
membros da família continuem a empreender com risco”.

Dyler citado em Martins (1999), define como empresa familiar “toda a organização 
na qual as decisões relacionadas com a sua posse ou gestão são influenciadas pela sua rela-
ção com uma família ou famílias. A empresa é considerada uma grande empresa, tendo em 
conta que ultrapassou um dos critérios (vendas anuais), definidos pelo  IAPMEI (Instituto 
de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento) (1997), que lhe permitiam 
enquadrar-se no conceito de PME (Pequena e Média Empresa), que são os seguintes:

•	 Empregue até 500 trabalhadores (ou 600 no caso de trabalho em turnos regulares).
•	 Não ultrapasse os 2.400.000 contos de vendas anuais.
•	 Não possua nem seja possuída em mais de 50% por outra empresa ou, desde 

que tomados em conjunto, não sejam ultrapassados os limites de trabalhadores 
e vendas anuais atrás referidos.

3 – OS FUNDADORES DA EMPRESA E O ESPÍRITO EMPRESARIAL

Esta empresa foi constituída na década de 60, por quatro homens, dois deles irmãos, 
Rui Rocha e Hipólito Rocha, primos do terceiro sócio Monteiro Malaquias. Relativamente 
ao quarto sócio, José Domingos, não possuía laços familiares com qualquer dos outros 
sócios.

José Domingos, o mais velho dos quatro sócios, na altura com cerca de 40 anos, recém 
chegado do Brasil, era um  homem de “horizontes largos”, era, segundo as características 
que veio a demonstrar, um verdadeiro entrepreneur. Este homem, possuía uma “ideia”, e 
demonstrou ter vontade própria para avançar com ela, implementá-la e desenvolvê-la, de 
modo, a criar uma oportunidade de negócio.

Este homem propôs aos outros três amigos, que na época eram alfaiates de profissão, 
a constituição de uma empresa destinada a fabricar fatos a nível industrial. 

Apesar das incertezas existentes decidiram implementar a ideia, estavam assim 
reunidas, três das primeiras quatro fases de um processo de empreendedorismo (entrepre-
neurship), que segundo  Souta (1999), consistem em:

1)	 A ideia, ou seja, a identificação da oportunidade económica.
2)	 A decisão de avançar.
3)	 Implementação.
4)	 Crescimento.

Os empreendedores afinal existiam, pois vieram a revelar que possuíam as caracte-
rísticas destes definidas por Ussman (1996), quando refere que, “qualquer empreendedor 
tem como objectivo o lucro, contudo as suas características pessoais aliadas a factores de 
índole externa são a catapulta para a criação de uma nova empresa”.

Druker (1997), por sua vez defende que, “as ideias resultam da experiência pessoal 
dos empreendedores, nas empresas ou sectores de actividade”.

“A família e as relações pessoais de amizade têm um peso muito grande na tomada 
de decisão de criar uma empresa, por parte do entrepreneur”, segundo Shaper e Sokol, 
citados por Ussman (1996).
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“Inovadores, que provocam mudanças com a introdução e novos processos tecno-

lógicos ou produtos”, segundo Shumpeter. “Preparados para correr riscos num ambiente 
de incertezas, visando como recompensa o lucro”, de acordo com  Knight. Enquanto para 
Kirzner, “Os seus conhecimentos estão na base da sua criatividade”, todos estes autores 
citados em Deakins (1996).

4 - ESTRATÉGIA DE ENTRADA NA FUNÇÃO EMPRESARIAL

A estratégia escolhida de entrada na função empresarial por parte deste grupo de 
empreendedores, foi iniciar um negócio próprio através da constituição de uma empre-
sa, a que deram o nome de Confecções DROMO, Lda., assumindo a forma jurídica de 
sociedade por quotas, com um capital inicial de 300 contos, repartido por quatro quotas 
de igual valor. A gerência ficou a cargo dos seus quatro sócios fundadores. Actualmente 
o capital da empresa ascende a 1.000.000 de contos.

Os seus objectivos de iniciar o negócio possuíam as quatro razões descritas por 
Zimmerer e Scarborough (1996), a seguir enunciadas:

•	 Oportunidade para controlar o seu próprio destino. Através do negócio obtêm 
a independência e oportunidade para alcançar os seus objectivos pessoais.

•	 Oportunidade para desenvolver todo o seu potencial. Num negócio a pessoa 
terá de empenhar todas as suas capacidades, criatividade e determinação, o que 
provavelmente não acontece num emprego.

•	 Oportunidade para beneficiar financeiramente. O dinheiro é uma medida 
material do sucesso e uma forma visível de que as suas ideias tiveram mérito.

•	 Oportunidade para contribuir para a sociedade e ser reconhecido pelos seus 
esforços. A recompensa financeira, o reconhecimento da honestidade nos seus 
procedimentos e o serviço prestado aos clientes e à comunidade são as principais 
fontes de encorajamento dos empreendedores.

De acordo com Costa e Ribeiro (1998), para criar uma empresa não é necessário 
ser-se um inventor. Estes autores referem que a maioria das ideias que estão na origem de 
novos negócios não resultam directamente de grandes descobertas técnicas, mas antes da 
observação atenta das mudanças e das novas necessidades que se produzem na economia 
e na sociedade.

O percurso da criação da empresa passou então por algumas das fases referidas por 
Degen, citado em Carvalho (1999):

•	 Identificação de uma oportunidade de negócio. 

E de uma forma implícita:

•	 Recolha de informações. 
•	 Desenvolvimento do conceito de negócio. 
•	 Identificação de riscos. 
•	 Definição da estratégia competitiva. 
•	 Elaboração do plano de negócios. 
•	 Operacionalizar o plano, dando assim, início à criação legal e material da empresa. 
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5 - A RELAÇÃO FAMÍLIA-EMPRESA

5.1 - Estrutura das relações família-empresa

Segundo Ussman (1994), as empresas familiares têm problemas únicos que resultam 
da interdependência entre a família e a empresa ou seja, da relação entre propriedade e 
direcção o que torna a tomada de decisões mais complexa.

O modelo dos três círculos, referido por esta autora, onde a complexidade da empresa 
familiar tem sido representada com frequência, na qual cada círculo identifica, a proprie-
dade, a família e a direcção, em interacção, adapta-se perfeitamente à problemática do tipo 
de relação família/empresa, no qual toda a pessoa que participa no negócio familiar pode 
assumir três papéis de uma vez: sócio, familiar e empregado.

Fig. 1 - Modelo dos três Círculos
Fonte: Davis, citado e adaptado por  Ussman (1994)

•	 No círculo da propriedade os proprietários têm encarado a empresa como um 
investimento do qual esperam receber lucros.

•	 No círculo destas duas famílias, as pessoas efectivamente têm encarado a 
empresa como elemento fundamental da identidade familiar e uma fonte de se-
gurança financeira, uma herança para a segunda geração actualmente a inserir-se 
no contexto organizacional.

•	 No círculo da direcção, os quatro sócios fundadores, têm as suas carreiras pro-
fissionais ligadas à empresa e têm defendido que esta deve gerar lucros, crescer 
e assegurar se possível todos os postos de trabalho de quem nela trabalha.

Na empresa Confecções DROMO, os problemas daqui resultantes têm sido vários 
ao longo destas quatro décadas, dos quais podem ser referidos:

•	 Existência de uma forte relação entre a empresa e os seus quatro fundadores 
– a forte personalidade de alguns fundadores, aliada à experiência e ao saber que 
fez nascer a empresa e os levou a ultrapassar as primeiras barreiras, tais como o 
desenvolvimento e crescimento da empresa, a incerteza e o risco assumido no 
investimento realizado em plena revolução de Abril de 1974, que foi a construção 
da actual unidade fabril com cerca de 10.000 m2.

	 Esta forte relação, tem criado alguma dificuldade por parte dos dois irmãos sócios 
fundadores, em retirarem-se das suas funções de gestão da empresa, apesar da 
idade de ambos rondar os 70 anos. Relativamente aos outros dois sócios, um deles, 
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José Domingos, que era responsável pelas áreas administrativas e financeiras, e 
recursos humanos, veio a falecer na década de 70 com cerca de 55 anos. O outro 
sócio, Monteiro Malaquias, após alguns conflitos no início da década de 90, com 
os seus dois primos Rui e Hipólito Rocha, acaba por se retirar vendendo as suas 
acções aos restantes accionistas, por mais de meio milhão de contos.

•	 Entrada dos filhos dos proprietários para a empresa – o envolvimento dos 
jovens no âmbito da empresa faz que muitas das decisões que tomem sejam 
influenciadas pela mesma.

•	 Entrada de familiares na empresa – conforme a empresa crescia, foram sendo 
recrutados alguns dos seus familiares. Assim foi com Carlos Domingos e seu 
irmão Alberto Domingos, dois dos três filhos do sócio fundador José Domingos, 
que ingressaram na empresa em 1975 e 1985 respectivamente. O primeiro, após o 
falecimento do pai, o segundo, após o falecimento de seu irmão Carlos Domingos. 
A irmã destes, Gisela Domingos, foi admitida na empresa em 1990.

	 Por sua vez, Abreu Rocha, um dos quatro filhos do sócio fundador Rui Rocha, 
foi admitido na empresa em 1975, após a conclusão do ensino secundário. 

	 Quanto a Francisco Malaquias, filho do sócio fundador Monteiro Malaquias, 
apenas esteve na empresa cerca de dois anos, tendo saído quando seu pai alienou 
a sua parte aos restantes sócios.

	 Por último, verificou-se a entrada para a empresa de Bastos Rocha e sua irmã Aida 
Rocha, dois de quatro filhos do sócio fundador Hipólito Rocha, o primeiro, licencia-
do em Engenharia de Confecção, a segunda, licenciada em Direito, e actualmente 
administradora responsável pelo pelouro da Área Administrativa e Financeira.

•	 Existência de inúmeros conflitos – a dupla relação entre as pessoas da mesma 
família que trabalham juntas, simultaneamente, potenciais herdeiras conduziu a 
uma agudização de relações. A primeira, aconteceu no início da década de 90, 
entre Monteiro Malaquias e seus primos Rui e Hipólito Rocha, o que levou à 
alienação das suas acções, e a constituir a sua própria empresa de confecções. A 
segunda, aconteceu no final da década de 90, quando um membro de uma família, 
a viúva de Carlos Domingos, Maria Barros, fez um acordo com os dois irmãos 
da outra família Rui Rocha e Hipólito Rocha, para afastar o seu cunhado Alberto 
Domingos, da administração da empresa, para ela própria aceder ao poder.

•	 Estrutura de capitais – raramente os sócios de uma empresa familiar admitem 
a entrada de capitais estranhos, e quando o fazem, é em valores mínimos e em 
situações extremas. Tal situação quase se concretizou no final da década de 90, 
quando o conselho de administração se pronunciou a favor da entrada no capital 
da empresa por parte do único empregado que não pertencendo a qualquer das 
famílias, conseguiu ascender a um lugar na administração da empresa. Tal facto 
não se veio a concretizar, tendo em conta que o empregado em questão declinou 
amavelmente esse convite. 

	 Esta situação vem dar razão a Rock (1997), quando refere que, “O teste mais 
exigente é o de uma firma familiar poder contemplar que um estranho seja por 
ela responsável, na maioria dos casos a função mais importante que um estranho 
pode desempenhar é o de director financeiro”.

•	 Participação na história familiar – implicitamente a relação família-empresa é 
uma fonte de orgulho e um elo com a história e as origens familiares, facilmente 
notada em qualquer das conversações tidas com os sócios fundadores.

•	 Aprender a desenvolver e a aproveitar as oportunidades – uma empresa 
familiar possibilita aos filhos (herdeiros/sucessores) a oportunidade de inserção 
numa actividade, criação de emprego e desenvolvimento das suas capacidades. 
Contudo, é de realçar que a postura profissional dos sucessores será a imagem 
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do que lhes foi transmitido pelos fundadores. Esta situação trará vantagens ou 
desvantagens para a empresa consoante o estilo de liderança apreendido.
À estrutura das relações família-empresa das Confecções DROMO, pode ser adaptado 

parte do quadro construído por Holland e Boulton (1996):

Quadro 1 – Estrutura das relações família-empresa

Estrutura	 Iniciado por	 Relação caracterizada por	 Enfoque na relação

Pré-	 • Fundação	 • Concentração do poder nos 	 • Sobrevivência
-Familiar	   do negócio	   quatro fundadores	 • Sucessão

Familiar	 • Entrada de familiares	 • Poder disperso entre 
vários	 • Aquisição
	   dos fundadores para 	   indivíduos com ligações 	 de recursos
	   a gestão ou para 	   familiares
	   a propriedade
 

Adaptação	 • Venda de acções	 • Poder na gestão 	 • Desempenho
Familiar	    para membros 	 • Poder na propriedade
	   não familiares 	 accionista
	   (não chegada 	  (não verificada)
	   a concluir)

Fonte: Holland e Boulton (1996), adaptado à situação da empresa

Segundo os autores, a má gestão de algumas destas relações pode ter consequências, 
entre as quais foram apuradas as seguintes:

•	 Os  gestores descontentes poderão estabelecer novas formas de competir 
nos negócios – foi o que aconteceu com o sócio fundador Monteiro Malaquias, 
quando alienou a sua parte na empresa para constituir a sua própria empresa.

•	 Poderão ser perdidas oportunidades e os riscos ignorados – aconteceu com a 
saída do accionista Alberto Domingos, que possuía os melhores contactos a nível 
comercial nos mercados Americanos e Asiáticos.

•	 Guerrilhas internas na organização podem provocar a saída dos melhores 
profissionais – desde a última alteração há menos de dois anos no conselho de 
administração, todos os quadros superiores e grande parte dos quadros intermé-
dios que não pertenciam à estrutura familiar, rescindiram os seus contratos com 
a empresa. Recentemente, e já este ano, também Bastos Rocha, filho do sócio 
fundador Hipólito Rocha, rescindiu o seu contrato com a empresa, da qual ele 
próprio é accionista.

Na figura 2 pode ser observada a estrutura familiar dos sócios fundadores da empresa, 
onde os respectivos familiares estão identificados com o grau de parentesco em relação a 
estes, assim como a data de entrada na organização.

5.2 - Etapas no desenvolvimento da empresa familiar

Para Gallo e Ribeiro (1996), “O decorrer do tempo, o esforço pelo desenvolvimento 
como empresa e pela manutenção do carácter de empresa familiar, fazem com que este tipo 
de empresas passe por etapas que apresentam profundas diferenças em relação às empresas 
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1960

1975

1985

1990

1995

1999 
Fonte: Registos do quadro de pessoal da empresa

Fig. 2 - Estrutura familiar

Fonte: Gallo e Ribeiro (1996)

Fig. 3- Etapas no desenvolvimento da empresa familiar
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não familiares”, as quais neste caso prático, se adaptam perfeitamente à evolução desta 
empresa até à data,  com a entrada na empresa da segunda geração e o final da primeira.

De acordo com estes autores, as etapas observadas no desenvolvimento da empresa 
familiar, são de acordo com a figura 3.

Esta empresa já passou por três das quatro situações típicas apresentadas por estes 
autores, e por esta ordem:

•	 A internacionalização – iniciada na segunda década da vida da empresa (1978).
•	 A “tripla” coincidência de circunstâncias diversas – que tem vindo a acontecer 

nesta última década, e que são: a maturidade do negócio, o declínio das capaci-
dades directivas da organização e a mudança das necessidades de segurança e 
status dos proprietários e das suas famílias. 

•	 As mudanças nas relações dos principais interessados – que têm ocorrido entre 
os proprietários, os membros das famílias e o pessoal que trabalha na empresa.

A última situação típica e por onde a empresa ainda não passou, é a das prolongadas 
crises estruturais. 

No quadro 2, pode ser observado a evolução do número de trabalhadores, e do valor 
do volume de vendas, no final de cada década.

Quadro 2 – Evolução do número de trabalhadores e volume de vendas
	

	 ANOS	 NÚMERO DE	 VENDAS
		  TRABALHADORES	 (Contos)

	 1970	 120	 20.000
	 1980	 300	 400.000
	 1990	 440	 2.000.000
	 1999	 400	 2.500.000

Fonte: Relatórios e Contas da empresa

6 - A CULTURA NAS EMPRESAS FAMILIARES

Segundo Thévenet (1986), “A cultura de empresa, que se manifesta através de sinais 
e símbolos, é a síntese duma herança histórica, duma profissão específica e dum sistema de 
valores. Define a identidade duma empresa”.

Para Schein (1982), “A cultura é um modelo de pressupostos básicos inventados, 
descobertos ou desenvolvidos por um determinado grupo, à medida que aprende a enfrentar 
problemas de adaptação externa e interna considerados válidos, e que pode ser ensinado aos 
membros da empresa como uma forma correcta de aceitar, pensar e sentir esses mesmos 
problemas”.  

Para Gallo e Ribeiro (1996), “Costuma-se entender por cultura de um grupo humano 
a sua forma habitual e tradicional de pensar, de sentir e de reagir ao enfrentar os problemas 
que se lhe colocam. Por outras palavras, o conjunto de hábitos e conhecimentos adquiridos 
como resultado da sucessiva aplicação de faculdades intelectuais, que constitui os padrões 
de actuação dos membros deste grupo”.

De acordo com Schein, citado por estes autores (op. cit.), a cultura de uma empresa 
está estruturada em três níveis de elementos estreitamente relacionados entre si, mas que se 
podem distinguir em função da importância da sua influência na formulação da sua estratégia, 
e no delinear e gestão da organização: os “instrumentos”, os “valores” e os “pressupostos”.
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Ao visitar a empresa e ouvindo os dois sócios fundadores, é notória a existência de 

uma cultura própria que marcou esta empresa. Ao primeiro nível, os “instrumentos”, com 
facilidade nos apercebemos da sua existência pelos objectos visíveis, como fotografias dos 
sócios fundadores, quadros com fotos e reportagens relativas a visitas de altas individua-
lidades governamentais, insígnias, logotipos, e troféus, por todo o espaço administrativo 
e comercial da empresa. É igualmente importante para os sócios fundadores o nome da 
empresa, “DROMO”, resultante das iniciais dos nomes de todos os sócios fundadores, e a 
forma como o realçam sempre que são levados a falar sobre as origens da empresa.

Ainda a este nível e conversando com os sócios fundadores é frequente ouvi-los 
contar as histórias das dificuldades por que passaram na fase inicial da implementação da 
empresa, bem como, foram ultrapassadas essas dificuldades e alcançaram os seus êxitos. 

Ao segundo nível, os “valores”, que correspondem os “princípios operativos” espe-
cíficos e importantes que influem na programação de planos de acção ou de decisão entre 
alternativas comparáveis, pode constatar-se que a empresa tem procurado investir na tentativa 
de diversificar os seus produtos, a fim de procurar diminuir o risco do negócio, alargando a 
venda de produtos às camisas, gravatas, sapatos e cintos. A auto-exigência pela procura de 
elevados níveis de qualidade na produção dos produtos fabricados e/ou comercializados, é 
reconhecida quer a nível nacional quer internacional.

Ao terceiro nível, o dos “pressupostos”, formado pelos fundamentos mais profundos 
do modo particular de actuação da empresa, pode ser constatado que ao nível organizacional 
a estrutura de gestão foi completamente alterada em 1990, ao transformar-se em sociedade 
anónima, na tentativa de ultrapassar problemas importantes, tais como: o crescimento da 
empresa e a sua forma de gestão, a dispersão do capital pelos filhos de modo a ultrapassar 
parcialmente o penalizante imposto sucessório, e por último, de modo a serem tributados 
pelo imposto sobre os lucros, bastante mais favorável aos accionistas nas sociedades anóni-
mas (25%), do que, ao nível do rendimento singular dos sócios das sociedades por quotas, 
onde atingia os 40 %.

De acordo com Martins (1999), “É de relevar o papel do fundador na criação da 
cultura de empresa que deriva, na maioria dos casos, das suas próprias experiências pes-
soais vividas, e que interage, de forma complexa, com as crenças e valores que o restante 
grupo organizacional vai definindo na sua própria experiência de vida e trabalho. Neste 
processo interactivo, “a cultura do fundador” tende a ter um impacto determinante na vida 
da empresa, influenciando o modo como o restante grupo resolve os seus problemas de 
integração interna e externa”. 

7 - AS MULHERES NA EMPRESA FAMILIAR

No que respeita às mulheres dos sócios fundadores da empresa Confecções DRO-
MO, nunca lhes foi proporcionada qualquer função de gestão na empresa, confirmando 
aquilo que foi observado por Guerreiro (1998), quando refere que, “Há um conjunto vasto 
de mulheres de empresários por nós entrevistados que assegura integralmente a execução 
das tarefas domésticas. São elas, geralmente sozinhas, ou com apoios familiares, que se 
encarregam de todo o trabalho de casa”. No entanto, também esta autora refere (op. cit.), 
“As relações entre família e empresa que as mulheres dos empresários protagonizam não 
se confinam à esfera do quotidiano, seja ele doméstico ou profissional. Talvez ainda mais 
importantes sejam as interligações que através delas se estabeleçam entre estratégias fami-
liares e estratégias empresariais”.

Segundo Guerreiro (1996), “As estatísticas sobre a sociedade portuguesa revelam 
que os dirigentes das empresas são predominantemente do sexo masculino”. Efectivamente, 
também nesta empresa se tem verificado esta situação, pois às mulheres dos sócios funda-
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dores nunca lhes foi proporcionada qualquer função na gestão da empresa, e só em 1975, 
quinze anos após a constituição da empresa, Carla Rocha, nora de um sócio fundador, é 
admitida na empresa  para uma função administrativa. Após esta admissão, só decorridos 
mais quinze anos, em 1990, outra mulher, Gisela Domingos, licenciada em Direito e filha do 
sócio fundador José Domingos, é admitida na empresa para ocupar o cargo de secretária do 
conselho de administração. E só, muito recentemente, em 1999, duas outras mulheres, Aida 
Rocha e Maria Barros, filha de Hipólito Rocha e nora de José Domingos respectivamente, 
ambos sócios fundadores, são admitidas na empresa para ocuparem lugares no conselho 
de administração, 

8 - A PROFISSIONALIZAÇÃO DA EMPRESA FAMILIAR

Para Hofer e Charan (1984), a evolução da gestão empresarial para a gestão profis-
sional numa organização, ocorre não só em termos das práticas de gestão, mas também em 
termos dos valores culturais das próprias empresas.

O crescimento dos negócios ou o sucesso da transição de gerações cada vez mais 
requer a evolução de uma gestão empresarial para uma gestão profissionalizada.

Bernhoeft, citado em Camarinha (1990), é de opinião que a empresa necessita de ser 
preservada em primeiro lugar, e só depois a família, referindo no entanto que a profissionali-
zação não consiste apenas em criar uma estrutura organizacional à semelhança de um manual 
de gestão, nem somente entregar a administração dos negócios a um gestor profissional.

A profissionalização nas Confecções DROMO, iniciou-se em meados da década de 
80, quando recrutaram o primeiro licenciado em engenharia para dirigir a área da Manu-
tenção da empresa. Mais tarde, em 1987, recrutam o segundo licenciado, este na área de 
gestão, para adjunto do Técnico de Contas, na altura responsável pela área  administrativa 
e financeira da empresa. Em 1988 este Técnico de Contas, com quase 20 anos de serviço 
na empresa demite-se após um conflito com os três sócios fundadores responsáveis pela 
gerência da empresa. A convite da gerência, o então adjunto do Técnico de Contas assume 
a responsabilidade da área Administrativa e Financeira, implementando a partir daí em 
conjunto com a gerência um processo de reorganização estrutural e planeamento estratégico. 

Actualmente não existe qualquer responsável com formação superior nas seguintes 
direcções: Recursos Humanos, Manutenção, Comercial/Marketing e Sistemas de Informação. 
A responsabilidade da Direcção Geral está atribuída a um consultor externo. Relativamente 
ao quociente de quadros superiores sobre o total de trabalhadores, a empresa apresenta um 
rácio de 1 %, bastante inferior ao rácio médio das empresas da indústria transformadora 
onde atinge cerca de 4,2 %, conforme Coopers & Lybrand/Citeve (1996).

9 - A SUCESSÃO

Para Gallo e Ribeiro (1996), “A sucessão na empresa familiar é habitualmente con-
siderada o seu problema, sendo causa da maioria dos seus fracassos no crescimento e na 
manutenção como empresa familiar. Com efeito, aqueles que pensam assim, escondem e 
agrupam dentro do termo sucessão, de uma maneira desordenada e desnecessária, problemas 
como a maturação dos mercados, o envelhecimento da organização, a reestruturação das 
participações no capital social, o desenvolvimento das capacidades directivas, os impostos 
sobre a transmissão do património, etc.”.

Rock (1997), é de opinião de que se o problema da sucessão não for abordado de forma 
honesta e regularmente, nenhuma empresa terá esperanças de sobreviver. A gestão da sucessão 
é comparada a uma resistente planta perene, intrigante, incomodativa e muitas vezes destrutiva.
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Planear a sucessão com antecedência e discuti-la regularmente é um dos princípios 

essenciais para o sucesso da mesma. Todas as opções devem ser analisadas, assim como todas 
as possibilidades e probabilidades devem ser consideradas. Os assuntos a abordar devem ser 
de natureza pessoal e organizacional. O aspecto mais difícil de encarar mas também o mais 
importante, é o da morte dos proprietários da empresa, pelo que, não deve ser descurado 
por parte dos filhos, dos parentes e dos quadros da própria empresa.

Na generalidade dos casos é descurado o planeamento da sucessão, apesar de ser 
dos acontecimentos mais possíveis de acontecer na vida de qualquer empresa familiar. Um 
importante auxílio para resolver este problema consiste numa definição clara e objectiva da 
missão da empresa, de modo a estabelecer as aspirações culturais e éticas da família, assim 
como os objectivos comerciais e de rentabilidade da empresa.

Na empresa Confecções DROMO, os sócios fundadores, são de opinião que a sucessão 
já foi iniciada em meados da década de 70, com a entrada para a empresa de Abreu Rocha, 
actualmente administrador. A sucessão ficou assegurada por parte das outras duas famílias, 
com a recente entrada na empresa de Aida Rocha e Maria Barros.

No quadro seguinte pode ser observado como a situação da sucessão está distribuída:

Quadro 3 – Sucessão

	 Sócios	 Situação	 Sucessão
	 Fundadores	 Actual

José Domingos	 Falecido	 Carlos	 Alberto	 Maria
		  Domingos	 Domingos	 Barros
  		  (filho)	 (filho)	 (nora)
 		  falecido	 exonerado	 administradora

Rui Rocha	 Administrador	 Abreu Rocha – (filho) – administrador

Hipólito Rocha	 Administrador	 Aida Rocha – (filha) – administradora
		  Bastos Rocha – (filho) – director  de Sistemas 
		  de Informação – rescindiu o contrato de 
		  trabalho

Monteiro Malaquias	 Alienou	 Francisco Malaquias – (filho) – rescindiu o
	 as suas acções	 contrato de trabalho

Fonte: Balanço Social (1999) e registos do quadro de pessoal da empresa

10 - GESTÃO ESTRATÉGICA NA EMPRESA FAMILIAR

Na perspectiva de Chua, Sharma e Chrisman, citados em Sharma et al (1997), para 
alcançar os objectivos perseguidos pelas empresas familiares ou não familiares, é funda-
mental a formulação, implementação e controlo de um processo de gestão estratégica, quer 
este exista de uma forma implícita ou explícita.

As principais diferenças entre empresas familiares e não familiares dizem respeito à 
definição dos objectivos, a forma como o processo é conduzido e os participantes no processo.

Na figura 4 pode ser observado o processo implícito de gestão estratégica da empresa 
Confecções DROMO, evidenciado segundo os seus responsáveis e adaptado segundo o modelo 
de Sharma et al (1997), onde os aspectos influenciados pela família surgem sublinhados.   
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Recursos e capacidades da empresa

Valores de gestão
Responsabilidades sociais

Interesses das famílias

Formulação	 Formulação	 Implementação	 Desempenho
de Metas	 da Estratégia	 da Estratégia	  Organizacional no
			   que diz respeito a:                                            
 
Retorno	 Processo de planeamento	  Governação corporativa	 Finanças,
financeiro	    estratégico	 Estrutura Organizacional	 mercado,
Quota de	 Conteúdo estratégico	 evolução e mudança	 cresci-
mercado 	 Contexto social		  mento
Risco			   e metas
Crescimento			   sociais
Metas sociais
Metas da família                    Sucessão                         Cultura empresarial           Metas da 	
		  da família	 família                                              
                  		   Inclusão de membros
		  da família
		  Relações de parentesco

Avaliação e Controlo da Estratégia

Cultura da família
Membros da família envolvidos

Gestores envolvidos não pertencentes à família

Fonte: Sharma et al (1997), adaptado à empresa

Fig. 4 – Processo de Gestão Estratégica das Confecções DROMO, S. A.

O modelo de gestão estratégica deverá auxiliar os gestores nomeadamente:

•	 Definir ameaças e oportunidades relativas ao meio envolvente.
•	 Definir metas e objectivos.
•	 Gerar melhores decisões estratégicas.
•	 Promover a implementação das estratégias, políticas, procedimentos e tarefas.
•	 Facilitar a avaliação e controlo do processo.

Deverá ainda identificar as influências da família no processo de gestão estratégico 
sob as seguintes formas:

•	 Os interesses de valores das famílias são incluídos nas metas e objectivos da 
empresa. 

•	 A sucessão no seio da família pode considerar-se como uma das estratégias mais 
importantes que pode determinar a longevidade e continuidade da empresa.
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•	 As decisões de gestão e as suas alternativas são geralmente influenciadas pelas 

considerações da família na definição dos objectivos da empresa.
•	 As relações familiares, e a forma como as famílias encaram os gestores externos, 

podem facilitar ou dificultar a gestão de topo.

11 - CONCLUSÃO

O sucesso das empresas familiares está ligado aos vários estádios da sua vida e da 
sua gestão relativamente a algumas variáveis determinantes, tais como: a sua propriedade/
gestão, a sua continuidade/sucessão, o acesso/utilização do capital e, à gestão dos recursos 
humanos. Este sucesso por vezes está muito ligado à acção dos seus fundadores que, nem 
sempre, conseguem tomar as decisões mais correctas em todas as vertentes, face à evolu-
ção acelerada dos mercados e da tecnologia, à maior qualidade nos produtos exigida pelos 
clientes e à acção da concorrência.

Este trabalho procurou analisar de forma sucinta o ambiente interno e externo, em 
várias das suas vertentes desde a sua criação, crescimento e maturidade de uma empresa 
que contribui de forma positiva e em particular para os seus accionistas, seus colaboradores 
e fornecedores, e em geral, para a economia nacional.
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A CONTABILIDADE PÚBLICA EM PORTUGAL 
E ESPANHA: PASSADO, PRESENTE E FUTURO

António José F. Gaiola* 

RESUMO

A necessidade de modernizar a administração financeira dos Estados justifica o facto 
da contabilidade pública estar em permanente transformação. Em Portugal, a reforma da 
contabilidade pública iniciou-se em 1989, apesar de não existirem muitos casos de organis-
mos e instituições que tenham implementado a transição de regime. O processo de reforma 
em Espanha assentou na Ley General Presupuestaria de 1977 (actualizada em 1988) e no 
Plan General de la Contabilidade Pública de 1994, que recolheu a experiência acumulada 
do plano anterior e dos Principios Contables Públicos.	

O objectivo deste artigo é apresentar a evolução ao longo do tempo do Regime Fi-
nanceiro e da Contabilidade Pública em Portugal e Espanha e assim compreender a estrutura 
do Sector Público e da contabilidade pública; perspectivar a sua evolução recente perante 
as necessidades de informação; compreender e caracterizar a estrutura dos sistemas de in-
formação contabilisticos e perspectivar o desenvolvimento futuro da contabilidade pública 
em ambos os países.

Introducción

La necesidad de modernización administrativa y financiera de los Estados constituye 
el marco que justifica el hecho de que la contabilidad pública este en permanente transfor-
mación y evolución, aunque, muchas veces, algo adormecida.

En los últimos 30 años han sido creadas varias organizaciones de contabilidad pública a 
nivel mundial que desarrollan su actividad en la normalización y harmonización de los estados 
económico-financieros de los países. A pesar de eso, todavía se estudian los principios contables 
que sean la base correcta para la normalización contable, que sigue no poseyendo respuesta 
para todas las cuestiones que se plantean a las distintas entidades y organismos públicos.

La reforma de la contabilidad pública y de la administración financiera del Estado 
en Portugal se ha puesto en marcha en el 1989, aunque hasta el momento no hay muchos 
organismos e instituciones publicas que hubieran implementado la transición de régimen.

El proceso de reforma en España tiene su marco en la Ley General Presupuestaria 
del 1977, recogida en el Texto Refundido del 1988 y en el Plan General de la Contabilidad 
Pública (PGCP) del 1994. 

 * Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
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El objetivo de este trabajo es presentar la evolución, a lo largo del tiempo, del Régimen 

Financiero y de la Contabilidad Pública en Portugal y en España, y así:

•	 comprender la estructura del Sector Publico y de la contabilidad pública;
•	 desarrollar la evolución reciente de la administración financiera del Estado y de 

la contabilidad pública ante las necesidades de información planteadas;
•	 comprender y caracterizar la estructura de los sistemas de información contable;
•	 y poner en perspectiva el desarrollo futuro de la contabilidad pública en los dos 

países.

1. La estructura y contabilidad del Sector Público

El sector publico, según los profesores Torres Pradas y Pina Matinez (1996, 7), se 
puede clasificar desde el aspecto: de los objetivos, de la actividad desarrollada y de las 
fuentes financieras.

De acuerdo con la naturaleza y actividad desarrollada se distinguen:

•	 sector público productivo que se compone por organizaciones de tipo comercial, 
industrial, financiero u otro, siendo posible evaluar su eficiencia interna a partir 
del resultado contable;

•	 sector público no productivo que se compone por los entes públicos cuyo fin es 
la prestación de servicios de forma gratuita o semigratuita o la distribución de 
la renta. La eficiencia de los servicios prestados, la economía y eficiencia en la 
administración de los recursos y la eficacia en el cumplimiento de los objetivos 
se evalúan a partir de la satisfacción de las necesidades colectivas, además del 
cumplimiento de la legalidad en la realización de los gastos.

El documento nº 1 de Principios Contables Públicos de la Intervención General de 
la Administración del Estado (IGAE) se publicó en el 1992, observando las siguientes ca-
racterísticas del entorno jurídico-económico de las administraciones públicas1 :

•	 servicio publico: prestación de servicios a la colectividad, sin animo de lucro;
•	 redistribución de la renta y riqueza nacional;
•	 financiación: los recursos proceden de pagos exigidos sin contraprestación;
•	 régimen de presupuesto y de contabilidad pública;
•	 régimen de control de legalidad, financiero y de economía, eficiencia y eficacia.

Tradicionalmente, la contabilidad del sector público se define como una técnica de 
registro contable, de organización, de control presupuestario y de los actos administrativos 
y de determinación de las responsabilidades de los agentes políticos, de acuerdo con reglas 
políticas y jurídicas de gestión financiera, que se compone por un conjunto de normas y 
preceptos legales que regulan la aprobación, realización y registro de ingresos y gastos.

Hasta el inicio de los procesos de reforma y salvo algunas excepciones de naturaleza 
sectorial, la contabilidad pública venia presentando algunas insuficiencias y limitaciones 
cuya resolución estudiamos en los apartados posteriores:

•	 no previa la presentación de pérdidas y ganancias;
•	 no relevaba las relaciones con  terceros ni la situación patrimonial del Estado;

1Según el Sistema Europeo de Cuentas Económicas Integradas y el Governamental Accounting Standards Board.
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•	 no posibilitaba información sobre el origen y aplicación de fondos ni de sus 

fuentes de financiación;
•	 no permitía el apuramiento de los resultados según las actividades desarrolladas 

por no haber un registro de las perdidas y ganancias.

1.1 El Sector Público y la contabilidad pública en Portu-
gal

Según el profesor Sousa Franco (1992, 143) el Sector Público constituye el conjunto 
de actividades económicas desarrolladas por las entidades públicas, competiendo al Estado 
asegurar la plena utilización de sus fuerzas productivas celando por la economía, eficiencia 
y eficacia del sector público. 

En Portugal, el sector público presenta la siguiente estructura:

La Administración Pública está sujeta al régimen del Presupuesto del Estado4, regu-
lado por la Ley nº 6/91, de 20 de Febrero, de Encuadramiento del Presupuesto del Estado5. 
Su elaboración se inicia con la evaluación de ingresos y gastos, presentada por cada servicio 
público integrado de la Administración Central al respectivo Ministerio, que a su vez pre-
senta un proyecto de presupuesto a su delegación de la Dirección General del Presupuesto6 
(DGO). Los demás servicios y organismos elaboran y aprueban su proprio presupuesto, 
ratificado posteriormente por los ministerios de la tutela.

Independientemente del grado de autonomia de los servicios, la utilización de do-
taciones presupuestarias y el funcionamiento de la Administración Pública obedece a las 
normas de la contabilidad pública.

El régimen contable de la Administración Pública, de acuerdo con la estructura 
presentada es lo siguiente:

2 No debe confundirse con el Sector Publico Administrativo – este no incluye las funciones políticas, legislativa 
y judicial del Estado (Sousa Franco: 1992: 144).

3 Las Regiones Administrativas a pesar de previstas en la Constitución aun no están creadas.
4 El Presupuesto del Estado es una previsión para la Administración Publica de los gastos a realizar y de los pro-

cesos para los cubrir que se estructura según la classificación económica, orgánica y funcional, por actividades 
(presupuesto de funcionamiento) y por programas (presupuesto de inversiones - PIDDAC).

5 La Ley de Encuadramiento del Presupuesto del Estado define:
- los principios y normas de elaboración, aprobación, ejecución y fiscalización;
- la completa presupuestación de los gastos publicos a través de la presentación de un plan global de la gestión 

financiera del Estado;
- las reglas relativas a la Cuenta General del Estado (CGE) cuya estructura coincide con el presupuesto;
- la responsabilidad por la ejecución y control del presupuesto.
6 - Es el órgano del Ministerio de Finanzas responsable por la contabilidad del Sector Público que superintende a 

la ejecución presupuestaria.
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- Los servicios públicos simples de la Administración Central y de la Administración 

Regional, en general, utilizan un sistema contable de partida simples, basado en el registro 
de ingresos y gastos;

- Los Organismos Autónomos de la Administración Central, sin perjuicio de la 
contabilidad presupuestaria, adoptan planes contables de acuerdo con la naturaleza de la 
actividad desarrollada, basados en el Plan Oficial de Contabilidad (POC) u otro plan de 
contabilidad especifico;

- La Administración Local  (autarquías locales) poseen  patrimonio y finanzas propias, 
siendo reglamentadas por la Ley n.º 42/98, de 6 de Agosto, de las Finanzas Locales. Las 
empresas municipales e intermunicipales poseen un régimen contable especifico adaptado 
del POC7  suministrando la gestión con información de naturaleza económico-financiera;

- La Seguridad Social posee un régimen propio y independiente, regulado por la 
Ley nº 17/2000, de 8 de Agosto, de Bases del Sistema de Solidariedad y Seguridad Social. 
La estructura orgánica del sistema, a semejanza de la Administración Central, comprende 
servicios integrados en la administración directa del Estado y instituciones de Seguridad 
Social integradas en su administración indirecta.

El Sector Empresarial del Estado se constituye por las empresas de naturaleza co-
mercial, industrial o financiera “cuya orientación, control, tutela y supervisión dependen 
del Gobierno y de la Administración Central del Estado” (Sousa Franco, 1992: 182). Su 
régimen contable se basa en el POC u otro plan de contabilidad especifico.

1.2 El Sector Público y la contabilidad pública en España

En los términos de la Ley nº 11/1977, General Presupuestaria (LGP), de 4 de Enero 
se refiere la siguiente estructura del sector público:

•	 Administraciones Publicas: Administración del Estado, Comunidades Autónomas 
y Entidades Locales;

•	 Organismos Autónomos del Estado: organismos autónomos de carácter adminis-
trativo, comercial, industrial, financiero u otros análogos;

•	 Instituciones Financieras Publicas;
•	 Sociedades estatales: sociedades mercantiles donde el Estado o los Organismos 

Autónomos poseen una participación mayoritaria en el capital y/o el control 
directivo;

•	 Entidades de derecho publico con personalidad jurídica;
•	 Seguridad Social y sus entidades.

El documento nº 1 de Principios Contables Públicos de la IGAE8  refiere que las 
entidades públicas están sometidas a un régimen de presupuesto, su gestión esta sujeta a 
controles de carácter financiero, de eficacia y de legalidad, debiendo rendir las cuentas al 
Tribunal de Cuentas. 

Para Torres Pradas y Pina Matinez (1996, 20) “el presupuesto es la expresión formal 
de la política pública, de los objetivos y prioridades de las entidades, así como un instrumento 
de control de la legalidad”.

Los Presupuestos Generales del Estado (PGE) integran:

 
7  El Plan de Contabilidad de los Servicios Municipales y Federaciones de Municipios, aprobado por el Decreto-

-Ley nº 226/93, de 22 de Junio.
8  La IGAE depende del Ministerio de Hacienda y posee funciones de regulación de la contabilidad pública, 

siéndole cometida, en el ámbito de la Ley General Presupuestaria, la tarea de modernización contable de los 
servicios públicos.
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•	 el presupuesto del Estado y de los organismos autónomos;
•	 el presupuesto de la Seguridad Social;
•	 los presupuestos de las sociedades estatales;
•	 los presupuestos del resto de entes del sector público.

Cuanto a la ejecución del presupuesto, el documento nº 1 de la IGAE refiere que 
debe ser objeto de una supervisión que garantice que la gestión se adecua a las disposiciones 
legales aplicables, que se compruebe el seguimiento de las directrices marcadas y que permita 
evaluar el grado de cumplimiento de los objetivos así como, el coste y rendimiento de los 
servicios, mediante controles de carácter financiero, de eficacia y de legalidad.

La anterior estructura de la Cuenta General del Estado, en términos gráficos, podría 
representarse como sigue:

Fig. 1 – Cuenta del Sector Público Estatal

Todavía, esta estructura venia presentando un conjunto de limitaciones:

•	 no abarcaba todos las entidades del sector público estatal, apenas las relacionadas 
con la actividad económico-financiera del Estado y los organismos autónomos;

•	 estaba formada por una multiplicidad de cuentas;
•	 presentaba un estado agregado relativo a organismos administrativos y otro re-

lativo a organismos autónomos de naturaleza comercial, industrial, financiero u 
otros.

En el 1998 se han producido algunas modificaciones en la Ley General Presupues-
taria introduciendo una nueva estructura para la Cuenta General del Estado, que pasaba a 
formarse por tres documentos mediante agregación de tres subsectores que, desde un punto 
de vista contable aplican distintos planes de contabilidad.

En este ámbito, compete al ministro de Hacienda, a propuesta de la IGAE determinar 
el contenido, estructura, normas de elaboración y criterios de agregación o consolidación 
de la Cuenta General del Estado.

Fuente: Amunátegui Rodríguez (2000: 158)
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Fig. 2 – La Nueva Cuenta del Sector Público Estatal

2. Necesidades de información en el proceso evolutivo 
de la Administración Financiera del Estado y de la Con-
tabilidad Pública

Los periodos de dictadura política vividos en Portugal y España tuvieran como 
consecuencia la manutención de concepciones tradicionales en el Sector Público y, en par-
ticular, en la contabilidad pública por largo plazo, limitando la posibilidad de construcción 
de Estados modernos e abiertos.

En la secuencia de los cambios políticos ocurridos, los procesos de reforma adminis-
trativa y las concepciones de gestión se iban a tornar el motor de respuesta a las insuficiencias 
en la satisfacción de las necesidades de información y al desarrollo de nuevas herramientas 
de apoyo a la gestión (contables, técnicas, suporte informático, etc) previendo la adopción 
de sistemas de información para el sector público.

2.1 La situación en Portugal

En la década de los 80 el Estado definió un conjunto de metas respecto a la moder-
nización administrativa, la mejoría cualitativa y cuantitativa de la calidad en los servicios 
prestados y adopción de métodos de administración privados en la Administración Pública, 
operándose un cambio de una cultura administrativa para una cultura de gestión.

En esto contexto, la gestión pública debería asegurar la economía, eficiencia y eficacia 
en la realización de los gastos, a través de la elaboración de planes e informes de actividad, 
determinando objetivos y metas a alcanzar, recursos a utilizar y programas a realizar; y de 
informes anuales sobre la gestión realizada, con indicación de los objetivos alcanzados, 
recursos utilizados y respectivos indicadores de evaluación de resultados. Esa reforma en 
la administración es indisociable de una reforma estructural en el Régimen de Administra-
ción Financiera del Estado (RAFE), que tuvo como objetivos el aumento de la racionalidad 
económica, financiera, de tesorería y de decisión y la descentralización.

La reforma se inició en el 1989 con la revisión de la Constitución, respecto a la es-
tructura del presupuesto y a sus principios y métodos de gestión; tuvo seguimiento con la Ley 

Fuente: Amunátegui Rodríguez (2000: 159)
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nº 6/91, la Ley nº 8/90, de 20 de Febrero, de Bases de la Contabilidad Pública y en el nuevo 
Régimen de Administración Financiera del Estado que la desarrolla (Decreto Ley nº 155/92, 
de 28 de Julio).

Esos normativos legales vinieron definir y desarrollar los principios y normas a que 
debe obedecer toda la Administración Central respecto a su régimen financiero, control 
presupuestario y contabilización de ingresos y gastos, finalizando la arquitectura legislativa 
de la reforma presupuestaria y de la contabilidad pública.

La reforma administrativa y financiera del Estado se basa en:

•	 el régimen financiero de la Administración Pública pasa a tener solo dos confi-
guraciones;

•	 la ejecución presupuestaria y la contabilización de gastos se realiza en los servi-
cios;

•	 el nuevo sistema de pagos a través del Tesoro, a partir de la requisición de créditos 
por los servicios (la realización y pago de gastos no necesita autorización previa);

•	 la automatización de procedimientos facilitando la integración de la información.

La configuración del régimen financiero de los servicios y organismos de la Admi-
nistración Pública es:

•	 el régimen general de autonomia administrativa9, cuya organización  debe respectar  
el principio de la uniformidad, asegurando una permanente visión de conjunto 
de la Administración Pública;

•	 el régimen excepcional de autonomia administrativa y financiera (atribuido por 
Ley o Decreto Ley) que aun confiere personalidad jurídica y patrimonio proprio 
a las  entidades que, no teniendo naturaleza ni forma de empresa  pública, este 
sea el régimen más adecuado a su gestión.

El sistema contable previsto en el régimen general es el sistema de partida simple 
basado en una contabilidad de compromisos, una contabilidad de caja y una contabilidad 
analítica. En el régimen excepcional, el sistema contable asienta en la partida doble; su 
régimen de gestión patrimonial y financiera aun define la composición del patrimonio, los 
ingresos destinados a financiar la actividad desarrollada, los instrumentos de gestión provi-
sional y los documentos de prestación de cuentas.

Las acciones necesarias a la consagración del nuevo Régimen de Administración 
Financiera  del  Estado en el dominio operativo se iniciaran con la definición de los sistemas 
de registro contable y de suporte informático adecuados a las necesidades de información. 
Hasta el momento, no existía un tratamiento contable normalizado para los servicios y orga-
nismos públicos tornándose urgente la creación de un plan de contabilidad, que posibilitase 
la comparabilidad de la información y la integración y consolidación de cuentas del Estado.

Las necesidades de información conducirán a que en algunos organismos públicos tenga 
prevalecido la contabilidad patrimonial y analítica y descuidado la contabilidad pública; por otro 
lado, han sido publicados algunos planes sectoriales adaptados del plan de las empresas privadas 
que, a pesar de constituyeren contribuciones valiosas, presentan importantes limitaciones10.

En Portugal el nuevo sistema contable se ha traducido en el Plan Oficial de la 
Contabilidad Pública (POCP) – Decreto-Ley nº 232/97, de 3 de Septiembre, que a pesar 
de aprobado y en vigor no tiene eficacia legal. Las normas necesarias a su aplicación, in-
9Competencia de sus dirigentes para autorizar la realización de gastos y respectivo pago y practicar actos admi-

nistrativos definitivos e ejecutorios.
10 La ausencia de normas generales de adaptación dificulta la automatización de operaciones de consolidación y 

la inexistencia de cuentas específicas para la realización del control presupuestario, ni reglas que permitiesen 
una gestión presupuestaria integrada.
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cluyendo formas simplificadas, normas de aplicación transitoria y respectivo faseamento, 
planes sectoriales necesarios y plazos para adaptación de los planes sectoriales existentes, 
todavía están desarrolladas de modo insuficiente.

El nuevo sistema contable de las autarquías locales se basa en el POCP con las nece-
sarias adaptaciones, concretizándose en el Plan Oficial de la Contabilidad de las Autarquías 
Locales11 (POCAL) que, a pesar de se encontrar en vigor, todavía no esta implementado. 
La prorrogación del periodo transitorio posibilita la opción por la utilización del POCAL o 
el régimen anterior hasta el 1 de Enero del 2002; la práctica revela que, por motivos varios, 
el régimen anterior es lo que sigue siendo aplicado por la generalidad de las autarquías.

En los organismos de la administración central la reforma tuvo como instrumento bási-
co de suporte un conjunto de aplicaciones informáticas integradas, el Sistema de Información 
para la Gestión Presupuestaria (SIGO), cuyos aspectos de base asentaran en 4 vertientes:

•	 gestión económica, que consiste en relevar las actividades y programas en términos 
de coste y gastos efectuados y de objetivos a atingir;

•	 gestión financiera, asiente en el control presupuestario de ingresos y gastos;
•	 gestión de los recursos humanos;
•	 gestión patrimonial, a través de la normalización de procedimientos y de la gestión 

de los bienes activos y pasivos.

Con la finalidad de permitir la gestión económico-financiera y social de toda la ad-
ministración pública, el SIGO se decompone en tres grupos de aplicaciones integrables y 
articuladles entre si: el Sistema de Información Contable, el Sistema de Gestión de Recursos 
Humanos y el Sistema de Gestión del Patrimonio.

2.2 La situación en España

El desarrollo normativo de la contabilidad pública en España, según Montesinos 
Julve y Vela Bargués (1993, 14) ha pasado 3 etapas:

•	 etapa de la contabilidad administrativa (1812 – 1977);
•	 etapa de implementación de la partida doble (1977 – 1991);
•	 etapa del desarrollo y consolidación de los sistemas de información para la gestión 

pública (después del 1991).

A partir de los años 70, como consecuencia de los cambios políticos ocurridos, se 
producirán movimientos de reforma en toda la sociedad y en particular, en la Hacienda 
Pública. Hasta el momento la contabilidad pública, orientada esencialmente al registro 
de las operaciones presupuestarias y a la medición del resultado presupuestario, no había 
evolucionado en términos teóricos y normativos.

En las reformas ocurridas se cuenta la ley reguladora del marco presupuestario y 
financiero de la contabilidad pública, la Ley nº 11/1977, General Presupuestaria12  (LGP) que 
afectó tanto a los fines de la contabilidad como a los procesos contables, abriendo camino 
a la normalización y harmonización contable pública.

De acuerdo con el documento nº 1 de la IGAE, la contabilidad pública en el sentido 
de la LGP se iba transformar en “una contabilidad orientada al seguimiento de la ejecución 
del presupuesto y al servicio del control que se transmuta en un sistema de información que 
incluye los aspectos económicos, financieros y patrimoniales de la actividad de los entes 
11Aprobado por el Decreto-Ley nº 54-A/99, de 22 de Febrero.
12 Ha sido revisada en el 1988 siendo publicado su Texto Refundido (TRLGP).
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públicos”, definiendo el entorno jurídico-económico y objetivos de la contabilidad pública, 
sus sujetos, características jurídicas y naturaleza económica  identifica los destinatarios y 
las características y requisitos de la información contable.

La reforma de la Contabilidad Pública y de la Administración Financiera del Estado 
ha puesto su énfasis:

• 	 en la modernización de la técnica contable, a través de la partida doble, basado 
en el Plan General de la Contabilidad Pública (PGCP), que ha sido el primer paso 
en el sentido de la normalización contable del sector público, asumiéndose como 
el pilar básico del sistema contable;

• 	 en la implementación de una infraestructura contable integrada, a través del 
Sistema de Información Contable Presupuestario13  (SICOP) en la administración 
central y reestructuración de la función de Ordenación de Pagos del Estado (Real 
Decreto nº 324/86, del 10 de Febrero); 

• 	 en el desarrollo operativo a través de las Instrucciones de Contabilidad, publicadas 
hasta 1986, al extender la aplicación obligatoria del PGCP a todas las adminis-
traciones públicas.

El   SICOP es un conjunto heterogéneo de medios informáticos, modelos conceptuales 
de relaciones y normas administrativas reguladoras de los procedimientos contables y de 
funcionamiento de las oficinas gestoras y contables.

Para Montesinos Julve y Vela Bargués (1993, 14) en esta fase se asumieron abordajes 
conceptuales muy rigurosas: se elaboró un marco teórico que contiene los principios que 
constituyen el punto de partida conceptual en que se debe apoyar cualquier desarrollo en 
los instrumentos existentes, dando soporte al proceso deductivo seguido en la elaboración 
de los principios y normas de contabilidad pública.

El proceso de reforma culminó con el PGCP del 1994 que pretendió normalizar la conta-
bilidad de toda la administración pública y homogeneizar los contenidos y modelos de presenta-
ción de cuentas con el sector privado, no necesitando de adaptaciones sectoriales de relevancia. 

Cuanto al SICOP, las limitaciones detectadas a lo largo del tiempo de su aplicación 
originó el desarrollo del SICOP2 incorpora ya los contenidos del nuevo PGCP; su imple-
mentación implicó el desarrollo normativo, sustituyéndose las Instrucciones de Contabilidad 
por una solo Instrucción para toda la Administración General del Estado, de modo que toda 
la información contable sea normalizada y así tratada de forma centralizada.

En el proceso de reforma de la Contabilidad Pública aún se ha atribuido a la IGAE 
la tarea de establecer un sistema de contabilidad analítica, que se complementó con la obli-
gatoriedad de los gestores de facilitar información sobre el grado de cumplimiento de los 
objetivos (Folgado Blanco: 2000, 79).

Los desarrollos operados en la IGAE  conducirán al proyecto CANOA (Contabilidad Ana-
lítica Normalizada en Organismos Autónomos) inserido en un proceso de actualización y mejora 
continua de los procedimientos contables y de adaptación a las nuevas realidades organizativas, 
estando debidamente coordinado con el SICAI2, cuyos objetivos básicos son (IGAE: 1995, 114):

•	 rendir la información económica y financiera necesaria y lograr un efectivo control 
de gestión como instrumentos básicos en la toma de decisiones;

•	 facilitar la elaboración del presupuesto y revelar las desviaciones producidas con 
relación al presupuesto ejecutado, permitiendo el control de eficiencia e eficacia;

•	 determinar el coste de las actividades de modo a establecer las tasas y precios públicos;
•	 elaborar los informes sobre el grado de cumplimiento de los objetivos.

13 Materializado en el Sistema de Información Contable de la Administración Institucional (SICAI) para organismos 
autónomos, en el Sistema de Seguridad Social (SICOSS) e en la Administración Local (SICAL).
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Hasta el inicio de la reforma contable de la Administración Local se venia utilizando 

el modelo contable tradicional de la Administración General; la reforma se inició con la 
Ley nº 7/1985, de 2 de Abril, reguladora de la Bases del Régimen Local y culmina con la 
Ley nº 39/1988, de 28 de Diciembre, Reguladora de Haciendas Locales, que estableció un 
nuevo sistema financiero y un nuevo régimen presupuestario y contable.

La IGAE aprobó la Instrucción de Contabilidad para la Administración Local (1990) 
y un régimen simplificado para las autarquías con menos de 5.000 habitantes. La referida 
instrucción ha sido desarrollada según los siguientes criterios básicos:

•	 normalización del sector público local con las restantes administraciones públicas 
(excepto Comunidades Autónomas) respecto a técnicas y procedimientos (PGCP);

•	 concepción de la contabilidad como un sistema de información y utilización de un 
suporte informático como instrumento imprescindible para la toma de decisiones.

Cuanto a las Comunidades Autónomas14, la principal característica de su contabilidad 
es que sus normas contables no son comunes ni son reguladas por la IGAE, al contrario de 
las administraciones locales. Cada Comunidad viene siguiendo su propia norma de gestión 
económico-financiera, aunque este previsto la utilización del PGCP, orientándose por sis-
temas de información con características semejantes al SICOP-SICAI.

La contabilidad de la Seguridad Social tuvo su plan de contabilidad aprobado en el 
1976, revisado por orden ministerial de 1985, al adaptarlo al PGCP del 1983, aunque no 
tenga sido implementado hasta 1991. En el 1992 ha sido revisado y su implementación se 
ha basado en el SICOSS como hemos referido.

Cuanto a las empresas públicas, teniendo en cuenta que su actividad se orienta a la 
producción y venta de bienes y servicios en el mercado, su sistema contable asenta en el 
Plan General de Contabilidad (PGC) vigente para las empresas (artº 127º LGP) sin perjuicio 
de disponer una contabilidad presupuestaria.

3. Los sistemas contables como suministradores de in-
formación

3.1 El Plan Oficial de Contabilidad Pública en Portugal

En el 1995 ha sido creada una estructura de misión con la finalidad de elaborar un 
plan de contabilidad pública, que debería incluir el plan de cuentas, principales reglas de 
movimiento, documentos de prestación de cuentas y las adaptaciones a los servicios públicos 
de naturaleza comercial, industrial, crediticia y de seguridad social.

Los trabajos culminarán con el Plan Oficial de la Contabilidad Pública cuyo principal 
objetivo es “la creación de condiciones para integración de los diferentes aspectos - conta-
bilidad presupuestaria, patrimonial y analítica - en una contabilidad pública moderna, que 
constituya un instrumento de apoyo a la gestión de las entidades públicas y a su evaluaci-
ón”15 , permitiendo aun:

•	 la toma de decisiones estratégicas en el dominio presupuestario;
•	 una mejor evaluación de la naturaleza y consecuencias de los gastos públicos;
•	 apoyar el control de la actividad financiera de la Administración Pública;
•	 una mayor transparencia cuanto a la situación financiera y patrimonial, obtención 

de ingresos, aplicación de gastos y evaluación de las políticas seguidas;
•	 verificar el cumplimiento de los compromisos asumidos en el Tratado de la Unión 

Europea (UE) a través del cálculo de los agregados de la contabilidad nacional.
14Son entes públicos que han sido creados a partir de la Constitución Española del 1978.
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El sistema contable introducido por el plan posee las siguientes características:
•	 además de aspectos presupuestarios se orienta hacia aspectos patrimoniales, 

económicos y financieros, posibilitando informes presupuestarios y de gestión;
•	 registra las transacciones financieras y presupuestarias, utilizando la partida doble;
•	 la contabilidad presupuestaria y la contabilidad financiera, aunque separadas, 

están articuladas en un único sistema de información;
•	 se utiliza la base del acrecimo para registrar las transacciones financieras y una 

base de caja modificada para el presupuesto.

Teniendo en cuenta que los fines de la gestión abarcan los diversos aspectos del nue-
vo Régimen de Administración Financiera del Estado (gestión presupuestaria, financiera, 
económica y patrimonial), se reconocen dos bloques informativos distintos (presupuestario 
y de gestión) que se identifican con los tres sistemas de contabilidad en que el POCP se 
divide: contabilidad presupuestaria, contabilidad financiera (patrimonial, de tesorería y de 
gestión) y contabilidad analítica.

El plan es de aplicación obligatoria a todos los servicios de la administración cen-
tral, regional y local que no tengan naturaleza, forma y designación de empresa pública, 
a la seguridad social y organizaciones de derecho privado sin animo de lucro financiados 
mayoritariamente por el PE.

El POCP se estructura en los siguientes capítulos:

1.	 Introducción
2.	 Consideraciones técnicas
3.	 Principios contables16

4.	 Criterios de valoración
5.	 Balance
6.	 Cuenta del resultado económico-patrimonial
7.	 Mapas de ejecución presupuestaria
8.	 Anexos a las demostraciones financieras (memoria)
9.	 Cuadro de cuentas
10.	Código de cuentas
11.	Notas explicativas

En términos de estructura y organización, el POCP no se aleja del plan contable de 
las empresas; en términos de contenido se observan diferencias a pesar de la preocupación 
en evitar esas divergencias. 

Las características del nuevo sistema contable público se resumen de la forma si-
guiente:

Sistema de Contabilidad	 Contabilidad Presupuestaria	 Contabilidad Patrimonial	 Contabilidad Analítica	

	 • Control presupuestario	 • Balance patrimonial	 • Calculo de ingresos y gastos por
Finalidades del	 • Clasificación económica	 • Cuenta del resultado económico-	   productos, servicios, actividades,
Sistema de	   de ingresos y gastos	   -patrimonial por naturaleza	   valencias, etc
Contabilidad	 • Mapas presupuestarios	 • Ingresos y gastos por naturaleza	 • Cuenta del resultado económico-
			      -patrimonial  por funciones.

Sistema de Cuentas	 Sistema de Partida Doble	 Sistema de Partida Doble	 a definir (en principio el sistema
			   de partida doble)

Grupos de Cuentas	 Grupo (Clase) 0 y Cuenta 25	 Grupos (Clases) 1 a 8	 Grupos (Clases) 9

15Facilitando la consolidación de cuentas a efectos de elaboración de una verdadera Cuenta Nacional; a pesar de 
este ser el fin último del POCP, el hecho es que no se encuentra prevista ninguna regla en ese sentido.

16Su aplicación debe conducir a que las cuentas anuales expresen la imagen fiel del patrimonio, de la situación 
financiera, de los resultados y de la ejecución del presupuesto de la entidad.
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Las cuentas de los grupos 1 a 5 y 8 conducen a la construcción del balance. Los 

grupos 6 y 7, a través de los cuales se determinan los saldos a transferir para las cuentas del 
grupo 8, permiten determinar y explicar los resultados del ejercicio y elaborar las respectivas 
demostraciones. El grupo 0 registra las operaciones contables conducentes a la ejecución del 
presupuesto hasta el momento en que son creados débitos o créditos con relación a terceros, 
articulándose con la contabilidad patrimonial a través de las cuentas del grupo 2.

El POCP posee especificidades en el tratamiento contable de las operaciones pre-
supuestarias (con efectos exclusivamente internos) y la contabilización de las operaciones 
posteriores al reconocimiento de los derechos o obligaciones, con efectos en la esfera 
patrimonial. Las operaciones sujetas a movimiento contable en el grupo 0 con relación a 
los gastos son: aprobación del presupuesto y registro de las dotaciones iniciales de gastos; 
modificación en las dotaciones; verificación de saldos; compromisos; procesamiento de 
gastos; y compromisos con efectos en los años siguientes; la fase de pago se contabiliza 
en los grupos 1 o 2. Cuanto a los ingresos, las operaciones sujetas a registro en el grupo 0 
se resumen a la aprobación del presupuesto, registro de previsiones iniciales y de modifi-
caciones presupuestarias; la liquidación y el recibimiento se registran en los grupos 1 o 2.

La implementación de una contabilidad financiera implica la realización previa 
del inventario y evaluación del patrimonio, todavía realizada de modo insatisfactorio. Las 
instrucciones y el clasificador general del Catastro y Inventario de los Bienes del Estado 
(CIBE) se publicaron a través de la Portaría nº 671/2000, del 17 de Abril, quedando sujetos 
a sus reglas, métodos y criterios de inventario todos los servicios públicos no personaliza-
dos, extensiva a los servicios públicos obligados al Plan Oficial de la Contabilidad Pública.

Los objetivos del CIBE son:

•	 sistematizar los bienes del Estado para conocimiento de la naturaleza, composición 
y utilización de su patrimonio;

•	 definir criterios de inventario que soporten el nuevo régimen de contabilidad 
patrimonial;

•	 uniformizar los criterios de inventario y contabilización de los bienes, en orden a 
la consolidación para la elaboración de balance del Estado, a integrar en la CGE.

Cuanto a los planes sectoriales referidos en el POCP, además del Plan Oficial de 
Contabilidad de las Autarquias Locales se publicó el Plan de Contabilidad para el Sector de 
Educación y el Plan de Contabilidad para el Ministerio de la Salud 17  aplicables, respectiva-
mente, a los servicios y organismos de los Ministerios de la Educación y Salud y organismos 
autónomos tutelados, que comprenden además de los aspectos previstos en el POCP, las 
normas de consolidación de cuentas y la estructura del informe de gestión.

3.2 El Plan General de Contabilidad Pública en España

La IGAE en el ámbito de sus competencias y reflejando recomendaciones de diversos 
organismos españoles y internacionales, desarrolló el nuevo PGCP (Orden del Ministerio de Eco-
nomía y Hacienda, del 6 de Mayo del 1994), que tuvo los antecedentes señalados en la figura nº 3.

El nuevo PGCP viene como consecuencia de (IGAE: 1995, 116):

•	 la adhesión de España a la UE que implicó un esfuerzo de harmonización jurídica 
a diversos niveles, en particular en el PGC (que inspiró el PGCP);

•	 las modificaciones en el PGCP anterior y los conocimientos derivados de su 
aplicación a la administración estatal y local;

17Portaría nº 794/2000, del 20 de Septiembre y Portaría nº 898/2000, del 28 de Septiembre.
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•	 y el desarrollo, con carácter general, de la teoría de la contabilidad, en particular, 
en las entidades sin animo de lucro.

El PGCP es un plan de aplicación obligatoria a todos los entes pertenecientes al sector 
público que desarrollan su actividad en un entorno económico–jurídico con características 
propias18 , aplicables, directamente o mediante adaptación, al Sector Público Estatal19 , Sector 
Público Autonómico20 ; y al Sector Público Local21.

Los objetivos del PGCP asientan en (Carvalho et al.: 1999, 75):

•	 la modernización de la contabilidad pública de acuerdo con las concepciones 
vigentes en la disciplina contable;

•	 la normalización de los datos obtenidos por la contabilidad de los diversos agentes 
del sector público, posibilitando su comparabilidad y agregación;

•	 la integración de datos normalizados del sector público en la contabilidad nacional.

A semejanza del Plan Oficial de la Contabilidade Pública, teniendo en cuenta los 
referidos fines de gestión (gestión presupuestaria, gestión financiera, gestión económica 
y gestión patrimonial) se reconocen dos bloques informativos distintos: contabilidad de 
operaciones presupuestarias y contabilidad de operaciones económico-financieras.

En la introducción del PGCP se refiere el  origen del plan, se describe el entorno jurídico-
-económico de los entes públicos en que sea susceptible su aplicación, destinatarios y requisitos 
de la información contable y la estructura del plan; en el final se describen las principales 
diferencias con relación al plan del 1983 y al estado actual relativo a la contabilidad analítica.

La estructura del nuevo PGCP sigue la estructura del PGC para las empresas privadas, 
con una introducción, los cinco apartados que siguen y un glosario de términos:

1.	 Principios contables públicos22 ;
2.	 Cuadro de cuentas;

Fuente: IGAE (1995: 118)
Fig.  3 – Antecedentes del nuevo PGCP

18Ampliamente referidas en los documentos nº 1 “Principios Contables Públicos” y nº 7 “Información Económica-
-financiera Pública”.

19Órganos constitucionales, administración general, organismos autónomos, entidades gestoras y servicios comunes 
de la Seguridad Social y demás entidades públicas con estatuto especial.

20Las anteriores con excepción para los órganos constitucionales, a que no se aplica.
21Administración general, es decir, la propia entidad y los organismos autónomos.
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3.	 Definiciones y relaciones contables;
4.	 Cuentas anuales (normas de elaboración y modelos contables);
5.	 Normas de valoración.	

La parte dos contiene los grupos de cuentas, según una clasificación decimal: 

•	 las cuentas de los grupos 1 a 5 conducen a la construcción del balance; 
•	 las cuentas de los grupos 6 y 7, se refieren a la determinación de los resultados 

del ejercicio; 
•	 las cuentas del grupo 0 registran las operaciones contables conducentes a la 

ejecución y control del presupuesto. 

Cuanto a la contabilidad analítica (anterior grupo 9) se ha quedado libre teniendo en 
cuenta que debe desarrollarse de acuerdo con las necesidades de información de la entidad.

Así como el POCP posee especificidades en el tratamiento contable de las operaciones 
presupuestarias, el PGCP mantiene la distinción entre la contabilización de las operaciones de 
ejecución y control presupuestario (con efectos exclusivamente internos) y la contabilización 
de las operaciones posteriores al reconocimiento de los derechos o obligaciones, con efectos 
en la esfera patrimonial y que reflecten flujos económicos y/o financieros.

Las operaciones de gestión del presupuesto, que informan sobre la distribución de ingresos 
y gastos y sus modificaciones, tienen las siguientes fases: autorización; compromiso de gasto 
o disposición; reconocimiento de la obligación; y autorización de pago. Las dos primeras se 
registran exclusivamente en el grupo 0 por no tiñeren cualquier efecto externo. Cuanto a la 
autorización de pago, el PGCP del 1994 no prevé su registro por no tener cualquier reflejo 
con terceros. La contabilidad del presupuesto de ingresos consiste en el reconocimiento 
del derecho de cobrar y se contabiliza de igual modo en el grupo 4, debido a la relación 
con terceros. Finalmente, importa referir que los gastos con efectos en ejercicios futuros no 
tienen cualquier reflejo contable excepto en la memoria, al contrarió del POCP que prevé 
esos registros en el grupo 0.

4. El futuro para la contabilidad pública

A lo largo del texto hemos comentado la estructura del Sector Público en Portugal y 
en España, sus características básicas, sus regímenes (económico, financiero, patrimonial, 
contable, presupuestario, de control, etc) y respectivos procesos. Observamos en ese mo-
mento que existen todavía muchas disparidades entre los diversos organismos pertenecientes 
al sector público, teniendo en cuenta su naturaleza y autonomía, dificultando los procesos 
de harmonización, agregación y consolidación de la información, a efectos de obtención de 
un verdadero balance y cuenta de perdidas y ganacias del Estado, además de los aspectos 
presupuestarios y de evaluación de la gestión.

Las reformas ocurridas en la contabilidad pública  intentaran minimizar esos pro-
blemas traduciendóse, em términos generales, en la introducción de la partida doble, en la 
descentralización, en la utilización de medios informáticos y en la implementación de la 
contabilidad de gestión , medidas que pretendieron la prosecución de fines de gestión, de 
control y de análisis y divulgación.

Respecto al marco conceptual de la contabilidad pública, por una parte, los planes 
contables aprobados pasan a constituir los instrumentos del sistema contable, que pretenden 
compatibilizar las necesidades de información internas con las necesidades de información 
de las entidades externas (públicas o no), debiendo los sistemas de información contable 

22Elaborados a partir del documento nº 1 de IGAE con las nuevas aportaciones que se han producido.
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responder a los requisitos de fiabilidad, comparabilidad y normalización de la información 
contable.

Por otra parte, los Principios Generales de  Contabilidad Pública deben contribuir 
para dotar la información contable de una  mayor transparencia y credibilidad, cambiando el 
enfoque de la contabilidad pública, que deja de estar subordinada exclusivamente al control 
de legalidad y rendición de cuentas y pasa a incluir otros fines de gestión.

La delimitación del marco conceptual de la contabilidad pública implica definir los 
destinatarios/usuarios de la información contable y sus necesidades de información de modo 
a posibilitar la toma de decisiones de forma más racional y en tiempo útil, en oposición a 
la simple rendición de cuentas.

En eso sentido, el documento nº 1 de IGAE señala que los destinatarios de la in-
formación contable son un punto de referencia a la hora de decidir qual la  información a 
suministrar y para que se necesita, refiriendo 5 grupos de usuarios:

•	 órganos de representación política;
•	 órganos de gestión (de la administración pública y de las sociedades y empresas 

públicas);
•	 órganos de control externo y de control interno en las diversas acepciones: finan-

ciera, de legalidad, de eficiencia, de eficacia, etc;
•	 entidades privadas, asociaciones y los ciudadanos en general.

Además de aspectos de gestión y control (interno y externo), es decir, indicadores 
de economia, eficiencia, eficacia, efectividad, calidad, performance etc.., en la gestión de 
los recursos, presupuestos, sistemas de información para la gestión, a los contribuyentes les 
interesa conocer para donde va el dinero de sus impuestos y que es lo que se esta obteniendo 
con ello, demandando crecientes niveles de eficiencia en  la afectación de los recursos pú-
blicos, lo que supone la existencia y divulgación de más información cuanto a los diversos 
aspectos de la gestión.

Esto nos conduce a planteamientos y concepciones desarrolladas hace varios años 
en los países anglo-sajones (Estados Unidos, Reino Unido, Australia, Nueva Zelandia) que 
fueran siendo introducidos en la contabilidad pública de los países a lo largo del tiempo, casi 
todas con terminologia anglo-sajón: Total Quality Management, Business Process Reenge-
neering, Outsourcing and descentralization of no-core activity, Benchmarking, Management 
by Objectives, Value for Money, etc., que se refieren en trazos largos.

La  gestión por objectivos (Management by Objectives) se ha traducido en el abandono 
de una perspectiva solo presupuestaria para una perspectiva también de gestión basandose 
en la orientación por objectivos y en la organización por procesos. Este enfoque envolve la 
atribución de objectivos de naturaleza politica a cada tipo de gasto, el  conocimiento de los 
objectivos/actividades que visan la concretización de la misión de los servicios y organismos, 
las acciones a desarrollar para su consecución y respectivos recursos.

La metodología de implementación de este tipo de gestión  se basa en el estableci-
miento de objectivos de efectos, objectivos de actividades y objectivos especificos (Bruns-
son y Sjoberg, 2000), lo que obliga a los gestores a formular sus presupuestos basados en 
programaciones plurianuales, centrandóse en los siguientes vectores:

•	 definición rigurosa de prioridades teniendo en cuenta la escasez de los recursos;
•	 identificación clara de las actividades y acciones que concurren para su realización;
•	 evaluación de la ratio coste/eficacia de modo a se obtener los resultados deseados 

a través de la mejor racionalización y optimización de los medios;
•	 mejor eficiencia a través de la responsabilidad en el cumplimiento de las acciones 

establecidas.
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Cuanto al Benchmarking, el concepto esta conducido por una necesidad percibida 

de demuestrar o incrementar la prestación de cuentas (accountability) o el Value For Money 
(VFM) a los pagadores de impuestos a través de la investigación de las mejores praticas 
de otras organizaciones y respectiva incorporación en los servicios de forma a obtener 
performance superior. El Benchmarhing puede tener influencia positiva en la contabilidad 
pública, asi como lo ha tenido en otros aspectos de la gestión: estrategica, gestión de la 
calidad, reinginieria, evaluación de performance (cuyos indicadores deben estar ligados a 
los objectivos (indicadores) de la economia), etc.

De acuerdo con el Governmental Accounting Standards Board (Guarini, 2000) la 
prestación de cuentas (accountability), además de los aspectos financieros debe incluir 
información sobre:

• 	 la performance real de los servicios, es decir, la cantidad y calidad de los servicios 
(outputs) y los efectos al nivel de la satisfación de las necesidades (outcomes);

•	  comparación de la performance real con los costes (indicadores de eficiencia y 
productividad);

•	 explicación y interpretación de la performance.

La perspectiva del Value For Money, segun Goddard (2000) se traduce en 4 C’s:

•	 challenge (desafio) que se refiere al porque y como se presta el servicio, reque-
riendo una relación proxima con la comunidad, con el mercado y el dialogo con 
el sector privado y de voluntariado;

•	 comparación que se refiere a la necesidad de comparación de la performance con 
los alvos definidos, otros servicios y con el sector privado y de voluntariado;

•	 consulta que se refiere a la necesidad de consulta con un amplio numero de in-
tereses (ciudadanos, sector privado y de voluntariado) cuanto al modo como las 
autoridades realizan sus actividades para asegurar el best value;

•	 competencia con relación a la pluralidad entre los suministradores de servicios.

La perspectiva de la auditoria  del VFM, que se encuentra ya implementada en el 
Reino Unido, segun Johnsen et al. (2000) citando Bowerman consiste en la revision de 
los sistemas de gestión y respectivos procedimientos, en los proprios procedimientos de 
auditoria  del VFM, en la auditoria de las politicas, en la auditoria de las comparaciones de 
performance y en la auditoria de calidad.

Una otra corriente de teoricos aunque no referida anteriormente por recoger diversos 
aspectos de esas concepciones es la del New Public Manangement (NPM) que, de acuerdo 
con recientes investigaciones (Calzado Cejas (2000), Gurd y Thorne (2000), Goddard (2000)) 
posee las siguientes caracteristicas:

• 	 se basa en la orientación al cliente o al servicio, es decir, el servicio publico esta 
orientado al cliente:

•	 pretende la gestión del Value For Money, la promoción de la responsabilidad y 
el establecimiento de sistemas de control;

•	 pretende la sustitución de estructuras burocraticas por estructuras descentralizadas 
asi como la separación de los servicios operativos de los servicios de financiación;

•	 asienta en la introdución de mecanismos de mercado y de competencia;
•	 asienta en la promoción de la eficiencia y de efectividad y politicas de restricción 

de costes;
•	 asienta en el establecimiento de parcerias, objectivos estrategicos y prioridades 

organizacionales orientadas hacia la comunidad.
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Los principales cambios operados con el NPM se centran:

• 	 en el enfoque de gestión y no de naturaleza politica;
•	 en el cambio gradual de los metodos de administración del sector privado para 

el sector publico y el termino de los monopolios publicos;
•	 en el enfoque en los outcomes, en cambio de los inputs y outputs.

El concepto de NPM aun incluye el modelo de Private Finance Initiative (PFI), que consiste 
en el aumento de eficiencia a través de contratos y concesiones, donde el Estado se concentra en los 
outputs y en  los resultados y el operador o explorador se concentra en los inputs y en los procesos.

En nuestra opinión, son innegables los aspectos positivos asociados  a la introducción 
de estas concepciones en las administraciones públicas de Portugal y España, países que 
todavia sienten el efecto de los sistemas puramente presupuestarios, vigentes durante varias 
décadas. Con las necesarias precauciones, deberian realizarse procesos de Benchmarking que 
posibilitasen la introducción de las mejores práticas de estas concepciones de gestión en las 
distintas entidades públicas, reflejando la experiencia ya obtenida de los países precursores.

A finalizar, importa referir que en España, la IGAE viene dessarollando la utilización 
de nuevas harramientas de gestión para medir los resultados de la acción publica a través 
de un Sistema Normalizado de Seguimiento de Objectivos, donde se integran los procesos 
de planificación, gestión y control. Esos desarrolos no tienen cualquier correspondencia en 
Portugal, todavia retrasado en su proceso de implementación de los planes contables basados 
en la partida doble como ya hemos referido. 

Conclusiones

Como ha quedado reflejado en esta exposición, el desarrollo de la contabilidad pública 
en Portugal y España tuve diferentes caminos a pesar de intentaren alcanzar fines semejantes 
como: la adopción de normas contables utilizadas en el sector privado, la implementación 
de medios informáticos y el diseño de un marco conceptual adecuado.

Las leyes y los decretos publicados en ambos países desde luego establecen algunas 
fechas de implementación de los modelos y sistemas contables, aunque no estén reunidas 
todas las condiciones para su efectivo funcionamiento, es decir,  sistemas de información 
adecuados a las exigencias de los planes de contabilidad, inadecuada formación de los re-
cursos humanos y muchas veces falta de coraje política para la toma de decisiones.

En términos comparativos Portugal lleva un retraso considerable con relación a España, 
donde existe ya la experiencia de un primer plan y esta ya en funcionamiento el segundo, mien-
tras que en Portugal todavía no se ha implementado en su plenitud la primera fase del proceso.

Además del desarrollo  operativo de los planes de contabilidad pública a todos los ni-
veles, teniendo en cuenta las crecientes necesidades de información de los diferentes usuarios, 
como quedó expreso en el apartado anterior, deberian establecerse en ambos países grupos 
de trabajo para el estudio de la posibilidad de importación y implementación de enfoque y 
conceptos ya testados y implementados en otros países (caso del NPM) y evaluarse hasta que 
punto los sistemas contables existentes suministran la información que  estos modelos suponen.
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RISCO ECONÓMICO E FINANCEIRO: 
SEU CONCEITO E GESTÃO

António Mendes Pinto* 

RESUMO

Com o presente artigo pretende-se efectuar uma abordagem conceptual sobre o Risco 
Económico e Financeiro, sua forma de gestão e mercados de negociação de instrumentos 
de inovação financeira para a sua cobertura**.

1. RISCO ECONÓMICO E RISCO FINANCEIRO

A noção de risco é geralmente associada a algo de inesperado e indesejável que se 
pretende reduzir ou eliminar. Numa óptica especificamente financeira, está sobretudo ligada 
à perspectiva dos resultados a obter poderem vir a ser diferentes dos previstos, em maior ou 
menor escala. Segundo Durban (1989: p. 14) o risco é o possível desvio que se verificará 
entre os valores estimados e os realmente alcançados, quando as previsões são feitas em 
condições de incerteza.

O principal aspecto a reter, quando se fala de risco, consiste para Conso (1981: p. 
285) na variabilidade dos resultados futuros, o que leva mesmo Durban (1989: p. 15) a 
propor que, por razões de clarificação, se deva substituir a palavra risco (na sua acepção 
económica e financeira) por variabilidade.

Quanto aos diferentes riscos a que as empresas se encontram expostas, podem ser 
arrumados em dois grandes grupos, Suárez Suárez (1977: p. 540):

•	 Risco económico;
•	 Risco financeiro.

O risco económico, também denominado risco empresarial ou de mercado, é «(...) 
o que tem origem em todas as circunstâncias ou eventualidades que afectam o resultado 
da exploração e que fazem com que a empresa não possa garantir a estabilidade desse 
resultado» Suárez Suárez (1977: p. 540) (flutuações da procura, acidentes de trabalho e 
greves, inovação tecnológica,  mudanças de políticas económicas por parte dos governos,  
concorrência exterior, etc.).

Trata-se de um risco que deriva da instabilidade do resultado corrente  (ou seja, resultado 
antes da função financeira). Este risco está mais associado à «adequação dos recursos à activi-

 * Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
**O mesmo resulta da dissertação de Mestrado apresentada na Universidade da Beira Interior em Julho de 1996 

pelo seu autor intitulada: “OS PRODUTOS DE GESTÃO DO RISCO FINANCEIRO NO FINANCIAMENTO 
EMPRESARIAL - AS PRÁTICAS FINANCEIRAS DAS EMPRESAS DA BEIRA INTERIOR”
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dade da empresa, o seu saber fazer técnico, comercial e em aprovisionamento, os instrumentos 
de produção e de distribuição, os seus recursos humanos e de gestão, e as características do 
meio em que ela evolui, ou seja os seus pontos críticos de sucesso» Brie (1993: p. 5).

O risco financeiro é o que surge  «(...) quando uma empresa contrai dívidas, sobretudo 
quando se trata de dívidas a médio e longo prazos» Suárez Suárez (1977: p. 540). Deve-se es-
sencialmente à instabilidade do resultado após a função financeira (antes ou depois de impostos).

Trata-se do risco que resulta, segundo Brie (1993: p. 5) da estrutura financeira da 
empresa (na óptica da origem dos seus capitais). Esta pode afectar a empresa de duas for-
mas: actuando sobre as condições de laboração (favorável ou desfavoravelmente) ou sobre 
o equilíbrio e estabilidade (segurança e manutenção em funcionamento). Em princípio, 
quanto maior o endividamento, maior o risco.

Sendo a variabilidade (e dispersão dos resultados esperados) o principal aspecto a 
considerar no conceito de risco, é natural que, na medição deste, se utilize um indicador 
que quantifique o nível daquela. O mais utilizado tem sido a medida de dispersão estatística 
designada por desvio-padrão, uma vez que «todo o evento susceptível de incrementar a dis-
persão dos resultados esperados tem um impacto sobre o risco global» Tabatoni, P. e Roune, 
F (1988): La dynamique financiere, Les editions d’Organization, Paris, p. 226, citados por 
Costa Ran e Font Vilalta (1992: p. 144)

Alguns instrumentos financeiros têm por principal objectivo, relativamente à empresa, 
atenuar os efeitos desta dispersão ou variabilidade, designadamente através da transferência 
dos mesmos para terceiros, ou repartição com estes. «A inovação financeira não suprime o 
risco, apenas o transfere, redistribui e diversifica. Cada um dos intervenientes no processo 
pode, fazendo uso de instrumentos financeiros inovadores, reduzir os seus riscos individuais, 
mas o risco global inerente a um sistema, de modo real, não diminui» Costa Ran e Font 
Vilalta (1992.: p. 132).

2. TIPOLOGIA DOS RISCOS FINANCEIROS

São diversas as circunstâncias que contribuem para a ocorrência de variabilidade ou 
dispersão de resultados, que consubstancia o conceito de  risco, tal como atrás ficou expresso.

No que respeita aos riscos financeiros, estas circunstâncias podem assumir configura-
ções diversas, que integram um conjunto, mais ou menos vasto1 , de tipos de risco específicos 
que concorrem para o risco global a que a empresa está sujeita. 

Destes podemos destacar os seguintes, dos quais apenas serão desenvolvidos no nosso 
estudo os indicados em último lugar (riscos de mercado), por serem geralmente considerados 
como os mais relevantes e frequentes2  3 :

•	 Risco de crédito (ou de contrapartida);
•	 Risco de país: risco de soberania e de transferência;
•	 Risco de desfasamento;
•	 Risco de base;
•	 Risco de entrega;
•	 Risco de volatilidade ou de trajectória;
•	 Riscos de mercado: risco de câmbio e de taxas de juro.

O risco de crédito (ou de contrapartida) reside na possibilidade de, em determinado 
contrato, uma das partes poder vir a não cumprir as obrigações contratuais assumidas de 
realizar os pagamentos devidos nas respectivas datas de vencimento, Bank for International 
Settlements (1986: p. 189). Este risco verifica-se a, pelo menos, dois níveis: nas relações 
entre bancos e seus clientes (empresas/ particulares) e nas relações entre os próprios bancos, 
Gillot e Pion (1993: p. 23).
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Relativamente às operações financeiras realizadas entre os bancos e os seus clientes, 

estas são frequentemente, por parte do banco, objecto de uma cobertura (uma operação similar 
mas em sentido inverso). Sem esta cobertura, o banco poderá estar exposto às consequências 
negativas decorrentes do não cumprimento, pelo cliente, dos compromissos assumidos.

As relações entre bancos são essencialmente de mercado e existe sempre o risco 
de uma das partes não respeitar as suas obrigações. Assim, é também necessário constituir 
coberturas para este tipo de operações. Estas são geralmente realizadas por períodos muito 
curtos, mas o risco incorrido é elevado, já que os valores envolvidos no mercado interban-
cário são altos e a falência de um banco tem sempre efeitos bastante graves4 .

O risco de país é «o que ocorre nas dívidas de um país, globalmente consideradas, 
por circunstâncias inerentes à soberania dos Estados, ou, em geral, distintas do risco comer-
cial»5 . Este risco pode subdividir-se em:

•	 Risco de soberania: o dos credores do Estado ou de entidades garantidas por ele, 
quando não são eficazes as acções contra o devedor por razões de soberania;

•	 Risco de transferência: o dos credores estrangeiros em relação a um país que 
sofre de uma incapacidade geral de fazer face às suas dívidas, pelo facto de estar 
carente da divisa ou das divisas em que as mesmas estão tituladas.

O risco de desfasamento está associado ao desfasamento entre vencimentos e mon-
tantes, em operações em que estão previstas trocas de posições. Verifica-se quando não existe 
coincidência entre montantes e/ou vencimentos de recebimentos e pagamentos relativos às 
posições que se relacionam entre si. Estes desfasamentos podem criar dificuldades a uma 
das partes envolvidas.

Os activos que são negociados em bolsas de valores têm normalmente dois tipos de 
preços: preços à vista e preços a prazo6 . À diferença entre estes dois preços chama-se base. 
O risco de base reside «na sua variação desfavorável em relação a uma determinada posição 
estratégica de cobertura» Costa Ran e Font Vilalta (1992: p. 148).

O risco de entrega é o risco associado ao crédito tradicional, adaptado aos produtos do 
mercado (adiantamento de divisas, etc.) e que está ligado à não entrega em devido tempo dos 
fundos negociados para serem postos à disposição da contraparte numa data futura (futuros).

O risco de volatilidade ou de trajectória reúne todos os factores de variação respon-
sáveis pelas flutuações de taxas de juro e de câmbio.

O risco de mercado, pode-se decompor em risco de câmbio e risco de taxas de juro.
O risco de câmbio está ligado à variação do preço de uma divisa relativamente a 

outra e  «(…) pode ser gerado por actividades de comércio (exportação/importação) com 
o estrangeiro, por uma actividade financeira em divisas e também pelo desenvolvimento 
multinacional da empresa» Gillot e Pion (1993: p. 17).

Para além do risco de câmbio gerado pelas operações já referidas, a variação das 
taxas de câmbio pode ainda afectar, a médio prazo, a posição concorrencial de uma empresa, 
o que se verifica quando as variações cambiais beneficiam, por lhe serem mais favoráveis, 
um concorrente estrangeiro. Quando uma moeda desvaloriza face a outras, os bens produ-
zidos no país da moeda que desvaloriza ficam mais baratos para os compradores de outros 
países, o que origina um aumento de competitividade entre empresas dos países em causa.

Numa perspectiva temporal, «uma empresa encontra-se exposta ao risco de câmbio 
no momento de realizar uma transacção comercial ou financeira, efectuada numa moeda 
diferente da sua moeda nacional» Debeauvais e Sinnah (1992: p. 109). Este risco pode 
assumir, segundo Debeauvais e Sinnah (1992: p. 109), a seguinte tipologia:

•	 Risco de câmbio comercial, quando a operação subjacente é comercial;
•	 Risco de câmbio patrimonial, quando este decorre de investimentos no exterior;
•	 Risco de competitividade, quando as empresas estão submetidas a uma forte 

concorrência internacional.
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O risco de taxas de juro prende-se com a volatilidade que lhes é inerente. Esta vo-

latilidade tem a ver com as variações que as taxas de juro sofrem, motivadas por factores 
económicos, sociais, políticos ou outros, como por exemplo, as condições do mercado, a 
política das instituições financeiras, a qualidade creditícia do agente solicitador de crédito.

No que respeita ao grau de variabilidade, as taxas de juro podem ser, segundo Costa 
Ran e Font Vilalta (1992: p. 181):

•	 Fixas: aquelas que se mantêm inalteradas por períodos fixos estabelecidos;
•	 Variáveis: as que variam sujeitas às regras de mercado ou indexadas a uma taxa 

variável que lhes serve de referência. Podem ter uma flutuação permanente de 
acordo com a da base tomada por referência.

Em Portugal, existem várias bases de indexação de taxas das quais as mais impor-
tantes são a LISBOR (Lisbon Interbank Offered Rate)7 , a taxa de referência da Associação 
Portuguesa de Bancos e  as prime rates dos principais bancos.

Em função do risco de variação das taxas de juro, podemos agrupar os intervenientes 
no mercado financeiro em dois grandes grupos na opinião de Gillot e Pion (1993: p. 17): os 
operadores que temem a descida das taxas de juro (empresas que contraem empréstimos a 
taxas fixas, e agentes que investem a taxas variáveis); e os operadores  que temem a subida 
das taxas de juro (empresas que contraem empréstimos a taxas variáveis, e agentes que 
investem a taxas fixas) como vem explicitado no quadro 1.

Quadro 1 - Exposição ao risco de taxa de juro

DESCRIÇÃO	              Exposição ao risco de taxa	
	 Alta das taxas	 Baixa das taxas	

A - Situação de risco para posições8  existentes
       1 - Estrutura da dívida	
            - Dívida a taxa fixa		  X
            - Dívida a taxa variável	 X
       2  - Estrutura do activo		
            - Aplicações a taxas fixas	 X
            - Aplicações a taxas variáveis		  X
       3 - Diferença de maturidade9  entre aplicações 
           e recursos do mesmo tipo
          - maturidade média do activo inferior
           à maturidade média do passivo		  X
         - maturidade média do activo superior 
           à maturidade média do passivo	 X
B - Situação de risco sobre posições futuras
      1 - Elementos do passivo
         - Obtidos a taxa fixa	 X
         - Obtidos a taxa variável	 X
      2 - Elementos do activo
        - Obtidos a taxa fixa		  X
        - Obtidos a taxa variável		  X

Fonte: Gillot e Pion (1993: p. 21)
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3. A GESTÃO DO RISCO FINANCEIRO

Dos riscos financeiros atrás referidos, os relativos à variação das taxas de juro e de 
câmbios, são os que assumem, em regra, maior relevância e mobilizam a maior parte dos 
instrumentos de cobertura: é sobre estes que incidirá, portanto, a maior parte do desenvol-
vimento deste trabalho.

A gestão do risco10  das taxas de juro e de câmbios compreende «todas as medidas 
que as empresas podem tomar para limitar ou, se for caso, evitar os efeitos negativos que 
as flutuações das taxas (...) podem trazer sobre o valor patrimonial da empresa» Costa Ran 
e Font Vilalta (1992: p. 187). Deve permitir, segundo Claessens (1992), «uma segurança 
contra as flutuações desfavoráveis dos preços sem se ter que mobilizar recursos adicionais 
importantes (subvenções, reservas, financiamentos, por exemplo) ou provocar distorção 
nos preços».

É determinado, em cada caso, em função da exposição existente, já que «toda a 
exposição tem associada um risco» Costa Ran e Font Vilalta (1992: p. 188), e  o sistema de 
controlo do risco financeiro da empresa deve «(...) estar adaptado ao volume e à complexi-
dade das transacções, para garantir a exactidão dos seus estados financeiros e das diferentes 
formas de reporting sobre a sua situação financeira» Tabuteau e Papaevangelou (1994: p. 55).

As actuações das empresas tendentes a eliminar ou reduzir os riscos financeiros, que 
assumiram um certo incremento com o fim das paridades fixas, ocorrido no início da década 
de 70, e também com a utilização de taxas de juro variáveis, e se intensificaram a partir da 
década de 80, como já atrás foi referido, são por vezes tomadas de forma casuística, mas 
cada vez mais se assiste ao seu enquadramento num esquema concertado de gestão de riscos 
financeiros. Integram-se neste esquema, em regra, segundo Diez Castro e Mascareñas (1991: 
p. 339), as seguintes tarefas:

«1. Definir a política no que respeita à gestão do risco, ou seja, se vai ser coberto na 
totalidade durante todo o período, ou se não vai haver cobertura;

2. Determinar os activos e passivos que vão ser afectados por variações nas taxas 
de juro e taxas de câmbio;

3. Determinar a volatilidade dos fluxos de caixa e dos benefícios resultantes das 
variações das taxas de juro e de câmbio através de uma análise de sensibilidade;

4. Identificar os instrumentos e produtos de cobertura que se ajustam à política 
seguida pela empresa;

5. Idealizar diversas e diferentes estratégias para a gestão do risco de câmbio e de 
juro segundo os diversos ambientes em que se pode encontrar a empresa;

6. Realizar previsões sobre a possível evolução das taxas e implantar estratégias que 
estejam de acordo com a estratégia seguida pela empresa».

No caso específico do risco de câmbio, as tarefas inerentes ao levantamento de um 
modelo de trabalho são esquematizadas por Debeauvais e Sinnah (1992: 9.108) na figura 1.

4. AS CARACTERÍSTICAS DOS MERCADOS DOS INSTRUMENTOS 
DE COBERTURA DOS RISCOS FINANCEIROS

Nos mercados11 dos instrumentos de cobertura dos riscos financeiros, transaccio-  
nam-se essencialmente produtos cujo objectivo principal é, tal como o nome indica, a 
cobertura deste tipo de riscos. 

Estes mercados estão divididos em dois grandes grupos:

•	 Mercados Organizados;
•	 Mercados não organizados ou over-the-counter (OTC).
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Nos primeiros, os produtos transaccionados são perfeitamente standardizados sob a 
forma de contratos tipo, com características idênticas, e têm a particularidade de o seu fun-
cionamento ter um lugar físico bem definido: na bolsa de valores onde são transaccionados 
(bolsa de derivados, bolsa de futuros e opções, etc.). Os sistemas de negociação vão desde 
o clássico leilão de viva voz aos mais sofisticados sistemas de negociação electrónicos. Têm 
associada uma câmara de compensação  que assegura o bom termo de todas as operações. 
«Para a gestão do risco de contrapartida, a câmara utiliza depósitos de garantia, liquidações 
diárias e outros mecanismos» Ketterer (1995: p. 34). Estes mercados estão sujeitos a uma forte 
regulamentação estatal cuja principal finalidade reside na segurança e eficácia dos mesmos.

Nos mercados não organizados, os contratos e procedimentos são normalmente 
adaptáveis às necessidades das partes envolvidas, e os intervenientes são instituições 
financeiras e clientes destas. As operações negociadas são identificadas por um contrato 
jurídico bilateral, com características próprias, e que responde às necessidades de uma e/ou 
da outra parte interveniente. Não existe compensação de posições, e não estão directamente 
sujeitas à regulamentação estatal. Existem, no entanto, associações profissionais de carácter 
autorregulatório12.

As grandes diferenças entre estes dois mercados, são, segundo Simon (1994; p.30),  
as seguintes:

•	 Ao nível dos mercados organizados, existe uma grande standardização em termos de 
quantidades, qualidades, datas e lugares de entrega; nos mercados não organizados, 
não existe standardização, sendo todas as características dos contratos especificadas 
pelos contratantes. Como consequência da flexibilidade, os mercados não organizados 
oferecem uma gama de produtos mais ampla que os organizados;

•	 Nos mercados organizados, a entrega efectiva dos activos subjacentes raramente 
se realiza, enquanto que nos mercados não organizados a entrega é quase sempre 
concretizada;

•	 A liquidez dos instrumentos negociados nos mercados organizados, dada a sua 
standardização,  é grande, enquanto que nos mercados não organizados é quase 
nula;

•	 A modalidade de compra e venda de contratos, nos mercados organizados, exige 
da parte de todos os operadores a existência de um depósito de garantia junto da 
câmara de compensação, enquanto que, no caso dos mercados não organizados, 
essa garantia não é necessária;

•	 Apesar de os instrumentos negociados nos mercados organizados visarem es-

Fig. 1- Gestão de riscos de câmbio (síntese)
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sencialmente a cobertura de riscos financeiros, a cobertura de  riscos através dos 
mercados organizados raramente é perfeita, ao contrário do que acontece nos não 
organizados, já que a standardização daqueles tem como consequência a sua não 
completa adaptação às necessidades de cada caso13.

A estas diferenças Ketterer (1995: pp. 40-42), acrescenta ainda as seguintes:

•	 As comissões que se praticam costumam ser mais reduzidas nos mercados orga-
nizados, que nos não organizados;

•	 Nos mercados não organizados, existe o risco de contrapartida, o qual é pratica-
mente nulo nos organizados, dada a existência da câmara de compensação, que 
garante a boa execução das operações;

•	 Os mercados não organizados estão livres de restrições do tipo regulamentar;
•	 Os mercados não organizados carecem de transparência na formação dos preços.

No quadro 2 faz-se uma análise comparativa entre os produtos negociados nos mer-
cados organizados e nos não organizados.

Simon (1994: p.11) agrupa os intervenientes nos aludidos mercados em três grandes 

categorias: a) as pessoas (físicas ou morais) 14  que se cobrem contra o risco de variação de 
preços dos activos financeiros ou reais (mercadorias) tais como empresas, bancos comer-
ciais e de investimento, negociantes de matérias-primas ou de valores mobiliários, e os 
investidores institucionais; b) os especuladores, que pretendem tirar partido das variações 
dos preços para obterem mais-valias; c) os arbitragistas, que procuram colher proveitos de 
todos os desvios de preços que considerem injustificados.

Os instrumentos financeiros geralmente transaccionados nestes mercados estão dividi-
dos em três grandes grupos, Lubochinsky  (1993: p. 43): swaps, contratos a prazo e opções.

Quadro 2 - Análise comparativa entre mercados organizados e não organizados
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5. CONCLUSÕES

Com o presente artigo pretendeu-se efectuar uma abordagem ao conceito de Risco 
Económico e financeiro bem como perspectivar a sua cobertura nos diferentes mercados de 
produtos de inovação financeira.
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1	 Thornhill (1990: p. 15-17), por exemplo, apresenta a seguinte lista que não considera exaustiva: portfolio risk 

(credit or repayment risk, interest rate risk); credit or repayment risk (speculative risk, fraud risk, foreign or 
international risk, normal domestic risk, off-balane-seet*, pure risk*); interest rate risk (financial risk, invest-
ment risk, market risk, objective risk, preferred risk, subjective risk, leverage risk-capital adequacy, asset/
liability management risk, liquidity risk, of-balance-sheet* risk, pure risk*), audit risk (fraud risk, control risk, 
inherent risk, detection risk, pure risk*), delivery risk (purchansing power risk, pure risk*, systematic risk, 
unsystematic risk, operating efficiency risk, subsidiary risk, technological risk, fraud risk). Os riscos indicados 
com * aparecem em mais que uma das subdivisões indicadas.

2	 Considerados os mais importantes riscos financeiros por Costa Ran e Font Vilalta (1992: p. 144).
3	 Gillot e Pion (1993: p. 17), por exemplo apenas referem os seguintes: risco de taxas de câmbio; risco de taxas 

de juro; risco de recebimento; risco de contrapartida.
	 No estudo efectuado pelo Bank for International Settlements (1986: p. 189, 190) indicam-se como principais 

riscos financeiros: market or price risk; credit risk; market liquidity risk; settlement risk; country and transfer 
risk.

4	 Face à exposição dos mercados de produtos derivados e à extensão dos riscos de contrapartida, surge uma 
tendência dos principais governos ao nível da Europa e Estados Unidos, no sentido de regulamentar a compen-
sação das operações sobre produtos financeiros negociados nos mercados não organizados (Netting) [Lauwick 
(1994: p. 33)].

5	 Os países são classificados, ordenados de menor a maior risco, da seguinte forma: «1. Países pertencentes 
à OCDE, com moedas nacionais admitidas a cotação no mercado de divisas; 2. Países não classificados em 
nenhum outro grupo; 3. Países com dificuldades transitórias; 4. Países duvidosos; 5. Países muito duvidosos; 
6. Países falidos» [Costa Ran e Font Vilalta (1992: p. 146)].

6	 Os preços à vista são aqueles pelos quais são transaccionados em cada momento os activos, enquanto que os 
preços a prazo são estimativas dos que se praticarão num futuro predeterminado.

7 	 Em cada país existem várias taxas de referência. Como exemplos refiram-se as seguintes: em Espanha a Mibor 
(Madrid Interbank Offered Rate), em Inglaterra a Libor (London Interbank Offered Rate), na França a Pibor 
(Paris Interbank Offered Rate), na Alemanha a Zibor ( Zurich Interbank Offered Rate) e a Sibor (Singapor 
Interbank Offered Rate) em Singapura. Sobre a forma de cálculo destas taxas de referência especifique-se o 
caso da taxa LIBOR a qual se determina mediante a análise das cotações de um número de bancos designados 
no momento, ordenam-se da maior para a menor, elimina-se a mais alta e a mais baixa sendo a média daí 
resultante a LIBOR.

8 	 Posição é, segundo Gillot e Pion (1993: p. 13), «o resultado de uma operação de troca».
9 	 Data de vencimento, data limite da finalização da operação.
10 O Risk Manegement glossary (1985) citado por Thornhill (1990, p. 1) define gestão do risco da seguinte forma: 

«A management discipline whose goal is to protect the assets and profits of an organization by reducing the 
potencial for  loss before it occurs, and financing, thougt insurance and other means, potential exposures to 
catastrophic loss such as acts of God, human error, or court judgments. in practice, the process consist of lo-
gical steps: risk or exposure identification; measurement and evalution of exposures identified; control of those 
exposures through elimination and/or reduction; and financing the remaining exposures so that the organiza-
tion, in the event of a major loss, can continue to function wirthout severe hardship to its financial stability».

11	 Ketterer (1995: p. 34) define um mercado mediante a «especificação dos seguintes elementos: a) um conjunto de 
instrumentos negociados; b) um conjunto de regras de negociação; c) métodos de compensação e de liquidação, 
e d) enquadramento legal e regulamentar». Os instrumentos podem ser à vista, a prazo ou híbridos (resultantes 
de um activo à vista e um instrumento derivado). As regras de negociação definem como se efectuam as cota-
ções e como são executadas, o tipo de ordens que se admitem e o suporte físico em que decorre a negociação 
(electrónico, telefónico ou viva voz). Relativamente à compensação e à liquidação, estas poderão ser através 
de entregas bilaterais, centralizadas através de câmaras de compensação, com garantia ou sem garantia. Os 
regulamentos e o enquadramento legal têm a ver com a organização dos mercados nas componentes fiscal, 
contabilística, restrições de acesso e outras».

12 Como exemplo indica-se a ISDA (International Swap Dealers´ Association)
13 Hancock, citado por Bennetti, Rosemary, (1993: p. 45) afirma que «os investidores estão mais seguros ao 

adquirirem os produtos financeiros no mercado não organizado».
14 Designados na linguagem anglo-saxónica por hedgers.
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DESENVOLVIMENTO ENDÓGENO: CONTRIBUTO 
EMPÍRICO DO PAPEL DESEMPENHADO PELOS 

«MEIOS INOVADORES»
 

George Manuel de Almeida Ramos* 

RESUMO

O artigo pretende analisar a importância que os meios inovadores desempenham 
na construção de fenómenos endógenos de desenvolvimento. Sendo a inovação um factor 
absolutamente imprescindível nas economias actuais, as regiões deverão procurar, em si 
mesmas, processos fomentadores de capacidade inovadora em articulação inter- e intra- 
reticular. As diferentes capacidades regionais de gerar ou absorver processos de difusão 
espacial de inovação está sobretudo dependente de: existência de procura e oferta local/
regional de inovação; existência de uma capacidade local/regional de remuneração de ino-
vação; existência de uma capacidade local/regional de inserção técnica e social da inovação 
(Neto, 1999). Em enfâse, pretende-se colocar as capacidades internas à região como um 
elemento fundamental em processos de desenvolvimento local/regional.

1. Introdução

A discussão em torno do processo de inovação nunca esteve tão vivo como actual-
mente, devido, essencialmente, a duas ordens de razões: a primeira advém da entrada do 
país na Comunidade Económica Europeia que arrastou consigo a necessidade de promover 
o desenvolvimento acelerado do país, traduzido num esforço de modernização no qual a 
inovação, como fonte geradora de ganhos de competitividade, desempenha um papel crucial, 
quer em termos empresariais, quer em termos sociais; a segunda diz respeito ao profundo 
debate (adiado) que se assistiu em termos de descentralização (ou não) da administração, 
que poderia levar a uma alteração do “modus operandi” público e ao acelerar da reestru-
turação da Administração Pública, que era, aliás, uma das situações previstas no Plano de 
Desenvolvimento Regional 1994/99.

Parte muito importante, neste contexto, o desenvolvimento regional assume um 
papel fundamental como garantia de competitividade do país, baseado também na premissa 
de que o desenvolvimento do país deve ser feito em bloco e não em função de “pólos”. 
Busca-se, assim, um desenvolvimento o mais harmonioso possível, evitando o agudizar de 
macrocefalias e disparidades que caracterizam historicamente o país e dá-se uma importância 
acrescida à economia regional como um factor pró-activo incrementador de competitividade.

 * Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova 
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Aydalot (1986b) é de opinião que se pode olhar a inovação por dois ângulos: 

•	 numa óptica funcionalista, ela corresponde, sobretudo, a um novo produto ou a 
um novo procedimento, criado por inovadores institucionais (grandes empresas, 
institutos de pesquisa pública, ...) e com o intuito de ser aplicada de forma estan-
dardizada - os seus efeitos práticos reflectem-se, principalmente, na indústria e no 
investimento capital-intensivo, procurando a obtenção de economias de escala;

•	 numa óptica territorial, a inovação corresponde à criação de um meio como res-
posta ao desafio/necessidade local, pela utilização da experiência local; as P.M.E.’s 
têm um papel estratégico fundamental, bem como as regiões, como elemento 
activo na captação de investimentos (“marketing” territorial) que potenciem os 
recursos endógenos.

A análise do desenvolvimento regional contribui para o aprofundamento do conheci-
mento do desenvolvimento económico na medida em que introduz uma questão essencial que 
é o esclarecimento espacial. Esta perspectiva levou Perrin (1974) a afirmar que os processos 
de crescimento surgem em função de uma certa localização de factores, tornando possível 
a explicação da razão deles (factores) se amplificarem dentro de um sistema regional. 
Considera, este autor, existirem duas etapas principais na capacidade de desenvolvimento 
autónomo: numa primeira fase (descolagem) a capacidade de crescimento de uma economia 
regional resulta, fundamentalmente, da sua dotação em recursos industriais e da implemen-
tação de um sistema algo proteccionista das suas actividades no mercado regional; na fase 
subsequente (desenvolvimento autónomo a longo prazo), a região na busca do progresso 
deve, permanentemente, recriar os factores de crescimento económico, por forma a evitar o 
envelhecimento estrutural, o atraso tecnológico e a diminuição da capacidade concorrencial 
interregional.

2. Teoria, Instrumentos e Políticas de Desenvolvimento 
Endógeno

“The central feature in locally based economic development is in the emphasis on 
“endogenous development” policies using the potential of local human, institutional and 
physical resources.” (Blakely, 1994: 50).

Pode-se definir desenvolvimento económico local como um processo de crescimento 
e mudança estrutural que ocorre como resultado da transferência de recursos de actividades 
tradicionais para actividades modernas, da utilização de economias externas e da introdução 
de inovações, e que resulta no aumento do bem-estar da população de uma região; quando 
esta região se torna capaz de utilizar o seu potencial (económico, humano, institucional, 
cultural e economias de escala não exploradas), de forma sistémica, pode então falar-se em 
desenvolvimento endógeno (Vazquez Barquero, 1999).

De acordo com Aydalot (citado em Crevoisier e Maillat, 1991), o desenvolvimento 
endógeno considera o território o lugar onde se desenvolvem actividades empresariais e 
inovação baseada em recursos locais e não sendo apenas um repositório de recursos. Como 
a inovação, refere ainda Aydalot (1985), é um processo dinâmico que envolve mudanças 
nas estruturas produtivas, para poder inovar uma empresa necessita procurar recursos e 
informação no exterior. Na óptica de Crevoisier e Maillat (1991), a análise da dinâmica 
espacial da inovação pode ser feito pelo recurso a dois métodos: pelo exame do comporta-
mento das empresas face à divisão espacial do trabalho e à integração num território, e; pelo 
reconhecimento que o sistema produtivo está ligado a um território (“territory productive 
system”) cujas características se baseiam em duas premissas: o sistema de produção forma 
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a base das ligações regionais e a região é um espaço que envolve intra- e inter- relações.

A abordagem pelo crescimento endógeno é especialmente importante na medida em 
que os elementos do sucesso podem ser encontrados fora das regiões “core” metropolitanas. 
Novas formas de desenvolvimento têm surgido em regiões em vias de industrialização, 
baseadas no importante papel de um tecido à base de PME’s e por um processo de “diffuse 
development” sem existir forte urbanização mas com uma estrutura social bastante arti-
culada. Estas novas formas de desenvolvimento regional (Garofoli, 1992) surgiram, por 
um lado, atendendo aos factores endógenos de desenvolvimento, aos factores exógenos 
de desenvolvimento e às relações entre o sistema económico local e externo e, por outro, 
este fenómeno determinou alterações profundas nas interpretações da articulação espacial 
da produção, levando à automação flexível, aos “clusters” e à organização “just in time”.

No entanto, Aydalot (1984) aborda a necessidade de passar de um modelo de de-
senvolvimento baseado na difusão de um processo de origem exterior para um modelo 
internalizado, baseado em políticas orientadas para o apoio aos dinamismos locais. Estas 
políticas poderiam ser baseadas em (Aydalot, 1984):

1)	 participação local;
2)	 orientação multisectorial;
3)	 internalização dos circuitos financeiros, isto é, descentralização bancária efectiva;
4)	 promoção de dinamismos locais, ajudas à investigação e à difusão local das 

inovações;
5)	 política global de ajuda às regiões fundada sobre planos regionais.

O sucesso das regiões italianas localizadas menos centralmente (“less centrally located 
italian regions”) e os escritos sobre crescimento endógeno trouxeram à luz do dia uma recon-
sideração da política económica regional. Em vez de se focalizar a atenção na mobilidade 
interregional do capital, a política regional concentrou-se no melhoramento das capacidades 
autónomas locais de crescimento (Paelinck e Kuiper, 1995). O território passou a ser visto, 
nas ultimas duas décadas, como a sedimentação de factores históricos, sociais e culturais 
específicos e interrelacionados em áreas locais que geram processos de desenvolvimento 
significativamente diferentes em função de especificidades locais. Assim, de acordo com o 
pensamento de Garofoli (1992), o território representa o lugar onde a cultura e os aspectos 
locais se salientam, onde homens e empresas estabelecem relações, onde instituições pú-
blicas e locais intervêm para regular a sociedade e onde se estabelecem relações mercantis 
e formas de regulação social que determinam diferentes formas de organização produtiva 
e diferentes capacidades inovadoras.

Os esforços políticos com a intenção de aumentar o potencial inovador estão orientados 
para o fortalecimento de economias externas pelo melhoramento infra-estrutural local, pela 
oferta e estímulo de programas educacionais e de formação para trabalhadores e pela promo-
ção e financiamento ao estabelecimento de PME; outros esforços adicionais são a instalação 
de institutos tecnológicos e o encorajamento às transferências de I & D entre firmas locais.

As evidências retiradas da análise empírica, afirma Drewe (1989), ensinam-nos que 
quanto mais efectivamente é usado o potencial local para o desenvolvimento endógeno, 
quanto mais importante o papel das PME, quanto mais sinergia existir e quanto mais aberto 
o meio, mais inovativa é a região e mais provável a sua sobrevivência económica. O mesmo 
autor acrescenta que o desenvolvimento endógeno implica mais do que o uso do potencial 
existente; procura também um esforço de performance económica em termos de emprego 
e valor acrescentado que beneficie a região. Nas palavras de Garofoli (1992: 7) “(...) endo-
genous development is (...) the ability to innovate at a local level.”.

Daqui nasce a necessidade de determinar de que características depende o potencial 
tecnológico e de como pode ele influenciar o desenvolvimento de uma região. Trata-se, 
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então, de elaborar um quadro teórico que permita filtrar, reelaborar e resumir os contributos 
das teorias da polarização, do desenvolvimento desigual e da industrialização difusa, numa 
óptica de articulação entre factores endógenos e exógenos.

Um modelo de desenvolvimento1  capaz de garantir a autonomia do processo de 
transformação do sistema económico local relativamente auto-sustentado, concretiza 
Garofoli (1992), deve ser baseado nas características locais e na capacidade de controlar 
algumas variáveis fundamentais. Em particular, deve ser baseado na utilização de recursos 
locais, na capacidade de verificar o processo de acumulação localmente, na capacidade de 
inovar e na existência (e capacidade de desenvolver) de interdependências produtivas, intra 
e intersectoriais, ao nível local. Reis (citado em Rodrigues:  91) refere-se especificamente 
a uma série de factores que facilitam o desenvolvimento endógeno de uma região, dentro 
de um espírito efectivo de sistema produtivo local:

“•	 a duração do sistema industrial, acentuando a existência de uma história industrial 
longa;

•	 a constituição de camadas sucessivas de empresários de raiz local (...);
•	 a definição de uma actividade e, depois, de um sector de especialização;
•	 a formação e a acumulação de uma cultura técnica industrial (...);
•	 a especialização das unidades produtivas em actividades integrantes do ciclo de 

produção do sector dominante, dando lugar a um sistema de relações interindus-
triais locais e ao estabelecimento de complementaridades produtivas;

•	 o papel desempenhado por um agente colectivo local, assumindo a representação 
do sistema.”.

Estes factores permitem retirar alguma evidência sobre a forma em que deverá ocorrer 
o diálogo endógeno/exógeno por forma a sustentar um processo de desenvolvimento, de 
carácter endógeno, de uma região.

Num quadro de constante e crescente pressão concorrencial que exige permanente 
competitividade e face à necessidade de assimilar o novo paradigma tecno-económico, as 
regiões necessitam de criar e desenvolver a capacidade de relacionamento com o exterior, 
de suscitar investimento e de analisar como estes dois aspectos resultam na criação de novas 
competências, no surgimento de novos produtos/serviços e na invenção de novos processos 
produtivos. Ou seja, uma região desenvolvida é uma região inovadora (um meio inovador) 
que tira partido das potencialidades do novo paradigma tecno-económico.

3. O Meio Inovador

O interesse do estudo dos meios inovadores locais surge com a necessidade de estudar 
regiões com alta concentração industrial (do Silicon Valley até Barcelona, passando pelos 
“tigres asiáticos” e pelas “tecnopólis” japonesas) e de analisar as trajectórias tecnológicas 
das empresas, de avaliar os factores locais de inovação, de determinar o papel do exterior 
no impulso dado à inovação e de detectar as sinergias e as culturas locais.

O conceito formal de meio inovador surge no final dos anos 70, pois é por esta altura 
que aparece uma modificação nas hierarquias espaciais devido ao aparecimento de novas 
regiões industriais. O aparecimento desta regiões determinou (Camagni, 1984; Garofoli, 
1992), o aparecimento de novas tendências de localização industrial, devido aos seguintes 
processos essenciais:

 1 Sobre modelos de desenvolvimento endógeno, ver Robert J. Barro e Xavier Sala-i-Martin - Economic Growth 
(1995), McGraw-Hill International Editions.
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1)	 “despolarização” industrial dos velhos pólos industriais para novas áreas de vita-

lidade económica, nomeadamente a “Terza Italia”2  (Centro-Nordeste italiano);
2)	 crescimento sem urbanização;
3)	 desindustrialização nas áreas mais desenvolvidas, seguido de um processo de 

“desurbanização”;
4)	 deslocação e descentralização da produção industrial (desconcentração produtiva);
5)	 crescimento demográfico periférico;
6)	 formação e desenvolvimento de sistemas produtivos locais.

Esta modificação aguçou o desejo de pesquisa por estas novas regiões industriais bem 
como pelo papel que o território passaria a desempenhar na recomposição das actividades 
económicas.

Para além destes aspectos, também o período de fraco desenvolvimento provocado 
pela crise do petróleo nos primeiros anos da década de 70 pesou substancialmente nas 
economias regionais, em termos do potencial de crescimento de emprego e de recursos 
disponíveis para o crescimento da produtividade e da capacidade competitiva das regiões.

A redescoberta, pelos economistas italianos, do conceito marshalliano de “distritos 
industriais”3  atraiu a atenção para o sucesso de algumas formas de organização da produção 
e para a sua capacidade desenvolvimentista relativamente autónoma.

Depois, os estudos do GREMI4 , sustentados no conceito de meio inovador, sublinha-
ram o papel essencial da composição territorial no processo de inovação: mais importante 
do que colocar em evidência os factores regionais de produção, o GREMI acentuou a sua 
tónica nos aspectos territoriais dos diferentes recursos intervenientes no processo de ino-
vação (Camagni, 1991). Efeitos externos, favoráveis à criação, localização e enraizamento 
de empresas – levando de facto ao crescimento económico – devem-se à existência de um 
sistema produtivo local dinâmico (meio inovador). Esta abordagem é uma abordagem di-
nâmica que enfatiza o papel do meio local como gerador de comportamentos inovadores. 

A teoria foi introduzida por Aydalot5  (1986a) que colocou a hipótese do importante 
papel dos meios locais como incubadores (“pouponnières”) da inovação por onde passam e 
realizam as propensões à inovação: a empresa não está isolada; ela está inserida num meio 
que a faz agir e reagir - a história, a organização e os comportamentos colectivos do meio 
tornam-se parte do contexto que a estrutura, e são parte integrante do processo de inovação. 
Desta forma, os comportamentos inovadores não são regionais mas dependem de variáveis 
definidas ao nível local/regional.

O meio inovador pode ser entendido das seguintes formas:

•	 Por meio inovador compreende-se o conjunto de relações que ligam um sistema 
local de produção, um conjunto de actores, representações e cultura industrial, que 
originam um processo dinâmico localizado de aprendizagem colectiva (Camagni, 
1991).

•	 A história de uma área, a sua organização, o seu comportamento colectivo e a 
sua estrutura interna são as principais componentes do meio inovador (Aydalot, 
1986a).

 2 A “Terceira Itália” designa as zonas italianas de Bologna, Firenze, Ancona e Venezia; é Terceira por não se 
situar dentro das zonas mais desenvolvidas de Milano, Torino e Genoa nem das zonas pouco desenvolvidas do 
Mezzogiorno, essencialmente o sul italiano.

 3 Ver Marshall, A., Principles of Economics, 1890, London: Macmillan.
 4 Groupe de Recherches Economiques sur les Millieux Innovateurs.
 5 Aydalot espreitava já este conceito, quando afirmava: “(...) des mecanismes polarisateurs prennent une ampleur 

certaine dans les secteurs de pointe, associant le rôle moteur des grandes enterprises et le dynamisme explosif 
de nombreuses créations industrielles de petites dimensions, un dynamisme nouveau, issu non plus des techno-
logies de pointe mais des millieux eux mêmes fournit aux régions industrialisées les moyens d’un renouveau.” 
(Aydalot, 1984: 51).
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•	 O meio inovador é um sistema social envolvido na dinâmica colectiva, com uma 

natureza essencialmente endógena. Esta dinâmica é constituída por elementos que se 
auto-estruturam à volta de um sistema territorial/local de redes formais e informais e 
que promovem relações económicas, culturais, tecnológicas e políticas interdependentes 
com capacidade de gerarem processos inovadores (Reigado e Couto, 1997).

•	 Pode-se definir meio inovador como um conjunto territorializado no qual as interacções 
entre agentes económicos se desenvolvem pela aprendizagem que extraem das transac-
ções multilaterais geradoras de externalidades específicas favorecedoras de inovação e 
pela convergência das aprendizagens em direcção a formas cada vez mais produtivas 
de gestão comum dos recursos (Perrin, 1992; Maillat, Quévit e Senn, 1993).

Considerando que os meios inovadores são incubadores de inovação, cada meio 
apresenta-se como uma configuração de agentes e de elementos (económicos, socio-culturais, 
políticos, institucionais) que derivam dos modos de organização e de regulação específica 
(Maillat e Perrin, 1992). Esta perspectiva afasta-se da abordagem em termos de factores de 
localização na medida em que não considera os critérios e factores de localização (mão-de-
-obra qualificada, existência de centros de pesquisa e ensino, infra-estruturas de transportes, 
afinidades culturais e residenciais, clima favorável, etc.) como o principal interveniente no 
processo de inovação. Gaffard (1992) refere que se deve basear a análise das interacções 
locais numa sólida teoria de mudança de tal forma que o território não é apenas um “caldo” 
de factores de localização mas é, sim, um recurso específico no sentido que a sua construção 
tornou-se um elemento essencial do processo de mudança. “The whole of innovativeness is 
more than the sum of the single location factors of a region is endowed with.” (Drewe, 1989: 
4). O território não é um dado de partida, mas surge como o resultado de um processo de 
construção proveniente de estratégias de agentes e fenómenos de aprendizagem colectivos.

Desta forma, a proximidade espacial tem particular importância em termos de maior 
facilidade de trocas de informação, semelhança de atitudes culturais e psicológicas, maior 
frequência de contactos e cooperação interpessoal e maior densidade de mobilidade dos 
factores dentro da área local. Estes factores revelam-se decisivos porque determinam a efi-
ciência do sistema produtivo local e a capacidade de resposta a mudanças externas: Camagni 
(1991) refere-se neste ponto a uma flexibilidade inovadora e produtiva. 

O conceito de meio inovador envolve duas componentes fundamentais: uma mais 
física, o “meio”, que circunscreve uma determinada área, e outra mais atitudinal, o “inova-
dor”, que contempla as mudanças que ocorrem no espaço físico.

O “meio” é um conjunto espacial detentor de uma dimensão territorial que correspon-
de a um espaço geográfico sem fronteiras e que apresenta unidade e coerência, traduzidos 
em comportamentos e cultura específicos (a elaboração, a transmissão e a acumulação de 
práticas, saberes, saber-fazer, normas e valores ligados a uma actividade económica). Estes 
diferentes elementos geram atitudes e comportamentos que se situam na base da organização 
e da regulação do meio. As suas propriedades principais são: a existência de um colectivo 
de agentes (empresas, instituições de pesquisa e formação, poderes públicos locais, etc.) 
com relativa dependência decisória e autonomia de formulação de escolhas estratégicas; a 
existência de elementos materiais (empresas, infra-estruturas), mas também imateriais (saber-
-fazer) e institucionais (diversas formas de poderes públicos locais ou organizações com 
competências ao nível da decisão); existência de uma lógica de interacção, isto é, entre os 
agentes intervenientes no meio devem existir relações de interdependência a fim de melhor 
valorizar os recursos existentes; finalmente, existência de uma dinâmica de aprendizagem 
que se manifesta pela capacidade dos agentes de modificar o seu comportamento e colocar 
em acção novas soluções em função de transformações em todo o ambiente circundante.

Por relação com o conceito de meio, a noção de “meio inovador” incorpora o processo 
de inovação e não simplesmente a organização da gestão eficaz dos recursos produtivos. 
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Perrin (1991) afirma que quando as capacidades dinâmicas do meio afectam positivamente 
o desenvolvimento local da rede de inovação de mercado está-se na presença de um meio 
inovador. Desta forma o meio inovador é o meio onde “nasce” o processo de inovação e, 
de acordo com Camagni (1991), “exige” criatividade e inovação contínua, resultado de um 
processo colectivo de aprendizagem alimentado por fenómenos sociais. 

O conceito de meio inovador inscreve-se dentro das reflexões nascentes sobre proces-
sos de desenvolvimento generativo, ou de base, normalmente espontâneo ou ligado ao papel 
crucial de agentes económicos, em zonas industriais ou em sistemas locais de produção, 
com características específicas próprias.

Esta abordagem ao meio inovador é importante e inovadora no sentido em que permite, 
e impõe mesmo, uma reconsideração de duas dimensões em que normalmente se situam os 
fenómenos reais: o tempo e o espaço. A área económica considerada é um espaço relacional: 
um conjunto de relações – funcionais, hierárquicas, cooperativas – que se desenvolvem num 
espaço geográfico. O espaço local constitui-se como o conjunto de relações orientadas para 
a construção de competências específicas e a sua reprodução através de processos colectivos 
e socializados de aprendizagem.

O meio inovador caracteriza-se pela integração de dinâmicas internas e de mudanças 
inesperadas no exterior.

Desde logo:

•	 o meio é inovador a partir do momento em que é capaz de se abrir ao exterior e 
de aí recolher informação, procurando os recursos específicos que necessita. O 
meio inovador, pela sua própria essência, abre-se à diversidade do ambiente em 
redor, enriquecendo-se pela receptividade à mudança;

•	 o meio é inovador quando os seus recursos são organizados, coordenados e 
relacionados pelas estruturas económicas, culturais e técnicas, gerando novas 
combinações produtivas.

A avaliação de factores isolados (Universidades - departamentos de C & T - e insti-
tutos públicos de pesquisa, capital de risco, força de trabalho suficientemente qualificada, 
rede de transportes e comunicações e diversidade de infra-estruturas socio-culturais) não é 
uma condição suficiente para a implementação de inovações. Só quando estes factores de 
localização (que determinam atractividade ou repulsividade) interagem regionalmente de 
forma sinérgica (regional innovation complexes6  - Sthör, 1986b) é que verdadeiramente levam 
a inovações. Estes factores estão constantemente a ser redefinidos em relação ao ambiente 
envolvente (Crevoisier e Maillat, 1991): modificam a sua coerência e a sua ordem interna. 
Esta permanente modificação é, simultaneamente, aprendizagem e inovação, e reflecte os 
processos que, historicamente, constituem e perpetuam os meios.

Vários são os exemplos sobre meios inovadores, extraídos da análise empírica realizada 
por alguns economistas regionais. Um dos principais estudos é apresentado por Sthör (1986b) 
relativo a três casos concretos: um modelo cooperativo, o Grupo Cooperativo de Mondragon, 
no país basco; um modelo de sector privado, o caso da Terceira Itália; e um modelo de tecno-
pólo, a ilha de Kiushu. Não pretendendo escalpelizar aprofundadamente os casos, é importante 
referir as principais conclusões. Desta forma, verificam-se processos de inovação tecnológica 
e social provocados pela existência de infra-estruturas cientifica, industrial, informacional, de 
ensino, financeira e governamental pertinentes. Para além disso, verificou-se também, que estes 
processos auto-sustentados podem germinar em regiões periféricas sem tradição industrial e 
em países não dedicados profundamente à inovação tecnológica.

A dinâmica dos meios inovadores é conseguida, numa lógica empresarial de integra-
ção orgânica (Quévit, 1991), através de partenariados consubstanciados nos factores atrás 

 6 Sthör alude à interacção entre as unidades produtivas de uma região e as instituições de ensino e formação 
profissional, organizações de I & D e de consultoria tecnológica e de gestão, sociedades de capital de risco e 
administrações locais e regionais.
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evidenciados (acordos com universidades e centros de pesquisa, acordos com ambientes 
educacionais numa perspectiva de adequação do ensino às necessidades empresariais, coo-
peração com entidades públicas e concertação estratégica entre empresas e organismos de 
trabalhadores). Aliás, refere Sthör (1986a), a política japonesa das “tecnopolis” caracteriza-se, 
essencialmente, pela promoção de órgãos regionais destinados a suscitar a inovação tecnoló-
gica e institucional, figurando no centro desta estrutura os institutos regionais de promoção 
da inovação e os institutos de pesquisa industrial aplicada, numa óptica de aproximação/
cooperação entre as universidades e o mundo empresarial.

Pecqueur e Silva (1992) referem que o dinamismo do desenvolvimento envolve mudan-
ça ou inovação, na linha da abordagem schumpeteriana, alargada aos aspectos organizacionais, 
capacidade de reagir a pressões diversas através de solidariedade territorial e capacidade de 
regulação pela introdução de regras institucionais com uma função normalizante.

A aproximação pelo conceito de meio inovador identifica-se perfeitamente com o 
contexto actual de globalização que exprime a diferencialidade de dinâmicas espaciais que 
concorrem para a capacidade a inovar. Desta forma, a atracção de um território exprime-se 
pela sua aptidão a criar recursos e a gerar inovação. O meio inovador, por salientar o papel 
dos recursos imateriais (nomeadamente, saber-fazer), da proximidade, da cooperação e da 
aprendizagem contínua, ganha um sentido próprio na dinâmica de recomposição das acti-
vidades e permite reformular a análise dos processos inovadores (Maillat e Perrin, 1992).

4. Funções do meio local e das redes territoriais

Na perspectiva de Camagni (1991), o espaço económico tornou-se um espaço re-
lacional, campo de interacções sociais, sinergias interpessoais e acções sociais colectivas 
que determinam a capacidade inovadora e o sucesso económico de áreas locais específicas. 
Desta forma, não é a distância nem o isolamento que criam a economia espacial, mas antes 
a existência de relações (Aydalot, 1980).

Desta forma, inseparavelmente ligado ao conceito de meio inovador surge o conceito 
de “rede de inovação”7 , que é uma realidade pluridimensional que contempla

1)	 uma dimensão organizacional,
2)	 uma dimensão temporal,
3)	 uma dimensão cognitiva,
4)	 uma dimensão normativa,
5)	 uma dimensão territorial,

consubstanciadas (Pottier, 1986) na interdependência das entidades encarregadas da 
transferência tecnológica (organismos de pesquisa, centros técnicos, ateliers de inovação, 
etc.), na criação de pólos regionais e na cooperação entre empresas.

Pela organização adequada das “ligações” externas (novas oportunidades tecnológicas, 
novos modelos organizacionais e de gestão, novas ideias comerciais ou de “marketing”) o meio 
local pode sobreviver e prosperar, mantendo as suas características genéticas e a sua consistência 
interna. O estabelecimento e fomento de redes de inovação e os acordos de cooperação tornaram-
-se os instrumentos estratégicos que os meios locais podem utilizar por forma a evitar a “morte 
entrópica” e para manter a exploração das sinergias locais, da sua história e atmosfera industrial.

Um meio inovador depende de três tipos interactuantes de redes: empresários, pesquisa e 
poder de decisão política. O sistema produtivo é o coração destas redes interactuantes, devendo ser 
o mais completo possível, cobrindo actividades industriais e de serviços, tanto a montante como 
a jusante (Drewe, 1989), por forma a permitir maximizar as respectivas bases de sustentação.

 7 “Un réseau d’innovation est une forme d’organisation des relations entre les acteurs d’un processus d’innovation 
qui, par sa durée et son ouverture (pluralité de spécializations, diversité des savoir-faire), met en oeuvre un 
apprentissage individuel et collectif dont l’effet synergétique contribue de manière determinante à la créativité 
de l’ensemble” (Perrin, 1990).
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A constituição de redes de inovação resulta do facto de a inovação, actualmente, 

não ser uma simples função da aptidão do empresário e da empresa isoladamente, nem das 
instituições científicas, nem das simples relações institucionais. A rede de inovação partici-
pa na ideia de que o processo de inovação tem um carácter multifuncional que pressupõe, 
pela interacção dos agentes, uma complexa articulação de competências específicas e um 
processo de aquisição de conhecimentos, ao longo da cadeia de produção.

Se o conceito de meio permite a construção do conceito de espaço económico rela-
cional, o elemento de inovação tem as suas raízes e identifica-se com o conceito de tempo. 
A inovação é de facto:

1)	 descontinuidade e ruptura de um quadro estático de informação perfeita;
2)	 irreversibilidade: presença de custos irrecuperáveis (sunk costs) pela acumulação 

de decisões de investimento irreversíveis;
3)	 sequência e cumulatividade: a inovação é baseada em processos de aprendizagem, 

cumulativos por natureza, por sua vez baseados na acumulação de recursos específicos;
4)	 criação no sentido económico: criação de recursos, criação tecnológica.

O tempo em economia pode ser pensado como o ritmo dos fenómenos inovadores que 
se realizam no espaço graças aos recursos combinatórios e à sua cumulatividade, resultantes 
de fenómenos de sinergia e “feed-back”.

O meio inovador participa na constituição das redes de inovação, intervindo no seu 
dinamismo. Ele constitui-se como o contexto apropriado à sua formação, ao seu desenvol-
vimento e à sua difusão. Reciprocamente, as redes de inovação enriquecem o meio inovador 
por contribuírem para a aquisição de capacidades criativas (Maillat, Quévit e Senn, 1993).

O meio inovador funciona como um microcosmos onde agem, como “in vitro”, todos 
os elementos tradicionalmente considerados como fontes genéticas de desenvolvimento e 
mudança económica, reforçados e tornados mais efectivos pela proximidade espacial e pelas 
homogeneidades económico-culturais: divisão do trabalho, “learning-by-doing” e “by-using”, 
externalidades marshallianas, inovação e imitação shumpeterianas, fertilização cruzada. O 
argumento de Perrin (1991) é que factores e organizações territoriais agem não só como 
complemento às empresas e às forças de mercado, mas podem também desempenhar, devido 
às suas inter-relações, um papel fundamental no processo de inovação.

Os meios locais e as redes territoriais têm duas funções gerais:

1)	 garantir a eficácia estática do sistema empresarial pela redução de custos de 
produção e transacção;

2)	 garantir a eficácia dinâmica do sistema empresarial pela redução da incerteza nos 
processos de inovação e pela constituição de base relacional para os processos 
de aprendizagem colectiva.

Estas funções são asseguradas, nas grandes empresas, pela presença de departamentos 
de I & D ou de tecnologias e sua interacção; elas efectuam-se graças à permanência a longo 
prazo dessas empresas. Por outro lado, em zonas de pequenas empresas, caracterizadas pela 
turbulência e por um ciclo de vida mais curto de cada unidade produtiva, aquelas funções 
manifestam-se de uma forma socializada no exterior da companhia, o seu elemento de con-
tinuidade situa-se no mercado de trabalho e na cultura de produção local, nas instituições 
locais e nas relações interpessoais.

Da mesma forma, as redes trans-territoriais das empresas têm três tipos de objectivos:

1)	 alcançar economias de escala;
2)	 alcançar complementaridades nas economias de integração vertical;
3)	 obter controlo sobre as trajectórias evolutivas da inovação técnica estratégica: 

meio inovador e redes como operadores semelhantes e complementares de redução 
de incerteza e aumento da eficácia dinâmica.



104
5. Considerações Finais

O desenvolvimento endógeno levou à necessidade de reconsiderar a política de desen-
volvimento regional: em vez de se focalizar na mobilidade interregional do capital concentrou-
-se no melhoramento das capacidades autónomas de crescimento (Paelinck e Kuiper, 1995). 

Esta nova forma de entendimento do desenvolvimento regional considera os factores 
endógenos de desenvolvimento, mas também os factores exógenos e as relações entre o 
sistema económico local e externo, ou seja, o desenvolvimento endógeno corresponde à 
capacidade de inovar a um nível local (Garofoli, 1992).

A evolução do sistema territorial é condicionada pela sua aptidão para criar novas 
capacidades produtivas, e a correspondente estratégia organizacional, que permitam enfren-
tar pressões económicas sucessivamente renovadas (Bateira e Ferreira, 2001). No entanto, 
na região (meio inovador) operam mecanismos de “feedback” com impactos negativos na 
inovação (uma espécie de equivalente espacial ao “lock-in” tecnológico) que podem, ainda 
assim, ser ultrapassados pela aprendizagem colectiva.

Retira-se então (Reigado, 1996) que é da inter-relação entre o meio inovador e os 
factores exógenos e, mais propriamente, da acção adequada dos segundos sobre os primeiros, 
que nasce a inovação e o processo inovador. Esta interacção, retratada na Figura 1, reflecte 
o dinamismo do meio inovador e a forma como se alimenta e se desenvolve.

Quando este meio inovador endógeno for articulado e completado de forma harmoniosa 
com o processo tecnológico (factores exógenos), obtém-se o processo inovador local que constitui 
o ponto de partida para o desenvolvimento auto-sustentado, na medida em que é baseado na 
articulação entre conhecimentos adquiridos e os resultados da ciência e da tecnologia.

O resultado da convergência entre o meio inovador e o desenvolvimento tecnológico 
desagua, desta forma, no processo de inovação e na competitividade empresarial local.

Fonte: Reigado (1996:13)

Fig. 1 - Interacção entre os Factores de Inovação
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COINTEGRAÇÃO E CAUSALIDADE ENTRE AS TAXAS 
DE JURO E A INFLAÇÃO EM PORTUGAL

Jorge Caiado* 

RESUMO

No presente artigo analisam-se as relações de equilíbrio e de causalidade entre 
as taxas de juro bancárias activas e passivas e a inflação em Portugal para o período 
1987-2000. Através dos testes de cointegração e de causalidade à Granger, pretende-se 
mostrar que as variações no nível geral dos preços produzem um efeito sobre as taxas 
de juro nominais, mas que há desfasamentos que são variáveis consoante o prazo e o 
tipo de operação contratual (activa ou passiva). Das verificações empíricas dos testes 
realizados, concluiu-se que não existe uma relação de causalidade recíproca no sentido 
das taxas de juro nominais poderem ser consideradas preditivas do nível futuro da 
inflação, e as taxas de juro apenas são influenciadas pelas variações no nível geral dos 
preços para alguns subperíodos considerados.

Palavras-chave: Modelos VAR, causalidade à Granger, cointegração, taxas de 
juro activas e passivas, taxa de inflação. 

1 - Introdução

Este artigo propõe-se analisar econometricamente as relações de equilíbrio e de 
causalidade entre as taxas de juro nominais do sector bancário e a taxa de inflação em Por-
tugal no período 1987-2000, no sentido de verificar empiricamente em que medida é que as 
variações do nível geral dos preços se repercutem nas taxas de juro e após quantos meses de 
desfasamento. Será a amplitude do desfasamento variável consoante o prazo da operação 
e/ou o tipo de operação contratada? Por outro lado, será que estas podem influenciar ou 
ser consideradas preditivas do nível futuro dos preços? E será que existe uma relação de 
causalidade recíproca entre elas?

Em primeiro lugar, utilizam-se testes de raízes unitárias de ADF (Dickey-Fuller 
aumentado) para determinar a ordem de integração de cada uma das variáveis. Em seguida, 
calculam-se as correlações cruzadas entre as séries estacionarizadas de modo a não só medir 
a intensidade das relações entre as taxas de juro e a taxa de inflação como também o sentido 
dessa relação. Por ultimo, procedem-se a testes de cointegração e testes de causalidade à Gran-
ger entre as variáveis em estudo no contexto dos modelos vectoriais autoregressivos (VAR). 

Uma das dificuldades da análise VAR é a de que os testes de causalidade são con-
duzidos no pressuposto das séries serem estacionárias, sabendo-se que na prática a maioria 
das variáveis económicas são não estacionárias ou integradas. Enquanto que, nos modelos 

 * Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
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ARIMA (Autoregressive Integrated Moving Average) univariados e modelos de função 
transferência introduzidos por Box e Jenkins (1970), o problema da não estacionaridade 
em média das séries pode ser facilmente ultrapassado por diferenciação, nos modelos VAR 
a consideração de variáveis em diferenças faz com que se perca a informação relativa às 
suas relações de interdependência e de equilíbrio (no longo prazo), frequentemente estabe-
lecidas pela teoria económica. Como forma de superar esta limitação, podem tomar-se as 
variáveis não estacionárias desde que a combinação linear destas seja estacionária, isto é, 
desde que estas sejam cointegradas. Segundo Granger (1988), a existência de cointegração 
entre duas séries integradas em primeiras diferenças implica mesmo causalidade em pelo 
menos uma direcção. 

Alguns autores, como Sims (1980), argumentam que a análise VAR deve respeitar 
o verdadeiro processo de geração de dados (mesmo se as séries contêm uma raiz unitária) 
porquanto o seu principal objectivo é analisar a interdependência entre as variáveis e não 
determinar as estimativas dos parâmetros. Christiano e Ljunqvist (1988), através de um 
estudo de simulação de bootstrap, concluíram que a consideração de um modelo VAR em 
primeiras diferenças faz diminuir a robustez da estatística F para detectar a causalidade à 
Granger, enquanto que tal já não acontece quando se toma as séries em níveis.  

O artigo encontra-se organizado da seguinte forma. Na secção 2, faz-se uma exposi-
ção das metodologias de análise adoptadas (testes de cointegração e testes de causalidade à 
Granger). Na secção 3, apresentam-se os principais resultados obtidos no estudo empírico 
da relação entre as taxas de juro bancárias e a taxa de inflação. Por último, na secção 4, 
seguem-se as considerações finais.

2 - METODOLOGIA DE ANÁLISE

2.1 - Testes de Raízes Unitárias e Cointegração

Para averiguar a existência de uma relação de equilíbrio no longo prazo ou de coin-
tegração entre as taxas de juro e a taxa de inflação, vai adoptar-se o método proposto por 
Engle e Granger (1987) que consiste em testar a existência de uma combinação linear das 
variáveis (não estacionárias ou integradas) que seja estacionária. Num primeiro passo, vai 
proceder-se ao teste ADF para a presença de uma raiz unitária em cada uma das séries  
e , através da estimação pelos mínimos quadrados das seguintes regressões,          

	 (1)
e

.	 (2)	
	
	

Nestas devem escolher-se amplitudes de desfasamento p suficientemente grandes 
para assegurar que os resíduos  e  tenham comportamento análogo a ruído branco. O 
teste estatístico sobre a hipótese nula de que g = 0 [o mesmo será dizer  ~ I(1)] é feito 
comparando o rácio entre a estimativa do parâmetro de interesse, , e o seu desvio padrão 
com o respectivo valor crítico da tabela construída por Mackinnon (1991). Da mesma forma 
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é testada a existência de uma raiz unitária na série , isto é, a hipótese nula de que j = 0 
ou   ~ I(1).

Em seguida, e caso os resultados do teste anterior indiquem que as séries são inte-
gradas de ordem um, vai proceder-se à estimação da regressão de cointegração,

.	 (3)

Se os resíduos obtidos nesta relação de equilíbrio, , forem estacionários, ou seja 
I(0), então  e  são cointegradas de ordem (1,1). Para determinar a ordem de integração 
dos resíduos, vai efectuar-se um teste de Engle-Granger com base na regressão de Dickey-
-Fuller aumentada, 

.	 (4)

A rejeição da hipótese nula, de que d = 0, leva a concluir que a série dos resíduos 

não contém uma raiz unitária sendo portanto estacionária, pelo que as variáveis  e  
são cointegradas.

2.2 - Causalidade à Granger

A ideia base do conceito de causalidade à Granger, inicialmente introduzido por 
Granger (1969) e posteriormente popularizado por Sims (1972), é a de que  causa  
se a informação passada da variável  permite melhorar as predições da variável , isto 
é, se  for melhor previsto com base nos valores passados de  e  juntos do que 
apenas com os valores passados de . A caracterização do sentido de causalidade entre as 
variáveis,  e  pode ser desenvolvida considerando que o vector  é gerado 
por um processo VAR(p) bivariado estacionário da forma,

,	 (5)

onde é um processo ruído branco bivariado com valor esperado igual a zero e 
matriz covariâncias:

                                                                               •	 (6)

No sentido da definição de causalidade à Granger, pode dizer-se que       não causa                   
se na primeira equação do sistema (5) não se encontrarem valores desfasados da série      , 

	  (7)

Da mesma forma, diz-se que         não causa        se na segunda equação do processo 
(5) não aparecem valores desfasados da série       ,
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	 (8)

Nesta situação, podem construir-se testes sobre as hipóteses nulas de causalidade, 
quer de  para,  quer de  para , bem como, caso haja causalidade de  para
, testar-se a hipótese de  não causar , hipótese essa que a ser rejeitada leva a concluir 
pela existência de uma relação de  feedback entre as duas variáveis em questão. 

O teste a seguir apresentado, por simplificação de exposição, é um teste directo 
sobre a hipótese nula de que  não causa . Este consiste em estimar pelo método dos 
mínimos quadrados a primeira equação do sistema (5) sem e com as restrições impostas em 
(7), respectivamente, isto é, efectuar as regressões,

	 (9)
e

.	  (10)

E testar a nulidade conjunta dos parâmetros associados aos valores desfasados da 
variável  da relação sem restrições, (9), através de um teste-F, usando a estatística

,	 (11)

onde SQRr é a soma de quadrados dos resíduos obtidos da regressão com restrições (10) 
e SQRs é a soma de quadrados dos resíduos da equação estimada sem restrições (9); T é a 
dimensão da amostra; e p a amplitude do desfasamento. Se o valor da estatística-F é maior 
do que o valor crítico de uma distribuição F com p e T - 2p - 1 graus de liberdade, então a 
hiótese nula de que  não causa  é rejeitada, podendo concluir-se, caso F se afaste largamente 
do limite crítico daquela distribuição, que existe causalidade de  para.

No sentido de causalidade à Granger, a estatística-F apenas é válida assintóticamente 
pois a relação (9) envolve variáveis dependentes desfasadas. Por outro lado, para que as 
inferências sobre este teste sejam apropriadas é necessário assegurar-se que os erros na re-
gressão de  em  sejam não correlacionados, isto é, 
tenham um comportamento semelhante a um ruído branco. Nesse sentido, e tendo em conta 
que a potência do teste depende da ordem do modelo VAR, que geralmente é desconhecida, 
deve o analista escolher um p suficientemente grande para não omitir informação relevante 
dos valores desfasados de , a qual ao ser omitida poderia inflacionar os coeficientes as-
sociados aos valores desfasados de  e assim produzir um fenómeno de regressão espúria. 

3 - Estudo Empírico

3.1 - Dados Disponíveis

O estudo a seguir apresentado foi realizado com base nos dados, de Junho de 1987 a 
Dezembro de 1990, das taxas de juro da Caixa Geral de Depósitos, e nos dados obtidos nos 
Boletins do Banco de Portugal no período de Janeiro de 1990 (momento em que se iniciou 
a publicação das taxas de juro médias activas e passivas segundo o peso do crédito e dos 
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depósitos nos diversos bancos) a Maio de 2000, o que permitiu construir as quatro séries 
cronológicas seguintes, consideradas numa base mensal, num total de 156 observações:

•	 TACP - Taxa de juro de empréstimos e outros créditos a empresas privadas não 
financeiras (de 91 a 180 dias);

•	 TALP - Taxa de juro de empréstimos e outros créditos a particulares (a mais de 
5 anos);

•	 TPCP - Taxa de juro de depósitos a prazo (de 181 dias a 1 ano);
•	 TPLP - Taxa de juro de depósitos de poupança-habitação. 

Para além destas, foi construída a série da taxa de variação homóloga do índice de 
preços no consumidor (no Continente, sem rendas de casa) - TVIPC, com base nas esta-
tísticas mensais publicadas pelo INE para este índice, e que será utilizada como indicador 
da taxa de inflação.

Nas Figuras 1 e 2 encontram-se os cronogramas das séries das taxas de juro bancárias 
activas e passivas e taxa de inflação.

Fig. 1 - Taxas de Juro Activas e Taxa da Inflação

3.2 - Resultados

Na análise da relação de equilíbrio no longo prazo entre as duas variáveis, 
começou-se por testar a presença de uma raíz unitária em cada uma das séries cronoló-
gicas em estudo. Os resultados do teste ADF para esta hipótese nula encontram-se no 
Quadro 1. De notar que, para qualquer uma das regressões, essa hipótese é claramente 
aceite ao nível de 5%. 
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Quadro 1 - Teste de Raízes Unitárias

Var. Dep.	 p	 g	 Rácio t	 Ljung-Box Q(36)	 Valor–P

DTVIPC	 6	 -0,004368	 -0,50	 39,618	 0,312
DTACP	 4	 0,002671	 0,27	 35,293	 0,502
DTALP	 4	 0,000399	 0,06	 39,127	 0,331
DTPCP	 2	 -0,000115	 -0,03	 36,666	 0,438
DTPLP	 3	 -0,000363	 -0,08	 31,965	 0,661

Uma vez que as variáveis se revelaram integradas de ordem 1, procedeu-se à esti-
mação da função de correlação cruzada entre os valores das séries da taxa de inflação no 
momento t e das taxas de juro no momento t + k (k = 0, ±1, ±2, ..., ±36),  estacionarizadas 
em primeiras diferenças, tendo em vista o processo de identificação da ordem do desfasa-
mento e do sentido da causalidade entre as variáveis. No Quadro 2 apresentam-se os “lags” 
correspondentes às correlações cruzadas estatisticamente significativas. 

Da sua análise pode dizer-se que, quer nas operações de concessão de empréstimos 
(activas), quer nas operações de captação de depósitos (passivas), as variações positivas no 
nível geral dos preços têm um efeito positivo e retardado sobre as taxas de juro nominais. 
Todavia, deve ressaltar-se que, esse efeito é menos retardado sobre os preços do crédito 
e depósitos a curto/médio prazo (3 meses) do que sobre os preços das operações activas 
e passivas a menos curto prazo (8 e 10 meses). Este resultado pode justificar-se, nomea-
damente a partir do momento em que se começaram a abolir os indexantes estabelecidos 
administrativamente para as taxas de juro, pela dependência das taxas de juro de longo prazo 
em relação às de curto prazo.
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Quadro 2 - Correlações Cruzadas 

Período: 1987:06-2000:05 (N = 155 obs.)	 “lags” signif. (limites: )

Taxas de Juro Activas e Taxa de Inflação
ÑTACPt , ÑTVIPCt-k 	 k = 3, 18 e 19
ÑTACPt , ÑTVIPCt+k	 k = 13
ÑTALPt , ÑTVIPCt-k	 k = 8, 21 e 35
ÑTALPt , ÑTVIPCt+k	 -

Taxas de Juro Passivas e Taxa de Inflação
ÑTPCPt , ÑTVIPCt-k	 k = 3, 11, 19, 20, 25 e 26
ÑTPCPt , ÑTVIPCt+k	 k = 28
ÑTPLPt , ÑTVIPCt-k	 k = 10, 11, 18, 20, 22
ÑTPLPt , ÑTVIPCt+k	 -

Por outro lado, não há indícios de qualquer uma das taxas de juro bancárias influen-
ciar a taxa de inflação, a avaliar pelas correspondentes correlações cruzadas entre as séries 

estacionárias, que nos primeiros lags compreendem apenas valores dentro do limiar
. As correlações cruzadas significativas encontradas nos lags 13 e 28 entre os valores das 
séries da taxa de juro adiantada em relação à taxa de inflação parecem puramente casuais. 

Uma vez que todas as séries se revelaram estacionárias em primeiras diferenças, 
procedeu-se ao teste à estacionaridade dos resíduos gerados pelas regressões de cointegração 
que relacionam as taxas de juro nominais com a taxa de inflação, não contemporaneamente 
como apresentado em (3), mas sim com esta última variável desfasada em determinados 
períodos (meses) consoante o comportamento das funções de correlação cruzada estimadas 
entre as séries estacionárias em primeiras diferenças.

No Quadro 3 mostram-se os resultados dos testes testes de cointegração efectuados 
com base em todas as observações disponíveis.

Quadro 3  - Testes de Cointegração

	 Taxas de Juro Activas	 Taxas de Juro Passivas
	 TACP	 TALP	 TPCP	 TPLP	

Regressão de Cointegração
Var. Dep.	 TACP 	 TALP	 TPCP	 TPLP
Var. Indep.	 TVIPC(-3)	 TVIPC(-8)	 TVIPC(-3)	 TVIPC(-10)
N.º Observ.	 T = 153	 T = 148	 T = 153	 T = 146
b0	 6,077276	 5,229532	 2,195058	 1,199315
Rácio t	 [15,73]	 [17,21]	 [7,84]	 [4,92]
b1	 1,197668	 1,211822	 1,051843	 1,203377
Rácio t	 [24,76]	 [32,36]	 [30,03]	 [40,29]
Período	 87:06-00:05	 87:06-00:05	 87:06-00:05	 87:06-00:05

Teste de Engle-Granger
Nº. Desfas.	 p = 0	 p = 2	 p = 9	 P = 5
d	 -0,046415	 -0,060535	 -0,075721	 -0,113434
Rácio t	 [-1,82]	 [-2,12]	 [-2,91]	 [-3,11] (*)

(*) Rejeição ao nível de 10% (i crítico » -3,074) da hipótese nula da não cointegração.
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Da sua análise pode concluir-se que, apenas a relação entre a taxa de juro de depó-

sitos de poupança-habitação e a taxa de inflação desfasada em 10 meses é aparentemente 
cointegrada ao nível de 10%. Para estes resultados terão contribuído, por um lado, a elevada 
exigência dos valores críticos do teste, como parecem testemunhar Tiao, Tsay e Wang (1993), 
e por outro lado, o facto de as taxas de juro serem até um determinado período fixadas por 
via administrativa.

Esta última consideração levou-nos a proceder a análise das relações de equilíbrio 
entre as taxas de juro bancárias e a taxa de inflação apenas para os períodos pós-liberalização 
total dos preços máximos das operações de concessão de empréstimos (Março de 1989 a 
Maio de 2000) e dos preços mínimos de remuneração dos depósitos bancários (Maio de 
1992 a Maio de 2000). Os resultados a que se chegou são algo diferentes, conforme se pode 
constatar no Quadro 4.  
   

Quadro 4 - Testes de Cointegração (Pós-liberalização) 

	 Taxas de Juro Activas	 Taxas de Juro Passivas
	 TACP	 TALP	 TPCP	 TPLP

Regressão de Cointegração
Var. Dep.	 TACP 	 TALP	 TPCP	 TPLP
Var. Indep.	 TVIPC(-2)	 TVIPC(-4)	 TVIPC(-3)	 TVIPC(-4)
N.º Observ.	 T = 133	 T = 131	 T = 94	 T = 93
b0	 6,112854	 5,692182	 0,526116	 0,304578
Rácio t	 [15,36]	 [16,11]	 [1,78]	 [1,07]
b1	 1,252922	 1,183163	 1,439146	 1,535301
Rácio t	 	 [23,99]	 [25,70]	 [22,94]	 [25,51295]
Período	 	 89:03-00:05	 89:03-00:05	 92:05-00:05	 92:05-00:05

Teste de Engle-Granger
Nº. Desfas.	 	 p = 2	 p = 1	 p = 7	 p = 2
d	 	 -0,068592	 -0,045837	 -0,094023	 -0,088158
Rácio t		  [-2,27]	 [-2,03]	 [-2,42]	 [-2,26]	
  

As regressões efectuadas sugerem a possibilidade de se poder concluir que as relações 
de equilíbrio entre as taxas de juro e a taxa de inflação com um desfasamento de alguns meses 
não são mais intensas após o momento em que os bancos passaram a decidir livremente as 
taxas a aplicar a todas as operações de concessão de empréstimos e de captação de depósitos. 
No entanto, deve destacar-se o facto de neste período de pós-liberalização ter diminuído a 
amplitude de desfasamento das relações entre as taxas de juro de mais longo prazo (TALP e 
TPLP) e a taxa de inflação, respectivamente de 8 para 4 meses e de 10 para 4 meses.  

Mesmo não se tendo verificado empiricamente a existência de relações notórias de 
cointegração entre as taxas de juro e a taxa de inflação, procedeu-se à análise de causalidade 
de Granger com a especificação de um modelo VAR em níveis, já que, como referem Sims 
(1980), Tsay (1985) e outros, a utilização de variáveis em diferenças pode diminuir a força 
da sua relação dinâmica. No Quadro 5 apresentam-se os resultados dos testes directos de 
causalidade à Granger sobre as hipóteses nulas da não causalidade das taxas de juro para a 
taxa de inflação (H01) e da não causalidade da taxa de inflação para as taxas de juro (H02). Nas 
regressões efectuadas optou-se por escolher como amplitudes máximas dos desfasamentos       
p = 5 e p = 10 meses, considerando que esta última poderá ser suficientemente grande para 
não omitir informação relevante dos valores desfasados da variável dependente.
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 Quadro 5 - Testes de Causalidade à Granger 

	 Taxas de Juro Activas	 Taxas de Juro Passivas
Hipóteses Nulas	 TACP	 TALP	 TPCP	 TPLP	

H01: Tx. Juro não causa TVIPC
VAR(5)	 Est. F	 1,577	 0,066	 0,670	 0,231
	 Valor-P	 (0,17052)	 (0,99701)	 (0,64665)	 (0,94843)
	 Nº. observ.	 T = 151	 T = 151	 T = 151	 T = 151
VAR(10)	 Est. F	 0,989	 0,909	 0,685	 0,448
	 Valor-P	 (0,45664)	 (0,52723)	 (0,73640)	 (0,91992)
	 Nº. observ.	 T = 146	 T = 146	 T = 146	 T = 146

H02: TVIPC não causa Tx. Juro
VAR(5)	 Est. F	 4,487 (*)	 4,548 (*)	 3,355 (*)	 4,0138 (*)
	 Valor-P	 (0,00080)	 (0,00071)	 (0,00681)	 (0,00196)
	 Nº. observ.	 T = 151	 T = 151	 T = 151	 T = 151
VAR(10)	 Est. F	 2,039 (*)	 2,107 (*)	 1,850 (**)	 2,245 (*)
	 Valor-P	 (0,03452)	 (0,02848)	 (0,05861)	 (0,01916)
	 Nº. observ.	 T = 146	 T = 146	 T = 146	 T = 146

(*) Significativo ao nível de 5%. (**) Significativo ao nível de 10%.

Os valores obtidos para a estatística do teste F levam-nos a concluir que, os valores 
passados da taxa de inflação são significativos para explicar os valores presentes das taxas 
de juro nominais activas e passivas, mas o contrário não se verifica, isto é, não existe con-
firmação empírica que os valores de qualquer uma das taxas de juro bancárias possam ser 
considerados preditivos do nível futuro da inflação.

De seguida, mostram-se os resultados da análise de causalidade à Granger para os 
subperíodos antes e pós-liberalização (Quadro 6). O primeiro, de Junho de 1987 a Abril 
de 1992, com as observações das variáveis até ao mês anterior à liberalização das últimas 
taxas de juro fixadas administrativamente, mais concretamente, os preços mínimos de re-
muneração dos depósitos a prazo e de poupança-habitação. O segundo, de Maio de 1992 a 
Maio de 2000, corresponde ao período em que os bancos passaram a decidir livremente as 
taxas a aplicar a todos os empréstimos e depósitos bancários. 
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Quadro 6 - Testes de Causalidade à Granger (Antes e Pós-Liberalização)

	 Taxas de Juro Activas	 Taxas de Juro Passivas
Hipóteses Nulas	 TACP	 TALP	 TPCP	 TPLP

1987:06-1992:04 (AL)
H03: Tx. Juro não causa TVIPC
VAR(5)	 Est. F	 1,299	 0,835	 2,141 (**)	 1,187
	 Valor-P	 (0,28216)	 (0,53216)	 (0,07861)	 (0,33146)
	 Nº. observ.	 T = 54	 T = 54	 T = 54	 T = 54
VAR(10)	 Est. F	 0,610	 0,534	 1,507	 0,770
	 Valor-P	 (0,79179)	 (0,85137)	 (0,18879)	 (0,65590)
	 Nº. observ.	 T = 49	 T = 49	 T = 49	 T = 49	

H04: TVIPC não causa Tx. Juro					   
VAR(5)	 Est. F	 1,524	 3,278 (*)	 1,010	 0,87385
	 Valor-P	 (0,2026)	 (0,01353)	 (0,42325)	 (0,50662)
	 Nº. observ.	 T = 54	 T = 54	 T = 54	 T = 54
VAR(10)	 Est. F	 0,539	 0,959	 0,284	 0,472
	 Valor-P	 (0,84763)	 (0,49838)	 (0,97963)	 (0,89433)
	 Nº. observ.	 T = 49	 T = 49	 T = 49	 T = 146

1992:05-2000:05 (PL)	 				  
H05: Tx. Juro não causa TVIPC					   
VAR(5)	 Est. F	 0,666	 0,586	 1,251	 1,171
	 Valor-P	 (0,65031)	 (0,71081)	 (0,29342)	 (0,33049)
	 Nº. observ.	 T = 92	 T = 92	 T = 92	 T = 92
VAR(10)	 Est. F	 0,564	 0,988	 0,651	 0,668
	 Valor-P	 (0,83732)	 (0,46301)	 (0,76449)	 (0,74979)
	 Nº. observ.	 T = 87	 T = 87	 T = 87	 T = 87	

H06: TVIPC não causa Tx. Juro					   
VAR(5)	 Est. F	 3,565 (*)	 0,483	 1,629	 2,019 (**)
	 Valor-P	 (0,00578)	 (0,78808)	 (0,16181)	 (0,08458)
	 Nº. observ.	 T = 92	 T = 92	 T = 92	 T = 92	
VAR(10)	 Est. F	 2,067 (*)	 0,667	 2,190 (*)	 1,701 (**)
	 Valor-P	 (0,03983)	 (0,75101)	 (0,02910)	 (0,09900)
	 Nº. observ.	 T = 87	 T = 87	 T = 87	 T = 87

(*) Significativo ao nível de 5%. (**) Significativo ao nível de 10%.
 

Da análise dos resultados obtidos, emergem algumas conclusões interessantes. Por 
um  lado, considerando o período em que os bancos estiveram sujeitos ao controlo directo 
das taxas de juro, apenas se mostrou significativa a relação causal da taxa de inflação para 
a taxa de juro do crédito a particulares. A significância da causalidade de TPCP para TVIPC 
parece ser puramente acidental, uma vez que com o aumento da ordem de desfasamento do 
modelo VAR, o valor da estatística F deixou de ter relevância estatística. Já no que concerne 
ao período pós-liberalização, em que as taxas de juro passaram a resultar fundamentalmente 
das condições da oferta e da procura de fundos no mercado, as relações de causalidade do 
nível geral dos preços para as taxas de juro nominais revelaram-se, em geral, bastante mais 
notórias. Apenas a relação de causalidade de TVIPC para TALP deixou algumas dúvidas.  



117
4 - Considerações Finais 

As variações positivas do nível geral dos preços  não só têm um efeito positivo sobre 
as taxas de juro nominais activas, como também produzem nestas uma resposta retardada, 
variável consoante o prazo e o tipo de operação contratados. De facto, embora o processo 
de formação das taxas de juro dos bancos resulte, fundamentalmente, das leis da procura e 
oferta, este parece estar submetido, em grande parte, à influência de pressões inflacionistas, 
em que as taxas de juro nominais tomam níveis dependentes das expectativas ou antecipações 
inflacionistas formadas pelos agentes económicos, em particular quem concede empréstimos 
e capta depósitos, através do conhecimento da sua evolução passada.

No entanto, deve realçar-se que os resultados da relação preditiva inflação/taxas de 
juro são algo diferentes para os dois períodos temporais de análise - antes e pós “liberali-
zação”. O facto de as taxas de juro passivas serem mais administradas que as activas até 
metade da sucessão, faz com que os modelos sejam um pouco menos parcimoniosos e a 
análise mais incaracterística. Nos períodos pós-liberalização dos preços, quer das operações 
activas (1989:03-2000:05), quer das operações passivas (1992:05-2000:05), em que as taxas 
de juro passaram a resultar sobretudo dos mecanismos de mercado, para além de ser menor 
a amplitude de desfasamento entre as  taxas de juro e a inflação, as relações de causalidade 
são mais intensas, o que leva a pressupor que no futuro, com observações adicionais, será 
possível chegar a melhores resultados. 
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DANOS NÃO PATRIMONIAIS
(«DANO-MORTE»)

José Pedro Ferreira de Sousa* 

RESUMO

A responsabilidade civil consiste na obrigação de reparar os danos sofridos por 
alguém. Trata-se de indemnizar os prejuízos de que esse alguém foi vítima. Fala-se de in-
demnizar porque se procura tornar o lesado indemne dos prejuízos ou danos, reconstituindo 
a situação que existiria se não se tivesse verificado o evento causador destes.

Condição essencial da responsabilidade civil em geral é a da existência de um pre-
juízo ou dano. O prejuízo ou dano consiste em se sofrer um sacrifício, tenha ou não conte-
údo económico. Conforme os casos, assim se fala de danos patrimoniais ou de danos não 
patrimoniais. Estes últimos também chamados correntemente danos morais, como sejam a 
honra, o corpo, a saúde, a integridade moral, etc.. Danos, estes, que são insusceptíveis de 
avaliação pecuniária, razão pela qual a respectiva indemnização se traduz, não em fazer 
desaparecer o prejuízo, eliminando-o ou susbstituindo-o por dinheiro, mas no sentido de 
proporcionar ao lesado meios económicos que de alguma maneira o compensem pela lesão 
sofrida, permitindo-lhe o acesso a determinados bens de ordem material ou espiritual, que 
o ajudem a superar os sofrimentos causados.

A reparação dos danos não patrimoniais não reveste puro carácter indemnizatório: 
reveste também, de certo modo, carácter punitivo. É indemnização na medida em que se 
apresenta como uma compensação em cuja fixação se atende à gravidade dos danos. É pena 
na medida em que se apresenta como um castigo em cuja fixação se atende ainda ao grau 
de culpabilidade e à situação económica do lesante e do lesado.

Não obstante os danos não patrimoniais consistirem na ofensa de interesses imateriais, 
originam um direito à indemnização que reveste carácter patrimonial e que é transmissível 
por morte do lesado.

NOTA PRÉVIA

A apetência ora demonstrada para estudar e aprofundar as questões relacionadas com 
a ressarcibilidade dos DANOS NÃO PATRIMONIAIS emergiu da necessidade de dar res-
posta a exigências da nossa vida profissional enquanto advogado. Altura em que deparámos 
com as múltiplas divergências doutrinárias e jurisprudênciais que o tema levanta, e com as 
dificuldades sentidas pelos julgadores em fundamentar a atribuição de uma indemnização 
pelos referidos danos, em especial pelo denominado «dano-morte».

Apesar da sua importância, julgamos poder afirmar que se trata de uma questão 

 * Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
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muitas vezes esquecida pelos advogados enquanto mandatários judiciais, dado que, em 
muitas situações em que a lei permite peticionar uma indemnização pelos chamados DANOS 
MORAIS OU NÃO PATRIMONIAIS, tal pedido não é feito e, mais, segundo se crê, nem 
sequer é ponderada essa possibilidade, com particular incidência no âmbito da responsa-
bilidade contratual (não obstante, como a seu tempo se verá, essa possibilidade não ter o 
apoio unânime da doutrina).

Atenta a natureza e âmbito deste trabalho não é nossa intenção reformular tudo 
quanto foi dito e escrito por tantos e tão ilustres juristas a respeito dos danos não patrimo-
niais e sobre o problema candente que é o da autonomia e indemnizabilidade do chamado 
«dano-morte». Este trabalho, com todas as limitações que lhe são inerentes, não pretende 
ser mais do que uma breve e sintética reflexão sobre o tema, e o de fazer, se nos é permitida 
a expressão, um “levantamento” das diversas construções doutrinárias sobre a matéria, no 
que ao direito português concerne.

Atendendo à sua extensão e às limitações resultantes do espaço a que se destina, 
entendeu-se dividir o trabalho em duas partes a fim de, sem prejuízo do mesmo, poder vir 
a ser publicado em dois números da revista com a qual nos congratulamos em colaborar.

Na primeira parte do trabalho, trataremos de enquadrar, em termos simples, os danos 
não patrimoniais no âmbito mais vasto da responsabilidade civil, e, depois de analisar o 
conceito, ocupar-nos-emos do problema relacionado com a ressarcibilidade dos danos não 
patrimoniais, e da sua forma de cálculo.

Na sequência, faremos incidir o nosso estudo sobre o art. 496.º do Código Civil, a 
propósito do qual daremos nota das principais posições doutrinárias a que a sua interpretação 
deu azo, e onde focaremos, entre outras, as questões da titularidade e transmissibilidade ou 
não do direito à indemnização.

Na segunda parte deste trabalho, dedicaremos a nossa atenção ao chamado «dano-
-morte» e aos discutidos problema que a lesão do direito à vida origina.

Por fim, teceremos uma breve conclusão onde, permitam-nos a ousadia, arriscamos 
dar a conhecer a nossa posição sobre a autonomia e indemnizabilidade do denominado 
«dano-morte».

I. DANOS NÃO PATRIMONIAIS

1. Responsabilidade civil

No âmbito do Direito das Obrigações, o instituto da responsabilidade civil tem 
merecido, face à sua importância e cada vez mais, uma atenção especial de inúmeros e 
representativos juristas.

Com o Professor Pessoa Jorge diremos que “o termo responsabilidade corresponde 
à ideia geral de responder ou prestar contas pelos próprios actos”1 .

Ao abordar a noção de responsabilidade civil, o Professor Galvão Telles afirma que a 
mesma “consiste na obrigação de reparar os danos sofridos por alguém. Trata-se de indem-
nizar os prejuízos de que esse alguém foi vítima. Fala-se de indemnizar porque se procura 
tornar o lesado indemne dos prejuízos ou danos, reconstituindo a situação que existiria se não 
se tivesse verificado o evento causador destes”2 , nos termos do art. 562.º, do Código Civil.

A responsabilidade civil traduz-se assim na obrigação de indemnização que, para o 
Professor Galvão Telles, “pode consistir na reconstituição natural, isto é, na restituição do 
lesado à situação material efectiva em que se encontrava antes daquele evento (indemnização 
in natura). Mas sempre que a reconstituição natural não seja possível, não repare integral-

 1 «Ensaio Sobre os Pressupostos da Responsabilidade Civil» - 1995 - pág. 34.
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mente os danos ou seja excessivamente onerosa para o devedor, fixar-se-á a indemnização 
em dinheiro (indemnização pecuniária)”3 , de acordo com o art. 566.º, n.º 1, do Código Civil.

No entanto, para que alguém se constitua na obrigação de indemnizar é necessário 
a existência de um dano.

Como bem ensina o Professor Antunes Varela, “para haver obrigação de indemnizar, 
é condição essencial que haja dano, que o facto ilícito culposo (ou, nos casos previstos na 
lei em que tal não é pressuposto) tenha causado um prejuízo a alguém”4 . Assim, e a título 
de exemplo, refere o mesmo professor “se o automobilista transgrediu as regras de trânsito, 
mas não atropelou ninguém nem danificou coisa alheia (…) não chega a pôr-se nenhum pro-
blema de responsabilidade. Esta surge apenas quando ao facto ilícito sobrevém um dano”5 .

2. O prejuízo ou dano. Noção.

Condição essencial da responsabilidade civil em geral é, como vimos, a existência de dano.
O Professor M. J. de Almeida Costa define dano ou prejuízo como “toda a ofensa de 

bens ou interesses alheios protegidos pela ordem jurídica”6 .
Com o Professor Vaz Serra podemos dizer que “o dano consiste em todo o prejuízo, 

desvantagem ou perda causada nos bens jurídicos de carácter patrimonial ou não”7 . Prejuízos 
ou danos, estes, que compreendem não só o património, como também outras coisas suscep-
tíveis de protecção jurídica, tais como a honra, o corpo, a saúde, a integridade moral, etc..

Distinção fundamental expressa pela generalidade da doutrina é, pois, a relativa à 
existência de duas espécies de dano: patrimonial e não patrimonial.

O Professor Galvão Telles afirma que “o prejuízo ou dano consiste em se sofrer um 
sacrifício tenha ou não conteúdo económico. Conforme os casos, assim se fala de danos 
patrimoniais ou de danos não patrimoniais, estes últimos também chamados correntemente 
danos morais”8 . Exemplificando, “uma pessoa é afectada num bem, que deixa de poder 
gozar de todo ou de que passa a ter um gozo mais reduzido ou precário. Ou fica sujeito a 
uma vinculação, emergente de uma dívida, a cuja satisfação terá de destinar bens materiais 
(…) É-se atingido na integridade física, com as inerentes dores, desgostos, vexame e mais 
incómodos: para tratar o ferimento sofrido, chama-se um médico, cujos honorários se sa-
tisfazem: da agressão resulta diminuição de capacidade de trabalho, com o que se passa a 
auferir menos proventos do que anteriormente. É-se vítima de difamação e não só se fica 
afectado na honra como reflexamente se perde clientela no exercício da actividade profis-
sional, com diminuição de ganhos.”9 .

Ora, este é apenas um conjunto de exemplos que concernem quer à responsabilidade 
obrigacional quer à responsabilidade extraobrigacional, e em que se abrange tanto danos 
patrimoniais como danos não patrimoniais.

	
3. Danos não patrimoniais. Conceito.

Com a generalidade da doutrina, fala-se em dano patrimonial ou material para abran-
ger os prejuízos que sendo susceptíveis de avaliação pecuniária, podem ser reparados ou 

2 «Direito das Obrigações» - 4.ª Edição - Pág. 143.
3  Ob. Cit., pág. 144.
4 «Das Obrigações em Geral. Vol. I» - 7.ª Edição - Pág. 591.
5 Ob. Cit., Pág. 591.
6 «Direito das Obrigações» - 6.ª Edição - Pág. 496.
7 «Obrigação de Indemnização» - B.M.J., n.º 84.
8 Ob. Cit., Pág. 292.
9 Professor Galvão Telles, Ob. Cit., Pág. 292.
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indemnizados, senão directamente mediante restauração natural ou reconstituição específica 
da situação anterior à lesão, pelo menos indirectamente por meio de equivalente pecuniário 
ou indemnização pecuniária.

Ao lado destes danos pecuniáriamente avaliáveis, há outros prejuízos como as dores 
físicas, os desgostos morais, os vexames, a perda de prestígio ou de reputação, os complexos 
de ordem estética, etc., que sendo insusceptíveis de avaliação pecuniária, porque atingem bens 
como a saúde, o bem estar, a liberdade, a beleza, a perfeição física, a honra ou o bom nome 
que não integram o património do lesado, apenas podem ser compensados com a obrigação 
pecuniária imposta ao agente, sendo esta mais uma satisfação do que uma indemnização. A 
estes danos dá-se usualmente o nome de danos morais.

O Código Civil, no art. 496.º, chama-lhes, com mais propriedade, danos não patrimo-
niais. 	 De facto, a expressão danos não patrimoniais afigura-se mais correcta já que o dano 
não patrimonial pode não ser simplesmente moral, como acontece, por exemplo, com a dor 
física10 .

O Professor Galvão Telles, relativamente aos danos não patrimoniais, esclarece que 
se tratam de “prejuízos que não atingem em si o património, não fazendo diminuir nem 
frustrando o seu acréscimo. O património não é afectado: nem passa a valer menos nem 
deixa de valer mais”11 . E acrescenta, que neste caso, “há ofensa de bens de carácter ima-
terial - desprovidos de conteúdo económico, insusceptíveis verdadeiramente de avaliação 
em dinheiro”12 . 

Em termos genéricos, danos não patrimoniais são os que resultam da ofensa de 
interesses insusceptíveis avaliação pecuniária.

Também o Professor Oliveira Ascenção reflecte este aspecto quando diz “que uma 
situação jurídica é pessoal quando tem na sua base um preponderante interesse ético ou 
moral do indivíduo; se assentar em um interesse material ou económico sempre apreciável 
em dinheiro é patrimonial”13 .

4. A ressarcibilidade dos danos não patrimoniais

Tem sido muito debatida na doutrina a questão da ressarcibilidade dos danos não 
patrimoniais.

Com efeito, destinando-se a indemnização a “reconstituir a situação que existiria, se 
não se tivesse verificado o evento que obriga à reparação” (cfr. Art. 562.º, do Código Civil), 
autores há que, afirmando não ser possível eliminar as dores e angústias sofridas pelo lesado, 
dizem não se poder falar na indemnização de tais prejuízos.

De facto, indemnizar é tornar indemne, isto é, sem dano, o lesado, colocando-o na 
situação em que se encontraria sem a sua ocorrência. No caso dos danos não patrimoniais, 
resultantes da lesão de bens jurídicos que não fazem parte do património, a indemnização 
sensu proprio parece impossível.

4.1. Contra a reparação dos danos não patrimoniais.

Como ensina o Professor Galvão Telles14 , que, com a devida vénia, passamos a seguir 
de perto, contra a reparação dos danos não patrimoniais invocam-se vários argumentos de 
princípio. 

Em primeiro lugar, “diz-se que esses danos são, por definição, insusceptíveis de 
reparação ou indemnização”. Afirma-se que “a reparação natural não é praticável, não 

10  Professores Pires de Lima e Antunes Varela - Código Civil Anotado - Pág. 341 - Anotação ao art. 496.º.
11 Ob. Cit., Pág. 296.
12 Ob. Cit., Pág. 296.
13 «Direito Civil - Sucessões» - 4.ª Edição - Pág. 44.
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podendo por exemplo fazer-se desaparecer as dores sofridas, ou só é praticável em medida 
insuficiente, como no caso da retratacção pública das ofensas morais cometidas”.

Por outro lado, “a reparação pecuniária não se ajusta à natureza dos danos em causa, 
visto que o dinheiro e esses danos representam realidades heterogéneas. Uma vez que os 
danos são incapazes de avaliação económica, o dinheiro não os indemniza, porque não torna 
deles indemne a vítima”. 

Em segundo lugar, argumenta-se, também, que os danos morais ou não patrimoniais, 
precisamente porque não patrimoniais, são, por natureza, insusceptíveis de avaliação pecuniária, 
pelo que é impossível determinar-lhes o valor e, consequentemente, calcular a indemnização. 
Pelo que toda a indemnização que eventualmente venha a ter lugar é inteiramente arbitrária.

Em terceiro lugar, diz-se que é imoral pretender reparar com uma prestação pecuni-
ária os danos morais, que nada pode pagar. Repugna, assim, permitir ao pai exigir dinheiro 
pela morte do filho.

4.2. Pela ressarcibilidade dos danos não patrimoniais.

Contestando os argumentos atrás referidos e propugnando pela ressarcibilidade dos 
danos não patrimoniais, enumera-se um conjunto de razões.

Em primeiro lugar, argumenta-se dizendo que não há aqui própriamente uma indem-
nização no sentido corrente de fazer desaparecer o prejuízo, eliminando-o ou substituindo-o 
por dinheiro. Há, sim, uma “indemnização no sentido de proporcionar ao lesado meios eco-
nómicos que de alguma maneira o compensem pela lesão sofrida” permitindo-lhe o acesso a 
determinados bens, de ordem material ou espiritual, que o ajudem a superar os sofrimentos 
causados. Trata-se, como afirma o Professor Galvão Telles, de uma reparação indirecta.15 

Em segundo lugar, o que se trata não é propriamente de avaliar os danos morais; 
não é que se diga quanto é que aqueles valem em dinheiro. O que se procura é avaliar as 
quantias que se mostrem necessárias para que o lesado possa obter as tais satisfações que 
lhe permitam, de alguma forma, atenuar a dor e o sacrifício tido com a lesão. Aqui, “não se 
avaliam os danos em si mas as vantagens ou benefícios que se pretende facultar”16 .

É certo que neste caso o julgador tem uma larga margem de apreciação e terá, como 
ensina o Professor Galvão Telles, de “fazer uso do seu prudente arbítrio”17 .

Mas o mesmo sucede em muito outros casos como, por exemplo, na graduação das 
penas disciplinares ou criminais; no âmbito da responsabilidade civil no que se refere à 
apreciação e graduação da culpa; no que se refere aos lucros cessantes, nos danos patrimo-
niais indirectos, entre outros.

Aliás, o nosso Código Civil estabelece alguns critérios para fixar o “quantum” 
indemnizatório a atribuir (cfr. n.º 3, do art. 496.º, do Código Civil que remete para o art. 
494.º, do mesmo diploma legal).

Em terceiro lugar, e quanto à suposta imoralidade da reparação dos danos não patrimoniais, 
diz-se que imoral seria fazer comércio com aqueles bens. Neste caso, não se está a trocar um 
bem por dinheiro. Está-se, sim, a impor ao ofensor uma sanção em benefício do ofendido que 
se traduz num substitutivo pecuniário de forma a proporcionar-lhe uma compensação de ordem 
material que lhe permita obter prazeres ou distracções que, de algum modo, lhe atenuem a dor.

De facto, mais imoral seria nem isso proporcionar ao lesado, quando da lesão 
adviessem apenas danos morais, ou estes fossem de muito maior intensidade do que os 
patrimoniais, conservando “o ofensor intacto o seu património, continuando no tranquilo 
gozo de todos os seus bens”18 .

14 Ob. Cit., Págs. 297 e segs..
15 Ob. Cit., pág. 297. 
16 Professor Galvão Telles, Ob. Cit., Pág. 298.
17 Ob. Cit., Pág. 298.
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	 4.3. A ressarcibilidade dos danos não patrimoniais 
face À nossa lei.

Já no Direito Romano se colocava a questão da ressarcibilidade dos danos não 
patrimoniais. De acordo com o Professor Galvão Telles, também nas nossas Ordenações, 
quando alguém ficava privado de um objecto, permitia-se-lhe reclamar, além do seu valor 
patrimonial, o seu valor de afeição, o que parecia traduzir um verdadeiro dano moral19 .

À face do Código Civil de 1867, a doutrina divergia quanto à possível ressarcibilidade 
dos danos não patrimoniais.

No entanto, diversos diplomas legais posteriores como a Constituição Política de 
1933, o art. 34º, n.º 2, do Código de Processo Penal; o art. 56º, 2, do Código da Estrada, entre 
outros, vieram estabelecer amplamente a ressarcibilidade dos danos morais, discutindo-se, 
no entanto, a sua amplitude, ou seja, se se estendia a todo o campo da responsabilidade civil 
ou se se confinava a determinados sectores. No primeiro sentido pronunciou-se o Professor 
Galvão Telles no seu Manual de Direito das Obrigações20 .

O Professor Antunes Varela, por seu lado, entendia que o Código Civil de 1867 não 
admitia a indemnização dos danos não patrimoniais, embora estivesse consagrada no Código 
de Processo Penal pelo menos no âmbito da responsabilidade civil conexa com a criminal21 . 

No sentido da indemnizabilidade dos danos não patrimoniais, também o Professor 
Adriano Vaz Serra22  indica ser a mesma a orientação da doutrina e jurisprudência francesa, 
bem como a do Código Brasileiro, e referencia em sentido contrário o Código Alemão, que 
só admitia a indemnização pecuniária dos danos morais em casos de excepção e, também, 
o Código Italiano de 1942 que só a aceitava na responsabilidade civil conexa com a res-
ponsabilidade criminal.

Hoje, o art. 496.º, n.º 1, do Código Civil afirma expressamente o direito a indem-
nização por danos não patrimoniais, que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do direito.

No entanto, a lei não enumera quais os direitos não patrimoniais merecedores de tutela. 
Resulta da mesma que essa responsabilidade é atribuida ao tribunal, preferindo delegar no 
julgador o encargo de apreciar, no quadro das várias situações concretas, socorrendo-se de 
factores objectivos, se o dano se mostra digno de protecção jurídica. 

Para todos os efeitos, devem ser entendidos como irrelevantes, designadamente, 
os pequenos incómodos ou contrariedades, assim como os sofrimentos ou desgostos que 
resultam de uma sensibilidade anómala23 .

Dúvidas sérias se podem levantar pelo facto de o art. 496.º, do Código Civil, se encontrar 
inserido nas disposições sobre a responsabilidade extraobrigacional por actos ilícitos, a seguir 
ao art. 495.º que refere em exclusivo os casos de lesão corporal, que por seu lado particulariza 
no seu n.º 2 e 3 as hipóteses de morte da vítima, o que poderia levar a supôr que os danos não 
patrimoniais só são ressarcíveis no âmbito da responsabilidade por lesão corporal.

No entanto, parece doutrina assente que se deve considerar de alcance mais geral 
quer a regra da ressarcibilidade dos danos não patrimoniais do art. 496.º, n.º 1, do Código 
Civil, quer a da fixação equitativa do montante da respectiva indemnização nos termos do 
art. 496º, nº 3, que remete para o art. 494º do mesmo diploma legal.

Como refere o Professor Galvão Telles “o seu campo de aplicação será, pelo menos, 
todo o domínio da responsabilidade civil extraobrigacional por acto ilícito ou pelo risco (cfr. 
art. 499.º), haja ou não lesão corporal e haja ou não crime”24 . De facto, é a própria lei que 
no art. 499.º, do Código Civil, manda aplicar as disposições da responsabilidade por factos 
 
18 Professor Galvão Telles, Ob. Cit., Pág. 299.
19 Ob. Cit., Pág. 299.
20 Ob. Cit., Pág. 300.
21 «Das Obrigações em Geral - Vol. I», 2.ª Edição, Pág. 453. 
22 «Reparação do Dano não Patrimonial» - B.M.J., n.º 83, de Fevereiro de 1959 - Págs. 69 e segs.. 
23 «Das Obrigações em Geral - Vol. I», 7.ª Edição, Pág. 600 e segs.
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ilícitos à responsabilidade pelo risco.

E quanto à responsabilidade civil obrigacional?

4.4. Ressarcimento dos danos não patrimoniais na res-
ponsabilidade obrigacional.

A questão, agora, é a de saber se a ressarcibilidade dos danos não patrimoniais é de 
restringir ao campo da responsabilidade civil extraobrigacional, ou se, pelo contrário, ela 
se deve alargar ao âmbito da responsabilidade obrigacional, ou seja, saber se se violar, por 
exemplo, um contrato, o lesado poderá reclamar a reparação dos danos não patrimoniais 
que eventualmente daí tenham advindo.

O Professor Adriano Vaz Serra25  refere que enquanto nalguns países, como, por 
exemplo, a França, a Jurisprudência e a Doutrina se encontram divididas a este respeito, 
noutros, como na Itália, só existe a reparação dos danos não patrimoniais nos casos de crimes.

Entre nós, o Professor Antunes Varela que, apelando ao elemento sistemático, res-
ponde pela negativa e defende que “a indemnização dos danos não patrimoniais foi apenas 
intencionalmente prescrita na área da responsabilidade fundada em factos ilícitos, e não 
há entre esse sector da responsabilidade civil e a responsabilidade contratual analogia que 
justifique a extensão do campo de aplicação do art. 496.º, do Código Civil”26 .

O mesmo autor justifica a asserção alegando a preocupação de não introduzir no ca-
pítulo da responsabilidade contratual um factor de séria perturbação da certeza e segurança 
do comércio jurídico.

Inclinando-se para a ressarcibilidade dos danos não patrimoniais no âmbito da res-
ponsabilidade obrigacional temos, entre outros, os Professores Adriano Vaz Serra27 , Pessoa 
Jorge28  e Galvão Telles29 . 

Também responde pela positiva o Professor M. J. de Almeida Costa que não vê motivo 
para excluir a responsabilidade contratual e afirma que “não há entre esta e a responsabili-
dade extracontratual diferenças essenciais que fundamentem outra conclusão”. E acrescenta: 
“efectivamente, embora no domínio do incumprimento das obrigações em sentido técnico se 
produzam tais danos com menor frequência e intensidade, podem verificar-se hipóteses em 
que bem se justifique uma compensação por danos não patrimoniais, dentro do critério do art. 
496.º. É pouco convincente a alegação de uma dificuldade acrescida que exista, porventura, em 
certos casos, na prova e apreciação desses danos, ou a de eventuais factores de insegurança que 
se introduzam no comércio jurídico. Com efeito, sempre funciona o requisito de que os danos 
não patrimoniais apresentem suficiente gravidade. Muito menos se aceita a procedência do 
argumento sistemático derivado da colocação do art. 496.º. De resto, a lei refere-se apenas ao 
prejuízo causado ao credor pelo inadimplemento, sem que estabeleça distinção alguma entre 
danos patrimoniais e não patrimoniais (arts. 798.º e 804.º, n.º 1)”30 .

Do mesmo modo, o Professor Galvão Telles afirma que “não se vê que entre a 
responsabilidade extraobrigacional e a obrigacional haja uma diferença que justifique es-
tender a primeira e não a segunda aos prejuízos não patrimoniais”31 . E, de facto, a não se 
considerar assim, afastar-se-ia, por exemplo, a responsabilidade do médico e do advogado, 
que, vinculados por contrato, culposamente deixam de cumprir com as suas obrigações, e 
causam danos morais ao cliente.

Ainda no que respeita à responsabilidade obrigacional, também o Professor Pinto 
Monteiro que, começando por defender a aplicação analógica do art. 496º do Código Civil 
24 Ob. Cit., Pág. 302.
25 «Reparação do Dano não Patrimonial» - B.M.J., n.º 83, de Fevereiro de 1959, Págs. 102 e 103.
26 Anotação ao Acordão do S.T.J., de 25 de Maio de 1985 - R.L.J. n.ºs 3795, 3796, 3797 e 3798.
27 Ob. Cit, pág. 104.
28 «Lições de Direito das Obrigações» - 1967 - págs. 595 e 597.
29 Ob. Cit., Págs.302 e segs.
30 Ob. Cit., Págs. 505 e 506. 
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à responsabilidade contratual, afirma que “mesmo que se entenda que não seja possível a 
aplicação analógica, sempre se poderá dizer que ao art. 496º do Código Civil está subjacente 
um princípio de alcance geral, cuja ratio, não vemos razões para não estender à responsa-
bilidade contratual”32 .

Quanto à questão da certeza e segurança jurídica apontada pelo Professor Antunes 
Varela, e depois de discorrer sobre a natureza da responsabilidade contratual e extracon-
tratual, o Professor Pinto Monteiro afirma que “decisivo, para efeitos da correspondente 
ressarcibilidade, não será o facto de os danos não patrimoniais assumirem ou não natureza 
extracontratual, mas sim a gravidade destes danos, nos termos do art. 496.º, nº 1, do Código 
Civil, a qual bem poderá justificar a tutela - contratual ou extracontratual - do direito”.33  34 . 

Aliás, o Professor M. J. de Almeida Costa vai mesmo mais longe e estende a ressar-
cibilidade dos danos não patrimoniais à responsabilidade por factos lícitos afirmando que 
aqueles “devem atender-se em quaisquer outros casos, sempre que, dada a sua gravidade e 
relevância jurídica, caiba qualificá-los como indemnizáveis”, exemplificando com os arts. 
1792.º e art. 1781.º, al. c), ambos do Código Civil, no caso do pedido de divórcio com 
fundamento em alteração das faculdades mentais do outro cônjuge.

Aliás, quanto à ressarcibilidade de danos não patrimoniais derivada de respon-
sabilidade por factos lícitos, veja-se o Acórdão do S.T.J., de 28 de Maio de 199635 , que 
refere que o caso em apreço “é um daqueles casos excepcionais de responsabilidade civil 
(extracontratual) resultantes do exercício de uma actividade lícita, em que se prescinde da 
ilicitude e da culpa”, e conclui que “à luz dos princípios que doutrinariamente justificam 
a compensação dos danos não patrimoniais, não há razões que levem a postergar os danos 
desse tipo causados pelo exercício de uma actividade lícita, tais como estados de ansiedade 
e outros incómodos de ordem psicológica, em tudo semelhantes ao que podem ocorrer na 
sequência da práctica de um acto ilícito, sem embargo da inexistência de norma de carácter 
genérico relativa à responsabilidade por  intervenções lícitas na esfera jurídica alheia. 

	
5. Avaliação dos danos não patrimoniais.

No que se refere ao cálculo do montante da indemnização por danos não patrimoniais 
estabelece a 1.ª parte do n.º 3, do art. 496.º, do Código Civil que o Tribunal deve fixar equi-
tativamente o montante da compensação, tendo, em qualquer caso, em conta a extensão e 
gravidade dos prejuízos, por força do art. 496.º, n.º 1, bem como as circunstâncias referidas 
no art. 494.º do mesmo diploma, ou seja, deve o Tribunal atender ao grau de culpabilidade 
do agente, à situação económica do lesante e do lesado, e, ainda, às demais circunstâncias 
do caso concreto.

Artigo 494.º do Código Civil que, no entender do Professor Galvão Telles, contém, 
no âmbito da responsabilidade extraobrigacional, uma disposição geral que abrange todos os 
tipos de prejuízos, incluindo os danos patrimoniais, e visa a atenuação da responsabilidade 
do autor do dano, nos casos em que este tenha procedido com mera culpa, isto é, quando 
tenha agido sem dolo36 .

31 Ob. Cit., Págs. 302 e segs. 
32 «Cláusula Penal e Indemnização» - Anotação 77, págs. 31 e segs.
33 Ob. Cit., Págs. 31 e segs.
34 É também a jurisprudência dominante: ver, mais recentemente, por ex., Ac. RP de 4/2/92 (CJ, ano XVII, tomo 

I, Pág. 232); Ac. RC de 14/4/93 (CJ, ano XVIII, tomo II, Pág. 39); Ac. RL de 17/6/93 (CJ, ano XVIII, tomo 
III, Pág. 129); Ac. STJ de 9/12/93 (CJ, ASTJ, ano I, tomo III, Pág. 174); Ac. RC de 4/4/95 (CJ, ano XX, tomo 
II, Pág. 31); Ac. STJ de 30/5/95 (CJ, ASTJ, ano III, tomo II, Pág. 119); Ac. RL de 17/10/95 (CJ, ano XX, tomo 
IV, pág. 116); Ac. STJ de 12/11/96 (CJ, ASTJ, ano IV, tomo III, Pág. 90); Ac. STJ de 25/11/97 (CJ, ASTJ, ano 
V, tomo III, Pág. 140); Ac. RL de 22/4/98 (CJ, tomo II, Pág. 181); Ac. RC de 30/6/98 (CJ, tomo III, Pág. 43). 

35 (CJ, ASTJ, ano IV, tomo II, Pág. 91).
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No âmbito dos danos patrimoniais, não sendo possível a reconstituição natural, ou 

sempre que tal reconstituição não repare integralmente os danos ou seja excessivamente 
onerosa para o devedor (art. 566.º, n.º 1, do Código Civil), a indemnização pecuniária dos 
mesmos processa-se nos termos do n.º 2 do art. 566.º, do Código Civil, tendo como medi-
da “a diferença entre a situação patrimonial do lesado, na data mais recente que pode ser 
atendida pelo Tribunal e a que teria nessa data se não existissem danos”, que consagra a 
denominada Teoria da Diferença, ou como diz o Professor Galvão Telles “a diferença que 
o património do lesado apresenta e a que apresentaria se não se tivesse verificado o facto 
lesivo”, só se recorrendo a Juízos de equidade, conforme dispõe o n.º 3, nos casos em que 
não seja possível provar o quantitativo dos danos.

Já no domínio dos danos não patrimoniais, e atendendo a que não é possível a recons-
tituição natural nem a sua avaliação pecuniária, o legislador manda logo julgar de acordo 
com a equidade devendo o Juiz procurar um justo grau de compensação, nos termos do art. 
496.º, n.º 3, do Código Civil, que remete para o art. 494.º do mesmo diploma.

Diferente parece resultar a aplicação do art. 494.º, do Código Civil, no âmbito dos 
danos patrimoniais, já que, neste caso, apenas se possibilita ao Tribunal diminuir o valor 
da indemnização para montante inferior ao dos danos quando se mostre que a actuação do 
agente não foi dolosa.

Em suma, o art. 496.º, n.º 1, do Código Civil, consagra a ressarcibilidade dos danos 
não patrimoniais, mas limitando-a àqueles que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do 
direito37 . Por outro lado, o montante da reparação deve ser proporcionado à gravidade do 
dano, devendo ter-se em conta na sua fixação todas as regras de boa prudência e da justa 
medida das coisas. 

Como ensina o Professor Antunes Varela “a gravidade (do dano) apreciar-se-á em 
função da tutela do direito: o dano deve ser de tal modo grave que justifique a concessão 
de uma satisfação de ordem pecuniária ao lesado”38 . 

Por sua vez, o art. 496.º, n.º 3, do Código Civil, estabelece a equidade como critério 
geral da atribuição de uma indemnização por danos não patrimoniais, exista ou não dolo 
(mera culpa) do lesante.

Já o art. 494.º, do Código Civil, estabelece uma disposição genérica respeitante a 
todos os danos, patrimoniais e não patrimoniais, no âmbito da responsabilidade extraobri-
gacional, que se destina a facultar a atenuação da responsabilidade em casos de mera culpa, 
“permitindo fixar a indemnização equitativamente em montante inferior ao correspondente 
aos danos, desde que as circunstâncias o justifiquem”39 .

6. Natureza da reparação dos danos não patrimoniais.

Questão que tem levantado as mais vivas discussões e divergências doutrinárias é a 
que se refere à natureza da reparação dos danos não patrimoniais.

Problema que deriva de saber qual a função a atribuir à responsabilidade civil: se 
uma função punitiva ou punitiva-preventiva, se uma função reparadora.

Para a tese que segue a primeira orientação, a responsabilidade civil constituiria 
a sanção do acto ilícito civil, tendo por fim desencorajar a prática de novos actos ilícitos 
produtores de danos, quer pelo próprio agente, e assim se fala em prevenção individual ou 
especial, quer por terceiros, e assim se fala em prevenção geral.

36 Ob. Cit., Pág. 304.
37 No mesmo sentido, segundo o Professor Antunes Varela, o art. 49 do Código suíço e o & 253 do Código Ale-

mão, em que a indemnização dos danos não patrimoniais se encontra limitada aos casos previstos na lei. «Das 
Obrigações em Geral. Vol I» - 7ª Edição - anotação (4), pág. 599.

38 Ob. Cit., Pág. 600.
39 Professor Galvão Telles, Ob. Cit., anotação 1, Pág. 301.
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A esta orientação que defende que a responsabilidade civil tem, exclusivamente, 

um fim de punição-prevenção, nos termos da responsabilidade penal, contrapõe-se, usual-
mente, e a acrescer a outros argumentos, que a existência de danos é condição essencial da 
responsabilidade civil, pelo que se aquela tivesse apenas natureza de sanção, a obrigação de 
indemnizar nasceria com a prática do acto ilícito, houvesse ou não prejuízos.

Ora, como refere o Professor Pessoa Jorge, “se a responsabilidade civil consiste, 
por definição, na obrigação de indemnizar prejuízos, não pode imaginar-se sem estes”40 .

Para a segunda orientação, a responsabilidade civil tem uma função meramente 
reparadora. De acordo com a nossa lei, a sua função é a de restituir o lesado ao estado em 
que se encontraria se não tivesse havido lesão. A sua razão de ser está no dano (art. 562.º, 
do Código Civil). E se a lei condiciona, em princípio, a obrigação de indemnizar à prática 
do acto ilícito, é por entender ser justo que essa obrigação impenda apenas sobre quem tiver 
voluntáriamente provocado o prejuízo.41 

No âmbito dos danos não patrimoniais, e depois de esclarecer o modo de os avaliar, o 
Professor Galvão Telles defende que estamos perante “uma providência mista, que participa 
da natureza de indemnização e da natureza de pena”42 . 

Esclarece o ilustre Professor, com referência ao art. 494.º, do Código Civil: “Vê-se 
daqui que a reparação dos danos morais não reveste puro carácter indemnizatório: reveste 
também, de certo modo, carácter punitivo”. E acrescenta: “é indemnização, se bem que 
indirecta, na medida em que se apresenta como uma compensação em cuja fixação se aten-
de à gravidade dos danos. É pena - pena privada, estabelecida no interesse da vítima - na 
medida em em que se apresenta como um castigo em cuja fixação se atende ainda ao grau 
de culpabilidade e à situação económica do lesante e do lesado”43 .

De facto, pelo menos no que aos danos não patrimoniais diz respeito, e de acordo 
com o art. 494.º, do Código Civil, para que remete o art. 496.º, n.º 3, do mesmo diploma, 
o grau de culpa do agente é determinante para se estabelecer a amplitude da respectiva 
indemnização, isto é, para se efectuar o seu cálculo.

Pelo que se pode entender, que, pelo menos na responsabilidade civil extraobriga-
cional subjectiva, esta tem, também, uma função punitiva.

No mesmo sentido o Professor Antunes Varela que salienta que “o facto de a lei, 
através da remissão feita no artigo 496.º, n.º 3, para as circunstâncias mencionadas no ar-
tigo 494.º, ter mandado atender, na fixação da indemnização, quer à culpa, quer à situação 
económica do lesante (…) mostra que a indemnização não reveste, aos olhos da lei, um 
puro carácter sancionatório”. E acrescenta: “a indemnização reveste, no caso dos danos 
não patrimoniais, uma natureza acentuadamente mista: por um lado, visa reparar de algum 
modo, mais do que indemnizar, os danos sofridos pela pessoa lesada; por outro lado, não 
lhe é estranha a ideia de reprovar ou castigar, no plano civilístico e com os meios próprios 
do direito privado, a conduta do agente”44 .

Há, no entanto, quem negue esta função punitiva, como, por exemplo, o Professor 
Oliveira Ascensão para quem semelhante teoria subverte as bases da responsabilidade civil. 
Salienta o autor que: “A responsabilidade civil não existe para castigar o infractor, ou só 
reflexamente tem esta consequência: existe para reparar um dano causado mediante a outorga 
de um equivalente ou compensação”45 .

Num sentido mais amplo, o Professor Fernando Pessoa Jorge em reflexão sobre qual 
a função da responsabilidade civil aborda a questão de saber se a mesma tem uma função 
punitiva (ou punitiva-preventiva) se uma função reparadora, e depois de alinhar os principais 
argumentos de uma e outra tese e de realçar que no caso da responsabilidade civil conexa 

40 Ob. Cit., pág. 48.
41 Professor Pessoa Jorge, Ob. Cit., Pág. 49 e seg. 
42 Ob. Cit., anotação 1, Pág. 305.
43 Ob. Cit., Pág. 305.
44 Ob. Cit., Pág. 602.
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com a criminal a mesma exerce as funções punitiva, reparadora e preventiva, com primazia 
da primeira, defende que “tratando-se de responsabilidade meramente civil, parece que, 
à face da nossa lei, a função primária é reparadora. Na verdade, a existência de prejuízos 
apresenta-se como pressuposto indispensável e, mesmo nos casos em que na graduação da 
indemnização se atende à gravidade do ilícito, nunca tal graduação vai ao ponto de deter-
minar indemnização superior aos prejuízos sofridos”. E acrescenta que “o simples facto de 
a obrigação de indemnizar se basear, em regra, na culpa do agente, não pode deixar de levar 
ao reconhecimento de que a responsabilidade meramente civil exerce, ainda que em plano 
secundário ou indirecto, uma função punitiva e preventiva”46 .

Ou seja, segundo parece, o Professor Pessoa Jorge tende a aceitar que a responsabi-
lidade civil, para além da natureza reparadora, também constitui uma sanção do acto ilícito 
civil, reconhecendo-lhe igualmente um objectivo de prevenção, no sentido de ser uma forma 
de desencorajar a prática de novos actos ilícitos danosos, quer pelo próprio agente (prevenção 
especial), quer pelas outras pessoas (prevenção geral).

7. A hereditabilidade do direito de indemnização por da-
nos não patrimoniais.

A questão que agora se põe é a de saber se o direito a uma indemnização por danos 
não patrimoniais se transmite, ou não, por morte do seu titular para os seus sucessores legais 
ou voluntários?

Quanto aos danos patrimoniais a regra é a da sua transmissibilidade, no âmbito da 
sucessão, nos termos dos arts. 2024.º e segs., do Código Civil (não obstante haver direitos 
que só se transmitem por morte se o seu titular os tiver accionado judicialmente, como por 
exemplo a faculdade de rescindir uma doação por ingratidão do donatário).

No que se refere aos danos não patrimoniais, como bem ensina o Professor Galvão 
Telles, “estes danos consistem na ofensa de interesses imateriais, não envolvem a lesão do 
património; mas o direito que originam, o direito à sua indemnização, esse reveste carácter 
patrimonial, uma vez que tem por objecto uma soma em dinheiro”47 , pelo que também este 
direito a indemnização por danos não patrimoniais é transmissível por morte do lesado.

E de facto, sendo tal direito, um direito patrimonial, que tem por objecto uma prestação 
em dinheiro, parece não haver qualquer razão para o afastar do regime regra estabelecido 
no art. 2024.º do Código Civil, para o âmbito da sucessão.

Neste mesmo sentido, ao que parece, está concordante a generalidade da doutrina. 
Por exemplo, o Professor Vaz Serra que afirma que o direito à indemnização por danos não 
patrimoniais deve ser transmissível48..

Assim, também, o Professor Oliveira Ascenção que refere que “os direitos a indem-
nização que o de cujus porventura tenha adquirido, integram o seu património e são objecto 
de sucessão, o mesmo se passando com a compensação que vise cobrir danos pessoais, como 
acontece nos casos em que sendo o de cujus mortalmente atingido, a morte não é imediata 
e ele sofre, antes de morrer”49.

Também no mesmo sentido, entre outros, o Professor Gomes da Silva50   e o Professor 
Pereira Coelho51 .

No entanto, há quem, atendendo à natureza pessoal dos danos, negue a possibilidade 
da sua transmissão via sucessória.

45 «Direito Civil - Sucessões» - 4.ª Edição, Pág. 50.
46 Ob. Cit., Págs. 50 e segs.
47 «Direito das Sucessões» - 6.ª Edição, págs. 93 e 94.
48 Anotação ao Acordão do S.T.J., de 12 de Fevereiro de 1969 - B.M.J., n.º 184, de Março de 1975 - Pág. 176.
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A legislação alemã, por sua vez, parece restringir a hereditabilidade de tal direito aos 

casos em que o lesado, ainda em vida, tenha efectuado o respectivo pedido indemnizatório. 
Entendimento que pode levantar dificuldades várias dado que na grande maioria dos casos 
em que da lesão resulta a morte, a não propositura da respectiva acção judicial, antes de 
ocorrer o falecimento, deriva da impossibilidade física de o fazer. Aliás, segundo se julga, 
nem deve ser essa a preocupação principal do lesado.

	

8. O artigo 496.º, do Código Civil.

Disposição fundamental a reger a matéria dos danos não patrimoniais, na nossa lei, é 
a do art. 496.º, do Código Civil. Disposição, esta, que parece conter algumas particularidades 
no âmbito da responsabilidade civil, e, mais, tem sido uma disposição que tem levantado 
sérias dúvidas e reservas na sua interpretação.

Dúvidas relativas a saber quais os danos não patrimoniais abrangidos pela referida 
disposição legal e onde os mesmos se encontram consagrados (se no n.º 1, n.º 2 ou n.º 3 do 
mesmo artigo), dúvidas sobre quem é ou são os titulares do direito à respectiva indemni-
zação, nomeadamente saber se esse direito é sempre atribuído ao directamente lesado (ou 
seja, aquele a quem pertence o interesse directamente violado pela conduta do lesante) e se, 
por sua morte, se transmite aos seus sucessores, ou se esse direito é atribuído a terceiro(s) 
que não ao titular do interesse directamente ofendido.

Há, no entanto, danos não patrimoniais que a generalidade da doutrina considera 
indemnizáveis nos termos do art. 496.º do Código Civil.

Vejamos, pois, quais são esses danos.

8.1. Em primeiro lugar, e como resulta do já enunciado, temos os danos não patri-
moniais causados pelo acto ilícito em situações em que o facto do lesante não 
provoca a morte do lesado.

	 A sua indemnização vem prevista no n.º 1 do art. 496.º do Código Civil que 
estabelece a indemnizabilidade dos danos não patrimoniais que mereçam a 
tutela do direito. Neste caso, o titular do direito à indemnização é o próprio 
lesado, ou seja, aquele em cuja esfera jurídica estava integrado o interesse 
ofendido.

	 Se, “porventura”, o lesado vier a falecer, sem que a sua morte seja con-
sequência do acto do lesante, parece ser concordante a doutrina em que 
o direito à indemnização transmite-se para os seus sucessores (legais ou 
testamentários), nos termos gerais do direito sucessório dos arts. 2024.º e 
segs., do Código Civil.

8.2. Em segundo lugar, temos os danos não patrimoniais causados pelo acto ilícito em 
situações em que o facto do lesante acaba por vir a provocar a morte do lesado, 
ou seja, quando como consequência adequada do ilícito praticado ocorre a morte 
do lesado e este, antes de morrer, sofreu danos não patrimoniais.

	 Não se considerando nestes danos o chamado «dano-morte», é doutrina assente 
que tais danos são indemnizáveis.

	 No entanto, discutível é a questão de saber quem são os seus titulares e em que 
termos. Esboçando uma tentativa de síntese, poderemos dizer que sobre esta 
questão emergem três posições principais:

49 Ob. Cit., Pág. 49 e 50.
50 «Direito das Sucessões» - Lisboa, 1980 - Págs 83 e 84.
51 «Lições de Direito das Sucessões» - 4.ª Edição - Págs. 141 e 142.
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8.2.1. Para o Professor Galvão Telles “há que observar a mesma regra da trans-

missibilidade e, assim, o direito à indemnização por danos patrimoniais ou não 
patrimoniais, que o ofendido tenha adquirido, faz parte da sua herança”52 , e, por 
consequência, tal direito à indemnização cabe ao de cuius e depois transmite-se 
sucessóriamente para os seus herdeiros legais ou testamentários, nos termos gerais 
do art. 2024.º, do Código Civil. 

	 No mesmo sentido, o Professor Vaz Serra que, em Anotação ao Acordão do S.T.J. 
de 13 de novembro de 197453 , afirma: “sustentámos em tempos que o direito de 
indemnização do lesado imediato se transmite, em caso de morte deste, às pes-
soas indicadas no n.º 2 do artigo 496.º do Código Civil, e não aos herdeiros dela, 
como tais.Ulteriormente, porém, observámos: O artigo 496.º, n.º 2, refere-se só 
às pessoas que a lei considera titulares de um direito de indemnização de danos 
não patrimoniais a ela pessoalmente causados; não trata, portanto, de nenhum 
problema de sucessão”. E acrescenta o ilustre Professor: “O artigo 496.º, n.º 3, 
também não se ocupa de qualquer problema de sucessão, limitando-se a dizer 
que, no caso de morte, podem ser atendidos não só os danos não patrimoniais 
sofridos pela vítima, como os sofridos pelas pessoas com direito a indemnização 
nos termos do n.º 2; por conseguinte, podendo ser atendidos os danos sofridos 
pela vítima, segue-se que o direito à correspondente indemnização se transmite, 
nos termos gerais, a seus herdeiros”.

8.2.2. Para outros autores, o direito a indemnização cabe ao de cuius e transmite-
-se sucessoriamente para as pessoas mencionadas no número 2 do art. 496.º, do 
Código Civil.

	 É o caso do Professor Leite de Campos para quem o art. 496.º, n.º 2, do Código 
Civil apenas refere o momento temporal da abertura da sucessão, “por morte da 
vítima”, após o qual, o direito à indemnização pelos danos morais que esta tenha 
sofrido se transfere para as pessoas e pela ordem nele indicados, afastando, deste 
modo, o regime normal das sucessões. E justifica o afastamento das regras gerais 
da sucessão (legal e testamentária) afirmando que “a lei terá entendido que, re-
sultando os danos não patrimoniais de ofensa a bens eminentementes pessoais, 
não se compreenderia que os herdeiros do falecido, eventualmente herdeiros 
testamentários estranhos à família, viessem a beneficiar da indemnização cor-
respondente”54 .

	 No entanto, não se vê que a razão assista ao eminente Professor dado que em 
nada repugna que sejam os herdeiros testamentários e não os herdeiros legais 
que venham a beneficiar da indemnização correspondente à ofensa de interesses 
eminentemente pessoais. De facto, se o de cuius chama, por testamento, tercei-
ros estranhos à família, afastando o regime normal das sucessões, é porque, em 
princípio, se sente a eles ligados por laços mais fortes do que os que o unem aos 
seus familiares.

8.2.3. Uma terceira orientação é seguida pelos Professores Antunes Varela e Pereira 
Coelho que salientam que, neste caso, o direito de indemnização por danos não 
patrimoniais é adquirido directa e origináriamente pelas pessoas indicadas no 
n.º 2 do art. 496.º, do Código Civil, não havendo lugar por isso a transmissão 
sucessória. É, pois, um direito próprio das pessoas aí referidas.

	 É o Professor Antunes Varela quem diz que “no caso de a agressão ou lesão ser 
mortal, toda a indemnização correspondente aos danos morais (quer sofridos 

52 «Direito das Sucessões» - 6.ª Edição, Pág. 95.
53 Publicado na R.L.J., n.º 3564, Págs. 36 e segs.
54 «A Indemnização do Dano Morte», Boletim da Faculdade de Direito - Universidade de Coimbra - Vol. I - Pág. 270.
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pela vítima, quer pelos familiares mais próximos) cabe, não aos herdeiros por 
via sucessória, mas aos familiares por direito próprio, nos termos e segundo a 
ordem do disposto no n.º 2 do artigo 496.”55 

	 O Professor Antunes Varela sustenta esta tese baseando-se, essencialmente, no 
elemento histórico de interpretação que, de facto, lhe parece ser favorável, dado 
que quer no Anteprojecto do Professor Vaz Serra, quer da redacção saída da 1.ª 
revisão ministerial, se referenciava a transmissão via sucessória, referência essa 
que desapareceu com a 2.ª revisão ministerial56 .

	 Assim, também, o Professor Pereira Coelho que ensina: “o direito de indemnização 
dos danos não patrimoniais sofridos pela vítima não se transmite iure hereditario 
ás pessoas mencionadas no art. 496.º, n.º 2, mas pertence-lhes iure proprio”57 .

	 E, repare-se, que a questão não é meramente académica, pois, como salienta o 
Professor Pereira Coelho, consoante as posições adoptadas a indemnização em 
causa pode ou não responder pelos encargos da herança.

	 De facto, se o direito a indemnização é um direito próprio das pessoas indicadas 
no n.º 2, do art. 496.º, do Código Civil, então a respectiva indemnização não é um 
bem da herança e, como tal, não responde pelos encargos da mesma, de acordo 
com o artigo 2071.º, do Código Civil; se, pelo contrário, o direito à indemnização 
se tratar de um direito recebido do de cuius, via sucessória, então a respectiva 
indemnização, dado tratar-se de um bem que integra o património hereditário, já 
responde pelos encargos da herança.

	 Para além disso, a diferença de títulos porque se acede à indemnização levará 
também a diferenças assinaláveis nas quantias a atribuir aos diversos interessados, 
pois uma coisa é ter um direito próprio a uma indemnização, outra é tratar-se de 
um direito herdado do de cuius em que divisão será feita, consoante a posição 
perfilhada, nos termos previstos no Direito das Sucessões ou de acordo com as 
categorias indicadas no no n.º 2, do art. 496.º, do Código Civil.

8.3 Em terceiro lugar, como danos não patrimoniais também indiscutivelmente in-
demnizáveis, temos os sofridos pelas pessoas com direito a indemnização referidas 
no art. 496.º, n.º 2 e 3, do Código Civil.

	 E que danos são estes? Serão, em princípio, todos os danos não patrimoniais, 
como o desgosto, a sensação de perda, etc., que as pessoas aí referidas sofreram 
com o desaparecimento da vítima, por morte desta. 

	 No entanto, o Professor Antunes Varela, sustentando a tese de aquisição originária 
do direito à indemnização pelas pessoas referidas no art. 496.º, n.º 2, do Código 
Civil, na qual inclui o chamado “dano-morte”, questiona58 : “Se entre o danos não 
patrimoniais sofridos pela vítima da lesão, cuja indemnização a disposição do n.º 
2 do artigo 496.º atribui iure proprio aos seus familiares nela destacados, cabe o 
dano da morte (da vítima), a que outros danos não patrimoniais se refere a última 
parte do n.º 3 desse artigo? Responde o insigne Professor: “O texto do n.º 3 do 
artigo 496.º refere-se, de facto, a tais núcleos distintos de danos não patrimoniais: 
aos danos não patrimoniais sofridos pela vítima (entre os quais se contaria, além 
dos sofrimentos físicos e psíquicos do lesado, o próprio dano da morte) e, em 
segundo lugar, aos (danos não patrimoniais) sofridos pelos próprios familiares. 
E que danos não patrimoniais são estes últimos, sabido que neles não cabe o 
desgosto provocado pela morte em qualquer desses credores, por já se encontrar 

 
55 Ob. Cit., pág. 607 e 608.
56 Professor Antunes Varela, Ob. Cit., Págs. 606 e segs.
57 «Direito das Sucessões» - Coimbra, 1974 - Pág. 65. 
58 Anotação ao Acordão do S.T.J., de 25 de Maio de 1985, publicado na R.L.J. n.ºs 3796 e 3797, Pág. 251.
59 Ibidem.
60 Ibidem.
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contemplado no dano autonomizado da morte?”59 . E, em jeito de conclusão, 
afirma o Professor Antunes Varela que “a lei quer manifestamente, contemplar 
nessa última parte do n.º 3 do artigo 496.º os danos (não patrimoniais) especiais 
que algum dos familiares (nomeadamente os pais ou filhos da vítima) haja sofrido, 
para além do desgosto ou da dor provocados pela morte, mas causalmente ligada 
ainda a esta (v.g., perturbação emocional que impossibilita a pessoa durante algum 
tempo para o trabalho, doença nervosa que provoque mesmo a necessidade de 
tratamento médico ou de internamento hospitalar)”60 . 

	 Conclusão, esta, que coloca algumas interrogações, dado que ao autonomizar o 
“dano da morte” na esfera jurídica do lesado aí inclui o desgosto sofrido pelos 
familiares da vítima, o que parece contraditório. Por outro lado, e como oportuna-
mente se referirá, pensamos que todos aqueles danos que o ilustre professor refere 
como sendo danos especiais que os familiares da vítima hajam sofrido para além 
do desgosto ou da dor provocados pela morte, mas causalmente ligados a esta, 
não são mais do que a tradução, em concreto, daquela mesma dor ou desgosto. 
Ou seja, a nosso ver, são precisamente esse conjunto de circunstâncias que vão 
permitir determinar a dor e o desgosto tidos com a morte do seu ente querido, e 
permitir calcular o valor da indemnização a atribuir.

	 De qualquer forma, a tese perfilhada pelo Professor Antunes Varela abre a porta à 
análise de um dos mais discutidos problemas no âmbito dos danos não patrimoniais, 
o do denominado «dano-morte», e que abordaremos na segunda parte deste 
trabalho.
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FAL NCIA EMPRESARIAL – MODELOS 
DISCRIMINANTE E LOGÍSTICO DE PREVISÃO 

APLICADOS ÀS PME DO SECTOR T XTIL 
E DO VESTUÁRIO

Paulo Jorge Madeira dos Santos* 

RESUMO

A falência empresarial é um evento que provoca perdas substanciais aos credores, 
sócios (accionistas) e empregados. Os gestores precisam de um instrumento que possi-
bilite analisar o controlo do desempenho da actividade de uma forma dinâmica através 
do uso de técnicas que forneçam sinais de alerta de potenciais crises financeiras. Estudos 
anteriores concluíram que a taxa de mortalidade empresarial encontra-se relacionada 
com a dimensão da empresa e que em Portugal o sector têxtil e do vestuário é um dos 
principais sectores industriais mais atingido com o fenómeno da falência. Além disso, 
sabendo que o processo que conduz uma empresa à sua falência jurídica passa por 
uma degradação dos seus indicadores económico-financeiros, o estudo desenvolve dois 
modelos de previsão da falência nas PME do sector têxtil e do vestuário. Utilizando 
a técnica da análise discriminante e a da regressão logística pretende-se especificar o 
risco de falência das PME do sector têxtil e do vestuário, com base em indicadores 
económico-financeiros expressos num índice global e numa probabilidade de falência. 
Os estudos anteriores sobre a previsão da falência empresarial determinam taxas de 
exactidão a classificar a posteriori (previsões ex-post). A nossa investigação procura 
ainda avaliar a capacidade de previsão ex-ante, ou seja, identificar a falência antes 
dela efectivamente ocorrer. Utilizamos para o efeito uma amostra de PME falidas e 
PME em actividade de um período posterior ao de derivação dos modelos de previsão 
ex-post, atingindo-se taxas de exactidão a classificar entre 93,8 e 87,5 por cento, a 
um ano e três anos da falência ocorrer, respectivamente. Os rácios que relacionam o 
capital próprio com as vendas líquidas e o fluxo de caixa com o passivo de curto prazo 
apresentaram-se como os mais significativos indicadores de sintomas de falência em 
PME do sector têxtil e do vestuário.        

Palavras-chave: Modelos de previsão da falência empresarial; PME; sector têxtil e 
do vestuário português; falência empresarial (JEL – G330); risco de falência; sintomas 
de falência empresarial e análise de rácios (JEL – G320).

Abstract

Business failure is an event which causes substantial loss to creditors, stock hol-
ders and employees. Managers need an instrument which allows them to analyse the 
performance activity control in a dynamic way using techniques which can provide 
alert signs about potential financial distress. Previous studies have shown that the bu-
siness failure is related to the company dimension. In Portugal the textile and clothes 
industry is the main industrial sector affected by business failure. In addition to this, 
knowing that the process leading to the bankruptcy of a company presents, at some 

* Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova



136
point, a degradation of its financial, this study develops two business failure prediction 
models for small and medium size companies (PME) from the textile and clothes 
industry. Using discriminant analysis and logistic regression we intend to determine 
the risk of  business failure for small and medium size companies from the textile and 
clothes industry, based on financial indicators, expressed by a score and a probability 
of failure. Previous studies about business failure prediction determine exactitude rates 
to be classified a posteriori (ex-post prediction). This study also seeks to assess  the 
ability to make ex-ante predictions, that is to say, to identify business failure before 
it actually happens. For that purpose we use a sample of failed e active small and 
medium size companies from a period following the ex-post prediction models. The 
exactitude rates obtained were between 93.8 and 87.5 per cent, corresponding to one 
year and three years distance from business failure. The ratios which relate net worth 
with net sales and cash flow with current liabilities appear as the most significant 
indicators of  failure symptoms in small and medium size companies from the textile 
and clothes industry.

KEY-WORDS: Business failure prevision models; small and medium size com-
panies (PME); Portuguese textile and clothes industry; business failure (JEL- G330);  
failure risk; business failure symptoms and ratio analysis (JEL- G320)

1. Introdução

Enquadramento do tema

“It should be made clear, however, that in almost all cases the fundamental business 
failure problems lie within the firm itself.”.

                                     Altman (1983, 99)

A falência empresarial é um evento que provoca perdas substanciais aos credores, 
sócios (accionistas) e empregados. Os gestores precisam de um instrumento que permita a 
análise e o controlo do desempenho da actividade de uma forma dinâmica através do uso 
de técnicas que alertem em antecipação potenciais crises financeiras. Neste sentido existe a 
necessidade de desenvolver técnicas de previsão1  que permitam prever dificuldades finan-
ceiras ou de gestão o quanto antes possível. O benefício deste tipo de ferramentas fornecerá 
sinais de alerta para a gestão, investidores, empregados, sócios (accionistas) e outras partes 
interessadas que desejem reduzir as suas perdas. 

Além disso, existe a necessidade de prever a falência empresarial de forma a dotar 
a gestão de um plano de actuação antecipado, no intuito de evitar uma possível falência, 
através da tomada de acções estratégicas deduzidas a partir daquelas previsões, conduzi-
das internamente ou através de consultores externos. Por isso, é determinante conhecer o 
momento em que uma empresa apresenta sintomas de dificuldades económico-financeiras. 

A detecção antecipada de sinais de alerta de dificuldades financeiras permitirá ao 
empresário aumentar as hipóteses de reduzir os custos de uma possível reorganização ou 
evitar a liquidação da empresa (Hirshfield, 1998).

Propósito da investigação

Pretende-se com este trabalho construir um modelo que permita, em primeiro lugar, 
classificar uma dada empresa como em «risco de falência» e, em segundo lugar, fornecer 

1 Na presente investigação entende-se por previsão a capacidade de identificar um evento antes (a priori) de 
ele ocorrer (previsão ex-ante) ou a capacidade para o classificar correctamente a posteriori (previsão ex-post). 
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tempestivamente, informação de apoio aos gestores, prevendo em antecipação se uma 
determinada empresa tende para uma situação financeira difícil, e consequentemente, para 
a falência.  O estudo recorre a uma amostra de empresas do sector têxtil e do vestuário, 
dado ser este um dos sectores da indústria portuguesa mais flagelado com a ocorrência de 
falências, na última década. 

Os modelos de previsão da falência empresarial tendem a identificar o menor denominador 
comum do fracasso empresarial, como seja, lucros reduzidos, elevados níveis de endividamento e 
pequena dimensão relativa das empresas em dificuldades financeiras, isto é, os modelos focalizam-
-se nos sintomas em vez de enfatizar as causas da falência, (Morris, 1997).

Desta forma, a concepção de um modelo de previsão da falência empresarial assume-
-se neste contexto como um instrumento de apoio à gestão, que inserido num painel de con-
trolo de gestão de uma empresa, funcionará como um sinal de alerta, auxiliando os gestores 
na tomada de decisão, permitindo efectuar as devidas correcções. Pretende-se então conceber 
um modelo de previsão de falência empresarial com base em rácios económico-financeiros 
das empresas do sector têxtil e do vestuário português. 

Segundo Doyle e Desai (1991) a maioria das empresas entram em falência devido a 
factores internos derivados de actos de gestão inadequados e poucas são as empresas onde as 
causas de falência são atribuídas à concorrência ou a qualquer outra força externa. Por isso, a 
nossa investigação incide sobre os indícios ou sintomas (degradação económico-financeira) 
que antecedem a falência e não sobre as causas da falência (actos de má gestão, etc.).

Metodologia da investigação

Com o propósito de elaborar um estudo empírico que permita a concepção de um 
modelo de previsão de falência empresarial aplicado às PME2  do sector têxtil e do vestuário 
foi concebido o plano de investigação apresentado esquematicamente na Figura 1.

Uma vez definido o propósito do estudo são estabelecidas as seguintes hipóteses de 
trabalho:

Primeira hipótese - Existem conjuntos de rácios económico-financeiros, que com-
binados entre si com determinados pesos individuais, permitem  distinguir e 
classificar de uma forma mutuamente exclusiva, uma empresa  (do sector têxtil 
e do vestuário) sem risco de falência de uma outra com potencial de falência.

Segunda hipótese - Uma vez seleccionados os rácios que melhor discriminam os dois 
grupos de empresas, é possível com uma determinada taxa de exactidão3  prever 
ex-post e ex-ante, se uma determinada empresa (do sector têxtil e do vestuário) 
tende para uma situação de falência.

O estudo foi elaborado com base numa amostra de 96 PME do sector têxtil e do ves-
tuário, dividida em duas sub-amostras, uma de 48 empresas falidas no período 1994 a 1999 e 
outra de 48 empresas activas no mesmo período. Relativamente à sub-amostra das empresas 
falidas foram obtidas as demonstrações financeiras dos três exercícios económicos anteriores 
à entrada do processo de falência no tribunal judicial de 1ª instância. Para a sub-amostra das 

2 Será utilizado o conceito de PME definido pela Recomendação da Comissão da Comunidade Europeia 96/280/
CE, de 3 de Abril  e adoptada pelo IAPMEI: «é classificada como PME uma empresa que preencha cumulati-
vamente os seguintes requisitos: 

- tenha como actividade predominante a indústria extractiva ou transformadora (divisões 10 a 37 da CAE);
- empregue até 500 trabalhadores; 
- não ultrapasse 2 400 000 contos de vendas anuais
- não possua nem seja possuída em mais de 50 por cento por outra empresa, ou, desde que tomadas em conjunto, 

não sejam ultrapassados os limites de trabalhadores e vendas anuais atrás referidos.» 
 3 Entende-se por taxa de exactidão a percentagem de casos (empresas), dentro da amostra seleccionada, classi-

ficados correctamente. 
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empresas activas foram obtidas de forma aleatória as demonstrações financeiras de três anos 
consecutivos para o mesmo período.  Calcularam-se os rácios económico-financeiros que 
apresentavam maior capacidade discriminante em estudos empíricos já realizados. 

A sub-amostra inicial das empresas falidas foi dividida em três sub-amostras de 21, 19 
e 8 empresas. As duas primeiras referentes ao período 1994 a 1997 e a terceira sub-amostra 
referente ao período 1998 a 1999. Procedeu-se da mesma forma com a sub-amostra inicial 
das empresas activas.    

Fig. 1 - Plano da investigação
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Com a sub-amostra de 21 empresas activas e empresas falidas referente ao período 1994 

a 1997 estimaram-se, seleccionando-se as variáveis explicativas de acordo com o método ste-
pwise, os coeficientes dos modelos discriminante e logístico de previsão da falência empresarial. 
Avaliou-se a capacidade de classificação (1ª fase) e de previsão ex-post (2ª fase) dos modelos. 
A segunda sub-amostra (holdout sample) de 19 empresas activas e empresas falidas tem por 
finalidade a validação dos modelos quando à capacidade de previsão ex-post. A terceira sub-
-amostra de 8 empresas activas e empresas falidas, referente ao período 1998 a 1999, tem como 
objectivo a validação da capacidade de previsão ex-ante dos modelos discriminante e logístico.

Pretende-se com este plano de investigação verificar as hipóteses atrás formuladas, 
estimando o modelo de previsão de falência de PME do sector têxtil e do vestuário, utilizando 
as técnicas da análise discriminante e da regressão logística. 

2. Metodologia e dados

Amostragem e recolha dos dados

O universo do estudo compreende as demonstrações financeiras de PME do sector 
têxtil e do vestuário com o código de actividade económica (CAE) 17 e 18, para o período 
de 1994 a 1999. Identificaram-se então dois grupos de empresas distintas, as que decretaram 
falência jurídica em tribunal de 1ª instância (grupo falidas) e as empresas que se mantiveram 
activas no final do período referido (grupo activas).

Em primeiro lugar obteve-se uma amostra de 48 PME do sector têxtil e do vestuário 
que entregaram processos de falência em tribunais judiciais de 1ª instância durante o período de 
1994 a 19994 . Em seguida foram seleccionadas aleatoriamente 48 PME que se mantiveram 
em actividade no mesmo período de análise. Os dados foram recolhidos a partir das bases 
de dados da MOPE, Dun & Bradstreet e dos arquivos de gestores judiciais que exercem a 
sua actividade nas regiões de  Castelo Branco, Covilhã, Guarda, Porto, Braga, Guimarães, 
Famalicão e Santo Tirso. 

Posteriormente, a amostra das empresas activas e empresas falidas foi dividida em 
duas sub-amostras, uma com a dimensão de 21 empresas activas e 21 empresas falidas no 
período de 1994 a 1997, para derivação dos modelos discriminante e logístico e, outra com 
a dimensão de 19 empresas activas e 19 empresas falidas no mesmo período, para valida-
ção capacidade de classificação e previsão ex-post dos respectivos modelos. As restantes 
9 empresas activas e 9 empresas falidas no período de 1998 a 1999 foram utilizadas para 
avaliar a capacidade de previsão ex-ante dos modelos.  

Para cada uma das empresas seleccionadas efectuou-se a recolha da informação con-
tabilística (demonstrações financeiras)  dos últimos três exercícios económicos consecutivos 
antes da empresa decretar a falência. Importa referir que, para a maioria das empresas falidas 
seleccionadas, na informação recolhida existe uma desfasamento temporal entre a data da 
sentença judicial de falência e a últimas demonstrações financeiras disponíveis, pelo que 
se considerou a data de falência, o ano em que deu entrada no tribunal judicial o respectivo 
processo de falência e não o ano da referida sentença judicial. 

Selecção das variáveis 

A variável dependente será do tipo dicotómica, de modo que: Y= 0 - grupo das em-
presas falidas entradas em tribunal judicial de 1ª instância e Y= 1 - grupo das empresas que 
permanecem activas durante o período de análise. 
4 Representando cerca de 14 por cento do universo das empresas do sector têxtil e do vestuário no período de 

1994 a 1999.
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A selecção inicial de 71 variáveis independentes foi efectuada a partir dos indicadores 

económico-financeiros que melhor desempenho discriminativo e capacidade de previsão 
apresentaram em 24 estudos empíricos efectuados no âmbito do presente problema.

Uma vez recolhidas as demonstrações financeiras (dados) das empresas que entra-
ram em falência jurídica no período de 1994 a 1999 e das empresas que se mantiveram em 
actividade no mesmo período, foram seleccionados os indicadores de sintomas de falência 
(variáveis explicativas ) mais referenciados em estudos empíricos anteriores.  Após um 
prévio estudo descritivo do conjunto inicial dos indicadores económico-financeiros, foram 
excluídas as variáveis:

•	 cujo o cálculo gerava um código inválido (v.g., indicador económico-financeiro 
com a rubrica de existências como denominador e que cujo o seu valor era zero);

•	 para as quais não existia informação para proceder ao seu cálculo;
•	 que eram o inverso de outras, evitando-se a incorporação de redundância de 

informação no modelo;
•	 que apresentavam dois ou mais valores extremos elevados (superiores a 3 vezes 

a distância inter quartil das variáveis de cada grupo). 

3. Análise e Resultados 

Estimação do modelo discriminante

Com a matriz dos rácios financeiros obtém-se recorrendo ao software aplicacional 
SPSS (versão 10.0) os coeficientes da função discriminante. Foi utilizado o procedimento 
stepwise na estimação da função discriminante. Seguindo este método de selecção das 
variáveis explicativas do modelo obteve-se a seguinte função discriminante canónica:

IG =  1,001 - 1,809R6 + 1,487R16 + 2,776R33 + 0,020R46 

Onde: R6 = AC/AT; R16 = CP/VL; R33 = FC/PCP; R46 = PT/FM

O valor do índice global (IG) será tanto mais negativo, quanto maior for o risco de 
falência da empresa, manifestado através da sua estrutura económico-financeira.

A função discriminante apresentou uma correlação canónica de 0,793, ou seja,  cer-
ca de 79 por cento da variabilidade dos rácios económico-financeiros ocorrida na amostra 
recolhida é explicada pela diferença entre os grupos.   

Os centróides (média do índice global de cada grupo) são de –1,271  para o grupo as 
empresas falidas e de 1,271 para o grupo das empresas activas. No entanto não é aconselhável 
classificar o risco de falência através de um único ponto de corte discreto. Pelo que é definida 
na Figura 2 uma escala baseada no índice global obtido a partir da função discriminante 
(modelo discriminante) para cada uma das empresas da amostra. A escala assim apresentada 
encontra-se dividida em três zonas distintas. A zona com risco falência (IG £ -0,19),  a zona 
de incerteza (-0,19 < IG < 0,68) e a zona sem risco de falência (IG ³ 0,68) .  

As empresas do sector têxtil e do vestuário com um IG situado na zona com risco de 
falência apresentam uma estrutura económico-financeira que caracteriza as empresas que 
entregaram processos de falência num tribunal de 1ª instância um ano depois. As empresas 
com IG situado na zona sem risco de falência apresentam-se à partida fora de perigo de 
entrarem numa situação económico-financeira difícil, ou seja, de entrarem em falência no 
curto prazo. A zona de incerteza é definida como uma área em que existe risco de errar a 
classificação, ou seja, empresas que foram à falência (empresa n.º 12 e 21), que o modelo 
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classifica como em actividade, ou empresas em actividade (empresa n.º 31), e que o modelo 
classifica como empresa falida

Avaliação da capacidade de classificação

A percentagem de empresas correctamente classificadas é o principal indicador de 
eficiência da função discriminante, pelo que no Quadro 1 evidencia-se a capacidade de 
classificação da função discriminante, medida em percentagem, em função dos erros tipo I 
e tipo II, ou seja, através da minimização dos erros de classificação incorrecta. O erro tipo I 
ocorre quando o modelo classifica uma empresa como activa e esta entra numa situação de 
falência jurídica. Quando o modelo classifica uma empresa falida como uma empresa em 
plena actividade, encontramo-nos perante um erro tipo II. 

Quadro 1 - Classificação das empresas um ano antes da falência
	

Grupo actual	 Número de casos	 Grupo previsto	
			   Falidas	 Activas

	

	 Falidas	 21	 19	 2
			   (90,5%)	 (9,5%)

	 Activas	 21	 1	 20
			   (4,8%)	 (95,2%)

	 Percentagem de casos correctamente classificados = 92,9%

O modelo discriminante classifica correctamente 92,9 por cento do total da amos-
tra, um ano antes de o processo de falência das empresas ter dado entrada no tribunal de 
1ª instância. O modelo discriminante apenas não conseguiu classificar correctamente três 
casos. Apresentando um erro tipo II de 9,5 por cento, ou seja, em 9,5 por cento dos casos 
foi rejeitada a hipótese nula de que a grupo actual das falidas seria igual ao grupo previsto 
das falidas, classificando em dois dos casos as empresas actualmente falidas pertencentes 
ao grupo previsto das activas. O modelo discriminante apresenta um erro tipo I de 4,8 por 
cento, ou seja, existe apenas um caso onde se rejeita a hipótese nula do grupo actual das 
activas ser igual ao grupo previsto.



142
Avaliação da capacidade de previsão ex-post 

Ao testar a capacidade de previsão ex-post do modelo discriminante, pretende-se  
avaliar a sua capacidade para discriminar correctamente a posteriori (previsão ex-post), a uma 
distância de 2 e 3 anos, se uma empresa do sector têxtil e do vestuário tende para a falência 
ou não, por outras palavras, se será classificada correctamente no grupo das empresas que 
efectivamente decretaram falência ou no grupo das empresas que se mantiveram em acti-
vidade. Como se pode observar da leitura do Quadro 2 o modelo discriminante  apresenta 
uma percentagem de acerto de 73,8 por cento, a classificar as empresas nos grupos devidos. 

Quadro 2 - Classificação das empresas dois anos antes da falência
	
Grupo actual	 Número de casos	 Grupo previsto
			   Falidas	 Activas

	 Falidas	 21	 12	 9
			   (57,1%)	 (42,9%)

	 Activas	 21	 2	 19
			   (9,5%)	 (90,5%)

	 Percentagem de casos correctamente classificados = 73,8%

Esta redução da percentagem de casos correctamente classificados é perfeitamente 
compreensível, dado que os cenários económico-financeiros de falência serão mais incertos,  
para as empresas do grupo falidas, dois anos antes da entrada do processo de falência  no 
tribunal de 1ª instância. 

Quando se utiliza os rácios das demonstrações financeiras três anos antes da falência, 
a percentagem de classificar correctamente sobe ligeiramente para 78 por cento (Quadro 
3). Esta variação positiva na taxa de exactidão não tem aparentemente uma razão óbvia, no 
entanto em nossa opinião, tal variação pode ser explicada pela eventual pouca fiabilidade 
da informação contida nas demonstrações financeiras das empresas em situação económico-
-financeira difícil. Pelo que a instabilidade na estrutura económico financeira da empresa nos 
anos que antecedem a falência jurídica reflecte-se na variação do erro tipo II influenciando 
a taxa de exactidão do modelo.

Quadro 3 - Classificação das empresas três anos antes da falência
	
Grupo actual	 Número de casos	 Grupo previsto
			   Falidas	 Activas

	 Falidas	 20	 13	 7
			   (65,0%)	 (35,0%)

	 Activas	 21	 2	 19
			   (9,5%)	 (90,5%)

Percentagem de casos correctamente classificados = 78%

Apesar da menor precisão do modelo discriminante a classificar as empresas falidas, 
observando a evolução do índice global verificamos na Figura 3 que as empresas falidas 
apresentam um risco de falência crescente a uma distância de três anos antes de entrar o 
processo de falência em tribunal. 

Pelo que, não obstante a menor capacidade de previsão ex-post no modelo dis-
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criminante, uma evolução negativa do índice global pode indiciar uma tendência para deter-
minada empresa entrar numa situação financeira difícil perspectivando uma  futura falência.

Fig. 3 – Evolução do índice global antes da falência jurídica

Interpretação e discussão dos resultados 

O rácio R6 (AC/AT) reflecte o nível de liquidez (manifestado no nível de existências, 
dívidas a receber e disponibilidades) do activo total. Verificamos que nas empresas falidas 
o nível de liquidez do activo total é superior, pois à medida que a empresa caminha para a 
falência (devido à redução do nível de actividade induzido pela redução do volume de ne-
gócios), vai reduzindo o seu activo fixo, (para obtenção de recursos financeiros necessários 
para solver os seus compromissos de curto prazo), em contraste com as empresas activas, 
que em ambas as rubricas apresentam uma evolução positiva resultante de uma actividade 
crescente, através de investimento produtivo contínuo, portanto um menor peso do activo 
circulante no activo total. Devido ao facto de os rácios não apresentarem valores muito 
diferentes levou o modelo a considerar esta variável com menor capacidade discriminativa 
(menor valor do F).  

Quanto maior o valor do rácio R6 menor o valor do IG logo maior o risco de falência 
da empresa, isto é, maior o peso do activo circulante no activo total e, logo menor o do 
investimento produtivo. Pelo contrário, quanto maior o peso do activo fixo (investimento 
produtivo) no activo total menor será o risco de falência. 

O rácio R16 (CP/VL) reflecte relação existente entre o capital próprio (autofinancia-
mento) e o volume de negócios. Trata-se da variável com maior capacidade discriminativa 
(valor de F igual a 25,04) e com maior contribuição para  classificação da empresa (coeficiente 
igual a 0,8). De facto, enquanto as empresas falidas apresentam um rácio negativo crescente 
conforme caminham para a falência, as empresas activas mantém o mesmo nível de actividade 
para o mesmo período. Este rácio apresenta-se como principal sintoma de falência (redução 
do volume de vendas e fraca estrutura de capitais próprios) e pode ser, por exemplo, a con-
sequência imediata de uma má política de gestão comercial e financeira (causa da falência).

Importa sublinhar que o rácio R16 (CP/VL) é uma das variáveis com maior capa-
cidade discriminante no estudo que Edmister (1972) realizou sobre previsão do insucesso 
na concessão de empréstimos a PME. 
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Quanto menor o valor do rácio R16, menor o valor do IG logo maior o risco de fa-

lência da empresa. De outra forma, quanto maior o peso do capital próprio face ao volume 
de negócios maior solidez económico-financeira, menor o risco de falência. 

O rácio R33 (FC/PCP) compara a capacidade da empresa gerar fundos (fluxo de 
caixa = resultado líquido + amortizações + provisões) com o nível endividamento a curto 
prazo (passivo de curto prazo).  As empresas falidas a caminho da falência apresentam um 
fluxo de caixa cada vez menor (em valor absoluto), consequência de um resultado líquido 
menor e negativo conjugado com menor volume de amortizações (dada a redução do activo 
devido a venda de imobilizado corpóreo na tentativa de gerar liquidez). Simultaneamente, 
assiste-se a uma redução proporcionalmente menor do passivo de curto prazo. 

Não obstante o comportamento do rácio R33 parecer contraditório com o que seria 
esperado, a redução deve-se à quebra do nível da actividade, essencialmente devido à dimi-
nuição das rubricas de sócios (saída de suprimentos) e de dívidas a instituições de crédito 
(eventual perda de linhas de crédito). Em contraste, as empresas activas apresentam um 
rácio sempre positivo, apresentando inclusive um fluxo de caixa crescente.  À semelhança 
da variável R16, R33 também é uma das variáveis com maior capacidade discriminante 
no estudo que Edmister (1972) realizou sobre previsão do insucesso na concessão de em-
préstimos a PME. 

Quanto menor o valor do rácio R33 menor o valor do IG logo maior o risco de falência 
da empresa.  Ao contrário, quanto maior o valor do fluxo de caixa face às suas obrigações 
de curto prazo, menor o risco de falência. 

O rácio R46 (PT/FM) compara o nível do passivo total com o nível do fundo de 
maneio (capitais permanentes - imobilizado líquido). Podemos verificar que as empresas 
falidas apresentam um nível de fundo maneio insuficiente (negativo) nos três últimos anos 
antes da falência ocorrer. Este torna-se cada vez menor em valores absolutos (resultante 
da redução do imobilizado corpóreo e aumento do passivo de médio e longo prazo5 ) sendo 
compensado não proporcionalmente por uma redução do passivo total. 

De toda a forma, parece-nos razoável afirmar que quanto menor for o valor apresen-
tado pelo rácio R46 (resultante de um fundo de maneio negativo), menor será o valor do IG 
e maior o risco de falência da empresa.       

Estimação do modelo logístico

Com a matriz dos rácios financeiros utilizada para derivar o modelo discriminante 
obtêm-se os coeficientes da função logística. À semelhança do método de selecção das 
variáveis explicativas que compõem o modelo discriminante, foi utilizado o procedimento 
stepwise. Para estimar o modelo logístico foi escolhido o procedimento stepwise forward 
wald. 

Seguindo este método de selecção das variáveis explicativas do modelo obteve-se 
a seguinte função logística:

P = 

A probabilidade de falência é obtida da seguinte forma: através do produto dos seus 
rácios económico-financeiros pelos coeficientes da regressão é obtido um índice Z, este 
índice transformado pela expressão 1/(1+e-z) permite obter então uma probabilidade P. Se 

5 Verificou-se que as empresas nos dois últimos anos antes da falência classificavam dívidas a médio longo prazo 
as dívidas ao Estado, aos sócios(accionistas) e às instituições de crédito. Por falta de informação, não foi possível 
verificar a data de vencimento das respectivas dívidas

Onde:   P = probabilidade de falência 
             Z = 2,314 –13,89R6 + 27,693R16 +13,284R33  
            ( R6 = AC/AT; R16 = CP/VL; R33 = FC/PCP )
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P<0,5 então a expressão (1-P) dá-nos a probabilidade de falência superior a 0,5 classificando-
-se a empresa como falida; se P>0,5 então a probabilidade de falência é inferior a 0,5, 
sendo a probabilidade de manutenção superior à de falência, classificando-se a empresa 
como activa. 

Avaliação da capacidade de classificação do modelo 
logístico

Como podemos verificar, a partir do Quadro 4, o modelo logístico apresenta uma 
taxa de exactidão de 97,6 por cento.

Uma vez que o modelo procura maximizar a verosimilhança de um evento ocorrer 
(falir ou manter-se em actividade), a medida do bom ajustamento é dado pelo valor da ve-
rosimilhança. Segundo o SPSS (1999) o coeficiente  Cox e Snell não atinge o valor máximo 
de 1, pelo que se propõe um coeficiente de determinação de Cox e Snell modificado proposto 
por Nagelkerke.  De acordo com esta medida a variação do resultado da variável dependente 
é explicada totalmente (a 100 por cento) pelo modelo logístico estimado. 

Quadro 4 - Classificação das empresas um ano antes da falência
	

Grupo actual	 Número de casos	 Grupo previsto
			   Falidas	 Activas

	 Falidas	 21	 20	 1
			   (95,2%)	 (4,8%)

	 Activas	 21	 0	 21
			   (0,0%)	 (100,0%)	

	 Percentagem de casos correctamente classificados = 97,6%

Avaliação da capacidade de previsão ex-post 

À semelhança do procedimento efectuado para o modelo discriminante, procedemos 
à avaliação do modelo logístico quanto à sua capacidade de previsão ex-post,  tendo-se ob-
tido os resultados, descritos no Quadro 5, para as probabilidades estimadas com os rácios 
económico-financeiros dois anos antes do processo de falência ter entrado num tribunal 
judicial de 1ª instância. De uma forma geral o modelo apresenta uma menor capacidade de 
previsão ex-post, cerca de 85,7 por cento do total da amostra. 

Quadro 5 - Classificação das empresas dois anos antes da falência
	
Grupo actual	 Número de casos	 Grupo previsto
			   Falidas	 Activas

	 Falidas	 21	 17	 4
			   (80,1%)	 (19,0%)

	 Activas	 21	 2	 19
			   (9,5%)	 (90,5%)

Percentagem de casos correctamente classificados = 85,7%
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Quando utilizamos informação económico-financeira a três anos de distância da fa-

lência, o modelo logístico apresenta uma exactidão para 90,2 por cento, conforme ilustrado 
no Quadro 6. 

Quadro 6 -  Classificação das empresas três anos antes da falência
	
Grupo actual	 Número de casos	 Grupo previsto
			   Falidas	 Activas

	 Falidas	 20	 18	 2
			   (90,0%)	 (10,0%)

	 Activas	 21	 2	 19
			   (9,5%)	 (90,5%)

	 Percentagem de casos correctamente classificados = 90,2%

Interpretação e discussão dos resultados

O modelo logístico pode ser apresentado em termos do rácio «ímpar»6  (ratio odds) 
de um evento ocorrer:

Um valor positivo do coeficiente significa que o rácio «ímpar» aumenta. Ou seja, au-
menta a probabilidade de uma empresa se manter em actividade. Pelo contrário, o coeficiente 
negativo faz reduzir o valor do rácio «ímpar»,  aumentando a probabilidade de falência.

Quando o valor do rácio «ímpar» é calculado para cada variável explicativa do 
modelo logístico, conforme se apresenta no Quadro 7, aquele passa a informar o valor da 
sua variação quando o valor da variável explicativa é incrementada de uma unidade.  Neste 
contexto uma variação positiva de uma unidade nas variáveis R16 e R33 apresenta o eleva-
do impacto positivo na probabilidade de manutenção da empresa em actividade. Ou seja, 
quanto menor o valor destes rácios, menor a probabilidade P de manutenção em actividade 
e, logo maior a probabilidade de falência. Pelo contrário, quanto maior o valor do rácio R6, 
maior a probabilidade de falência.

Quadro 7 – Variáveis explicativas do modelo logístico

6 O «ímpar» de um evento ocorrer é definido como o rácio entre probabilidade de ocorrência e a probabilidade 
de não ocorrência.
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Podemos ainda verificar que o valor do rácio «ímpar» de cada variável se encontra 

dentro do intervalo de confiança a 95 por cento, o que significa que é plausível afirmar que, 
com base na amostra, uma variação de uma unidade no respectivo rácio de uma empresa 
da população está associada a uma variação do respectivo rácio «ímpar».

A regressão logística pode testar através da estatística wald a hipótese de um coefi-
ciente da função logística ser diferente de zero7 .  A qual fornece a significância estatística 
para cada coeficiente estimado. Podemos verificar que a variável R16 apresenta o maior 
nível de significância (0,058), o que significa que existe 5,8 por cento de probabilidade que 
na população de empresas do sector têxtil e do vestuário não exista qualquer relação entre 
a variável explicativa (R16) e a probabilidade de ocorrência da falência ou manutenção em 
actividade (variável dependente). Podemos atribuir a menor significância estatística das 
restantes variáveis explicativas à reduzida dimensão da amostra. 

Os rácios R16 e R33, tal como no modelo discriminante, apresentam-se como os 
principais responsáveis na determinação dos sintomas que indiciam a existência de um risco 
de falência expresso através de um índice global ou através de uma probabilidade de falência. 

Validação dos modelos

Procedeu-se à validação interna e externa da capacidade de classificação ou de pre-
visão ex-post, tendo sido utilizada uma amostra de um período posterior ao da derivação 
do modelo, com a finalidade de testar simultaneamente a sua capacidade de generalização 
inter-temporal e de previsão ex-ante.

Quadro 8 – Comparação entre a capacidade de classificação e previsão dos modelos 
discriminante e logístico

Podemos verificar através da análise das taxas de acerto dos modelos discriminante 
e logístico bem como pelos respectivos testes de validação que o modelo logístico apresen-
ta de uma forma geral melhor desempenho a classificar e a prever a falência em PME do 
sector têxtil e do vestuário.  Por outro lado, como não existe evidência de que as variáveis 
explicativas apresentam uma distribuição normal multivariável, segundo Maddala (1991) 
e Eisenbeis (1977), o modelo discriminante poderá ser menos consistente nas suas estima-
ções, pelo que o modelo logístico se apresenta como mais robusto na previsão da falência 
empresarial aplicado às PME do sector têxtil e do vestuário.  

7 Quando o coeficiente da função logística é zero significa que o rácio «ímpar» não sofre qualquer alteração e a 
probabilidade não é afectada.
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Limitações dos modelos

Podem-se apontar como limitações do modelo discriminante e logístico de previ-
são da falência empresarial quando aplicados ao sector têxtil e do vestuário estimados no 
presente capítulo:

•	 A reduzida dimensão das três sub-amostras do grupo falidas – esta limitação 
deveu-se à dificuldade de obtenção de demonstrações financeiras relevantes, 
encontrando-se grande parte dessa informação sob sigilo e dispersa pelos diversos 
tribunais e liquidatários judiciais;

•	 O modelo discriminante foi derivado assumindo que os pressupostos da 
normalidade multivariada e da igualdade de variâncias e covariâncias fo-
ram violados. Segundo Eisenbeis (1977) a violação deste pressuposto provoca 
enviesamento nos testes de significância e taxa de classificação. Ou seja,  quando 
se pretende classificar novas empresas, a precisão pode ser afectada, o que ficou 
demonstrado no presente estudo. Por exemplo, se um nova empresa a classificar 
apresentar um IG igual a 2, então não será preocupante a influência dos pequenos 
erros decorrentes da violação dos pressupostos, mas para um valor de IG  entre  
-0,19 e 0,68 há necessidade de mais cautela no julgamento a tomar, pois um 
pequeno erro resultante da não verificação dos pressupostos poderia facilmente 
resultar numa classificação incorrecta. 

•	 A previsão da falência na presente investigação acenta no pressuposto de que o  
processo de falência é caracterizado por uma sistemática deteorização dos valores 
de rácios económico-financeiros.  No entanto existem diferentes processos de 
falência na amostra das empresas falidas, ou seja,  existem diferentes causas que 
conduzem uma empresa à falência jurídica e posterior liquidação,  o que poderá 
corresponder a diferentes sintomas;  

•	 Os modelos discriminante e logístico foram validados para o  período 1994 a 
1999. Para um período posterior nova validação terá que ser efectuada;

•	 A reduzida fiabilidade dos dados contabilísticos recolhidos a partir das de-
monstrações financeiras das empresas da amostra, em particular das empresas 
falidas.    

Através do controlo da evolução dos rácios económico-financeiros (variáveis ex-
plicativas da falência) nas PME do sector têxtil e do vestuário podemos avaliar o risco de 
falência a partir da sua tendência (Quadro 9).

Em resumo podemos afirmar que o risco de falência nas PME dos sector têxtil e do 
vestuário diminui com a redução do peso do activo circulante no activo total (v.g. através 
de uma melhor gestão de cobranças e de existências), com o aumento do peso do capital 
próprio no volume de negócios da empresa (v.g. reforço do autofinanciamento via rendibi-
lidade das vendas), com o aumento peso dos fluxos de caixa no passivo de curto prazo (v.g. 
compatibilizar a capacidade de gerar fundos com as obrigações de curto prazo), e com a 
manutenção de um fundo de maneio positivo (v.g. equilíbrio entre os capitais permanentes  
e a realização de investimento produtivo).    

Podemos então concluir que os sintomas económico-financeiros que conduzem as 
PME do sector têxtil e do vestuário à falência jurídica resultam essencialmente  do reduzido 
peso do investimento produtivo nos activos da empresa, na fraca estrutura de capitais 
próprios, que adicionado à falta de capitais de médio e longo prazo resulta na falta de capitais 
adequados para financiar o investimento (fundo maneio insuficiente) e na fraca capacidade 
de gerar fundos para fazer face às suas obrigações de curto prazo.
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Quadro 9 – Os rácios económico-financeiros e o risco de falência

4. Conclusões

Verificação das hipóteses

Da aplicação da técnica estatística da análise discriminante e da regressão logística 
a uma amostra de empresas do sector têxtil e do vestuário, obtivemos  dois modelos de 
classificação e previsão de falência empresarial. Estes modelos permitem classificar correc-
tamente 92,9 e 97,6 por cento das empresas da  amostra, um ano antes da falência ocorrer. 
Enquanto o modelo discriminante permite distinguir, com base num índice global baseado 
em características económico-financeiras, empresas activas de empresas com elevado po-
tencial de falência um ano antes do processo de  falência ter entrado num tribunal judicial 
de 1ª instância. O modelo logístico permite estimar uma probalidade de falência um ano 
antes do evento ocorrer. Face ao exposto concluímos pela não rejeição da primeira hipótese.

Calcularam-se os rácios económico-financeiros, estimados pelo respectivo modelo, 
relativos às demonstrações financeiras, 2 e 3 anos antes das empresas falidas terem entrado 
em falência, e das empresas activas referentes ao mesmo período de análise.  Seguidamente 
aplicámos esses rácios na função discriminante e logística, tendo obtido um índice global 
para cada empresa e a respectiva probabilidade de falência. 

Verificámos quanto à capacidade de previsão ex-post, que o modelo logístico obteve 
resultados superiores aos do modelo discriminante, obtendo taxas de exactidão de 94,7, 89,5 
e 81,6 por cento, a um, dois e três anos antes da falência ocorrer, respectivamente. 

Quanto à capacidade dos modelos preverem a falência antes dela ocorrer (previsão ex-ante 
) os resultados entre os dois modelos foram semelhantes, tendo contudo o modelo discrimi-
nante a desvantagem de as suas estimativas poderem encontrar-se enviesadas em virtude do 
não cumprimento dos pressupostos da normalidade multivariada e da igualdade das matrizes 
de variância e covariância entre os dois grupos de empresas falidas e empresas activas.   
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O resultado do teste de hipóteses permitiu-nos apresentar as seguintes conclusões:  

•	 Existe uma relação entre os dados contabilísticos e a futura solvabilidade das 
empresas do sector têxtil e do vestuário, isto é,  os rácios económico-financeiros 
possuem conteúdo informativo acerca da situação económico-financeira futura 
da empresa, pelo que; 

•	 pode distinguir-se as empresas do sector têxtil e do vestuário em situação finan-
ceira difícil que realmente irão decretar a falência num tribunal de 1ª instância 
(no ano seguinte), das empresas activas e sem risco de falência ou com uma 
probabilidade de falência reduzida, através de um conjunto restrito de rácios 
económico-financeiros;  

•	 com uma antecipação até 3 anos é possível prever com certa exactidão (modelo 
discriminante) e determinada probabilidade (modelo logístico), se a tendência da 
seu desempenho económico-financeiro conduz a empresa à falência, ou se pelo 
contrário, a empresa continua em actividade; e

•	 que os rácios económico-financeiros com maior capacidade de classificação e 
previsão da falência empresarial no sector têxtil e do vestuário são os que relacio-
-nam o capital próprio com as vendas líquidas e o fluxo de caixa com o passivo 
de curto prazo.

Sugestões para futuras investigações

Esta investigação pretende ser apenas um contributo para aumentar o conhecimento 
empírico na área das técnicas de previsão da falência empresarial, e como tal não está isenta 
de limitações.  Sendo uma área de grande interesse teórico-prático, mas pouco explorada, 
quer pela comunidade académica, quer pelo meio empresarial português, queremos desde 
já deixar em aberto para futuras investigações as seguintes questões: 

•	 A identificação e análise das empresas em dificuldades, e designadamente nas 
PME, não é possível ser suportada por uma única ferramenta analítica. Contudo 
a combinação de julgamentos qualitativos da gestão, com a análise técnica quan-
titativa e a investigação das características da indústria, permitirá obter amplos 
recursos para o diagnóstico de empresas em dificuldades. Um adequado modelo 
de previsão de falência empresarial deverá conter todos os factores quantitativos 
e qualitativos, enquadrados num quadro conceptual, sustentado numa teoria 
normativa e confirmado com investigação empírica, por sectores de actividade 
específicos; 

·•	 O corpo do conhecimento científico sobre a previsão da falência empresarial 
assenta num desenvolvimento de investigação empírica com posterior processo 
dedutivo na identificação dos sintomas ou causas da falência empresarial. A ela-
boração de um corpo normativo sobre a teoria da falência empresarial  encontra-se 
por realizar, sendo um dos primeiros passos, a identificação de uma tipologia de 
processos de falência. Tal investigação passará pela identificação das causas que 
conduzem em diferentes contextos ambientais as empresas à falência. Antecipar 
a identificação dos sinais de alerta no processo falência aumentará a utilidade 
do sistema de informação, assim construído, para as entidades interessadas na 
actividade da empresa analisada.

•	 O objectivo deste trabalho visou a concepção de um modelo de previsão da falência 
empresarial assumido como um instrumento de apoio à gestão, que inserido num 
painel de controlo de gestão de uma empresa, funcionará como um sinal de alerta, 



151
auxiliando os gestores na tomada de decisão. Na actual economia empresarial, 
a informação assume-se como um factor crítico de sucesso. Pelo que, um painel 
de controlo de gestão, como sistema de informação, para além dos indicadores 
económico-financeiros tradicionais deverá incorporar também características 
qualitativas (não financeiras) que avaliem o nível de desempenho da empresa. A 
este nível Kaplan e Norton (1996) consideram que as empresas de sucesso são 
as que: desenvolvem estratégias orientadas para os clientes; centram-se e usam 
os activos intangíveis de forma eficiente; desenvolvem competências para inovar 
constantemente; e focalizam os processos de gestão na satisfação do cliente. Desta 
forma, parece interessante desenvolver uma abordagem conceptual e dinâmica 
da falência empresarial que integre implicitamente estes novos requisitos do 
desempenho empresarial e que nos leve a identificar quais os  processos de ges-
tão chave que falham, e que poderão levar as empresas à falência. Um sistema 
de informação assim construído, para além de identificar os problemas,  poderá 
funcionar como um efectivo sistema de prevenção da falência empresarial.
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PERFIL DO EMPRESÁRIO. 
O CASO DOS EMPRESÁRIOS DA GUARDA

Pedro Manuel Rodrigues de Carvalho*  

RESUMO

Este estudo tem como objectivo estudar o empresário e apresentar uma análise 
empírica do perfil dos empresários da Guarda. Na primeira parte do trabalho foi 
feita uma revisão da literatura sobre o empresário na teoria económica e na teoria 
empírica da empresa. Na segunda parte deste estudo foi elaborada uma descrição 
das características pessoais, actividade profissional e das motivações do empresário 
fundador para iniciar o seu negócio (análise factorial). Esta investigação foi baseada 
num questionário administrado por entrevista presencial a 83 fundadores de pequenos 
negócios comerciais localizados na cidade da Guarda (Portugal). Após verificação, 
foram seleccionados 80 questionários para análise dos resultados. 

1 - Introdução

Devemos pensar que a conduta empreendedora e origem das empresas obedecem 
a determinados valores, diferentes daqueles que possuem as pessoas que não sentem 
vocação empresarial (Echeberria, 1994:72).

As empresas são um dos factores mais importantes para o progresso económico e 
social de determinada localidade ou região e uma das principais soluções para o problema 
do desemprego. É difícil imaginar-se uma sociedade avançada sem uma florescente activi-
dade empresarial, onde os empresários como agentes empreendedores desempenham um 
papel fundamental.

A criação de novas empresas, em muitos países é vista como um factor importante 
para o desenho de estratégias de recuperação e crescimento económico (Birley, 1989). A 
grande parte das empresas são pequenos negócios de dimensão reduzida, tal como refere 
Nueno (1995) entre 90 e 98% das empresas têm menos de 50  empregados e a maioria das 
empresas nascem com poucos empregados e portanto quase todas as empresas são pequenas 
numa fase da sua vida.

Nesta perspectiva, as pequenas empresas e mais especificamente o pequeno negócio 
desempenham um papel importante na economia dos países. Nos EUA, segundo Keats e  Bra-
cker (1988), o pequeno negócio corresponde a 97% do tecido empresarial, representa 58% do 
emprego e criou 87% dos novos empregos nos últimos 20 anos. Em Itália 70% das empresas, 
são pequenos negócios (Dubini, 1988). Em Portugal, a indústria é constituída sobretudo por 
pequenas empresas, de acordo com os elementos do Ministério do Emprego e Segurança 
Social (MESS), apresentados no relatório da Monitor Company (1994), 96% das empresas 
portuguesas empregam menos de 50 trabalhadores e 76,5% têm menos de 10 trabalhadores.

 * Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
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Parece deste modo interessante investigar a figura do empresário, como uma pessoa 

que identifica uma oportunidade, cria um novo negócio, e é capaz de reunir os recursos ne-
cessários, face ao risco e incerteza, com a finalidade de  obter lucro e fazer crescer o negócio 
(Scarborough e Zimmerer, 1993). Estes empresários, podem englobar-se na categoria dos 
empreendedores ou fundadores de negócios.

Este trabalho tem como objectivo estudar o empresário e apresentar uma análise 
empírica do perfil dos empresários da Guarda. Visando alcançar o objectivo geral acima 
referido, procedeu-se à estruturação do estudo da seguinte forma:

Na primeira parte do trabalho foi feita uma revisão da literatura sobre o empresário 
na teoria económica e na teoria empírica da empresa. Depois foi efectuada uma revisão na 
área da criação de empresas e mais especificamente sobre o perfil dos empresários.  

Na segunda parte deste estudo, após a apresentação das empresas da amostra, foi 
elaborada uma descrição das características pessoais e actividade profissional do empresário. 
Seguidamente foram apresentadas as motivações do empresário  para iniciar o seu negócio, 
utilizando para o efeito a técnica estatística da análise factorial de componentes principais. 

2 -  O Empresário

Actualmente não existe uma definição de empresário uniformemente aceite na 
literatura (Carland, Hoy e Carland, 1988:33).

Na literatura podem encontrar-se diversas definições de empresários. Para Stauss (1944) 
a empresa é o empresário. Mcclelland (1961) define o empresário, como alguém que exerce 
algum controlo sobre os meios de produção e produz mais do que consome com a finalidade 
de vender (ou cambiar) o excesso, para conseguir ter lucro individual (ou doméstico). Suárez  
(1986) refere que o empresário é a pessoa ou grupo de pessoas (no caso de que o empresário 
seja um órgão colegial) que dá vida à empresa, coordena, dirige e controla o processo produ-
tivo. Brockhaus (1980) define o empresário como o proprietário ou gestor de um negócio e 
que não está empregado em qualquer outra parte. Os investigadores Sexton e Bowman-Upton 
(1991) descrevem o empresário como uma pessoa que detecta uma oportunidade no mercado 
e consegue reunir os recursos necessários  para explorar o negócio de forma a conseguir ob-
ter lucro. Schollhammer (1991) caracteriza  o empresário como alguém que sózinho ou em 
colaboração com outras pessoas está directamente envolvido na reestruturação ou criação 
de uma empresa e que tem responsabilidades na direcção da empresa

Os presidentes ou membros do conselho de administração, os gestores, os inves-
tidores financeiros e os directores, segundo Veciana (1989) são outro tipo de pessoas que 
realizam funções empresariais e que normalmente também são designados como empresários.

Os investigadores Collins e Moore (1970) fazem a distinção entre os fundadores de 
novas empresas e as pessoas que têm funções empresariais em empresas que já tinham sido 
criadas por outros. Neste sentido os empresários por definição são os fundadores de novos 
negócios (Davids, 1963; Mescon e Montanari, 1981). Para Draheim (1972) e  Howell (1972) 
o empresário é a pessoa, e os empresários são um pequeno grupo de pessoas que fundaram 
uma nova empresa.  Begley e Boyd (1986) definem o empresário como uma pessoa que 
fundou a sua própria empresa. De acordo com estas definições a pessoa que vier a suceder 
ao fundador da empresa não é considerado como um empresário, mas sim um administrador, 
ou gestor, ou director da empresa.

Na literatura encontra-se também frequentemente o termo empreendedor, que pro-
vém do francês “entrepreneur” que é exactamente a mesma palavra que se utiliza na língua 
Inglesa. Este termo foi introduzido na bibliografia económica por Cantillon para identificar 
a pessoa que tinha como responsabilidade um determinado projecto (Nueno, 1995). Smith, 
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Mccain e  Warren  (1982) referem que o empreendedor pode ser definido como a pessoa 
inicialmente responsável por juntar os recursos necessários para iniciar um negócio.

O conceito de empresário pode ser analisado, como refere Veciana (1980) no marco 
da teoria económica e também na denominada teoria empírica da empresa.

2.1 - O Empresário na Teoria Económica

Ao longo do desenvolvimento do pensamento económico os autores têm tido 
diferentes perspectivas sobre a figura do empresário (Gorostegui, 1990:8).

No marco da teoria económica, o empresário como figura central da actividade económi-
ca, em geral, foi pouco estudado. Uma das razões segundo Veciana (1980), radica no facto de 
que inicialmente a maioria dos economistas estudavam o empresário obrigatoriamente para 
explicar e justificar os benefícios que estes traziam para a economia. Rodrigues  (1989:7-8) 
refere que «são apenas alguns autores que chamam a atenção para a figura do empresário, 
elegendo-o como agente económico, cujo comportamento seria um factor explicativo de 
dinâmicas económicas». Para os economistas segundo Drucker (1985) empreender é um 
acontecimento “meta-económico”, algo que influencia profundamente e molda a economia 
sem fazer parte dela.

Veciana (1980) considera que na literatura sobre economia podem encontrar-se 
diferentes conceitos e tipos de empresário de acordo com o objectivo que cada investiga-
dor pretenda estudar: o empresário-capitalista; o empresário-control; o empresário-risco; 
o empresário completador; e o empresário inovador. A figura do empresário inovador foi 
desenvolvida por Schumpeter em 1912. Para Schumpeter (1961) o empresário é um agente 
económico cuja função consiste em executar novas combinações dos meios de produção, 
através de cinco vias fundamentais: a produção de novos bens, ou de novas qualidades de 
um bem; a introdução de um novo método de produção; a abertura de um novo mercado; 
a conquista de nova fonte de matéria-prima ou de produtos em vias de fabrico; e a criação 
de nova organização de qualquer indústria.

A contribuição de Joseph Schumpeter foi reconhecida e criticada. Segundo Rodrigues 
(1989) Schumpeter foi o teórico contemporâneo cuja contribuição foi fundamental para a 
definição da função empresarial e do conceito de empresário, «Introduzindo uma distinção 
qualitativa entre a figura do empresário, do proprietário da empresa e do “manager” (gestor 
ou administrador) ... » (p.8). Drucker (1985) assinala que dos grandes economistas modernos, 
somente Joseph Schumpeter abordou o empreendedor e o seu impacto sobre a economia. 
Sousa (1990:29) considera que «... a concepção schumpeteriana de empresário (ou empresa) 
é bastante abstracta, do género do “tipo-ideal” weberiano, ou seja, algo assente em certas 
características essenciais e difícil, portanto, de encontrar na natureza “em estado puro”, 
podemos perguntar-nos quem é, ou pode ser, na prática, o empresário».	

2.2 - O Empresário na Teoria Empírica e a Criação de Empre-
sas

O que se pode denominar teoria empírica do empresário só começa a configurar-se 
a partir da década de sessenta, com as obras de The Achieving Society de Mcclelland 
e The Enterprising Man de Collins, Moore e Unwalla (Veciana, 1980:19).

Os anos 70 marcaram, segundo Timmons (1982), um aumento do interesse pelo estudo 
da criação de novas  empresas. A nível internacional, como assinala Veciana (1980), a primeira 



156
conferência sobre “Entrepreneurship and Entreprise Development” foi  celebrada em Junho 
de 1975 nos Estados Unidos, e demonstrou o interesse existente pela figura do empresário. 

A criação de empresas de acordo com Schollhammer (1991) é um fenómeno complexo 
que normalmente têm sido estudado numa das seguintes perspectivas:

i) 	 O envolvimento individual na criação de um negócio e as suas características 
pessoais.

ii) 	O processo em que o negócio é implementado e transformado em realidade e a 
reestruturação ou criação de uma nova empresa.

iii) 	 A contribuição das novas empresas para a melhoria da economia.

De acordo com uma investigação efectuada por Hornaday e Churchill (1987) a 227 
artigos publicados entre 1981 e 1986 nos volumes da revista “Frontiers of Entrepreneurship 
Research”, o tema mais investigado foi as características pessoais dos empresários.

2.2.1 - Investigações sobre o Perfil dos Empresários

A grande parte das investigações na área da criação de empresas estuda as 
qualidades pessoais do empresário e as suas motivações para criar uma empresa ou 
negócio (Gartner, 1988:11-12).

Nos trabalhos de investigação sobre as características dos empresários, podemos en-
contrar os seguintes três tipos de objecto de estudo (Lau, 1992 e Boshoff, Roux e Lau, 1993): 

i) 	 O comportamento do empresário.
ii) 	Perfil dos empresários. Informação acerca das características pessoais dos em-

presários, idade, habilitações académicas, hábitos de trabalho, etc.
iii) 	 Atitudes dos empresários.  

Uma outra perspectiva é apresentada pelos investigadores Robinson, et al (1991), 
que consideram que as duas teorias e metodologias mais utilizadas nos estudos sobre as 
características dos empresários pelos investigadores são as seguintes:

i) 	 O estudo da personalidade do empresário, dando ênfase ao seu carácter e traços 
pessoais. 

ii) 	As investigações com o objectivo de recolher informação demográfica sobre 
determinados elementos dos empresários (perfil-tipo do empresário), como a 
idade do empresário quando criou o seu  negócio, exemplos de outras pessoas 
que tenham influenciado o empresário para montar um negócio (da família ou 
outras pessoas que o empresário admira),  idade, sexo, estado civil, nível de edu-
cação dos pais, qualificação do empresário, status socio-económico, experiência 
profissional anterior, hábitos de trabalho. 

Constata-se que os estudos empíricos sobre empresários, levados a cabo por vários 
investigadores, têm sido desenvolvidos visando diversos objectivos, âmbitos e  metodologias.

Encontram-se trabalhos de investigação empírica sobre empresários que têm como 
objectivo identificar tipologias de empresários e comparar as diferenças entre os  diversos 
tipos de empresários. Os investigadores Dunkelberg e Cooper (1982) realizaram um estudo 
empírico a proprietários de pequenos negócios e identificaram três tipologias de empresários,  
utilizando para o efeito uma análise factorial. Os três tipos de empresários foram  caracte-
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rizados segundo as suas aspirações: (1) crescimento; (2)  independência; e (3) artesanais. 
Seguidamente compararam as características dos empresários em relação a cada uma das 
tipologias identificadas. 

Em algumas investigações empíricas verifica-se a preocupação de investigar especifi-
camente as características e motivações dos fundadores do negócio. Dubini (1988) realizou 
um estudo com a finalidade de identificar os factores motivacionais dos fundadores italianos 
e as influências do meio envolvente na criação de  empresas.

Constata-se mais recentemente um interesse por parte dos investigadores em estudarem 
as características dos jovens empresários; Lorrain, Belley e Dussault (1992) elaboraram um 
trabalho com o objectivo caracterizar os jovens empresários de várias regiões da província 
do Quebec.

Refira-se a realização de estudos que fazem parte dum projecto de investigação de 
âmbito internacional (iniciativa do Centro de Estudos Empresariais de Nova Iorque) e ao 
qual aderiram investigadores de quinze diferentes países. Estes investigadores  utilizaram 
um questionário idêntico, recolheram os dados de forma semelhante e efectuaram análises 
paralelas. A titulo exemplíficativo, destaca-se o trabalho de Alänge e Scheinberg (1988), 
que elaboraram um estudo com o objectivo fornecer informação descritiva sobre os empre-
sários suecos e os seus motivos para iniciarem um negócio na Suécia, comparando-os com 
os motivos encontrados noutros países e analisaram também as diferenças nas motivações 
dos empresário em cinco regiões da Suécia.

Em Portugal, nos últimos anos observa-se um crescente interesse pela figura do 
empresário. Contudo neste país são poucas as investigações empíricas desenvolvidas  so-
bre os empresários. Também no âmbito do projecto de investigação do Centro de Estudos 
Empresariais de Nova Iorque, Jesuíno, Reis e Cruz (1988) estudaram as motivações dos 
empresários em Portugal, com o objectivo de fornecer uma primeira informação sobre 
alguns resultados já examinados, relativos às motivações dos empresários portugueses, 
comparando-os com os motivos encontrados noutros países (faz parte do mesmo projecto 
desenvolvido pelos investigadores Alänge e Scheinberg (1988).  Pina (1994) elaborou um 
trabalho de investigação com o objectivo de caracterizar o empresário industrial algarvio 
e determinar as suas principais motivações. Silvestre (1994) desenvolveu um trabalho de 
investigação com o objectivo de caracterizar o empresário de cerâmica de uma pequena 
região (Aveiro-sul) e analisar as suas  motivações empresariais, procurando detectar e analisar 
os principais factores de ordem económica, psicológica, social e cultural, susceptíveis de 
influenciar estes empresários na criação e desenvolvimento dos seus negócios.

3 - Características da Amostra e a Entrevista

O método utilizado nesta investigação para recolha de informação sobre os empre-
sários da cidade da Guarda foi a realização de um questionário administrado por entrevista 
presencial. A população a estudar nesta investigação são os fundadores de pequenas empresas 
comerciais do sector privado. 

A entrevista foi administrada no período compreendido entre 28/06/96 e 12/07/96, 
aleatoriamente, aos fundadores de comércios localizados nas três freguesias que fazem 
parte da cidade da Guarda. Foram entrevistados 83 empresários, sendo seleccionados para a 
análise 80 questionários e rejeitados 3, dado que estes empresários não quiseram responder 
a algumas questões relativas aos elementos pessoais do fundador.

A selecção da amostra final foi efectuada no próprio momento em que se estavam a 
realizar as entrevistas nas três freguesias que fazem parte da cidade da Guarda, da seguinte 
forma:
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1º - Empresas que se enquadrassem na tipologia de pequenas empresas dentro da 

actividade comercial que se pretende estudar. 
2º - Empresas onde ainda estivesse presente o fundador ou um dos sócios fundadores 

do negócio que fossem proprietários ou sócios destas empresas. 
3º - Aos empresários que mostrassem disponibilidade para serem entrevistados.

A utilização desta metodologia, para a elaboração das entrevistas, “obrigou” a pes-
quisar no próprio terreno empresas com o perfil acima definido, uma vez que não se tinha 
nenhuma informação prévia de quais eram as empresas que se enquadravam na amostra 
que se pretendia investigar.

4 - Resultados

Tendo em conta os objectivos desta investigação dividiu-se a apresentação e análise 
dos resultados em duas partes: 

	 1ª Parte - Análise descritiva das características das empresas da amostra.
	 2ª Parte - Análise do perfil do empresário da Guarda.

4.1 - Características das empresas

A distribuição das empresas inquiridas por ramo de actividade, dentro da actividade 
comercial, a três dígitos (Segundo a Classificação das Actividades Económicas - CAE, 
Decreto - Lei N.º 182/93, de 14 de Maio), é composta na maioria (81,3%) por empresas do 
comércio a retalho de outros produtos novos em estabelecimentos especializados. Cerca de 
um terço das empresas inquiridas (33,8%) têm 5 ou menos anos de vida. 

Os resultados obtidos permitiram verificar que as empresas comerciais inquiridas na 
cidade da Guarda são constituídas por empresas em nome individual e sociedades por quotas 
de pequena dimensão, com pessoal com habilitações académicas baixas, sendo na maioria 
dos casos as empresas fundadas  fundamentalmente com capitais próprios.

4.2 - Perfil do empresário da Guarda

4.2.1 - Características dos empresários

Os elementos pessoais dos empresários da Guarda são constituídos por um grupo de 
indivíduos maioritariamente do sexo masculino, têm em média 47 anos e são de nacionali-
dade portuguesa. Os dados sobre os elementos dos pais do empresário revelam que têm um 
nível de rendimento baixo e habilitações académicas igualmente baixas, sendo cerca de um 
terço dos empresários filhos de proprietários de um negócio. 

Relativamente à qualificação do fundador pode-se considerar que um conjunto de 
empresários têm uma qualificação razoável, porque verifica-se que na maioria dos casos têm 
habilitações académicas superiores à 4ª classe, cerca de um terço  têm uma especialização 
ou curso e têm um bom conhecimento de uma ou mais línguas estrangeiras.

Na altura em que iniciaram o presente negócio estes empresários tinham em média 34 
anos, a maioria eram casados e pertenciam a famílias numerosas. Os empresários começam 
a trabalhar relativamente cedo (em média 19 anos),  cerca de um terço destes empresários 
desempenham paralelamente outra(s) actividade(s) e a grande maioria tinham experiência 
profissional anterior à fundação do  presente negócio. 
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4.2.2 - Motivações dos empresários

Os 5 factores motivacionais que resultaram da análise das componentes principais, após 
rotação da matriz dos factores na análise factorial, são apresentados por ordem de importância 
e de forma resumida, uma vez que já foram apresentados em outro lugar (Carvalho, 1997).  

FACTOR 1  - Necessidade de realização ( Variância Explicada: 31,6%)
1º Motivo – A necessidade de realização é o factor mais importante na motivação 

do empresário do comércio na cidade da Guarda. A ambição de ter um negócio e 
conseguir pôr em prática as suas próprias ideias e o desejo de autonomia,  motivam 
o empresário a tornar-se independente através da criação de um negócio. A neces-
sidade de realização é um factor motivacional que foi investigado inicialmente 
por Mcclelland (1961) e que aparece também referido posteriormente noutros 
trabalhos de investigação sobre empresários (Dubini, 1988; Alänge e Scheinberg, 
1988; Jesuíno Reis e Cruz, 1988; Pina, 1994, Silvestre, 1994). As investigações 
de Mcclelland (1961) sobre as motivações revelaram que os empresários são in-
divíduos que se caracterizam por ter grande  necessidade de realização, que este 
investigador designa nos seus trabalhos por “Need for Achievement (N-Ach)”. 
A necessidade de realização é fundamentalmente, uma motivação pelo sucesso, 
sendo esta, segundo Veciana (1980) uma condição necessária mas não suficiente 
para que uma pessoa se converta num empresário.
FACTOR  2 – Fixação na região ( Variância Explicada: 8,8%)

2º Motivo – Uma forma de se estabelecer e valorizar a região, de empreender um 
negócio para os filhos, a influência de empresários e ter uma ocupação constituem 
o segundo factor mais importante.
FACTOR  3 – Dinheiro e Segurança ( Variância Explicada: 7,8%)

3º Motivo – A fuga à pobreza e ao desemprego e a vontade de ganhar dinheiro para 
assegurar o bem-estar da família do empresário. Estes resultados estão de acordo 
com os resultados de outros estudos que mostram igualmente que o dinheiro não 
é a primeira motivação dos empresários (Dubini, 1988; Alänge e Scheinberg, 
1988; Jesuíno Reis e Cruz, 1988). Num estudo sobre a criação de empresas como 
alternativa ao desemprego,  elaborado PEREIRA (1991), os criadores das empresas 
eram ex-assalariados de médias e grandes empresas e tiveram em determinado 
momento da vida profissional o seu contrato de trabalho rescindido, em conse-
quência de medidas de compressão de efectivos tomadas pela administração.
FACTOR  4 – Beneficiar de apoios ( Variância Explicada: 6,8%)

4º Motivo – Empreender um negócio para beneficiar de apoios. Este motivo poderá 
mais recentemente explicar-se, como um motivo importante que alguns em-
presários terão, por iniciarem um negócio como uma forma de eventualmente  
beneficiarem de ajudas financeiras por parte do estado. É de salientar que este 
motivo não se  encontra referido nas investigações a que se teve acesso.
FACTOR  5 – Insatisfação profissional ( Variância Explicada: 6,6%)

5º Motivo – Insatisfação com a anterior situação profissional. Segundo Cornam, Perles, e 
Vancini (1988) numerosos estudos mostram que as razões que determinados empresários 
apresentam para deixar um emprego seguro são a frustração, a dificuldades em trabalhar 
numa organização hierarquizada e a dificuldade de porem em prática as suas próprias ideias.

5 - Conclusões

Com este trabalho pretendia-se estudar o empresário e apresentar uma análise empírica 
do perfil dos empresários da Guarda. Para o efeito e após um enquadramento teórico sobre a 
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figura do empresário na teoria económica e na teoria empírica, elaborou-se um questionário 
com a finalidade de recolher informação sobre os empresários da cidade da Guarda.

A apresentação do trabalho foi repartida em duas partes. Na primeira parte do trabalho 
foi feita uma revisão da literatura sobre o empresário na teoria económica e na teoria empírica 
da empresa. Na segunda parte deste estudo foi elaborada uma descrição das características 
pessoais, actividade profissional e das motivações do empresário fundador para iniciar o 
seu negócio  (análise factorial). Relativamente às motivações dos empresários, os resultados 
empíricos permitiram identificar como o motivo principal a necessidade de realização. A 
fixação na região, o dinheiro e segurança, o beneficiar de apoios e a insatisfação profissio-
nal, são também anseios que os empresários da cidade da Guarda tinham na altura em que 
fundaram a sua empresa.

É importante também levantar algumas indicações para trabalhos de investigação 
que venham a ser efectuados no futuro e que abordem este tema.

i) 	 Seria interessante fazer-se um estudo deste tipo que abrangesse uma determinada 
região do país, por exemplo a Beira Interior, com um trabalho de campo elaborado 
nas diversas localidades da região e que permitisse traçar um perfil  do empresário 
da Beira Interior.

ii) 	Outro estudo que se poderia efectuar seria o estudo dos empresários pertencentes 
a um determinado sector de actividade, muito mais específico do que o desen-
volvido neste trabalho, por exemplo os empresários do sector da informática. 
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OBRIGAÇÕES E A ESTRUTURA POR PRAZOS 
DA TAXA DE JURO

Sandra Sofia A. Morais L. Manso* 

RESUMO

O objectivo do presente trabalho consiste na análise dos aspectos essenciais re-
lacionados com as obrigações e a estrutura por prazos da taxa de juros, dando ênfase 
ao seu estudo através de equações diferenciais. No ponto 1 serão abordados diversos 
conceitos relacionados com as obrigações e com a “Yield curve”. O ponto 2 é dedicado 
ao estudo do problema de valorização de uma obrigação no caso da taxa de juro ser 
conhecida. No ponto 3 efectua-se a análise à equação da estrutura por prazos para uma 
obrigação de cupão zero, a qual vai ter especial importância para o desenvolvimento 
do ponto seguinte, no qual se faz a representação estocástica do preço de uma obri-
gação. Finalmente, apresentamos o estudo realizado e defendido por Vasicek, o qual 
assume que o preço de mercado do risco é constante e que a taxa de juro à vista segue 
o processo Ornstein-Uhlenbeck (tendência para reverter para a média).

1. Descrição do contrato

1.1. Conceito de obrigação

Uma obrigação é um título de dívida (pública ou privada) negociável através do qual 
o seu emitente se compromete pagar, a quem a detenha, um rendimento periódico – o juro 
– em condições definidas à data de emissão e durante um determinado período de tempo, 
para além do reembolso do capital em data(s) estabelecidas inicialmente.

1.2. Características das obrigações

•	 Valor nominal: Valor “facial” inscrito no título;
•	 Preço de emissão: Valor que o comprador paga para subscrever as obrigações 

na data de emissão;
•	 Taxa de cupão ou taxa de juro: Taxa de juro anual que se aplica ao capital em 

dívida para determinar o montante do juro de cupão;
•	 Valor de reembolso: Montante pago ao detentor de uma obrigação para amortizar 

a dívida contraída;
•	 Método de amortização: Metodologia adaptada para proceder ao pagamento do 

capital em dívida: 

* Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
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•	 Amortização integral no final (com juros periódicos ou com capitalização de 

juros);
•	 Amortizações periódicas (prestações constantes de capital e juros ou reembolso 

periódico constante);
•	 Maturidade: Período que medeia entre a data actual e o final do empréstimo 

obrigacionista – última amortização de capital;
•	 Vida: 
	 a) Vida máxima – Período de tempo entre as emissões e o último                                           

reembolso de capital;
	 b) Vida média – Média ponderada pelo montante de reembolso do período de 

tempo de cada reembolso.

1.3. Tipos de obrigações

a) Em função do emitente:

Títulos de dívida pública – obrigações emitidas pelo Estado; o nível das suas taxas 
servem de referência para todo o mercado obrigacionista (considerada a taxa de 
juro sem risco de crédito);

Títulos de dívida diversa – obrigações emitidas por empresas; nível de taxa de juro 
de acordo com o risco específico da empresa.

b) Em função das taxas de juro:

Obrigações de taxa fixa – assim denominada por a sua taxa de juro ser fixa até à 
maturidade, pelo que, todos os cash-flows gerados pelas obrigações são conheci-
dos à partida, podendo apurar-se a sua rentabilidade. No entanto, a rentabilidade 
apurada no momento da compra pressupõe a detenção do título até à maturidade. 
Se o investidor vender o título antes da maturidade, a rentabilidade fica depen-
dente do preço de venda, que varia de forma inversa às oscilações que ocorrem 
nas taxas de juro.

Obrigações de taxa variável – assim denominada por a sua taxa de juro ser variável 
até à maturidade, embora evoluindo de acordo com determinada regra pré-fixada 
(determinado spread face à taxa de referência – indexante). O indexante deve 
reflectir de forma correcta a evolução das taxas de juro no mercado, apresentando 
um prazo de duração igual ao do cupão de obrigação para minimizar as variações 
no preço da mesma, evidenciando menor risco de taxa de juro.

c) Outras classificações:

Obrigações de cupão zero – como o nome indica não apresentam taxa de cupão, 
pelo que não pagam juros. A rendibilidade destes títulos advêm do diferencial 
entre o seu preço de aquisição/preços de emissão e o seu valor de reembolso, que 
por definição é sempre o seu valor nominal => Obrigações emitidas a desconto.

Obrigações de capitalização automática – os juros vencidos não são de imediato 
pagos ao detentor das obrigações, vão sendo incorporados no valor nominal do 
título, assegurando assim a capitalização dos juros vencidos à taxa de cupão em 
vigor. A taxa de juro pode ser fixada ou indexada.

Obrigações convertíveis – estas obrigações conferem aos titulares o direito de as 
transformarem, converterem em acções da sociedade emitente de acordo com as 
condições constantes na ficha técnica.
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Obrigações com Warrants – conferem o direito (Warrant) do seu detentor se tornar 

também accionista da empresa emitente a um determinado preço.

1.4.  “Yield curve”

Relação entre a rentabilidade de uma obrigação e as respectivas maturidades. Uma 
economia pode apresentar três configurações possíveis:

•	 inclinação positiva: maiores prazos implicam maiores rendimentos;
•	 inclinação negativa: o rendimento de curto prazo é superior ao rendimento de 

curto prazo;
•	 horizontal: rendimentos iguais para diferentes maturidades.

2. Valorização de uma obrigação com taxa de juro          
conhecida

Sendo:

V = Valor do contrato, da obrigação
r (t) = taxa de juro
K (t) = pagamento do cupão

 
 Sendo estes função do tempo, o preço da obrigação também será: V = v (t).
Valorizando a mesma obrigação num momento antes da maturidade t < T. Para quem 

possuir uma obrigação, a alteração do valor da obrigação com o passar do tempo é:

Se durante este período receber um pagamento de cupão (K (t) dt), a variação será 
dada por:

As considerações sobre a arbitragem permitem igualar este termo ao rendimento de 
deter depósitos bancários à taxa r(t), assim:

Integrando esta equação diferencial ordinária temos:

Note-se que a constante do integral foi escolhida de modo a assegurar V(T) = Z. A 
partir desta equação podemos ver que um pagamento de cupão positivo aumenta o valor da 
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obrigação no momento t.

No caso de uma obrigação de cupão zero, K(t) =0, logo

Se V (t;T) é diferenciável em relação a T, diferenciando a igualdade anterior temos:

Se o preço de mercado de uma obrigação de cupão zero reflecte uma taxa de juro 
conhecida e determinista, assim a taxa de juro no momento futuro é dada através do preço 
de uma obrigação da equação anterior. Com taxa de juro positiva => dV/dt<0; o que está 
financeiramente correcto.

3. Equação da estrutura de prazos para uma obrigação     
de cupão zero

Hipóteses:

A.1) a taxa de juro à vista segue um processo contínuo de Markov
A propriedade de Markov implica que o processo da taxa de juro à vista é caracterizado por 

uma única variável de estado, nomeadamente o seu valor corrente. A distribuição de probabilidade 
do segmento {r(t), t > t} é completamente determinada pelo valor de r(t). Os processos que 
são contínuos e Markov são denominados processos de difusão. Podem ser descritos por 
uma equação diferencial estocástica: 

onde z(t) é um processo de Wiener com variância incremental dt. As funções f(r,t) e r2(r,t) 
são, respectivamente, a tendência e a variância incremental do processo r(t). É natural que 
o preço da obrigação descontada seja determinado apenas pela taxa de juro à vista em torno 
da estrutura de prazos, isto é, pela avaliação corrente do desenvolvimento da taxa de juro à 
vista em torno do prazo da obrigação.

Esta hipótese implica que o desenvolvimento do processo da taxa de juro à vista 
em torno do intervalo (t,s), t < s, dados os valores do momento t, depende apenas do valor 
corrente r(t).

Um empréstimo de montante W à taxa de juro À vista irá crescer em valor pelo incremento:

					              dW = Wr (t)dt                                (2)

A.2) O preço P(t,s) de uma obrigação descontada é determinado pela avaliação no 
momento t, do segmento {r(t), t < t < s} do processo da taxa de juro à vista em torno do 
prazo da obrigação.

Sendo a taxa de juro a prazo definida pela equação:
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A hipótese das expectativas, a hipótese da segmentação do mercado e a hipótese 

da preferência de liquidez conferem a hipótese anterior pois assumem:

Esta hipótese implica que P(t,s) é uma função de r(t):

P(t,s) = P(t,s,r(t))	 (4)

Assim, o valor da taxa de juro à vista é a única variável de estado para toda a 
estrutura de prazos. As expectativas formadas com o conhecimento de todo o desenvolvi-
mento passado das taxas de todas as maturidades, incluindo a estrutura de prazos presente, é 
equivalente às expectativas condicionadas apenas no valor presente da taxa de juro à vista.

Como existe apenas uma variável de estado, as rendibilidades instantâneas nas 
obrigações de diferentes maturidades são perfeitamente correlacionadas. Isto significa que 
a estrutura de prazos das taxas de juro pode ser gerada por uma obrigação de curto prazo e 
uma outra obrigação. No entanto, as rendibilidades das obrigações sobre um período finito 
não são perfeitamente correlacionadas.

A.3) O mercado é eficiente, isto é, não há custos de transacção, a informação está 
disponível para todos os investidores simultaneamente e cada investidor age racionalmente 
(maximizando a riqueza e usa toda a informação disponível). Esta hipótese implica que os 
investidores têm expectativas homogéneas e nenhum processo de arbitragem sem risco trará 
lucros (equilíbrio de mercado).

Partindo das equações (1) e (3) o preço da obrigação satisfaz a equação diferencial 
estocástica

onde os parâmetros são dadas por:

As funções são a média e variância, respectivamente, da 
taxa instantânea de retorno no tempo t numa obrigação com data de vencimento s, dado que 
a taxa de juro à vista corrente é r(t) = r.

Agora considerando um investidor que no tempo t emite um montante W1 de uma 
obrigação com data de vencimento s1, e simultaneamente compra um montante W2 de uma 
obrigação com vencimento no tempo s2 . 

O valor total W = W2 - W1 da carteira assim construída muda sobre o tempo conforme 
a equação acumulação:
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A carteira composta de montante igual das duas obrigações realiza o mesmo retorno 
conforme o empréstimo na taxa de juro à vista descrito na equação (2). Senão, a carteira não 
pode ser comparada com fundos obtidos por empréstimo na taxa de juro à vista, ou doutro 
modo vendida e os produtos emprestados para fora, a realizar uma arbitragem sem risco.

Tal oportunidades de arbitragem são regidas para fora por A.3, comparando das 
equações (2) e (9) “yields”

ou equivalente a, 

Vejamos,

Portanto
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A equação q(t,r) pode ser chamada o preço de mercado do risco, assim, isto especifica 
o aumento (incremento) em taxa instantânea de retorno esperada numa obrigação conforme 
uma unidade adicional de risco.

Equação (10) será agora usada para derivar uma equação pelo preço da obrigação 
descontada. Escrevendo (10) como

e substituindo m s,  nas equações (6), (7), depois pôr em ordem novamente,

Equação (11) é a equação básica para “pricing of discount bonds” num mercado 
caracterizado pelas (A.1), (A.2), (A.3). Será chamada a equação da estrutura por prazo.

A equação da estrutura a prazo é uma equação diferencial parcial para P(t,s,r).
Uma vez que o carácter do processo da taxa de juro à vista r(t) é descrito e o preço 

de mercado do risco q(t,r) específico, o preço da obrigação é obtido resolvendo (11) sujeito 
à condição limite

A estrutura a prazo R(t,T) da taxa de juro é imediatamente avaliada da equação

Portanto
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4. Representação estocástica do preço de uma obrigação

A solução das equações diferenciais parciais do tipo parabólico ou elíptíco, tal como 
equação (12), pode ser representada numa forma integral em termos de um processo esto-
cástico [cf., Friedman (1975)]. Tal representação para o preço da obrigação igual à solução 
da equação estrutura por prazo (12) e é condição limite como se segue:

Integrando de t para s e tomando expectativas “yields”

Num caso especial quando a taxa instantânea de retorno esperada em contratos para 
todos os vencimentos são os mesmos,
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(isto corresponde a q = 0), o preço da obrigação é dado por
     

      

Equação (15) pode dar uma interpretação em termos económicos. Construído a carteira 
consistente numa obrigação longa (obrigação que usa o vencimento como aproximação ao 
infinito) e emprestar ou pedir emprestado com base na taxa de juro à vista, com proporções 
l l( ), ( ),t t1Ñ  respectivamente, onde

O preço Q(t) de igual carteira sucede da equação

Esta equação pode ser integrada por avaliação do diferencial do log Q e notando que 

Estes “rendimentos”

e consequentemente

Assim, equação (15) pode ser escrita na forma

Isto quer dizer que a obrigação em qualquer vencimento é valorizada de igual maneira 
que a mesma parte de certa bem-definida combinação de uma obrigação longa e activo sem 
risco (a carteira Q) não pode ser comprada agora para o montante no preço da obrigação 
quando (como) é esperado ser comprado na data de vencimento para o valor de vencimento.

5. O modelo de Vasicek

5.1. Hipóteses do modelo

1ª- O preço de mercado do risco q (t, r) é uma constante, q (t, r) = q	 independente 
do tempo e do nível da taxa de juro à vista.

2ª- A taxa de juro à vista r ( t ) segue o processo Ornstein-Uhlenbeck:
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Com µ > 0, correspondendo à escolha 

Esta descrição do processo da taxa de juro à vista foi proposta por Merton (1971).
O processo Ornstein-Uhlenbeck com µ > 0 é, por vezes, chamado “passeio aleatório”. 

É um processo Markov de incrementos com distribuição normal. Este processo tem uma 
distribuição estacionária em contraste com o processo de Wiener, o qual é um processo 
instável e passado um longo período diverge para valores infinitos.

A tendência instantânea (µ(¡ - r)) representa uma “força” que puxa continuamente 
o processo para uma média de longo prazo (¡). com magnitude proporcional ao desvio do 
processo em relação à média.

5.2. Análise do modelo

O elemento estocástico, o qual tem uma variância instantânea constante (r2), causa 
a flutuação do processo em torno do nível ¡ numa forma errática, mas contínua.

A expectativa condicional e a variância do processo são, respectivamente:

				    t < s,            (19)
										        

				    t < s,            (20)
Sobre estas hipóteses, a solução da equação da estrutura de prazos (12) sujeita a (13) 

( alternativamente, a representação da (15)) é dada por:

								        t< s,            (21)
onde		   

				  

A média e o desvio padrão da taxa de rentabilidade instantânea de uma obrigação 
com maturidade em s (a partir das equações (6) e (7)), são dados por:

Quanto maior o prazo da obrigação, maior é a variância da taxa de rentabilidade 
instantânea, com a rentabilidade esperada em excesso da taxa de juro à vista,  proporcional 
ao desvio padrão.

Para uma obrigação muito longa (s ® ¥) a média e a variância aproximam-se dos 
limites.
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A estrutura de prazos da taxa de juro é assim calculada a partir das equações (14) e 
(22) e tem a seguinte forma:

					                                               t>0
									       
O rendimento de uma obrigação muito longa, t® ¥, é R (¥), explicando a notação (22).
A curva “yield” dado pela equação (23) começa no nível corrente r(t) de uma taxa de 

juro à vista para T=0, e aproxima-se a uma assimptota comum  R(¥) com T®¥.
Para valores menores ou iguais a :

a curva yield é monotonicamente crescente.
Para valores de r(t) maiores que os anteriores, mas menores que:

 temos uma curva arqueada (hump).
Quando r (t) é igual ou excede o último valor as curvas são monotonicamente de-

crescentes.

6. Conclusão

A estrutura por prazos das taxas de juro é, por definição, o conjunto das taxas de 
juro de diferentes prazos que se praticam no mercado obrigacionista calculadas a partir da 
informação existente sobre obrigações com risco de incumprimento mínimo que diferem 
entre si, ceteris paribus, pelos prazos de reembolso. As taxas actuariais de rendibilidade 
reflectem não só a estrutura de prazos das taxas de juro, mas também as características 
particulares das obrigações, tais como o montante dos cupões e o programa de reembolso.

A razão pela qual muitos agentes económicos decidem com base em yields to ma-
turity em vez de usarem as taxas à vista adequadas prende-se com a dificuldade existente 
no cálculo destas últimas. Com efeito, o cálculo da estrutura de prazos das taxas de juro 
quando efectuado a partir de obrigações sem cupão é muito simples. O problema é que 
raramente existem obrigações sem cupão e com risco de incumprimento mínimo de médio 
e  longo prazo.

Segundo Vasicek  (1977), a taxa de juro à vista segue um processo Ornstein-
-Uhlenbeck, ou seja, a taxa de juro oscila em torno do seu nível médio a uma dada taxa de 
ajustamento. Contudo, este processo foi objecto de crítica por alguns autores, por permitir 
valores negativos para as taxas de juro. Além do modelo que apresentámos, existem muitos 
outros que pretendem efectuar o mesmo estudo, todos eles para obter uma solução explícita 
da equação diferencial que caracteriza a estrutura por prazos das taxas de juro, assumem 
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uma hipótese específica sobre o processo estocástico das taxas de juro.
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FLUXOS BILATERAIS DE INVESTIMENTO DIRECTO 
ENTRE PORTUGAL E BRASIL: 

UMA CARACTERIZAÇÃO

Sara Margarida Isidoro Frade de Brito* 

RESUMO

Nos últimos anos assistimos a um desenvolvimento dos investimentos estrangei-
ros a uma escala global. O investimento directo estrangeiro (IDE) tornou-se num dos 
principais motores para fortalecer o crescimento, facilitar a reestruturação e interna-
cionalização das várias empresas durante a década de 90. Assim, pretendemos com 
este trabalho estudar o comportamento de dois países – Portugal e Brasil – no que 
aos fluxos bilaterais de investimento directo diz respeito. O estudo tem por base uma 
análise evolutiva dos respectivos fluxos, num espaço temporal de 15 anos: 1985-1999.

Introdução

Portugal e Brasil comemoraram recentemente os 500 anos da descoberta de Pedro 
Álvares Cabral. Esse facto demonstra a relação de proximidade existente entre os dois pa-
íses, cada vez mais consolidada por aspectos económicos e políticos, registando-se mesmo 
o renascimento de uma nova parceria com base nas oportunidades que se abrem nos dois 
sentidos. Desde meados dos anos 90 que novas realidades unem os dois países, mais do que 
os tradicionais laços históricos, culturais e sentimentais, assiste-se hoje, a uma espectacular 
expansão da cooperação empresarial que, até então, se tinha mantido a um nível inferior ao 
desejável. Esta mudança de atitude reflecte, em grande parte, a confiança que os empresários 
vêem adquirindo em ambas as economias.

É  precisamente na área dos investimentos que esse aprofundamento das relações 
luso-brasileiras se torna mais visível. A acentuada modernização económica realizada por 
Portugal após a entrada na UE continua a atrair o interesse dos empresários brasileiros, a 
par dos seus notáveis avanços tecnológicos e de produtividade em várias áreas. O equilíbrio 
das variáveis macro-económicas apresentado pela economia, a inflação controlada, o nível 
de crescimento acima da média europeia e o processo de adesão ao Euro têm cativado a 
atenção do Brasil e a confiança dos seus agentes económicos, cada vez mais interessados 
em participar deste atractivo mercado. No sentido inverso, tem sido notável a reacção dos 
empresários portugueses às perspectivas que se abrem no Brasil, sobretudo pelo processo 
de privatização realizado recentemente, com excelente lucratividade, além do potencial 
do mercado brasileiro, em termos de procura, nas áreas de comunicação, construção civil, 
sistema bancário, alimentação e turismo, entre outras.

* Docente da Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova
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É esta realidade que procuramos estudar no presente trabalho tendo-o, 

para isso, dividido em cinco partes. Na primeira faremos uma caracterização das 
tendências recentes dos fluxos de IDE em ambos os países; na segunda, uma ca-
racterização dos fluxos de IDE desses países no exterior, dedicando as duas partes 
seguintes à análise dos fluxos bilaterais. No final serão apresentadas as grandes 
conclusões do trabalho.

1. Tendências Recentes do IDE em Portugal e no Brasil

A par da globalização da economia mundial, que se faz sentir pela mobilidade 
dos capitais à escala mundial, verificamos a inserção da maioria dos países nos pro-
cessos de investimento internacional pelo que, tanto em Portugal como no Brasil, o 
aparecimento desses fluxos traduziu-se de maneira semelhante: ambos viram aumentar 
as entradas de IDE, ainda que em períodos distintos. Começaremos com a análise 
desses fluxos em ambos os países particularmente para, no final procedermos à sua 
comparação.

1.1 Investimento Directo Estrangeiro em Portugal (IDEP)

Fazendo uma breve retrospectiva do comportamento dos fluxos de IDE em Portugal 
nos últimos anos, e de acordo com Corado Simões (1992), podemos dividi-lo em 5 fases:

a)	 Nacionalismo, durante a década de 40 e 50, marcado por uma atitude de 
desconfiança para com os investidores estrangeiros;

b)	 Abertura, caracterizada por uma certa liberalização económica e pela en-
trada na EFTA (e, no início da década de 70, pelo acordo comercial com a 
Comunidade Europeia); este período estende-se de 1960 a 1974;

c)	 Pós-Abril, correspondendo à segunda metade da década de 70, período de 
agitação económica e política em Portugal e de crise económica interna-
cional. Consolidação da democracia ; Liberalização económica das regras 
do jogo para atrair/controlar o IDE (Código de Investimento Estrangeiro, 
1977);

d)	 Início da década de 80, marcada pela recuperação de um clima favorável de 
investimento estrangeiro e preparação da adesão à Comunidade Europeia;

e)	 Final da década de 80, iniciada com a entrada na Comunidade Europeia a 
1 de Janeiro de 1986; crescimento económico significativo, melhoramento 
das infra-estruturas; promoção da entrada de IDE através de incentivos ao 
investimento.

Foi precisamente após a adesão de Portugal à Comunidade Europeia que se 
verificou um acréscimo dos fluxos de IDE  no mercado nacional. Essa evolução é 
visível na figura 1, na qual se destacam três períodos distintos. Um salto qualitativo 
em 1988, que se prolonga até 1991, um período de quebra entre 1992 e 1994 e, final-
mente, uma recuperação a partir de 1995. De alguma forma, podemos dizer que esta 
evolução corresponde a um comportamento normal, tendo em atenção a adesão de Portugal 
à Comunidade Europeia, em 1986, à qual se seguiu um período de abertura da economia 
portuguesa ao exterior. Uma evolução considerada ascendente, de um valor, em termos brutos, 
de aproximadamente 263 milhões de euros em 1985, para 11 mil milhões de euros em 1999.
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Fig. 1: Investimento Directo do Exterior em Portugal - 1985/1999

O IDE tem assegurado, em Portugal, um maior valor acrescentado, mesmo em 
indústrias tradicionais, onde os princípios sofisticados do marketing e da gestão estão a 
revelar resultados prometedores. Tem contribuído para o permanente reforço da competi-
tividade internacional da oferta portuguesa de bens e serviços, necessariamente assente no 
investimento e na inovação empresarial. Por outro lado, as vantagens que Portugal oferece 
aos investidores internacionais são variadas, tendo como fulcro um país bem enraizado na 
Europa. Destacam-se, entre essas vantagens, estabilidade política e social; base tecnológica 
bem desenvolvida; modernas infra-estruturas, que permitem acesso fácil aos principais mer-
cados mundiais; mão-de-obra qualificada e produtiva, bem como altamente competitiva em 
termos de custo; sólido relacionamento entre os sectores público e privado e, qualidade de 
vida baseada numa cultura rica e hospitaleira, tornando a vivência e o trabalho em Portugal 
uma experiência enriquecedora.

Porém, um aspecto que merece referência é a visível desaceleração do IDE 
nos últimos anos (anexo 1), resultado do esgotamento das oportunidades emanadas 
das privatizações no sector financeiro industrial, na sequência da adesão à CEE e 
inerente liberalização. Depois do auge em 1991, com cerca de 500 milhões de con-
tos, verificou-se mesmo um desinvestimento. A concorrência dos países do Extremo 
Oriente e da Europa de Leste explica parte da situação, devido à preferência das 
EMN pela racionalização de recursos e à desvantagem comparativa de Portugal nos 
custos do factor trabalho.

Em termos de origem do IDE, tradicionalmente, têm sido os países da UE os 
grandes investidores em Portugal. Efectivamente, em 1995, 80% do stock de IDE foi 
originário desse bloco regional, com destaque para a França, Espanha, Reino Unido e Alema-
nha. Nos anos seguintes, prevaleceu o domínio europeu, apesar de, em termos individuais, 
os EUA terem assumido a liderança, com 19,2% das entradas liquidas no período 1996/99. 

Dentro da UE, surge a Holanda como principal fonte dos investimentos, representando 
15% do total do período, seguida da Espanha(14%) e do Reino Unido(12,3%). Substancial 
quebra foi registada pela França, que viu os seus investimentos diminuírem para 1,6% 
(devido à retirada da Renault de Portugal). Fora da UE, destaque para os EUA e Suíça. O 
Brasil, mostra já alguma participação no mercado português, ainda que com um valor pouco 
significativo no total de fluxos líquidos entre 1996/1999, (2,8%).

Por hierarquização da origem sectorial do IDE, a indústria transformadora perma-
nece responsável por uma parte substancial do investimento realizado em 1999 (52,8%), 
concentrando-se as aplicações de capitais nos componentes para o sector automóvel e nas 
áreas química, eléctrica e electrónica. Nos serviços incide também grande parte do IDE, 
repartido por vários sectores: comércio, restaurantes e hotéis (20%) e instituições financeiras 
e imobiliário (21%) (figura 2).
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Quadro 1: IDEP – Distribuição por países - 1995/1999 (%)

  
Fig. 2: IDEP – Distribuição por sector de actividade - 1999

1.2 Investimento Directo Estrangeiro no Brasil (IDEB)

Com consideráveis reservas naturais, o Brasil continua a oferecer muitas oportuni-
dades aos investidores estrangeiros a par, também, do empenho do governo e da sociedade 
na modernização do país, na consolidação da moeda e na continuação do processo de novas 

* Valores líquidos; Fonte: Banco de Portugal

Fonte: Banco de Portugal
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reformas. Os resultados notáveis na área económica, o cumprimento dos compromissos in-
ternacionais, as liberdades democráticas e a estabilidade política mudaram a imagem exterior 
do país. Exceptuando breves períodos em que prevaleceram políticas económicas nacio-
-nalistas, o Brasil mostrou-se, geralmente, muito receptivo aos investimentos estrangeiros 
necessitando, ao mesmo tempo, de capitais e tecnologias dos países mais industrializados 
para assegurar o desenvolvimento. Desde a entrada do Plano Real, intensificou-se a política 
de abertura iniciada em 1991 que, neste momento, se encontra numa ampla linha de libera-
lização para atrair capital estrangeiro, sobretudo investimentos directos.

Fig. 3: Investimento Directo do Exterior no Brasil – 1987/1999

De acordo com a figura 3, o comportamento do IDE no Brasil tem obedecido a um cres-
cimento contínuo, sendo visível um salto qualitativo a partir de 1995. De facto, após vários anos 
com uma média anual de 1,5 mil milhões de USD, em 1995 consegue superar os 5 mil milhões, 
alcançando, em 1999, a barreira dos 30 mil milhões de USD. Este extraordinário aumento dos 
fluxos de investimento é, largamente, um reflexo do comportamento económico adoptado na 
década de 90, destacando-se a estabilização dos preços e recuperação da capacidade de pla-
neamento; ajustamento macro-económico; continuidade do processo de abertura comercial e 
financeira; Programa Nacional de Desestatização; liberalização do quadro legal em matéria de 
comércio externo (redução das taxas de importação) e de investimento (autorização em áreas 
anteriormente restritas) e, também, a existência de um vasto mercado consumidor em expansão.

Por outro lado, a forma de realização desses investimentos também é variada: cresci-
mento do investimento de raiz; F&A; objectivo estratégico de adquirir ou melhorar as quotas 
nos crescentes mercados do Brasil e do Mercosul; participação de investidores estrangeiros 
no processo de privatização de empresas públicas; objectivo de penetrar o seu mercado 
doméstico e regional em indústrias protegidas, como por exemplo o sector automóvel; e 
a racionalização, reorganização e reestruturação das filiais estrangeiras já implementadas.

Nas últimas décadas, a presença do investidor estrangeiro no país, foi fortemente 
marcada pelos EUA, França, Alemanha e Japão. No entanto, estes dois últimos países, regis-
taram, nos últimos anos, um decréscimo considerável nos seus investimentos. Pelo contrário, 
a França e os EUA revelaram um crescimento nas suas posições, permanecendo, este último, 
na condição de maior investidor na economia brasileira. De um modo geral, observou-se 
uma mudança no perfil dos investidores estrangeiros, com países como o Panamá, Países 
Baixos, Espanha e Portugal a alcançarem um grande destaque como investidores. No caso 
particular de Portugal, verifica-se que, de apenas 0,25% no stock total do IDEB em 1995, 
o país reforçou fortemente a sua posição, atingindo, apenas dois anos mais tarde, 4,5% dos 
fluxos de entrada do IDE no Brasil.

É importante realçar, também, que o processo de privatizações ocorrido no mercado 
brasileiro contribuiu para que alguns países aumentassem as suas aplicações no país. Este 
foi, sem dúvida, um dos factores mais importantes de atracção do IDE no Brasil nos anos 
mais recentes, atingindo valores entre um quarto e um terço do total de IDE.
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Quadro 2: IDEB – Distribuição por países - 1995/1999 (%)

Uma característica interessante dos recentes fluxos de IDE para o Brasil assenta no 
factor sectorial, o qual tem vindo a revelar-se significativamente diferente do de anos anterio-
-res. Na verdade, entre 1991 e 1993, apenas uma pequena parte do IDE foi direccionada para 
o sector manufacturado, com o objectivo principal de racionalizar as empresas existentes. 
Porém, a partir de 1993 e à medida que o crescimento acelerou e a economia estabilizou, 
houve um aumento do IDE para esse sector, com o objectivo de servir os mercados locais e 
regionais. Contudo, a mudança mais saliente na composição sectorial do IDE é o aumento 
da quota de serviços nos fluxos totais de entrada, principalmente como resultado das priva-
tizações realizadas nesse sector (figura 4).

Fig. 4: IDEB – Distribuição por sector de actividade - 1997
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1.3 O IDEP e o IDEB: uma comparação

Do exposto nos pontos anteriores podemos afirmar que ambos os países experi-
mentaram um crescimento na entrada dos fluxos de IDE nas suas economias. Em ambos 
observou-se uma evolução crescente, se bem que, no caso do Brasil, ocorreu um crescimento 
contínuo dos fluxos de IDE. Um facto de especial relevo prende-se com o período de maior 
crescimento desses fluxos em ambas as economias.

Em Portugal verificou-se o primeiro salto qualitativo em 1988, dois anos após a sua 
adesão à CEE. Por seu lado, o Brasil experimentou uma grande entrada de fluxos a partir 
de 1995, ano que entrou em vigor o Mercosul. Estes factos revelam que, a participação dos 
países em esquemas de integração regional facilitaram e tornaram o IDE mais atractivo 
para cada um deles. Se bem que, no lado do Brasil, o ano de 1995 foi também marcado 
por um forte impulso nas privatizações, com a concessão de serviços públicos nos sectores 
das infra-estruturas, depois de em 1993 se terem eliminado a maior parte das restrições aos 
capitais estrangeiros no controle das empresas a privatizar.	

Durante as últimas décadas, a abertura e a atracção de IDE em Portugal iniciou-se 
mais cedo do que no Brasil. Para tal contribuiu a sua adesão à CEE mas não só, também 
as privatizações em Portugal se processaram mais cedo. Daí que, no início dos anos 90, 
o volume de IDE seja superior ao do Brasil se bem que, a partir de 1993, o IDE no Brasil 
tenha crescido a uma taxa muito superior à do IDE em Portugal

Em termos de importância do IDE nas respectivas economias, apresentamos nos 
gráficos seguintes o seu peso em termos de FBCF e em termos do PIB.  Em relação ao 
primeiro, em Portugal o IDE representava, em média, no período 1987/92 (primeiros anos 
após a adesão de Portugal à CEE e data das primeiras privatizações), 9,7% da FBCF. Nos 
anos seguintes verificou-se uma quebra, atingindo, em 1995, o valor mais baixo, com 2,8% 
(período de arrefecimento da economia mundial), seguido de uma recuperação a partir do 
ano seguinte. A partir de 1997 e apesar do crescimento do investimento bruto, observou-se 
um forte desinvestimento, reflectindo-se numa nova quebra do rácio.

Fig. 5: Peso do IDE na FBCF

No caso do Brasil e, para o período 1987/92, o IDE representava apenas 1,8% da 
FBCF, apenas um quinto do que se verificou para Portugal. No entanto, a partir de 1993, 
observa-se um crescimento contínuo, sendo mesmo superior a Portugal a partir de 1995. 
Dessa forma, no último ano da análise, o IDE no Brasil representava 18,6% da FBCF, en-
quanto que em Portugal esse valor situou-se nos 6,4%.

Este comportamento reflecte-se também no peso do IDE no PIB que, no Brasil vai 
ser superior ao verificado em Portugal. Em 1998, esse valor foi de 20,2% e 19,8%, para o 
Brasil e Portugal respectivamente. Em 1999, a situação manteve-se, com 33,2% e 19,4%. 
Saliente-se que, este último valor, no caso do Brasil, foi fortemente afectado pela desvalo-
rização do real ocorrida no início do ano. Tal comportamento distinto das duas economias 

  Nota: Valores líquidos;  Fonte: CNUCED, FMI e Banco de Portugal
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reflecte, em parte, a diferente capacidade de atracção de IDE revelada nos últimos anos, 
contribuindo assim para que, a nível mundial, o Brasil apresente um comportamento mais 
favorável do que Portugal. Este último, depois de representar cerca de 1% do total mundial 
no período 1987/92, foi perdendo progressivamente importância, registando o valor mais 
baixo em 1995, com 0,21% do total dos fluxos de IDE, revelando uma diminuição da ca-
pacidade de atracção deste tipo de investimento. No que diz respeito ao Brasil, a tendência 
tem sido a inversa. Partindo de um valor inferior ao de Portugal no período 1987/92, com 
0,87% do total mundial de IDE, o Brasil foi conquistando poder atractivo para este tipo de 
investimento, atingindo, em 1998, 4,46% do total mundial de IDE.

Fig. 6: Peso do Stock de IDE no PIB

Quadro 3: Peso de Portugal e Brasil nos fluxos totais de IDE – 1987/1998

2. Investimento Directo de Portugal e do Brasil no Exte-
rior

O IDE tem efeitos cumulativos na competitividade internacional das empresas, po-
tenciando novas parcerias e negócios com o exterior. Desta forma é cada vez mais visível o 
envolvimento de empresas portuguesas e brasileiras em fortes estratégias internacionais, de 
modo a acompanhar a tendência mundial para negócios globais. Assim, uma primeira análise 
recairá sobre o investimento directo de Portugal e do Brasil no exterior e, posteriormente 
sobre uma análise comparativa. 

2.1 Investimento Directo de Portugal no Exterior (IDPE)

O IDPE aumentou substancialmente na última década, traduzindo o crescente envolvimen-
to das empresas nacionais no mercado global, mostrando iniciativa, criatividade e empenhamento 
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na satisfação dos seus clientes, no país e no estrangeiro. O Relatório anual do Banco de Portugal de 
1999 refere mesmo que “a crescente internacionalização das empresas portuguesas resultou 
num elevado crescimento dos montantes associados a operações de IDPE, que, em 1999, 
superaram o IDE recebido pela economia portuguesa” (Banco de Portugal, 1999, p.158).

Fig. 7: Investimento Directo de Portugal no Exterior 1985/1999

Portugal passou, em poucos anos, de importador a exportador liquido de capitais. De facto, 
ínfimo até à bem pouco tempo, o IDPE ganhou dimensão após a adesão à CEE. A viragem, tal 
como a figura 7 indica, foi dada em 1995, quando se ultrapassou a barreira dos 100 milhões de 
contos (IDPE em termos líquidos). Até essa altura, a preocupação era mesmo a atracção de IDE 
para dotar o tecido empresarial de capacidades de gestão, know-how e capital e permitir o acesso 
a canais de distribuição. Nos últimos 3 anos o IDPE atingiu os  17 mil milhões de euros, com o 
Estado a dar o exemplo, através de empresas como a PT, EDP e Cimpor e, o sector financeiro a 
dar um contributo decisivo, justificado por necessidades de redimensionamento e racionalização 
de recursos, na sequência dos processos de concentração do sector e de abertura da economia.

Tradicionalmente, o país de eleição para o IDPE foi a Espanha. A descoberta de um 
mercado contíguo, que até à adesão à CEE  era considerado, ou pelo menos tratado, como 
inexistente, conduziu à instalação de várias empresas portuguesas nessa região. 

Até ao início da década de 90, o investimento no exterior foi canalizado, para além da Es-
panha , para o Reino Unido, EUA e França. Deste modo, no período 1991/95 a Espanha tornou-se, 
de longe, o primeiro destino do IDPE, tendo representado mais de 40% do total, em 1995 (Nunes, 
1999). A partir de 1996, notou-se uma alteração de tendência, traduzida por maior diversificação 
geográfica dos destinos do IDPE, com a quota da UE a decrescer de 80% em 1995, para 17,5% em 
1998 e para 20% em 1999. O Brasil surgiu como mercado de eleição, substituindo mesmo o lugar 
ocupado por Espanha, representando 23,5% do IDPE em 1997, 46,4% em 1998 e 21,2% em 1999.

Do mesmo modo, verifica-se um aumento da importância dos países da Europa 
Central e Oriental (sobretudo Polónia), da Ásia e da América Latina, reflectindo a vontade 
e a capacidade de desenvolver um posicionamento global. O investimento português nos 
PALOP tem acompanhado o crescimento do IDPE, mantendo-se a quota média destes pa-
íses em torno dos 1% a 2% do total. A afectação primordial do IDPE em Espanha, Brasil 
ou Moçambique está fortemente ligada a razões de proximidade geográfica ou cultural. 
Já no que diz respeito à Polónia, é algo completamente novo pois, entre os dois países, as 
relações, quer comerciais quer de investimento, são muito reduzidas, podendo revelar uma 
aproximação de Portugal ao mercado da Europa de Leste. 

Outro aspecto relevante está relacionado com o facto de se verificarem elevadas taxas 
de desinvestimento de Portugal no exterior (anexo 2), e que poderá traduzir uma reordenação 
do IDE português, antes realizado noutros países, para o Brasil.

No que diz respeito à distribuição do IDPE em termos de sectores de actividade, 
as aplicações de IDE em 1999 foram feitas, principalmente, nos sectores dos transportes, 
armazenagem e comunicações (40,4%), produção e distribuição de electricidade, gás e água 
(26,7%) e indústrias transformadoras (4,8%).

Fonte: Banco de Portugal
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2.2 Investimento Directo do Brasil no Exterior (IDBE)

O IDBE apresentou alguma instabilidade nos anos 70 e 80 apresentando, no final 
da década de 70 valores na ordem dos 687 milhões USD anuais enquanto que, na segunda 
metade da década de 80, diminuiu para uma média de 288 milhões USD. Contudo, a partir 
dessa data, verificou-se um crescimento da média anual, registando nos anos 90 valores 
muito significativos (2 609 milhões USD em 1998), reforçando o seu peso nos investimentos 
estrangeiros na América Latina. No contexto mundial, a percentagem do IDBE mantém-se 
ainda muito reduzida contando, em 1998, para 0,4% do total mundial.

Conforme podemos observar na figura 8, o IDBE verificou um aumento significativo 
a partir de 1994, um declínio no ano seguinte, e uma recuperação em 1996. No entanto, os 
valores desse investimento mantêm-se ainda num nível muito inferior relativamente aos do 
IDE recebido pelo país. Daqui retira-se que a política económica do país consiste não na 
internacionalização das suas empresas, mas sim no incentivo à entrada de IDE.

Fig. 8: Investimento Directo do Brasil no Exterior – 1987/1999

O IDBE dirige-se predominantemente aos EUA, à América Latina (sobretudo Argen-
tina e Chile) e à UE (Portugal, Reino Unido e outros). As Ilhas Cayman têm sido, também, 
um destino muito relevante. De acordo com os dados conhecidos para o período 1988-92, 
foi elaborado o seguinte quadro.

Quadro 4: IDBE – Distribuição por países –  média 1988/1992 (%)
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Os principais sectores de actividade em que incidem os investimentos brasileiros no 

exterior são os serviços, sobretudo a banca e outras instituições financeiras, seguindo-se a 
indústria transformadora, principalmente a química.

2.3 IDPE e IDBE : uma comparação

Um primeiro aspecto que merece referência é que, ao contrário do que se verificou 
no campo dos investimentos estrangeiros recebidos por ambas as economias, em que o peso 
do IDE no Brasil apresenta valores muito superiores aos de Portugal, o IDE realizado pelas 
mesmas apresenta um comportamento bem distinto, apresentando-se agora, na dianteira, a 
economia Portuguesa. De facto, em termos de importância do IDE em ambas as economias, 
Portugal ultrapassou rapidamente o valor registado pelo Brasil. Desde 1995, ano-marco da  
expansão do IDPE, que o país regista valores muito superiores aos da economia brasileira. 
Em 1998, o IDEP representou 10,6% da FBCF, enquanto que no Brasil, esse valor não 
ultrapassou os 1,7%.

Fig. 9: Peso do IDE na FBCF

Em termos de stock de IDE em percentagem do PIB, o cenário é semelhante, com o 
IDPE a registar, em 1998, 7,1% do PIB, enquanto que, no caso brasileiro esse valor situou-
-se nos 1,3% do PIB. 

Fig.10: Peso do Stock de IDE no PIB

  Mesmo em termos absolutos, o IDPE ultrapassa o do Brasil a partir de 1996. Com-
parativamente com o IDE recebido por ambas as economias verifica-se que, em 1998, a 
relação entre o IDEB e o IDBE foi de onze para um, traduzindo um grande interesse dos 
investidores estrangeiros no país mas, interesse esse que não é ainda demonstrado pelos 
agentes económicos brasileiros no exterior. Quanto a Portugal, tanto em 1998 como em 
1999 o IDPE excedeu o IDEP, verificando-se nesse último ano e, em termos líquidos, uma 
relação de 5 para 1 (anexo 3), reforçando a ideia de que, apesar de estar a perder capacidade 
de atracção de IDE, as estratégias de internacionalização estão cada vez mais fortes.
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Quanto à importância dos dois países no total mundial de IDE, verifica-se uma evolução 

muito semelhante entre eles, embora se destaque uma certa vantagem de Portugal a partir de 
1996 (quadro 3). Mesmo assim, esses valores são ainda muito pouco significativos no con-
texto mundial, com Portugal a representar 0,45% e o Brasil 0,4% do total mundial em 1998.

3. Investimento Directo de Portugal no Brasil (IDPB) 

O IDPB caracteriza-se como um fenómeno relativamente recente. De país com peso 
insignificante nos investimentos portugueses, o Brasil rapidamente foi eleito como destino 
de eleição para a internacionalização das empresas portuguesas. De facto, nos últimos cinco 
anos, Portugal investiu já nesse país cerca de 6 mil milhões de euros. Até 1994, o IDPB foi 
quase inexistente, nunca ultrapassando os 5 milhões de euros (à excepção dos anos de 1989 
e 1990 em que os fluxos andaram próximos desse valor). Este facto não deixa de estar ligado 
à falta de uma estratégia, por parte de Portugal, de internacionalização, nomeadamente no 
que diz respeito aos estímulos ao investimento.

Fig. 11: Investimento Directo de Portugal no Brasil – 1985/1999

A grande mudança, porém, ocorreu em 1995, ano de verdadeira “explosão” do investi-
mento português no Brasil, alcançando valores sem precedentes (onze vezes o valor de 1994). 
A partir desse ano a trajectória foi sempre ascendente alcançando-se, mesmo, em 1998, o valor 
mais elevador de sempre, com 3,6 mil milhões de euros (valores líquidos). Contudo, em 1999, 
verificou-se uma pequena quebra, com o investimento a situar-se nos 1,5 mil milhões de euros. 
Esta diminuição poderá estar relacionada com a forte desvalorização sofrida pelo real no início 
do ano e que, de algum modo, terá influenciado as decisões de investimento nesse país. Em 
termos de percentagem do IDPB no total dos investimentos portugueses no exterior (anexo 
3), verifica-se uma tendência de reforço desse investimento no Brasil. 

Fig. 12: IDPB – Percentagem do Brasil no total do IDPE – 1985/1999
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Entre 1994 e 1999, o IDPB passou de menos de 1% do investimento directo total de 

Portugal no exterior para 59%, após ter atingido em 1998, ano de expoente máximo do IDPB, 
um valor surpreendente de 134%, reforçando mais uma vez a ideia desse país como destino 
de eleição dos investimentos portugueses na última década. Por outro lado, esta verdadeira 
explosão do IDPB é mesmo considerada a principal responsável pelo aumento substancial 
do investimento português no exterior em geral. No período compreendido entre 1994/99, o 
investimento directo de Portugal no exterior passou, em termos líquidos, de 234 milhões de 
euros para 2547 milhões de euros, isto é, onze vezes o valor de 1994. Por seu lado, o IDPB 
verificou um aumento de cerca de 713 vezes, passando de 2,1 milhões de euros em 1994, 
para 1097,4 milhões de euros em 1999. A estes valores não podem deixar de estar associados 
alguns desinvestimentos portugueses noutros países, traduzindo, mais uma vez, uma possível 
reorientação dos investimentos portugueses, antes realizados noutros países, para o Brasil.

Em termos de distribuição por sectores de actividade, o IDPB foi aplicado, em 1998, 
maioritariamente em actividades financeiras e serviços prestados às empresas (58,6%), 
seguido da produção e distribuição de electricidade, gás e água (31,5%) e dos transportes, 
armazenagem e comunicações (5,3%). 

Fig. 13: IDPB – Distribuição por Sectores de Actividade – 1996/1998

4. Investimento Directo do Brasil em Portugal (IDBP)

A informação disponível acerca dos fluxos de IDBP parecem confirmar a tendência 
de que foi o capital brasileiro quem iniciou o processo de intensificação moderna das relações 
bilaterais no final dos anos 80, aquando do arranque da liberalização comercial do Brasil no final 
dos anos 80, se bem que mais do que um verdadeiro processo de internacionalização avançada, 
foi associado à desfavorável situação conjuntural então existente na economia brasileira e aos 
estímulos favoráveis existentes em Portugal, em termos de acesso a créditos (Silva, 1998b).

Fig. 14: Investimento Directo do Brasil em Portugal – 1985/1999
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Tal como mostra a figura, o IDBP, no período 1987/1994, ultrapassou sempre os 5 

milhões de Euros, atingindo-se máximos em 1989 e 1994. Porém, em 1995, houve uma 
quebra significativa desses investimentos, representando mesmo um investimento líquido 
negativo (anexo 4), sinal de uma orientação dos investimentos brasileiros para outras eco-
nomias. Um novo impulso é dado em 1996 e, no ano seguinte, atinge-se um valor máximo 
mas, mais uma vez, nos anos seguintes assiste-se a novo declínio. No entanto, esses valores 
são ainda muito insignificantes tendo em conta o peso do IDBP no total dos investimentos 
recebidos pela economia portuguesa (anexo 5).

Neste campo, e conforme se pode observar na figura 15, no período de 1985/98, o 
IDBP nunca ultrapassou os 5% do investimento directo do exterior em Portugal, à excepção 
do ano de 1994 em que se verificou um valor próximo dos 7%. Em 1999, porém, o IDBP 
registou 10,6% do investimento directo do exterior em Portugal. Contudo, esta percenta-
gem não se justifica por um forte investimento do Brasil em Portugal nesse ano, pois tal 
como vimos anteriormente o valor mais alto foi atingido em 1997, mas sim a uma redução 
substancial do IDEP líquido nos últimos anos. 

Fig. 15: IDBP – Percentagem do Brasil no total do IDEP – 1985/1999
  
Efectivamente, durante o período 1990/1998, a média anual do IDEP líquido rondou 

os 1,5 mil milhões de euros, verificando-se, no entanto, um forte declínio em 1999, ano em 
que esse valor não ultrapassou os 0,6 milhões de euros. Esta considerável diminuição do 
IDEP não é mais do que o reflexo da perda de capacidade de atracção do IDE por parte de 
Portugal nos últimos anos. 

Fig. 16: IDBP – Distribuição por sectores de actividade – 1996/1999

  No que diz respeito à repartição por sectores de actividade, o IDBP dirigiu-se, 
em 1998, principalmente, para actividades financeiras e serviços prestados às empresas 
(53,8%), construção (35,3%) e para a produção e distribuição de electricidade, gás 
e água (1,7%).
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5. IDPB e IDBP: Uma Comparação

Um primeiro aspecto a realçar é o facto de, ultimamente virmos a assistir a um forte incremento 
do IDPB. Porém, esta tendência não tem sido acompanhada pelo IDBP. Se atendermos à evolução 
do IDE, em termos líquidos e em ambos os sentidos (figura 17), verificamos que, nos últimos anos, o 
IDPB ultrapassa em grande escala o IDBP. A principal observação recai sobre a importância do ano 
de 1995 para o investimento directo de Portugal no Brasil, ano de viragem absoluta. 

Fig. 17: ID de Portugal no Brasil e ID do Brasil em Portugal – 1985/1999

De facto, de 1985 a 1994, o IDBP superou sempre o IDPB. Nesse período, a taxa 
de cobertura do investimento brasileiro pelo investimento português nunca ultrapassou os 
13% (anexo 3). Após 1995, o cenário é completamente diferente, com o investimento de 
Portugal no Brasil a atingir níveis sem precedentes, com um máximo em 1998, ano em que 
a taxa de cobertura atingiu os 17445%.

Esta mudança do comportamento português em relação ao Brasil não pode deixar de se 
associar a vários aspectos. Em primeiro lugar, o próprio contexto interno do país: dado pertencer 
a um bloco regional em que os seus parceiros são na maioria grandes potências comerciais e 
grandes investidores no estrangeiro, impunha-se uma estratégia de acompanhamento dessa 
tendência europeia. Para tal, foram tomadas medidas conducentes à internacionalização, com 
o Estado a tomar a iniciativa através da internacionalização de empresas públicas.	

Em segundo lugar, e tendo em conta o processo de globalização da economia mundial 
dos anos 90, é natural que as vantagens no relacionamento entre países, nomeadamente aquelas 
que se identificam no caso luso-brasileiro como sejam as de uma língua e história comum, 
capazes de facilitar as comunicações, sejam cada vez mais aproveitadas pelas empresas 
multinacionais. Por último, cabe salientar o desempenho favorável da economia brasileira, 
principalmente após a introdução do Plano Real, que muito contribuiu para mudar a imagem 
externa do país, a par também, do programa de privatizações que transformaram o país num 
pólo de atracção ao IDE.

Um outro aspecto que merece comparação está associado à distribuição do IDE por 
sector de actividade. Quer o IDPB, quer o IDBP dirigiu-se, em 1998, maioritariamente para 
as actividades financeiras e serviços prestados às empresas, ou seja, em sectores maduros 
das economias de cada país. Para tal muito têm contribuído as privatizações ocorridas nesses 
sectores e que, só por elas, atraem muitos investidores estrangeiros.

Conclusão

Foi objectivo deste trabalho identificar as tendências do IDE em Portugal e no 
Brasil, assim como a evolução dos fluxos de IDE entre esses dois países. Da análise reali-
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zada podemos extrair algumas conclusões. Ambos os países viram aumentados os fluxos 
de entrada de IDE nos últimos anos. Em Portugal esse comportamento verificou-se mais 
cedo do que no Brasil e esteve associado à sua adesão à CEE, com o que isso significou de 
acesso a fundos estruturais, um mercado em crescimento e a entrada no conjunto comercial 
europeu. No Brasil, foram e são as privatizações as grandes responsáveis pela entrada de 
investidores estrangeiros no país a par, também, das reformas económicas introduzidas no 
país na década de 90.

No que diz respeito aos investimentos destes países no exterior, Portugal demonstra 
já um comportamento muito favorável, verificando-se mesmo, nos anos recentes, valores 
mais elevados do IDPE comparativamente ao IDEP. No Brasil, o cenário é o oposto. Apesar 
de ter aumentado os seus investimentos no exterior, este país ainda não arrancou como forte 
investidor no exterior, verificando-se mesmo valores mais elevados do IDEB comparativa-
mente ao IDBE. Da parte de Portugal, este comportamento foi influenciado pela acção do 
próprio Estado ao dar o exemplo com a internacionalização das empresas públicas em vários 
sectores, nomeadamente, a banca, distribuição, construção, electricidade e telecomunicações 
mas também por outros motivos como sejam, o aproveitamento da oportunidade criada 
pelas privatizações em países próximos – proximidade esta que deverá ser entendida em 
termos geográficos, históricos, culturais e de nível de desenvolvimento –, pela satisfação 
da necessidade de compensar o acréscimo da concorrência no mercado português e pela 
superação de um mercado entretanto tornado estreito.

Mais ainda, se o grosso do IDPE se concentra nos últimos anos, quando analisado ge-
ograficamente, é o Brasil que se destaca. A qualidade adquirida por Portugal como investidor 
líquido no exterior está fortemente relacionado com o interesse demonstrado pelas empresas 
portuguesas em explorar o mercado brasileiro. Contudo, esse interesse não é recíproco, não 
se verificando, por parte das empresas brasileiras, uma apetência particularmente especial 
para investir em Portugal, nem no exterior em geral.

Este grande afluxo de investimentos para o Brasil não é apenas protagonizado por 
empresas portuguesas. Nos últimos anos, o Brasil tornou-se num verdadeiro pólo de atracção 
do IDE  a nível internacional, ao contrário do que sucedeu com Portugal, que vem perdendo 
a sua capacidade de atracção ao IDE. Esta grande atracção brasileira é uma consequência 
das várias reformas económicas iniciadas no início da década de 90 que forneceram o país 
de credibilidade interna e externa aos objectivos de equilíbrio macro-económico definidos. 
Por outro lado, reflecte também o comportamento das empresas portuguesas em explorar 
um mercado altamente competitivo e de carácter global, não se justificando apenas por 
afinidades linguísticas e históricas.

Por último, uma referência aos investimentos bilaterais entre Portugal e Brasil. Apesar 
do grande aumento verificado no IDPB, este ocupa ainda uma posição muito modesta no 
total dos investimentos estrangeiros no Brasil, reflexo não só da dimensão económica do 
país mas também das suas empresas. No que diz respeito ao IDBP, não se verificou, nos 
últimos anos, nenhuma alteração substancial do seu comportamento, mantendo-se com 
níveis muito pouco significativos.
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Anexos

Anexo 1: Investimento Directo do Exterior em Portugal - 1985/2000	

Unidades:106 euros
Anos	 Investimento	 Desinvestimento	 Inv.Líquido	 (Des/Inv)*100

1985	 262.428	 12.949	 249.479	 4.934
1986	 219.885	 16.156	 203.729	 7.348
1987	 413.768	 51.251	 362.516	 12.387
1988	 768.578	 56.609	 711.969	 7.365
1989	 1522.635	 102.423	 1420.212	 6.727
1990	 2448.489	 385.341	 2063.148	 15.738
1991	 2718.563	 882.568	 1835.995	 32.465
1992	 2403.348	 909.972	 1493.376	 37.863
1993	 2371.779	 1128.620	 1243.159	 47.585
1994	 1718.184	 679.657	 1038.527	 39.557
1995	 3236.680	 2716.837	 519.842	 83.939
1996	 4488.607	 3438.439	 1050.168	 76.604
1997	 7806.583	 5816.884	 1989.699	 74.513
1998	 11384.767	 8839.623	 2545.144	 77.644
1999	 11570.015	 11051.449	 518.566	 95.518
2000*	 8584.957	 7215.426	 1369.531	 84.047

Acumulado	 61919.266	 43304.205	 18615.061	 69.937
* Jan-Jun	

Fonte: IDE: Banco de Portugal. FBCF/PIB:DPP
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Anexo 2 :Investimento Directo de Portugal no Exterior - 1985/2000		

Unidade:106 euros

Anos	 Inv.	 Des.	 Inv.Líquido	 (Des/Inv)*100

1985	 19.972	 0.783	 19.189	 3.921
1986	 16.595	 2.758	 13.837	 16.622
1987	 26.257	 34.417	 -8.160	 131.079
1988	 37.859	 5.212	 32.646	 13.768
1989	 79.344	 4.739	 74.605	 5.972
1990	 158.892	 4.679	 154.213	 2.945
1991	 377.415	 37.709	 339.706	 9.991
1992	 486.423	 23.274	 463.149	 4.785
1993	 265.301	 152.617	 112.683	 57.526
1994	 273.910	 39.570	 234.340	 14.446
1995	 690.142	 174.694	 515.448	 25.313
1996	 896.545	 298.670	 597.875	 33.313
1997	 1855.099	 384.080	 1471.019	 20.704
1998	 7928.218	 5364.493	 2563.725	 67.663
1999	 7342.480	 4794.780	 2547.700	 65.302
2000*	 3482.543	 1830.446	 1652.097	 52.561

Acumulado	 23936.994	 13152.921	 10784.073	 54.948
* Jan-Jun

Fonte: IDE: Banco de Portugal. FBCF/PIB:DPP

Anexo 3: Taxa de Cobertura e Índice de Balassa dos Fluxos de IDE em Portugal
	 								      

	 Taxa de Cobertura	 índice de Balassa
Anos	 Inv. Bruto	 Inv. Líquido	 Inv. Bruto	 Inv. Líquido
	 C / Brasil	 Global	 C / Brasil	 Global	 C / Brasil	 Global	 C / Brasil	 Global

1985	 1.96	 7.61	 1.96	 7.69	 -96.15	 -85.86	 -96.15	 -85.72
1986	 4.40	 7.55	 4.42	 6.79	 -91.57	 -85.96	 -91.54	 -87.28
1987	 0.00	 6.35	 0.00	 -2.25	 -100.00	 -88.07	 -100.00	 -104.61
1988	 11.45	 4.93	 11.45	 4.59	 -79.45	 -90.61	 -79.45	 -91.23
1989	 6.88	 5.21	 4.20	 5.25	 -87.13	 -90.09	 -91.94	 -90.02
1990	 8.77	 6.49	 9.96	 7.47	 -83.87	 -87.81	 -81.89	 -86.09
1991	 1.97	 13.88	 1.88	 18.50	 -96.14	 -75.62	 -96.31	 -68.77
1992	 11.24	 20.24	 12.86	 31.01	 -79.80	 -66.33	 -77.21	 -52.66
1993	 1.06	 11.19	 -1.51	 9.06	 -97.90	 -79.88	 -103.07	 -83.38
1994	 2.82	 15.94	 2.98	 22.56	 -94.51	 -72.50	 -94.22	 -63.18
1995	 1523.23	 21.32	 -10981.40	 99.15	 87.68	 -64.85	 101.84	 -0.42
1996	 984.73	 19.97	 1533.27	 56.93	 81.56	 -66.70	 87.75	 -27.44
1997	 459.15	 23.76	 511.28	 73.93	 155.69	 -61.60	 67.28	 -14.99
1998	 9710.48	 69.64	 17445.47	 100.73	 97.96	 -17.90	 98.86	 0.36
1999	 1334.39	 63.46	 2691.18	 491.30	 86.06	 -22.35	 92.83	 66.18
2000*	 8793.04	 40.57	 14248.32	 120.63	 97.75	 -42.28	 98.61	 9.35

Acumulado	 514.51	 21.50	 542.61	 43.77	 67.45	 -64.61	 68.88	 -39.11
Nota: A taxa de Cobertura é (XKij / MKij)*100 e o Indicador de Balassa é (XKij - MKij) / (XKij + MKij)*100, 

em que XKij e MKij são respectivamente as saídas de Capital dos país i para j e as entradas de Capital prove-
nientes de j e com destino a i;						    

Fonte: Banco de Portugal								      
	

Anexo 4: Investimento do Brasil em Portugal 1985/2000
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Anos	 Invest.	 Desinv.	 Inv. Líq.	 (Des/Inv)*100
	

1985	 3.811	 0.000	 3.811	 0.000
1986	 1.586	 0.005	 1.581	 0.314
1987	 8.405	 0.095	 8.310	 1.128
1988	 12.151	 0.000	 12.151	 0.000
1989	 62.933	 0.000	 62.933	 0.000
1990	 56.688	 6.754	 49.935	 11.914
1991	 25.344	 0.120	 25.224	 0.472
1992	 14.161	 1.786	 12.375	 12.610
1993	 31.439	 4.389	 27.050	 13.962
1994	 76.002	 4.085	 71.917	 5.375
1995	 1.546	 1.761	 -0.214	 113.871
1996	 24.227	 11.667	 12.560	 48.157
1997	 94.774	 11.509	 83.265	 12.144
1998	 37.875	 18.118	 19.757	 47.836
1999	 116.489	 60.848	 55.641	 52.235
2000*	 16.064	 6.617	 9.447	 41.191

Acumulado	583.495	 127.753	 455.742	 21.894
Fonte: Banco de Portugal

Anexo 5: Investimento Directo Bilateral entre Portugal e Brasil 1985/2000		
									       

Peso dos fluxos bilaterais relativamente aos fluxos totais

	 Investimento Brasileiro em Portugal	 Investimento Português no Brasil
Anos	 Investim.	 Desinvestim.	 Inv. Líquido	 Investim.	 Desinvestim.	 Inv. Líquido

1985	 1.45	 0.00	 1.53	 0.37	 0.00	 0.39
1986	 0.72	 0.03	 0.78	 0.42	 0.00	 0.50
1987	 2.03	 0.18	 2.29	 0.00	 0.00	 0.00
1988	 1.58	 0.00	 1.71	 3.68	 0.00	 4.26
1989	 4.13	 0.00	 4.43	 5.46	 35.58	 3.54
1990	 2.32	 1.75	 2.42	 3.13	 0.00	 3.22
1991	 0.93	 0.01	 1.37	 0.13	 0.07	 0.14
1992	 0.59	 0.20	 0.83	 0.33	 0.00	 0.34
1993	 1.33	 0.39	 2.18	 0.13	 0.49	 -0.36
1994	 4.42	 0.60	 6.92	 0.78	 0.01	 0.91
1995	 0.05	 0.06	 -0.04	 3.41	 0.00	 4.57
1996	 0.54	 0.34	 1.20	 26.61	 15.40	 32.21
1997	 1.21	 0.20	 4.18	 23.46	 2.43	 28.95
1998	 0.33	 0.20	 0.78	 46.39	 4.31	 134.44
1999	 1.01	 0.55	 10.73	 21.17	 1.19	 58.77
2000*	 0.19	 0.09	 0.69	 40.56	 3.63	 81.47

Acumulado	1.05	 0.24	 2.37	 25.19	 10.60	 29.37
Fonte: Banco de Portugal

Contacto: sarabrito@clix.pt
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